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NOTA PRÉVIA 


Realizou-se no Estado Português de Angola, de 17 
de Novembro a 2 de Dezembro de 1972, a primeira 
reunião, a nível nacional, para o estudo dos problemas 
da fama selvagem e protecção da Natureza, no ultra¬ 
mar português, 

A sessão inaugural teve lugar em Luanda e os tra¬ 
balhos da Reunião decorreram na cidade de Sá da 
Bandeira, com larga participação de individualidades 
—cerca de uma centena— em representação dos sec¬ 
tores público e privado da metrópole, de Angola e de 
Moçambique, 

Por determinação do Ministro do Ultramar recaiu 
sobre o Grupo de Trabalho para o Estudo do Fomento 
Pecuário no Ultramar o encargo da preparação, a nível 
central, desta Reunião, Simultaneamente nos Estados 
de Angola e de Moçambique funcionaram comissões 
provinciais que se ocuparam das tarefas relacionadas 
com a Reunião nos referidos territórios. 

A agenda da Reunião era constituída por sete temas, 
conforme a seguir se discrimina: 

1. «Zonas de Protecção da Fauna Selvagem», 
seus aspectos gerais e especiais no domínio 
da conservação, melhoria, ampliação e cons- 
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tituição em função dos seus fins técnicos, 
socio-económicos e turísticos, 

2. Patologia animal relacionada com a fauna 
selvagem. 

3. Valor económico da fauna selvagem —cria¬ 
ção e aproveitamento racional como fonte de 
proteínas e outros produtos, subprodutos, 
troféus e despojos —. Repovoamento e intro¬ 
dução de novas espécies. 

4. Turismo e Protecção da Natureza: 

—Turismo cinegético, de foto-safaris e de 
contemplação; 

— em Coutadas; 

—em terrenos abertos (áreas livres); 

— em Zonas de Protecção; 

—inter-relações entre o turismo cinegé¬ 
tico, o de foto-safaris e o contemplativo 
e o turismo em praias de certos litorais 
e ilhas adjacentes; 

— colaboração, ao nível da África Austral, 
na realização de circuitos turísticos 
numa política de grandes espaços; har¬ 
monia nas legislações e eliminação de 
obstáculos de natureza burocrática. 

5. Legislação de base da«Protecção da Natureza 
no Ultramar Português»—Decreto n.° 40040, 
de 20 de Janeiro de 1955 —, e regulamentos 
consequentes, estabelecidos por outros diplo¬ 
mas legais. 

Propostas de actualização ou alteração das 
disposições legais em vigor. Sua fundamen¬ 
tação. 
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6. Mentalização das populações a todos os níveis 
— em especial as camadas dirigentes e esco¬ 
lares — no sentido de uma melhor compreen¬ 
são e interesse pela fauna selvagem nos seus 
aspectos polivalentes (protecção, conserva¬ 
ção, exploração, etc.). 

7. Política e estruturas científicas. Investigação 
e experimentação. 

A discussão dos problemas abordados concretizou-se 
em conclusões e recomendações votadas no plenário 
final da Reunião. 

Por iniciativa do Grupo de Trabalho para o Estudo 
do Fomento Pecuário no Ultramar e com a colaboração 
da Agência-Geral do Ultramar publicam-se neste vo¬ 
lume os relatórios apresentados nas sessões de trabalho, 
bem como as conclusões e recomendações votadas no 
final Estas conclusões e recomendações foram opor¬ 
tunamente homologadas pelo Ministro do Ultramar, 
constituindo assim base para o prosseguimento da me¬ 
ritória tarefa do estudo dos problemas da fauna selva¬ 
gem e protecção da Natureza no ultramar português. 
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TEMA 1 

ZONAS DE PROTECÇÃO DA FAUNA SELVAGEM 


Relator: Prof, Doutor Carlos Manuel Leitão Baeta Neves 



Uma oportunidade como esta, por tão rara no nosso 
meio, bem merece como primeiras palavras não só as 
minhas felicitações pela iniciativa, mas também a mani¬ 
festação do meu sincero reconhecimento por me ter 
sido oferecida possibilidade de colaborar na mesma; 
e a honra de ser o primeiro a apresentar uma exposição 
nestas sessões de trabalho hoje inauguradas em Sá da 
Bandeira e de ser V. Ex. R , Senhor Governador do Dis¬ 
trito do Huambo, quem preside a esta sessão, obri¬ 
gam-me ainda, tirando mais partido do estímulo que 
tais deferências representam, a persistir com redobrado 
entusiasmo na luta há tanto tempo iniciada. 

Interessado pela Protecção da Natureza há mais de 
trinta anos, embora tendo até aqui dado mais atenção 
aos problemas metropolitanos não tenho esquecido os 
ultramarinos, considerando-os no conjunto quer nacio¬ 
nal quer internacional de que fazem parte. 

Acontece porém que durante muito tempo não foi 
fácil entre nós encontrar quem mesmo só se dispusesse 
a ouvir quanto tão entusiástica como persistentemente 
alguns raros, entre os quais de certa altura em diante 
passei a encontrar-me, desejavam divulgar ou transmi¬ 
tir às entidades competentes mais directamente relacio- 
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nadas com a natureza do problema que no momento 
causasse maior preocupação. 

Não irei fazer agora aqui a história da Protecção da 
Natureza em Portugal, na Metrópole, como nas provín¬ 
cias ultramarinas, mas seria injusto não lembrar em 
relação a estas últimas, no início desta reunião, o nome 
do Professor L. Carriço, da Universidade de Coimbra, 
entre os que mais cedo se interessaram pela mesma 
no Ultramar. 

Será assim de recordar que em 1933, na Conferência 
Internacional da Protecção da Flora e Fauna Africanas, 
realizada em Londres, Portugal ali foi representado por 
uma missão constituída por esse Professor e pelo Pro¬ 
fessor Melo Geraldes, este último do Instituto Superior 
de Agronomia, além do Ministro R. Ulrich, que então 
era Embaixador de Portugal na Grã-Bretanha. 

Da mesma maneira há que recordar as contribuições 
dadas pelo Engenheiro-Agrónomo A. Gomes e Sousa 
e pelo Professor Fernando Frade, os quais entre alg un s 
outros, não muitos, se distinguiram pela oportunidade 
e entusiasmo com que também por seu lado chamaram 
a atenção para o interesse e importância dos problemas 
da Protecção da Natureza no Ultramar Português. 

Pode-se assim dizer que o célebre Decreto n.° 40 040, 
de 20 de Janeiro de 1955, foi precedido de uma cam¬ 
panha em favor das medidas legais que dele fazem 
parte, embora estas nem sempre estejam em perfeito 
acordo com os pontos de vista defendidos por esses e 
outros pioneiros de tal movimento cultural no nosso 
País, o qual atingiu nas províncias ultramarinas, de tal 
sorte, um estado bem mais avançado, na evolução res¬ 
pectiva, do que na Metrópole. 

Também não cabe agora, nesta oportunidade, a 
apreciação crítica de tal diploma cujo mérito é inegável, 
mas cujo conteúdo doutrinário é susceptível de pro¬ 
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funda divergência; o anúncio de vir a ser feita nesta 
Reunião uma proposta «de actualização ou alteração 
das disposições legais em vigor», entre as quais o 40 040 
está englobado e é a parte principal, justifica esta pro¬ 
positada omissão. 

Não deixarei contudo de aguardar com o maior inte¬ 
resse os resultados a que se chegue da discussão de tal 
proposta, e de quanto venha a ser divulgado como voto 
final consequente. 

Depois da sua publicação até hoje, ou seja durante 
quase um vinténio, a Protecção da Natureza do Ultra¬ 
mar tem sido orientada técnica e oficialmente pela 
doutrina então tomada como a mais justa no sentido 
da defesa dos interesses nacionais e até internacionais 
em causa. Dos resultados a que foi possível chegar, 
com tão notável esforço despendido como sua conse¬ 
quência, também nesta reunião será dada conta, na 
certeza de que desde já se pode afirmar, perante o 
objectivo da mesma, não estar ninguém satisfeito, razão 
fundamental da necessidade sentida de ser-lhe dado um 
balanço, ao qual tantos se irão dedicar quer apresen¬ 
tando exposições quer discutindo-as. 

E sendo esta a primeira de tais exposições, julgo 
inteíramente justificado aproveitar a oportunidade 
assim oferecida para relembrar alguns aspectos funda¬ 
mentais de natureza científica em que assenta tanto 
a Protecção da Natureza em geral como da fauna em 
especial, razão de quanto vai seguir-se. 

Começarei por recordar que a Protecção da Natu¬ 
reza, Conservação dos Recursos Naturais ou ainda, num 
sentido mais restrito, Ambiente, é um capítulo da Eco¬ 
logia, ciência relativamente moderna, cujo interesse 
mundial vem cada vez mais a evidenciar-se e a ser 
reconhecido sob os mais variados pontos de vista. 




0 mesmo será afirmar que sem conhecimentos eco¬ 
lógicos, tão profundos quanto possível e necessário, 
não é fácil apreciar e muito menos resolver, qualquer 
problema ligado à Protecção da Natureza. 

E se esta afirmação era verdadeira desde sempre, 
bem se compreendem todas as divergências que ao 
longo do tempo tenham surgido entre aqueles que sem¬ 
pre defenderam o ponto de vista resultante e a partir 
dele emitiram as suas opiniões ou fundamentaram as 
suas atitudes e aqueles outros, que sem atender à Ecolo¬ 
gia, foram seguindo orientações diferentes, por vezes 
até contrárias aos próprios interesses da Protecção da 
Natureza que julgavam defender. 

Não importa agora aqui ir além de fazer notar 
quanto é importante aceitarmos todos, sem qualquer 
excepção, ou pelo menos por esmagadora maioria, que 
nada é possível fazer de sólido, justo, oportuno e van¬ 
tajoso para o País, no que diz respeito à Conservação 
dos Recursos Naturais, que não seja por via ecológica. 

E eu atrever-me-ia até a dizer, sem qualquer receio de 
desmentido, que nada já se pode nem é possível fazer de 
sólido, justo, oportuno e vantajoso para a Humanidade 
inteira, e tanto em relação à Conservação dos Recursos 
Naturais, como à própria Sociologia, Economia e Polí¬ 
tica que não seja por via ecológica, razão pela qual a 
Ecologia humana vem sofrendo um tão constante e 
progressivo aumento de importância e interesse como 
base da atitude de quantos pretendem, verdadeira¬ 
mente, encontrar o melhor caminho para salvaguardar 
a Humanidade da catástrofe com que a explosão demo¬ 
gráfica tanto a ameaça. 

Certificar quanto afirmo, no sentido mais restrito 
ou mais lato, não é difícil recorrendo à vasta e moderna 
bibliografia que diz respeito a um assunto cuja impor- 
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tância e projecção mundial é cada vez maior; todos os 
autores são unânimes em colocar a Ecologia nessa 
posição primeira e dominante, como o único ramo do 
saber que poderá ajudar a corrigir os inúmeros erros 
do passado, atenuar os efeitos das suas nefastas conse¬ 
quências e permitir encontrar o melhor caminho a 
seguir no futuro para que a Humanidade possa sobrevi¬ 
ver, evitando que essa tão trágica ameaça venha a con¬ 
cretizar-se numa realidade. 

Terá a espécie humana, e as nações e sociedades em 
que a população respectiva está subdividida e organi¬ 
zada, de virem a sofrer profundas transformações, 
tanto na sua orgânica como no modo de viver; negá-lo 
é querer iludirmo-nos perante a força da própria evi¬ 
dência dos factos, sem qualquer outro proveito que não 
seja a relativa e transitória despreocupação. 

Mais valerá, perante essa evidência por tantos assi¬ 
nalada, demonstrada e anunciada, atender às circuns¬ 
tâncias dominantes, do presente como do futuro, e dar- 
-Ihes o devido eco com as resoluções mais justas e 
oportunas de acordo com as realidades, sem exclusão 
de quanto hoje e sempre compete ao bom-senso, à 
experiência e à ponderação como correctivo dos exa¬ 
geros e despropositadas antecipações a que por vezes 
os excessivos e mal fundamentados entusiasmos podem 
conduzir. 

Se me limitar agora ao tema que me foi proposto 
direi, ainda dentro destas generalidades introdutórias, 
ser igualmente verdadeira em relação aos problemas 
da fauna selvagem a afirmação feita quanto à impor¬ 
tância da Ecologia, como o certifica o ponto de vista 
da «União Internacional para a Conservação da Natu¬ 
reza e dos seus Recursos» sobre a «Conservação e uti¬ 
lização dos animais selvagens», divulgado no Boletim 
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da mesma, n.° 5, do Volume 3 da Nova Série, de Maio 
do ano corrente. 

Não tenho assim qualquer hesitação em afirmar que 
sem conhecimentos ecológicos, neste último caso em 
relação às espécies animais a conservar ou a utilizar, 
não é possível vir a fazer nada de verdadeiramente 
útil, como aliás muitos exemplos o demonstram, tanto 
na generalidade da Conservação dos Recursos Naturais 
como neste caso particular. 

De quanto se afirmou nesta introdução se conclui 
da necessidade, indiscutível e premente no meu enten¬ 
der, de ser dada à Ecologia no ensino, a todos os níveis 
em relação a todas as modalidades, e na investigação 
a posição que as circunstâncias, tanto do presente como 
do futuro, exigem. 

E direi ainda como conclusão e como consequência 
que a Protecção da Natureza, Conservação dos Recursos 
Naturais ou Ambiente é essencialmente campo de acção 
de ecologistas, qualquer que seja a sua origem, desde 
que a sua preparação como tal seja suficientemente 
segura e profunda. 

Tratar da Protecção da Natureza partidariamente é 
hoje um inteiro despropósito, interessando como inte¬ 
ressa toda a Humanidade e necessário como se torna 
a colaboração mundial para resolver muitos dos seus 
problemas, no entanto não se pode deixar de pedir a 
uns tantos uma dedicação exclusiva, e a quanto a mesma 
obriga quando traduzida em actividade profissional, 
mas nessa altura cada tarefa deverá ser destinada 
àquele ou àqueles cuja preparação especializada e com¬ 
provada competência o justifique. 

Haverá então direitos a respeitar, mas nunca com 
prejuízo dos interesses colectivos em causa, quer nacio¬ 
nais quer internacionais. 
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* 

* * 

Se me colocar agora na posição de apreciar quanto 
desde já se dispõe para utilizar como base das decisões 
a tomar a propósito do tema proposto e no caso nacio¬ 
nal, direi ainda que teremos de começar de novo, pro¬ 
curando obter informações ecológicas fundamentais 
que por todos os lados nos faltam, 

Claro que há noções gerais de interesse indiscutível, 
mas por se referirem à generalidade e não a casos parti¬ 
culares como o português, quer seja o metropolitano 
quer o ultramarino, não podem ser aplicadas sem sofre¬ 
rem a necessária adaptação às condições próprias, para 
o que esses conhecimentos são indispensáveis. 

Começando pelos conhecimentos das condições na¬ 
turais, no que diz respeito a clima, solo, flora e fauna, 
a partir dos quais se definem as condições ecológicas, 
pode-se afirmar que os conhecimentos a seu propósito 
em relação ao Ultramar português estão de uma ma¬ 
neira geral bastante adiantados, embora de forma di¬ 
versa, contudo quando se considera uma região limi¬ 
tada, tal como a que pode corresponder a uma área 
reservada ou a reservar, acaba-se por reconhecer que 
quanto existe não é suficiente. 

À parte o clima cujo conhecimento local estará na 
maior parte das vezes nessas condições, a existência de 
áreas já estudadas sob o ponto de vista pedológico não 
altera neste particular quanto se disse, embora em 
determinadas situações possa ser satisfatório quanto 
aos elementos de informação de que se possa dispor 
em relação aos solos respectivos, como no caso do 
Parque Nacional da Gorongosa. 

Em relação à flora e vegetação o panorama é idên¬ 
tico; e assim, para além das cartas fitogeográficas ge- 
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rais, tirados os Parques Nacionais da Quiçama e do 
Bicuar em Angola, e o da Reserva do Maputo em 
Moçambique, poucos exemplos mais poderão ser dados 
de áreas reservadas cujos conhecimentos locais indis¬ 
pensáveis estejam já terminados e divulgados. 

Se passarmos para a fauna, apesar dos trabalhos 
de inventário realizados nas duas províncias, conside¬ 
rando estas em particular, mesmo assim a situação é 
semelhante, ou seja, sabe-se bastante na generalidade 
mas sabe-se muito pouco em cada caso especial. 

Em relação à Gorongosa por exemplo, estão publi¬ 
cadas uma lista de Aves e uma outra de Mamíferos, e 
pouco mais existe que valha a pena citar em relação 
a outros exemplos; e embora ainda recentemente tenha 
sido publicada uma monografia sobre a palanca negra 
gigante, agora designada Palanca Real, tal contribuição 
por muito valiosa não vai além de um caso muito espe¬ 
cial, aliás da maior importância para a Protecção da 
Natureza em Angola. 

Não pode surpreender assim que comparando qual¬ 
quer exemplo de estudo ecológico, de uma área reser¬ 
vada, com o que se sabe, sob ponto de vista idêntico, 
em relação às existentes no Ultramar português se con¬ 
clua não haver um exemplo satisfatório, à parte agora 
o da Gorongosa, graças ao estudo ali recentemente 
realizado por um ecologista estrangeiro, a propósito 
do projecto de ampliação do mesmo. 

E se em vez do conjunto ecossistemático considerar¬ 
mos apenas as espécies animais que fazem parte da 
fauna própria, e entre estas as mais características, 
mais notáveis por qualquer razão ou mais carecidas de 
protecção, tomando como exemplo qualquer estudo 
completo da ecologia própria, verifica-se que tirado o 
recentíssimo exemplo da Palanca Real, não existe qual¬ 
quer outro a apontar no caso português ultramarino. 


Considerando ainda que não é possível estudar a 
ecologia de qualquer espécie animal desligando-a das 
interdependências a que está presa, tanto em relação 
a outras espécies animais como em relação à flora e 
vegetação, é fácil concluir que perante a falta de infor¬ 
mação desta outra natureza não é possível encontrar 
solução satisfatória para os problemas que digam res¬ 
peito à protecção, conservação ou exploração da fauna 
selvagem. 

A necessidade e urgência da realização de estudos 
de mesologia, pedologia, botânica e zoologia de que de¬ 
pende a Ecologia, parece portanto mais que evidente 
se acaso se pretende, como julgo indispensável, vir a 
orientar a Protecção da Natureza no Ultramar portu¬ 
guês, com o fundamento científico indispensável e a 
eficiência consequente. 

Tudo quanto de natureza técnica há a realizar nesse 
sentido está hoje e estará sempre prejudicado pela 
falta desse fundamento; continuará a ser um amado¬ 
rismo apesar do muito que se lhe dê, que não é com¬ 
patível com a transcendência dos problemas com uma 
acuidade cada vez maior, de acordo com a evolução 
acelerada que a exploração dos Recursos Naturais ulti¬ 
mamente tem vindo a ter, e com os interesses também 
cada vez maiores, quanto à importância respectiva, do 
turismo. 

* 

* * 

De quanto se disse terá ficado uma ideia de estar 
possuído de um negativismo obstrucionista, cujo des¬ 
propósito a corresponder à realidade, seria contudo 
manifesto, tanto mais que não é essa de forma nenhuma 
a minha posição, aliás bem fácil de ser definida em 
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poucas palavras, de molde a esclarecer quanto por 
menos claro ou evidente possa dar essa ideia ou outra 
qualquer igualmente menos justa. 

Considerando como disse a Protecção da Natureza 
como um ramo da Ecologia e sendo ainda tão modestos 
os seus conhecimentos em relação ao caso português 
ultramarino, tiradas algumas raríssimas excepções, não 
é fácil ter outra atitude que não seja a de lutar pelas 
condições necessárias para que esses conhecimentos 
rapidamente, ou tão rapidamente quanto possível, pos¬ 
sam vir a existir, de molde a permitirem a intervenção 
dos técnicos na resolução prática, mas com . o. funda¬ 
mento científico indispensável, de alguns problemas 
tais como aqueles que dizem respeito às «Zonas de 
Protecção da Fauna Selvagem». 

Para quem só vê à sua frente urgência, certamente 
que tal atitude não é do seu agrado, razão pela qual 
tantas vezes são aceites soluções improvisadas, que só 
servem para adiar a sua verdadeira solução, quantas 
vezes agravando a importância do problema e tornando 
essa solução ainda mais difícil, demorada ou dispen¬ 
diosa. 

Mas se quanto se pretende nesse caso, de que em 
especial devo ocupar-me, é uma ideia geral da melhor 
orientação a seguir, pois o ponto de vista da União 
Internacional da Conservação da Natureza e dos Seus 
Recursos sintetiza-a da melhor forma e com a maior 
autoridade, limitando-me a dar-lhe a minha inteira e 
completa concordância. 

Defendendo contudo, como sempre defendi, a neces¬ 
sidade de um esclarecimento prévio e tão completo 
quanto possível dos aspectos científicos do problema 
técnico em estudo perante a situação de ignorância em 
que ainda nos encontramos, não aceitando soluções de 
improviso, de outra forma não encontro resposta satis- 
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fatória ao apelo das circunstâncias que não seja pela 
rápida organização de um esquema de preparação inten¬ 
siva, a fazer dentro e fora do País, de grupos sucessivos 
de especialistas nos diversos sectores distintos da Pro¬ 
tecção da Natureza, a partir claro está de uma prévia 
preparação ecológica. 

Enquadrados estes em serviços preexistentes ou a 
criar, englobando neles quantos já hoje possuem essa 
preparação ou adquiriram reconhecida competência em 
qualquer desses sectores, poderá assim encarar-se o 
futuro não só com mais confiança mas também com 
mais segurança nas soluções que venham a ser escolhi¬ 
das em cada caso, de acordo não só com os interesses 
imediatos que dizem respeito à geração actual, mas 
também com aquelas outras a longo prazo que dizem 
respeito às gerações vindouras. 

Reorganizados ou organizados os serviços a que seja 
entregue a organização e exploração das «Zonas de 
Protecção — Parques, Reservas e Coutadas », só então 
será possível, caso por caso, estudar a forma de aplica¬ 
ção das directrizes e normas gerais em que as mesmas 
devem assentar, partindo do princípio que na altura 
já se pode dispor de todas as informações de ordem 
ecológica que também neste caso são fundamentais, 
ainda que as de carácter económico, social, turístico e 
até político possam vir a ter, sob algum aspecto, tanta 
ou ainda maior preponderância. 

A esta exposição, com evidentes pretensões doutri¬ 
nárias, vão seguir-se outras de natureza mais restrita 
e objectiva, cuja orientação poderá divergir aqui e ali 
de quanto se defende, mas estou em crer que a ser 
adoptada, como é fundamental, a Ecologia como base 
de tudo quanto venha a ser preconizado e proposto não 
haverá divergência ou disparidades que dividam quan- 
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tos, sendo tão poucos, tanto precisam de se manter 
unidos para conseguir vencer os muitos obstáculos que 
ainda dificultam a acção da Protecção da Natureza em 
Portugal, no Ultramar como na Metrópole. 

Assim o espero, assim o desejo e assim necessita 
vir a ser, como obrigam os superiores interesses colec- 
tivos em causa. 
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TEMA 2 

PATOLOGIA ANIMAL 

RELACIONADA COM A FAUNA SELVAGEM 


Relator: Prof. Doutor Aires Humberto de Penha Gonçalves 




INTRODUÇÃO 

Integrado na agenda da Reunião para o Estudo dos 
Problemas da Fauna Selvagem e Protecção da Natureza 
no Ultramar, temos o ponto 2 intitulado: A Patologia 
Animal Relacionada com a Fauna Selvagem. 

Supõe-se, amiúde, que o progresso do homem de¬ 
pende da nossa capacidade para conquistar a Natureza, 
quando na verdade as necessidades biológicas, afectivas 
e culturais do homem — que afinal consubstanciam os 
três parâmetros fundamentais da sua essência: ser, sen¬ 
tir e pensar-— devem exigir, como exigiram sempre no 
decurso da história da sua evolução, no tempo e no 
espaço, não uma vitória sobre a Natureza (no sentido 
fáustico do homem o conquistador e usurpador apres¬ 
sado dos espólios da sua conquista) mas antes uma 
colaboração harmónica com as forças e potencialidades 
da natureza em que ele se integra. 

Aliás, a imprecisão de sentido de que enferma a 
palavra «Natureza» torna mais difícil e até aleatória 
a formulação de princípios científicos que possam ser¬ 
vir de base a toda a teoria de conservação — simples 
dificuldades de semântica, sem dúvida, mas que obs¬ 
curecem a clareza dos nossos pensamentos e, conse¬ 
quentemente, tolhem a eficiência da nossa acção. 
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Assim, se actualmente entendermos por Natureza 
o meio biótico e abiótico tal como existiria na ausência 
do homem, esta noção, actuando como premissa do 
nosso programa em prol da Protecção da Natureza, 
seria quanto muito uma especulação gratuita porque 
falha de qualquer realismo pragmático e até mesmo 
conceptual. 

Para o provar basta-nos a evidência inexorável de 
apenas dois factos incontroversos: o Homem, cujos 
efectivos andam à roda de quase três biliões de indiví¬ 
duos, é já o mais numeroso dos mamíferos que actual¬ 
mente povoam a Terra. Neste aspecto, a explosão demo¬ 
gráfica das populações humanas levanta uma ameaça 
cada vez maior para a capacidade de acolhimento do 
nosso já pequeno planeta e portanto, e simultanea¬ 
mente, um desafio à nossa capacidade de adaptação. 

Por outro lado, o homem, como expoente da evolu¬ 
ção epigenética, aperfeiçoou ao máximo as suas poten¬ 
cialidades teleonómicas com a aquisição da inteligência 
prospectiva e projectiva, da memória e do simbolismo 
da linguagem escrita e falada. Tornou-se, em suma, 
«Homo sapiens». Mesmo na nossa geração, sem neces¬ 
sitarmos doutro testemunho que não seja o que os nos¬ 
sos olhos vêem, os nossos ouvidos ouvem e as nossas 
mãos e os nossos instrumentos executam, verificamos, 
e até somos participantes, do fantástico poder trans¬ 
formador, construtivo ou destrutivo, da nossa ciência 
e da nossa técnica, a ponto de podermos afirmar, sem 
qualquer receio de exagero, que nós somos os agentes 
geológicos de maior potencial ecodinâmico de todos os 
tempos. Efectivamente, o homem modificou a face da 
Terra e está a querer modificar a fisionomia do Uni¬ 
verso. A tal ponto isto é verdade que a nossa reunião 
sobre protecção da Natureza e as dezenas ou centenas 
de reuniões, de comissões, de livros e de artigos alar¬ 


mantes ou simplesmente alarmistas sobre o magno 
problema da poluição, não constitui, ao fim e ao cabo, 
senão o reflexo de uma nova tomada e mobilização da 
consciência internacional que se propõe evitar, a todo 
o transe, o suicídio da humanidade que fatalmente 
sobrevirá se continuar a escalada mecanicista de uma 
civilização empenhada em transformar a nossa biosfera 
numa tecnosfera onde só os monstros e os «robots» 
tenham condições de sobrevivência, os quais, num êx¬ 
tase de alucinação tecnológica, são até capazes de aca¬ 
bar com o que resta do nosso belo e bom planeta, 
reduzindo-o a uma litosfera perdida no espaço sideral. 

Como consequência destas considerações podemos 
afirmar que será artificial, para não dizer antinatural, 
todo o projecto ou política de Protecção à Natureza que 
aliene o homem com a sua vivência e o seu destino, do 
seu contexto logístico e funcional, com o pretexto de 
restituir ao meio ambiente ou a algumas partes do 
mundo o seu aspecto primitivo, como fenómenos inte¬ 
ressantes ou relíquias de rara beleza. 

Como diria um personagem de Claudel, o mundo é 
maravilhoso! Mas quem senão o homem poderá com¬ 
preender e gozar estas maravilhas?! 

A dimensão vectorial de toda a actividade humana 
é necessariamente antropocêntrica, mesmo quando, pe¬ 
los seus aspectos negativos, os meios não justifiquem 
os fins. 

A Protecção à Natureza sendo um expoente da acti¬ 
vidade humana visará, essencialmente, o homem. Pro¬ 
tegendo-se a Natureza protege-se o homem. Diria mes¬ 
mo que a protecção do homem é a nossa única justifi¬ 
cação para protegermos a Natureza. 

Concluímos, portanto, que a finalidade essencial não 
é tanto a de conservar a Natureza mas sim a de orientar 
a evolução ordenada das relações mútuas entre o ho- 
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mem e o meio que o rodeia (cidade, aldeia, bosque, 
floresta ou savana). 

Nesta perspectiva, eu definiria a Protecção da Natu¬ 
reza como um conjunto de medidas que visam o con¬ 
trolo e a utilização racional e eficiente dos recursos 
naturais que possam garantir, no presente e no futuro, 
o bem-estar físico, mental, espiritual e social da comu¬ 
nidade humana, como legatária universal dos bens 
gratuitos da natureza. 

Este pequeno intróito, ao tentar situar honesta¬ 
mente a minha posição temática ou seja o meu ponto 
de vista particular frente à problemática geral da pro¬ 
tecção da Natureza, outro intuito não teve senão o de 
procurar estabelecer um elo, a necessária convergência 
entre as atitudes do meu espírito, ou ainda, se me per¬ 
mitem, entre a filosofia do relator e a objectividade 
cientifica, pelo menos aparente, do assunto que a seguir 
me proponho abordar. 



ASPECTOS GERAIS DE PATOLOGIA 

O tema Patologia Animal Relacionado com a Fauna 
Selvagem é vasto em superfície e em profundidade, 
como são ou podem ser vastos quase todos os temas de 
ciência hodierna integrados pelos sistemas de conceitos, 
metodologias e tecnologias que lhes são inerentes. 

Assim, ainda que apenas de patologia infecciosa se 
tratasse, teríamos de considerar aspectos gerais e par¬ 
ticulares da biologia dos micróbios e macróbios, desde 
vírus com alguns A de diâmetro, mal visíveis ao micros¬ 
cópio electrónico, mas que no entanto podem provocar 
epidemias graves e até panzootias devastadoras (como 
é o caso da poliomielite, da febre aftosa e das pestes 
bovina, suína, etc.), passando, em sucessivos patamares 
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taxonómicos ascendentes, por protistas (riquetsias, 
bactérias e micoplasmas), fungos, protozoários e meta- 
zoários, cada um desses grandes agrupamentos subdivi¬ 
didos em ordens, famílias, géneros, espécies, variedades, 
serótipos e biótipos. Teríamos ainda de considerar os 
variadíssimos quadros nosológicos e os perfis epide- 
miológicos resultantes dos desvios das inter-relações 
bióticas entre os citados agentes e os seus hospedeiros, 
animais considerados superiores, selvagens ou domés¬ 
ticos, domesticados ou simplesmente domiciliados, in¬ 
cluindo o homem. 

Perante a vastidão ciclópica que o tema proposto 
poderá rapidamente assumir, seria pura estultícia qual¬ 
quer tentativa ou tentação de acrobacia académica, 
mesmo que para tanto tivesse jeito, tempo e sabedoria, 
porque entendo que o enciclopedismo caro ou barato, 
ainda que não seja subterfúgio de incompetência, de 
qualquer forma não serviria ou serviria mal o espírito e 
a intenção que aqui nos reúne. 

Nesta ordem de ideias, ao trazer perante V. Ex. as 
uma súmula da pesquisa bibliográfica e o fruto da 
minha meditação sobre estes assuntos, optei por uma 
interpretação ecológica da patologia de infecção. Estou 
bem consciente que a tarefa a que me propus não está 
isenta de perigos. Nas considerações que seguem terei 
de abordar certos tópicos que se afastam da minha 
experiência pessoal, embora se integrem no meu conhe¬ 
cimento reflexivo. 

Toda a minha vida profissional passei-a no labora¬ 
tório a estudar o comportamento das bactérias nos 
meios de cultura, nos produtos alimentares, nas vacinas 
e nos animais de experiência. Como especialista que, 
sem falsa modéstia, me prezo de ser, domino apenas 
uma pequena fracção ou fragmento do conhecimento 
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científico, mesmo no que respeita à Patologia. Pois não 
obstante isso, quando o Ministério do Ultramar me 
honrou com o convite para me integrar no distinto rol 
dos participantes desta reunião, resolvi abandonar a 
relativa segurança ou pelo menos o comodismo dos 
esquemas clássicos da enumeração e descrição das 
doenças do foro infecto-contagioso, para enveredar 
decididamente pelos aspectos dinâmicos da patologia 
de infecção, convencido, como estou, de que assim ser¬ 
viria melhor os objectivos de uma reunião destinada, 
fundamentalmente, ao estudo dos problemas de Eco¬ 
logia. 

O BINÓMIO ECOLOGIA-ECONOMIA 

Por estranho que pareça, os termos ecologia e eco¬ 
nomia conhecem uma raiz etimológica comum: «eco», 
derivada do grego «eikos» que literalmente significa 
«a casa» ou «o lugar onde se vive»; «logos» e «nemein» 
designam, respectivamente, estudo e manejo. 

Por outras palavras, a Ecologia, sendo o estudo do 
lugar onde os organismos vivem, tem por objecto a 
biosfera, isto é, o estudo das relações entre os seres 
vivos e o seu ambiente, enquanto a Economia estuda 
o manejo, a administração, ou seja o funcionamento 
ordenado das comunidades humanas, animais, vegetais 
e até microbianas. 

No caso das sociedades humanas, é o estudo dos 
mercados, dos circuitos de produção, de transformação 
e de consumo com vista a uma melhor utilização dos 
bens da Terra e maior rendibilidade do labor humano 
para a sua própria conservação e promoção; nas socie¬ 
dades animais, vegetais e microbianas, são os ciclos do 
carbono, do azoto, do oxigénio, as flutuações da bio- 
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massa e o fluxo de energia no decurso da produção, do 
consumo, da transformação e da degradação da matéria 
viva a vários níveis da organização e estrutura da Bios¬ 
fera. Como vêmos, duas disciplinas da ciência dos ho¬ 
mens que, embora se inspirem em metodologias dife¬ 
rentes, são ao fim e ao cabo complementares e até 
convergentes, quer nos objectos do seu estudo, quer nas 
finalidades a que se propõem. 


ECOSSISTEMAS COMO UNIDADES BIOECOLÓGICAS 

Embora o estudo ecológico da biosfera reconheça 
vários níveis de organização; indivíduo, espécie, popu¬ 
lação, biocenose, ecossistema, haloceno e bioma, para 
muitos biólogos o ecossistema formado por uma comu¬ 
nidade biótica interdependente de plantas, animais e 
micróbios e ocupando um determinado biótopo ou um 
espaço geográfico definido com factores ambientes (ou 
abióticos) que lhe são próprios, constitui um todo 
funcional e por isso mesmo, um escalão ecológico tão 
fundamental como é, por exemplo, o conceito de espécie 
nas disciplinas de taxonomia e sistemática dos seres 
vivos. Assim, Odum, um dos maiores nomes da ecologia 
moderna, não hesita em definir a ecologia como sendo 
o estudo dos ecossistemas. 

Os ecossistemas bastam-se a si próprios e, neste 
aspecto, podem ser considerados como ilhas ecológicas, 
cujos conjuntos constituem os níveis superiores de 
organização da biosfera. 

Vamos estudar alguns aspectos de estrutura e fun¬ 
ção dos ecossistemas como preâmbulo necessário à 
dinâmica de infecção. 

A estrutura dos ecossistemas compreende, por um 
lado, a composição da sua comunidade biológica, in- 


3 


33 





cluindo a biomassa total, o número e variedade das 
espécies bem como a distribuição das populações no 
espaço e no tempo, e por outro, a quantidade e a dis¬ 
tribuição dos factores abióticos, tais como os nutrien¬ 
tes, água, condições de luminosidade, temperatura, 
humidade, etc. 

A função dos ecossistemas é essencialmente conside¬ 
rada a dois níveis de inter-relações: inter-relações meta¬ 
bólicas (energéticas e plásticas) e inter-relações etoló- 
gicas ou comportamentais. 

As primeiras dizem respeito ao fluxo de energia e 
nutrientes que escoa em cascata a vários níveis dos 
eoossistemas e que por isso são designados por níveis 
tróficos. 

Assim, as plantas, por um lado, absorvem nutrientes 
(especialmente compostos azotados do solo) ao mesmo 
tempo que armazenam a energia radiante do sol através 
da síntese dos hidratos de carbono resultantes da sua 
acção fotossintética. 

Nesta perspectiva, as plantas podem ser considera¬ 
das como os produtores primários e fornecedores de 
energia e nutrientes para o resto da biocenose cons¬ 
tituída por consumidores de l. a , de 2. a e ainda de 3, a 
ordem e pelos degradadores saprófagos (bactérias e 
fungos telúricos), os quais, destruindo e simplificando 
a matéria orgânica morta, fornecem nutrientes para as 
plantas, completando assim o ciclo biogeoquímico do 
C, N, O e outros constituintes da matéria viva. 

A biocenose formada por produtores, consumidores 
e degradadores constitui assim cadeias, ou melhor, redes 
alimentares em que para cada nível de organização 
corresponde geralmente um dado nível trófico. Assim, 
e à laia de exemplo, calculando o balanço energético 
dos ecossistemas, verifica-se um aumento de entropia 



de cerca de 90 % em cada nível trófico. Por outras pala¬ 
vras, as plantas armazenam apenas 10 % da energia 
solar, os consumidores do l.° escalão (os herbívoros) 
captam apenas 10 % da energia armazenada nas plan¬ 
tas e assim sucessivamente, até chegar ao homem que, 
mercê dos seus hábitos alimentares, geralmente não 
aproveita senão 1-2 % da energia trófica inicial. 

Com base nestes cálculos e sabendo que existem 
uns 350 milhões de hectares de terra cultivada e uns 
500 milhões de hectares de pastagens para herbívoros 
domésticos e selvagens, os peritos da F. A. O. indicam 
o máximo de 8-10 biliões de homens como sendo a 
assintota superior da capacidade nutricional do nosso 
planeta. Ora, nós já somos quase 3 biliões e, no fim 
deste século, duplicamos aquela cifra. Está aqui uma 
das razões por que a conservação, isto é, a utilização 
racional dos bens da Natureza, não só é apenas uma 
necessidade primordial, como constitui um factor limi- 
tante da sobrevivência humana já nas próximas ge¬ 
rações. 


TEORIA DAS COACÇÕES 

Para entrarmos finalmente no nosso tema, vamos 
considerar os aspectos básicos da etologia ou dos com¬ 
portamentos vivenciais entre os indivíduos ou as popu¬ 
lações de um ecossistema, etologia esta que se conven¬ 
cionou designar por teoria das coacções. 

Podemos conceber, teoricamente, nove comporta¬ 
mentos etológicos entre dois indivíduos ou duas popula¬ 
ções que ocupam o mesmo nicho ou biótopo, em que 
as permutas e combinações dos índices +, - e O indi¬ 
cam, respectivamente, ínteracções favoráveis, desfavo- 
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ráveis e neutras: desses nove comportamentos possíveis 
citamos apenas três devido à sua manifesta impor¬ 
tância. 

Coacção mutuamente benéfica ou mutualismo 
(++); coacção unilateral benéfica (+0), coacção uni¬ 
lateralmente maléfica—depredação ou parasitismo 
(- +; + -) e coacção mutuamente maléfica — 
sinecrose (—). 

0 parasitismo, salvo raras excepções, traduz-se eco¬ 
logicamente por infecção, isto é, estabelecimento, de¬ 
senvolvimento e multiplicação de organismos infectan- 
tes (vírus, bactérias, protozoários, fungos e metazoá- 
rios) em um ou mais organismos de escalão taxonómico 
superior (hospedeiro). 

Ora, o tempo de geração dos agentes infectantes vai 
de alguns minutos para vírus e bactérias a alguns dias 
nos metazoários (ecto ou endo-parasitas), enquanto 
que nas mesmas circunstâncias o tempo de geração dos 
animais superiores vai de alguns meses a alguns anos, 
culminando no homem, no qual o tempo médio de 
geração é de 25 anos. Nestas condições o índice de 
adaptação (por mutação e selecção de mutantes favo¬ 
ráveis) é muito maior nos microrganismos do que nos 
macrorganismos. 

Por outras palavras, os agentes infectantes adaptam- 
-se muito mais facilmente ao hospedeiro do que o hos¬ 
pedeiro aos agentes infectantes. 

Uma vez que a vida e o destino dos agentes infec¬ 
tantes depende essencialmente da existência dos hospe¬ 
deiros, um parasita eficiente não será aquele que mata 
sistematicamente os hospedeiros (porque isso compro¬ 
meteria a sua própria sobrevivência), mas sim aquele 
que consegue viver no organismo do hospedeiro sem 
grande prejuízo da saúde deste. 


DINÂMICA DA INFECÇÃO 


Nesta ordem de ideias todas as infecções tendem 
quase sempre para o equilíbrio biótico ou seja para o 
clímax ecológico entre o hospedeiro e o agente infec- 
tante, clímax este que se expressa por interacções do 
tipo comensalista e até do tipo mutualista. 

Talvez venha a talhe de foice, referir aqui o célebre 
aforismo de Buchner: considerando, por um lado, as 
legiões de micróbios que pululam na nossa pele, nas 
aberturas naturais, no tubo digestivo, no ar que se 
respira e nos alimentos que comemos e considerando, 
por outro lado, o número de doenças microbianas até 
agora diagnosticadas, temos forçosamente de concluir 
que a saúde é regra e a doença uma excepção. 

Seja como for, no plano individual o referido equi¬ 
líbrio biótico traduz-se por uma multiplicação discreta 
do agente infectante no organismo do hospedeiro. Es¬ 
tamos neste caso em presença de um estado de infecção 
latente em que o hospedeiro actua como portador, 
aparentemente normal do agente infectante. No plano 
epidemiológico ou populacional, uma vez que todos ou 
quase todos os indivíduos desta população estão infec¬ 
tados de forma latente ou subclínica, estabelece-se ou 
tende a estabelecer-se um clímax ou um equilíbrio bió¬ 
tico mas, desta vez, na biocenose constituída pela popu¬ 
lação dos hospedeiros e pelas populações dos agentes 
infectantes, equilíbrio esse que se traduz, em linguagem 
epidemiológica, por estado ou processo infeccioso de 
carácter endémico ou enzoótico. 

Porém, se, como vimos, a infecção não é sinónimo 
de doença, como surgirá então a doença infecciosa? 
A doença infecciosa surge sempre ou quase sempre 
como consequência do desequilíbrio biótico entre os 
agentes infectantes e os seus hospedeiros, desequilí- 
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brios esses desencadeados por causas de ordem gené¬ 
tica ou ambiental, predisponentes umas, determinantes 
outras, mas cujo efeito cumulativo se traduz pelo au¬ 
mento de virulência ou seja do poder invasor dos agen¬ 
tes infectantes ou pela diminuição da resistência, isto é, 
aumento de susceptibilidade dos hospedeiros. 

No plano individual este desequilíbrio leva à multi¬ 
plicação exponencial e consequente explosão demográ¬ 
fica dos agentes infectantes no organismo hospedeiro 
expressando-se por um processo agudo geralmente com 
alta taxa de mortalidade. No plano populacional ou 
epidemiológico o referido desequilíbrio traduz-se por 
um surto epidêmico ou epízoótico caracterizado por 
uma explosão com alta mortalidade de uma população 
considerável dos hospedeiros, total ou quase totalmente 
receptivos aos agentes infectantes. 

Vemos assim que o estudo da dinâmica da infecção 
se resume ao fim e ao cabo ao estudo dos condiciona¬ 
lismos de alternância entre os equilíbrios e os desequi¬ 
líbrios bióticos que se processam na intimidade comu¬ 
nitária constituída pelos hospedeiros e seus agentes 
infectantes, originando, respectivamente, por um lado, 
infecções latentes nos indivíduos, ou processos endé¬ 
micos nas populações atingidas, e, por outro, infecções 
agudas e surtos epidêmicos nas populações de hospe¬ 
deiros susceptíveis, geralmente abrangendo áreas geo¬ 
gráficas consideráveis. Essa situação continua até que 
por mutação adaptativa do agente infectante ou por 
aumento de resistência dos hospedeiros, se estabelece 
novamente o equilíbrio biótico, isto é, um novo clímax 
na dinâmica da infecção. 

Este modelo da ecologia da infecção, além de ser 
simples na sua formulação temática e coerente na es¬ 
truturação dos enunciados e conclusões, tem sobretudo 
o mérito de ser aplicável ao estudo epidemiológico de 


qualquer processo infeccioso, independentemente dos 
particularismos do binómio hospedeiro-parasita em 
questão. 

Vamos tentar aplicá-lo ao problema geral de pato¬ 
logia animal relacionada com a fauna selvagem. 

Segundo o conceito actual da 0. M. S., as zoonoses 
são doenças e infecções naturalmente transmissíveis 
entre os vertebrados e o homem. Estou convencido 
de que a feição vincadamente holística do conceito da 
zoonose, reduzindo o homem ao estatuto de apenas 
mais um vertebrado integrado nas cadeias de infecção, 
teve como objectivo principal obter, a nível interna¬ 
cional, uma colaboração activa e coordenada de todos 
os sectores especializados (veterinários, sanitaristas, 
médicos e ecologistas) na luta contra as doenças infec¬ 
ciosas do foro humano e animal. 

Têm sido descritas mais de cento e cinquenta zoo¬ 
noses de média e grande dispersão geográfica e Van 
Hoden não hesita em afirmar que estas doenças cons¬ 
tituem o mais temível risco para a humanidade, mor- 
mente nos espaços tropicais e subtropicais. Estes factos 
são reais quaisquer que sejam as opções que, em 
política sanitária, tenhamos que enfrentar. Não podendo 
subestimá-los a única atitude realística será tentar 
enquadrá-los em qualquer programa de Protecção da 
Natureza a nível local, regional ou estatal em que pos¬ 
samos estar empenhados. 

NIDALIDADE E PROPAGAÇÃO DAS INFECÇÕES 

A transmissibilidade de qualquer infecção reconhece 
três elementos básicos: 

1.°-—Uma fonte de infecção (indivíduo com doença 
infecciosa na fase activa, portador ou reserva¬ 
tório). 
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2.°—Um elemento transmissor dos agentes infec¬ 
ciosos que pode ser um veículo (quando o 
agente transmissor é inanimado —água, ali¬ 
mentos, objectos conspurcados, etc.), pode ser 
um vector (agente transmissor vivo ou ani¬ 
mado, mas que actua como transmissor mecâ¬ 
nico dos agentes infecciosos) ou, ainda, um 
hospedeiro intermediário (transmissor animado 
essencial para uma ou mais fases do cido bio¬ 
lógico dos agentes infectantes). 

Finalmente o 3.° elemento na cadeia de infecção é o 
efector (indivíduo da mesma espécie ou de espécie dife¬ 
rente daquela que serviu de fonte de infecção, mas que 
é susceptível ao agente infectante). 

0 conceito antigo da especificidade das infecções 
está sendo constantemente posto em causa pelo número 
cada vez maior de verificações empíricas e experimen¬ 
tais, sobre a versatilidade biótica, ou ubiquidade com 
que grande número de agentes infectantes se mantêm 
e se propagam na natureza. Como exemplos extremos 
desta ubiquidade podemos citar o vírus da doença de 
Newcastle, específica dos galináceos, mas que pode 
infectar o homem; e o caso da peste bubônica, cujo 
agente etiológico, a «Pasteurella pestis» já foi isolado 
em ruminantes selvagens. Esta situação aparentemente 
paradoxal não é senão um corolário da dinâmica da 
infecção e constitui contraprova da tremenda adapta¬ 
bilidade mutacional dos agentes infectantes em meios 
ecológicos diferentes, a tal ponto que, hoje em dia, já 
se fala em doenças profissionais e situacionais e até na 
epidemiologia de paisagem. 

Estas considerações levam-nos ao conceito da nida- 
lidade das infecções. Segundo Pavlovsky, cada infecção 
tem a sua própria ecologia, isto é, uma combinação 
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particular de factores naturais, bióticos uns (hospedei¬ 
ros, vectores, etc.) e abióticos outros (condições cli¬ 
máticas), necessários à sobrevivência dos agentes e à 
manutenção do ciclo infeccioso. Em ecossistemas natu¬ 
rais, não modificados pela acção do homem, os agentes 
infectantes e os seus hospedeiros (neste caso animais 
selvagens) estabelecem, entre si, fluxos e equilíbrios 
bióticos de vários tipos, entre os quais se assinalam 
dois, com marcado interesse epidemiológico: equilíbrios 
bióticos instáveis, ou estados portadores, em que os 
agentes infectantes se multiplicam discretamente, de¬ 
vido à resistência ou imunidade específica adquirida 
pelos animais à custa de longa convivência com os 
agentes patogênicos; e equilíbrios bióticos estáveis, ou 
estado de reservatório, em que por processos epigené- 
ticos de adaptação recíproca, os hospedeiros se revelam 
completamente tolerantes aos agentes infectantes, os 
quais se multiplicam «ad libitum» no organismo do 
hospedeiro, sem lhes causar qualquer transtorno. São 
protótipos de ecossistemas em clímax. 

Têm sido descritos bem poucos estados reservatórios 
típicos, na epidemiologia das infecções. A título de 
exemplo temos: os viverrídeos, os mustelídeos e os 
quirópteros, que constituem reservatórios silváticos de 
vírus rábico; os facoceros, os potamoceros e os hialo- 
ceros, reservatório de vírus da peste suína africana; 
os ratos selvagens como reservatórios de «Pasteurella 
pestis»; a zebra como reservatório de vírus da peste 
equina; o búfalo do mato, como possível reservatório 
de T. lawrencei. Com excepção dos exemplos citados 
e pouco mais, quase todas as outras zoonoses de origem 
silvática, devem ser, pelo menos provisoriamente, consi¬ 
derados no primeiro grupo —doenças enzoóticas de 
equilíbrio biótico instável. Como exemplo deste grupo 
temos a febre catarral maligna, tendo como portadores 
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os gnus (boi-cavalo) e outros antílopes, o vírus da febre 
do vale do Rift, enzoótico nos roedores da família Mu- 
rideae; a «Rickettsia» ou «Cowdria ruminantium», 
agente da «Heartwater» enzoótica nos ruminantes selva¬ 
gens. Temos ainda os macacos terrestres do género 
Pappio que mantêm enzooticamente os Plasmódios, 
agentes do paludismo. 

Seja como for, segundo o conceito de nidalidade de 
Pavlovsky, os agentes etiológicos, os seus hospedeiros 
e os seus transmissores são membros de uma biocenose 
perfeitamente adaptada ou em vias de adaptação ao 
«nidus», nicho ou biótopo que ocupam. A doença sur¬ 
ge-nos assim como fenómeno dramático por vezes quan¬ 
do se dá uma mutação brusca com aumento de virulên¬ 
cia do agente infectante, mas com muito maior fre¬ 
quência quando o equilíbrio biótico é perturbado pela 
incursão, nos biótopos referidos, de animais susceptíveis 
mas estranhos ou exóticos relativamente aos ecossiste¬ 
mas em questão. 

É o caso das epizootias provocadas pelo vírus rábico 
nas raposas, chacais e outros carnívoros selvagens 
quando estes interferem, geralmente por predação, na 
esfera biótica dos viverrídeos e mustelídeos, os quais 
constituem reservatórios destes vírus, bem como as con¬ 
sequentes ligações do ciclo silvático com ciclo urbano 
incluindo cães, gatos e eventualmente o homem quando 
os carnívoros selvagens infectados contactam com os 
animais domésticos. Situação paralela verifica-se nas 
epizootias e nas epidemias da peste bubônica quando, 
por qualquer causa intercorrente, os ratos selvagens 
(reservatórios de «Pasteurella pestis») se aproximam 
suficientemente dos ratos do campo e estes dos ratos 
da cidade para que a pulga «Xenopsylla cheopis» estabe¬ 
leça os elos na cadeia de infecção provocando verdadei¬ 
ras hecatombes nos ratos do campo e da cidade e aca- 

42 


bando por atingir o homem com infecções em «cul-de- 
-sac» ou terminais. Referimos também o vírus P, S. A. o 
qual quer por contactos directos quer veiculado por 
artrópodes passa dos porcos selvagens (nos quais se 
mantém silenciosamente) para os porcos domésticos 
que lhe são quase 100% susceptíveis provocando surtos 
explosivos nestes animais. Por último, consideraremos 
ainda a «Teileriose Sincerina» também chamada doença 
de «Corridor» por ter sido diagnosticada pela primeira 
vez em bovinos no corredor ou faixa de terra que 
separa duas reservas de caça no Estado do Natal. 
O agente etiológico «T. lawrencei» tem como reservató¬ 
rio natural o búfalo africano «Syncerus cafer» que tam¬ 
bém é reservatório da «T. parva» e como vector o 
«R. appendiculatus». A gigantesca vedação anticaça que 
protege e isola quase quatro quintos do Parque Nacional 
do Krugger foi construída com o objectivo, aliás quase 
plenamente conseguido de evitar a disseminação da 
teileriose, da febre aftosa (especialmente os vírus S. A. 
T.) e de outras zoonoses dos seus santuários silváticos. 

Porém o sentido vectorial das infecções não se pro¬ 
cessa apenas na direcção fauna selvagem - animais do¬ 
mésticos. A inversa também é verdadeira e frequente. 
Agentes patogênicos de animais domésticos, geralmente 
importados, podem infectar e infectam animais bravios 
por vezes provocando nestes verdadeiras epizootias com 
índice de mortalidade muito elevada à volta de 80-90 %. 
A epizootia que mais flagelou a fauna selvagem e do¬ 
méstica da África foi a peste bovina que vinda da Ásia, 
via Egipto, por volta de 1890 varreu toda a África ao 
sul do Saara. Só na África do Sul foi responsável pela 
hecatombe de cerca de três milhões de bovinos e incal¬ 
culável número de búfalos e outros antílopes selvagens. 
Segundo Lambrechts, esta epizootia foi só por si res- 
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ponsável pelas modificações profundas na distribuição 
actual da fauna selvagem em toda a África. 

Outro caso curioso é o de Carbúnculo Hemático, 
doença inicialmente exótica relativamente a África e 
que, segundo Neitz foi responsável pela morte de mais 
de mil e quinhentos ungulados selvagens num único 
surto ocorrido em 1961 no Parque Nacional do Krug- 
ger. Segundo o citado autor esta doença constitui um 
dos riscos mais sérios para a sobrevivência dos ungu¬ 
lados selvagens dos Parques de Krugger e de Etosha 
a não ser que se organizem campanhas de vacinação 
adequadas. 

A Brucelose constitui ainda outro exemplo de doença 
dos animais selvagens em que as fontes de infecção são 
ou foram os animais domésticos. Num inquérito recente 
(1967) isolou-se «Brucella spp» em nada menos de 
catorze espécies de animais selvagens (roedores, ungu¬ 
lados, carnívoros, insectívoros e aves). Spindler refere 
que uma proporção significativa de bois-cavalos na 
reserva de Serengeti revelaram aglutininas antibru- 
célicas. 

A peste bubônica é um exemplo típico de doença 
exótica que no início deste século entrou em África por 
via marítima e que hoje se estabeleceu enzooticamente 
nos roedores selvagens, em quase toda a África. 

Outros processos infecciosos, tais como peripneumo- 
nia, as salmoneloses e sobretudo a tuberculose, têm sido 
diagnosticados com cada vez maior frequência em ani¬ 
mais selvagens especialmente nas coutadas e nas reser¬ 
vas de caça que naturalmente constituem áreas mais 
vulneráveis dos ecossistemas naturais, devido às inter¬ 
seções de proximidade que estabelecem com os animais 
domésticos e o homem. 

Resumindo, de tudo o que ficou dito ressalta à 
evidência que os agentes patogênicos mantêm, quase 


sempre, um estado de equilíbrio ou de fluxo relativa¬ 
mente aos ecossistemas naturais (animais selvagens 
ou domésticos) aos quais se encontram adaptados. 
A interacção destes ecossistemas, no espaço e no tempo, 
origina quase sempre situações de crise em que os 
agentes patogênicos se desviam para as populações 
mais sensíveis (porque menos adaptadas a esses agen¬ 
tes) originando nelas surtos infecciosos de extensão e 
gravidade variáveis consoante a virulência dos agentes 
patogênicos, a maior ou menor susceptibilidade da 
população em risco e outros parâmetros ligados à bio¬ 
logia dos agentes infectantes e à epidemiologia da infec¬ 
ção (distância social, presença de vectores, etc.). 

SUGESTÕES E CONCLUSÕES 

Chegamos à parte final e, para mim, mais crucial 
desta exposição. Tentarei fazer um balanço crítico da 
massa dos factos, opiniões e resultados apresentados, 
com a intenção firme de que, por um lado, a sua apa¬ 
rente complexidade não sirva de pretexto, meu e alheio, 
para a mistificação dos problemas que nos ocupam e 
preocupam e, por outro, com a objectividade necessária 
a uma adequada racionalização e esclarecimento das 
opções e prioridades que esses problemas implicam. 

Assim e dado que o tempo escasseia, vou imediata- 
mente enunciar a questão base que ao fim e ao cabo 
está no subconsciente de todos nós. Ao já tão estafado 
dilema Caça ou Gado eu proponho Caça e Gado não 
como solução mas como sugestão. E como de sugestão 
se trata aduzo, em síntese, os seguintes argumentos: 

l.° — Já vimos, nas considerações preambulares, 
como e porquê os ecossistemas naturais, in¬ 
cluindo naturalmente os seus componentes 





faunísticos, sustentam a Vida no nosso planeta 
funcionando como verdadeiros pulmões e celei¬ 
ros gigantescos de energia e nutrientes neces¬ 
sários ao equilíbrio da Biosfera, na qual se 
íntegra o Homem. Embora não nos aperceba¬ 
mos imediatamente deste facto, a existência 
dos ecossistemas naturais é um pré-requisito 
para a sobrevivência da Humanidade. 

2.°—As reservas naturais, esses imensos laborató¬ 
rios da Natureza, constituem patrimónios in¬ 
calculáveis de valores estéticos, culturais e 
científicos que temos o dever de poupar, tanto 
quanto possível, para a posteridade contra as 
investidas devastadoras, por vezes até bem 
intencionadas mas mal programadas, dos refor¬ 
mistas inveterados e dos detractores sistemá¬ 
ticos da selva. 

É claro que não liá lei nem propósito que 
possam deter a pressão inexorável do cresci¬ 
mento demográfico e a consequente ocupação 
cada vez maior e em ritmo acelerado, dos es¬ 
paços disponíveis. Não vem, com certeza, longe 
o tempo em que o que restar ia África que 
foi, serão apenas estes santuários, se nós os 
conseguirmos poupar e conservar, como, aliás, 
o fazem os bens avisados países e territórios 
de todo o mundo. 


gina, uma fonte de receita e entrada de divisas 
que seria imprudente subestimar, a menos que 
se demonstre, sem subterfúgios estatísticos, 
uma rendibilidade comparável a curto, médio 
e longo prazo, do cultivo e pecuarização destas 
extensas zonas bravias. 

4.° — Em termos edáficos, cerca de 80 % de solos 
que constituem a faixa meridional de África 
incluindo mais de 2/3 das terras altas de An¬ 
gola, Rodésia, Zâmbia, Malawí, Moçambique 
e o quadrante norte da África do Sul, são clas¬ 
sificadas como terras marginais, caracteriza¬ 
das por uma vegetação do tipo savana de fraco 
valor alimentar e grandes extensões de terra 
semi-árida. Ensaios comparativos recentes, 
efectuados especialmente na área de Seren- 
geti, vieram confirmar que os ruminantes sel¬ 
vagens, há séculos adaptados a estes ecossiste¬ 
mas, não só faziam o melhor aproveitamento 
por hectare dos pastos espontâneos existentes 
como, caso curioso, revelavam maiores índices 
de reposição creatopoiética relativamente a 
bovinos mesmo quando estes eram criados nas 
mesmas áreas mas em pastos artificiais. 

Perante esta evidência experimental, Pirie 
tira algumas das seguintes ilacções: 


3.°—Para além dos aspectos referidos e no plano 
estritamente económico, a existência no espaço 
territorial, de uma fauna selvagem represen¬ 
tativa em qualidade e quantidade, convenien- 
temente distribuída em Parques, Reservas e 
Coutadas dignas desse nome, constitui hoje, 
pela corrente de turismo cinegético que ori- 


Uma vez que estamos em África talvez 
não fosse inoportuno tentar modificar um 
pouco os hábitos e conceitos da agro-pe¬ 
cuária. Assim em vez de teimarmos em 
criar bovinos em terras tão áridas, e com 
tanto sacrifício nosso e dos bovinos, por¬ 
que não estudar as plantas que melhor 
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crescera nestes ambientes e dá-las de comer 
aos animais mais adaptados a estes «ha¬ 
bitais»? 

Sempre que se fala na falta da proteína 
animal pensamos logo no bife de vaca. 
Porque não tentar substituí-lo, pelo menos 
em parte, por bife de impala ou de gunga? 
Custar-nos-ia muito menos dinheiro a fa¬ 
zê-lo, seria um possível sucedâneo proteico 
para consumo local e até talvez conseguisse 
um bom preço nos mercados internacionais, 
uma vez assegurada a tecnologia da sua 
produção, 

E termina dizendo: Seria certamente 
compensador, quer para melhorar as eco¬ 
nomias locais quer para minorar os défici- 
tes proteicos mundiais, se, parte dos inves¬ 
timentos em talento, serviços e capitais, 
gastos em África na desenfreada competição 
zootécnica segundo o figurino europeu, 
fosse desviada para o estudo do aumento 
de produtividade das terras marginais que 
perfazem mesmo assim mais de 31 % da 
superfície da terra potencialmente apro¬ 
veitável, 

Estas ideias, repito, não são minhas. Ex- 
traí-as em parte do artigo: «Fauna Selvagem e 
Produção Animal», publicado em 1967 na «Re¬ 
vista Mundial de Produção Animal». Deixo-as 
k vossa meditação. 

5.°--Já vimos que as mais devastadoras epizootias 
ocorrem precisamente na intersecção ou inter¬ 
face entre populações diferentes, isto é, quando, 













por exemplo, animais domésticos e animais 
selvagens, uns e outros pertencentes natural¬ 
mente a ecossistemas diferentes ocupam bió- 
topos ou nichos comuns. 

Logicamente, portanto, a regra básica de 
qualquer programa de profilaxia sanitária será 
muito simplesmente afastá-los o mais possível 
uns dos outros, ou, por outras palavras, promo¬ 
ver a segregação geográfica entre os efectores 
e as fontes de infecção. 

Em territórios com a extensão de Angola 
ou Moçambique, cabe perfeitamente o desen¬ 
volvimento geograficamente separado da natu¬ 
reza bravia e da natureza domesticada, uma e 
outra necessárias ao desenvolvimento integral 
do homem, uma e outra portanto aspectos 
complementares na casuística da Protecção da 
Natureza. 

Competirá aos sectores especializados da 
Administração promover a programação de 
medidas adequadas entre as quais se sugerem 
as seguintes: 

Os limites dos parques nacionais e das 
reservas naturais integrais devem respeitar 
os parâmetros ecológicos vigentes nas áreas 
em questão e devem tanto quanto possível 
ser definidos por barreiras naturais (des- 
continuidades de terra) para o isolamento 
efectivo dos ecossistemas. 

Sempre que os citados parques ou reser¬ 
vas não tenham os limites naturais referi¬ 
dos, deve estudar-se a possibilidade de cir¬ 
cundá-los com zonas-tampão de extensão 
adequada constituídas por reservas espe- 





dais e coutadas públicas devidamente fisca¬ 
lizadas. Estas zonas-tampão visam, entre 
outras, as seguintes finalidades,: 

— Evitar a aproximação e introdução de 
animais domésticos nos ecossistemas 
silváticos. 

— Fomentar o turismo e desporto cinegé¬ 
tico permitindo a caça fiscalizada dos 
excedentes faunísticos, prática essa que 
irá equilibrar as pressões demográficas 
e as flutuações da fauna no interior dos 
parques. 

— Fazer o desbaste selectivo a fim de con¬ 
finar as áreas de dispersão das glossinas. 
— Estabelecer zonas controladas de ma¬ 
tança selectiva («cropping») de determi¬ 
nadas espécies de antílopes bem como 
possibilitar a construção de pequenos 
matadouros para inspecção sanitária, 
processamento e aproveitamento de car¬ 
ne fresca, seca ou em conserva a exem¬ 
plo do que se faz em algumas reservas 
de caça na África do Sul. 

— Criar condições para estudos científicos 
especialmente relacionados com a ecolo¬ 
gia e patologia da fauna salvagem. 

A patologia relacionada com a fauna selvagem existe 
na precisa medida em que subsiste a citada relação. 
Separando os animais domésticos dos animais selva¬ 
gens, separam-se as causas recíprocas dos efeitos noci¬ 
vos. Deixa assim de haver patologia relacionada com a 
fauna selvagem assim como deixa de haver patologia 
da fauna selvagem relacionada com a fauna doméstica. 



Angola e Moçambique necessitam de áreas altamente 
agricultadas e de intensa pecuarização a par de reservas 
nacionais, coutadas e reservas de caça. A ciência e a 
técnica não só aceitam este desafio como podem e 
devem conciliar estas e outras situações que só aparen- 
temente. nos parecem antagónicas. O problema, por¬ 
tanto, fica em suspenso à espera que os homens se 
decidam e, depois de se decidirem, implementem conve¬ 
nientemente as suas decisões. 
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TEMA 3 


VALOR ECONÓMICO DA FAUNA SELVAGEM 


Relator: Dr. Eduardo Henrique de Albuquerque e Castro Amaro 






INTRODUÇÃO 

Tentando dar forma e vida a um sonho de há 
muito, a ideias que surgem e crescem em espírito, a 
convicções radicadas por anos fora em consequência 
de muito interesse e convívio com a fauna selvagem, a 
leituras que nos transportam da aventura à realidade, 
ao que temos visto e estudado; 

-Servindo-nos de descrições e ideias colhidas em 
bibliografia diversa, afins às emanadas do nosso pen¬ 
samento — talvez por elas influenciado—, passamos 
a apresentar quanto possa contribuir para avaliar e 
precisar o «valor económico da fama selvagem», tema 
que honrosamente fomos incumbidos de tratar. 

A responsabilidade é grande; escutam-nos técnicos 
e práticos de longo e largo contacto com a fauna sel¬ 
vagem que estudam e vivem, através de acções de Pro¬ 
tecção da Natureza em seus diversos sectores —tal 
como legislada—, e até da Conservação da mesma 
— objectivo de maior interesse por de maior projecção. 

Os presentes vivem seus próprios interesses —os 
dos Estados de que somos unidades responsáveis em 
trabalhos de construção alicerçada num futuro que deve 
estar traçado com efectiva garantia económica; cumpre- 
mos, pois, tratar apenas do que seja real e eficiente. 


55 









Consideremos até que o Governo Central nos reuniu 
neste Estado, a nível nacional, para que da troca de 
opiniões, mais sobre Conservação da Natureza do que 
apenas da sua Protecção, no âmbito da fauna selva¬ 
gem, resultem premissas a adoptar e determinações a 
executar, tão rapidamente quanto possível. 

Assim, agora como antes e em qualquer situação, 
somos mais um a pedir à Administração, a todos os 
níveis, com vénia, que não considere de menos respeito 
a observação de que também deve mentalizar-se — e 
bem — dada a especificidade dos problemas em causa e, 
depois, prosseguir sem delongas consequentes de mais 
estudos, possíveis improvisos, demorada programação 
ou deficiente projecção. 

Não temos necessidade de começar pelo princípio; 
não convém perder mais tempo; possui-se já uma útil 
e experimentada gama de estudos, de experiências 
efectivas com notáveis resultados; podemos, pois, pas¬ 
sar à sua aplicação imediata. Os exemplos vivos estão 
ao nosso alcance, são já realizações comuns nos terri¬ 
tórios vizinhos da África do Sul e da Rodésia — tenha¬ 
mos a honesta franqueza de os adoptar com as restri¬ 
ções ou só alterações impostas pelas diferenças entre 
os meios. 

Poderia citar outros países de África onde seme¬ 
lhantes problemas têm também notável avanço prático. 
Servindo apenas para reforçar a conveniência de se 
aplicarem entre nós os exemplos de efectiva rendabi- 
lidade económica em curso naqueles dois países mais 
próximos e fáceis de contactar, bem assim de interesses 
afins, destacadamente neste âmbito dada a extensão das 
fronteiras comuns. 

Embora a nossa fauna selvagem tenha sido bas¬ 
tante reduzida por faltas a atribuir tanto à Adminis- 
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tração como aos administrados, a todos os níveis, em 
diversas áreas, consequentemente alterada, em parte, 
a vegetação e os solos associados, justifica-se em abso¬ 
luto o interesse científico, técnico e económico pela 
mesma e a muita importância da sua vida selvagem. 

A vida selvagem, no seu sentido mais lato, inclue 
vegetação indígena e exótica e, para fins práticos, entre 
nós — em África—, a fauna selvagem própria do meio: 
mamíferos, aves, peixes, répteis, insectos e todos os 
mais incluídos na vida animal. 

Convém vincar-se, como princípio de base sobre a 
conservação da flora e da fauna selvagens, que as essen¬ 
ciais práticas sobre fauna, as que aqui preconizamos, 
não devem passar de anseio, a não ser que a vegetação 
e o mais que a rodeia na generalidade — e em particular 
o solo — sejam também estudados, conservados e usa¬ 
dos. Esta premissa nem sempre impressiona devida¬ 
mente os especialistas, os agricultores, os criadores e 
aqueles que estão emocionalmente ligados à causa da 
preservação da fauna selvagem. 

Embora o nosso presente interesse vise a conserva¬ 
ção de mamíferos e aves para aproveitamento do seu 
valor económico, devemos tomar em muita conside¬ 
ração que: na Natureza a flora e a fauna estão tão inti¬ 
mamente associadas, ecologicamente, como membros 
duma comunidade dependente dum meio-ambiente 
comum, que se torna ilógico tentar estudar e utilizar 
a vida animal desprezando a vida vegetal. 

Esta concepção —do nosso conhecimento, mas 
muito mais dos ecologistas e biólogos — é muitas vezes 
desconhecida ou desprezada por alguns proteccionistas, 
pelo leigo interessado na Protecção da Natureza e até é 
esquecida por entidades da Administração. 
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Conhecida por «comunidade biótica» — isto é, inter¬ 
dependência de plantas e animais integrados em grupos 
ou comunidades — esta concepção leva a uma melhor 
compreensão dos fenómenos da Natureza e é impera¬ 
tiva para uma protecção satisfatória de animais e plan¬ 
tas dentro dum específico meio-ambiente. 

0 meio-ambiente — factores climáticos e solo — su¬ 
porta directa e indirectamente a vida vegetal e animal 
condizentes, sendo, por vezes, influenciado e, na ver¬ 
dade, alterado por esta. Além disso, há uma íntima 
interconjugação e associação planta-animal: a vegetação 
fornece o tecto e, aos herbívoros, também a alimenta¬ 
ção. Por outro lado, os animais influenciam a biologia 
e controlo das plantas. 

0 homem muitas vezes altera profunda e irrevoga- 
velmente o equilíbrio da comunidade biótica. 

A organização altamente complexa da Natureza, de¬ 
licadamente balanceada, ao receber qualquer influência 
interior ou exterior, pode sofrer determinados efeitos 
nos elementos que constituem a comunidade. Uma boa 
conservação e utilização de grupos de plantas e animais 
— comunidades bióticas — portanto, exige um razoável 
conhecimento, em intensidade e extensão, do seu ecos¬ 
sistema, 

Da conservação dos animais selvagens, como espé¬ 
cies e como membros dum grupo particular, lado a 
lado com à conservação de certas plantas ou comuni¬ 
dades vegetais, já resultou a sua utilização em fins 
diversos, todos indispensáveis ao equilíbrio que deve¬ 
mos recuperai' para manter indefinidamente. 

Esses fins diversos conduzem, todos, mesmo que 
aparentemente não pareça, à recuperação da sua posição 
nas comunidades bióticas, à sua justa utilização por 
parte do homem para benefício do mesmo. 


0 benefício enunciado, que vai do aspecto cultural 
e recreativo ao industrial, é expresso pelo seu valor 
económico. 

Assim, trataremos, seguida e separadamente, da uti¬ 
lização dos animais selvagens como animais a criar e 
explorar sob pecuarização, da sua contemplação em 
Zonas de Protecção da Natureza e de como e onde os 
caçar. 


DA CRIAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE ANIMAIS 

SELVAGENS 

Para além do que a história mais antiga nos 
tem relatado sobre a utilização dos animais selvagens, 
amansados ou não, em outros continentes, onde a 
mesma continua sob formas mais aperfeiçoadas e de 
maior rendimento económico, o que nos dá já uma lição 
neste vasto campo, referir-nos-emos apenas ao que se 
tem passado na África Austral. 

Temos notícia de que já por volta de 1890 alguns 
agricultores do Transval e do Estado de Orange pro¬ 
curavam conservar e seleccionar caça para fins co¬ 
merciais. 

Muito mais tarde outros territórios da África, salien¬ 
tando-se o Quénia quando território inglês, seguiram 
o exemplo, em parte devido às actividades da União 
Internacional de Conservação da Natureza. 

Actualmente a exploração da fauna selvagem em 
termos comerciais para fins alimentares, está sendo 
objecto de activa investigação por parte de diversos 
grupos de especialistas, assim como por organizações 
e indivíduos, em diversos países de África, ao sul do 
equador, destacadamente na República da África do 
Sul e na Rodésia. 
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Em Moçambique, neste campo, dão-se alguns passos. 
Os Serviços de Veterinária, um dos departamentos res¬ 
ponsáveis pela Protecção da Natureza — no âmbito da 
fauna selvagem— e o interesse pessoal de vários téc¬ 
nicos, têm contribuído com os seus conhecimentos, 
comunicados através de relatórios e outras publicações, 
para estudo técnico do problema tanto no aspecto da 
conservação como no da sua exploração económica e 
comercial. 

Foi em 7 de Dezembro de 1963 que, pela pri¬ 
meira vez em território nacional —Moçambique—, 
considerando a necessidade de possibilitar uma activi- 
dade adequada à criação e exploração equilibrada de 
determinadas espécies bravias, no sentido de intensi¬ 
ficar a produção de proteínas de origem animal indis¬ 
pensáveis ao abastecimento interno, se publicou legis¬ 
lação própria — Diploma Legislativo n.° 2427. 

Posteriormente, em 6 de Junho de 1970, pelo Di¬ 
ploma Legislativo n.° 2977, foi essa legislação actua- 
lizada. 

Verifica-se assim que a Administração demonstra 
o maior interesse por esta promissora actividade, com 
vista a intensificar a produção de proteínas animais 
úteis ao abastecimento interno, como fonte de divisas 
por poder proporcionar exportações igualmente em 
proteína animal — peças de carne —, e para outros 
fins industriais, além de amplamente justificada por 
razões ecológicas, como salientámos. 

Tem-se em vista encaminhar o particular para a 
criação e exploração de animais selvagens, ou seja, a 
pecuarização e o racional aproveitamento de espécies 
bravias em áreas apropriadas, preferentemente locali¬ 
zadas em regiões infestadas pela tsé-tsé. Essas áreas, 
que também podem localizar-se fora das referidas re¬ 
giões infestadas, deverão ser previamente estudadas 


pelos Serviços de Veterinária, sob os aspectos ecoló¬ 
gico, sanitário, económico e de política administrativa, 
por forma a que, assegurando-se o equilíbrio biótico, se 
determinem as espécies que mais convém explorar. 

Houve ainda o sensato cuidado de se salientar que 
poderá ser autorizada a exploração conjunta de animais 
domésticos e selvagens, desde que não haja contra- 
-indicações sanitárias, o que só denota critério funda¬ 
mentado em técnica progressiva. 

Fixaram-se facilidades e cuidadas medidas, tudo no 
sentido de proporcionar às entidades a interessar as 
melhores condições de execução para resultados van¬ 
tajosos. 

Contudo, até ao momento, ainda nenhuma explora¬ 
ção de animais selvagens foi montada, embora se saiba 
existirem alguns pedidos em curso. 

Mais tarde, em Moçambique, a 2 de Setembro 
de 1972, considerando a necessidade de regulamentar 
as actividades de pecuarização das espécies bravias, 
com vista à sua racional exploração, através da Portaria 
n.° 23 406, foi aprovado o «Regulamento para criação 
e exploração de animais selvagens ». 

Um novo passo foi dado, em âmbito nacional, para 
encaminhar a pecuarização do bravio com a finalidade 
destacada do aumento das disponibilidades de proteí¬ 
nas de origem animal pela exploração equilibrada de 
determinadas espécies e o aproveitamento dos respec¬ 
tivos despojos e subprodutos. 

De salientar que o consumo de proteínas prove¬ 
nientes dos animais domésticos abatidos em Moçambi¬ 
que anualmente, sob controlo, para o efeito, em pouco 
excederá, diariamente e em termo médio, a quantidade 
de 0,5 gramas «per capita». Ora, estando estipulado que 
na alimentação diária do ser humano devem entrar um 
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mínimo de 10 gramas dessas proteínas (que em condi¬ 
ções normais seria de meio grama por quilo de peso 
vivo), para nos aproximarmos duma dieta equilibrada, 
muito mais haverá por fazer neste campo que tantas 
possibilidades oferece. Logicamente que à conclusão 
estabelecida não é estranho o facto de que nem só de 
proteínas daquela origem os habitantes de Moçambique 
fazem uso. No seu regime alimentar entram outras 
fontes animais de proteínas, tais como: a caça, o leite 
e seus derivados, peixe, moluscos, aves, ovos e insectos. 

Mesmo que tais alimentos elevassem para o décuplo 
a cota actual, a notável pobreza da dieta ficaria ainda 
muito àquem do coeficiente considerado mínimo. 

O caminho a seguir para aumentar a existência 
de produtos cárneos e, consequentemente, o consumo 
por pessoa, não depende apenas da vontade do homem, 
está sim ligado a uma imensa cadeia de situações pro¬ 
vocadas pelas relações entre as vidas animal e vegetal 
e o meio com a sua ampla cadeia de factores geo-físicos. 

Poderia repetir valiosas considerações de técnicos 
nacionais — de Angola e Moçambique — e estrangeiros 
— da África do Sul, da Suazilândia, do Lesotho, da 
Rodésia, do Malawi, da Uganda, do Quénia, do Zaire, e 
de vários dos países africanos que foram territórios 
franceses do ultramar—; seria interessante e até de 
digna homenagem a esses precursores, mas muito nos 
alongaríamos quando o que devemos é tentar encami¬ 
nharmo-nos para uma construção alicerçada nesses 
mesmos valores positivos, na intenção de evitar que os 
anos continuem a passar sem se obterem resultados eco¬ 
nómicos superiores aos já auferidos exclusivamente 
das actividades cinegéticas. 

Vamos para a pecuarização dos animais selvagens 
em Moçambique, apenas por se estimar que dos 70% 


da sua superfície — 784641 km 2 —, ou seja, dos 550000 
quilómetros quadrados propícios para o estabelecimento 
e fomento da indústria pecuária, igualmente 70% 
são ocupados pela mosca tsé-tsé — 385 mil quilómetros 
quadrados. 

E os restantes 30 % da área total do Estado de 
Moçambique - ± 234 000 quilómetros quadrados —, 
considerados na generalidade como sem aptidão para 
a indústria pecuária de animais domésticos, não terão 
condições para neles se desenvolver a pecuarização das 
espécies selvagens? 

Nessas imensas áreas, em umas ou outras, haverá 
que tirar partido das zonas de cotas mais baixas, por 
ainda mais contrárias a tentativas de introdução de 
gado bovino, e que diferenciar aquelas onde podería 
ser tentada a pecuarização ou só o aproveitamento ra¬ 
cional e industrial dos animais selvagens. 

Contudo, seja qual for o rumo a tomar quanto ao 
aproveitamento económico da fauna selvagem em áreas 
glossinadas, impõe-se a criação de condições que tor¬ 
nem cada vez mais difícil a sua irradiação, pondo em 
sério risco vizinhas áreas de apreciável valor económico, 
este superior ao colhido da exploração racional dos 
animais bravios. 

Também tem cabimento a introdução do «Búfalo 
de Água» para zonas incompatíveis à vida de outras 
espécies, mesmo das selvagens, em face do meio físico 
com factores climáticos adequados à predisposição fí¬ 
sica e até anatómica dessa espécie domesticada. 

O valor económico destes animais, por já compro¬ 
vado em várias partes do mundo, levou a Administração 
de Moçambique a importá-los e a cuidar, agora, da sua 
progressiva integração nos meios apropriados e para 
os fins em que poderão ser utilizados — carne, leite e 
trabalho. 
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Para além dos aspectos focados apontam-se mo¬ 
tivos já cientificamente justificados para atestar deter¬ 
minados factores que sobrelevam à valorização das es¬ 
pécies herbívoras relativamente aos animais domés¬ 
ticos: 

— Está provado que os herbívoros selvagens tiram, 
das terras pobres, um rendimento superior ao 
que as espécies obtêm nas melhores pastagens. 

—As espécies bravias, tais como os antílopes, adap¬ 
tam-se melhor às pastagens de África que as 
espécies pecuárias, de tal modo que poderá esta¬ 
belecer-se, como hipótese a considerar, a sua 
utilização em substituição do gado bovino como 
a principal fonte de carne para certas regiões. Os 
maiores óbices são os hábitos dos criadores do 
gado bovino e o tempo que leva a constituir-se 
uma manada de antílopes de dimensões comer¬ 
cialmente rendáveis, isto no caso das espécies 
não existirem na área escolhida, o que nem sem¬ 
pre sucederá. Contudo experiências já realizadas 
hão-de ajudar a vencer os inconvenientes men¬ 
cionados. 

— Devido a uma menor selecção na escolha da pas¬ 
tagem —o que permite um melhor aproveita¬ 
mento da massa vegetal—, os animais selvagens 
concorrem menos para os fenómenos de erosão 
dos solos, chegando mesmo a assegurar o equi¬ 
líbrio bioecológico. 

Para salientar ainda mais as diferenças de 
aspecto alimentar, descreve-se o seguinte exem¬ 
plo: 

«Numa estação experimental algumas es¬ 
pécies da fauna bravia alimentavam-se apa- 
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rentemente do mesmo tipo de gramíneas mas 
não parecia existir qualquer concorrência ali¬ 
mentar entre elas. Por observações directas e 
análises do conteúdo dos estômagos chegou-se 
à conclusão que seguiam uma sequência. Pri¬ 
meiramente o «Gnu» (Boi-cavalo ou Cocone) 
come as folhas, seguindo-se as «Zebras» que 
comem a ponta superior do caule das gramí¬ 
neas, o qual é muito lenhoso e pouco nutritivo 
para os antílopes, mas que serve para as ze¬ 
bras porque o seu estômago está preparado 
para aceitar uma grande quantidade de ali¬ 
mento de qualidade inferior. Seguidamente o 
«Topi» come a parte inferior dos caules das 
gramíneas pelo que a base da planta fica 
acessível a espécies de menor porte.» 

Os animais bravios conseguem separar estas 
diferentes partes devido à forma do seu focinho; 
o «Topi» tem um focinho pontiagudo que permite 
apanhar as hastes verticais mais baixas, enquanto 
que o «Gnu» tem um focinho quadrado, apro¬ 
priado para apanhar as folhas horizontalmente 
dispostas. 

—As espécies bravias — antílopes — suportam me¬ 
lhor a seca do que os bovinos. A razão desse 
facto reside na diferença de alimentação entre 
uns e outros, pois muitos dos animais selvagens 
alimentam-se essencialmente de arbustos. 

O gado bovino alimenta-se de certas espécies 
de gramíneas mais nutritivas, as quais absorvem 
a água do solo por raízes situadas bastante à 
superfície, Obviamente a humidade a esse nível 
evapora-se rapidamente na estação seca, o que 







significa que a quantidade do pasto disponível 
pode variar consideravelmente ao longo do ano. 

No caso dos arbustos, como estes têm raízes 
mais profundas a um nível a que a humidade é 
mais constante, a qualidade e composição alimen¬ 
tar varia menos. Além disso as folhas dos arbustos 
são muito higroscópicas. 

Durante a noite, altura em que os antílopes 
normalmente pastam, a humidade do ar é ele¬ 
vada e as folhas estão relativamente molhadas. 
Mesmo na altura das secas, de noite, as folhas 
das acácias acumulam elevada quantidade de 
água. Comendo estas folhas, por exemplo, o 
«Elande» (Taurotragus Oryx), antílope corpu¬ 
lento, pode absorver uns 5 litros de água por 
100 kg de peso vivo. 

Estes valores foram calculados em experiên¬ 
cias laboratoriais. 

Além de poderem retirar a água de uma fonte 
que o gado bovino não pode usar, os antílopes, 
nas regiões mais secas, também conservam a 
água do seu corpo de uma maneira mais eficiente. 
A urina, as fezes e o leite dos antílopes são mais 
escassos e concentrados que no gado bovino, e a 
sua transpiração é mínima. 

Foi calculado que para um «Elande» pesando 
cerca de 500 quilos, se a temperatura do seu 
corpo subir a uma média imaginária de 39° C para 
42° C durante o dia, não só conserva cérca de 
5 litros de água por não transpirar, como também 
acumula uma reserva de calor para compensar o 
efeito do arrefecimento nocturno. Outros antí¬ 
lopes há em que a temperatura do corpo pode 
subir a 45° C durante o dia, antes de começarem 
a transpirar. 


Enquanto o gado bovino se alimenta essen¬ 
cialmente de certas espécies de pastos doces, o 
que é uma porção mínima da gama total da vege¬ 
tação que compreende árvores e arbustos, gra- 
míneas doces e acres, outras forragens e raízes, 
a vasta fauna herbívora consegue atingir uma 
densidade populacional elevada sem grandes con¬ 
flitos resultantes de interesses alimentares por¬ 
que, pelo princípio da separação ecológica, cada 
espécie utiliza uma porção diferente da vegeta¬ 
ção. Devido à possibilidade que os animais bravios 
têm de atingir densidades de população tão ele¬ 
vadas recrudescedeu o interesse pela sua explo¬ 
ração, pois seria pouco prudente excluí-los total¬ 
mente a favor das espécies domésticas. 

É conhecida a sua resistência a certos morbus, 
como as tripanossomíases, que, por vezes, impos¬ 
sibilitam qualquer tentativa de adaptação do 
gado doméstico. 

Tratando-se de espécies ecologicamente adap¬ 
tadas aos ambientes que as circunscrevem, em 
virtude de uma existência milenar, dispensariam 
os inúmeros e dispendiosos encargos de natureza 
profiláctica exigidos pelos animais domésticos e 
as amplas regras de maneio que estes requerem, 
estando, assim mesmo, assegurada a sua subsis¬ 
tência e proliferação. 

A acrescentar aos fundamentos do valor econó¬ 
mico da fauna selvagem ainda se põe a opinião, já 
largamente generalizada, de que a consociação de antí¬ 
lopes com bovinos domésticos permitiria um melhor 
aproveitamento das condições naturais, em pastagens e 
águas. 
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0 aproveitamento será, porém, função da eliminação 
das espécies depredadoras nas zonas de exploração 
mista — caça e bovinos — sempre que se reconhecer a 
sua necessidade e as suas consequências sobre um 
novo tipo de equilíbrio a equacionar e manter, pois, 
sendo componentes habituais dos ecossistemas, preju¬ 
dicam a aceitação de sistemas de maneio mais adequa¬ 
dos, contrariando a pecuarização do bravio, por conse¬ 
quência, a valorização de extensas regiões. 

Embora já se tenha aprendido bastante no re¬ 
ferido campo da exploração económica e comercial, 
ainda existe muita incerteza no que se refere à solução 
prática dos problemas relacionados com o equilíbrio 
ecológico, principalmente quando muitas espécies vi¬ 
vem lado a lado, e com o controlo dos vários estágios 
da vegetação que garante o alimento dos herbívoros. 

A par da associação planta-animal, tem de haver 
uma sensata distribuição de fontes de abeberamento, 
conservação do solo e da água e orientação dos movi¬ 
mentos da caça e depredadores, para além dos limites 
naturais das suas zonas preferenciais. 

Os proteccionistas, quer se trate de especialistas, 
proprietários de criações de animais selvagens, autori¬ 
dades tradicionais ou não, enfrentam todos os proble¬ 
mas da preparação de pessoal ligado ao assunto, o 
da conservação de espécies de valor económico, o da 
exploração dos associados planta-animal e a obtenção 
de fundos para programas de realidades práticas. 

O nosso interesse pela valorização da fauna sel¬ 
vagem através da sua pecuarização e/ou exploração 
racíònal, e o de outros médicos veterinários em serviço 
no Estado de Moçambique, levou a que a Administra¬ 
ção, sob nossa proposta, autorizasse que três técnicos 
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— os Drs. A. H. G. de Sousa Dias, J, A. Travassos Dias 
e M. L. Guerra Coelho Pereira —, em viagem de estudo, 
visitassem, em Dezembro de 1962, na África do Sul e 
na então Rodésia do Sul, os pólos onde os trabalhos 
de aproveitamento dos recursos naturais de origem 
animal se efectuavam a fim de, com base nos resultados 
obtidos, se poder encaminhar em Moçambique activi- 
dades idênticas, 

Dessa missão de estudo, bem organizada pelos seus 
componentes e bem vivida por intensamente traba¬ 
lhada, resultou um eficiente relatório entregue em 31-1- 
-1963 que os mesmos intitularam de: 

«0 PROBLEMA DO APROVEITAMENTO RACIO¬ 
NAL DOS NOSSOS RECURSOS FAUNfSTICOS 
NATURAIS COMO FORMA DE SE OBVIAR 
A UMA PECUÁRIA CONVENCIONAL DEFICI¬ 
TÁRIA» 

0 seu texto, quase todo, é suficiente para bem auxi¬ 
liar a mentalização dos que queiram dedicar-se ao pro¬ 
blema e fornece úteis elementos para orientar essa acti- 
vidade. 

Considerando-o, pois, com vénia, como que aqui 
presente, bem assim, entre outros, aos trabalhos do 
Drs. J. Lima Pereira e H. A. Pinto da Cruz, só temos que, 
no sentido de alargar ou até concretizar diversos aspec¬ 
tos da matéria deste tema, referir mais alguns dados 
e formas como proceder para alcançar maiores resul¬ 
tados do valor económico da fauna selvagem. 

Com base em elementos colhidos nos trabalhos 
referenciados e em mais vasta bibliografia sobre o 
assunto, os Serviços de Veterinária de Moçambique ela¬ 
boraram e promoveram a publicação do «Regulamento 
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para Criação e Exploração de Animais Selvagens» — 
Portaria n.° 23 406, de 2 de Setembro de 1970. 

Esse documento responde a muitos dos problemas 
que se apresentam a qualquer entidade que deseje 
colher da fauna selvagem os benefícios do seu valor 
económico. 

Estabelece premissas relativas à localização das 
explorações; diz das espécies a pecuarizar —quer do 
meio quer exóticas—; trata das condições de criação 
e exploração — desde as vedações a instalações neces¬ 
sárias ao maneio e à introdução de espécies diferen¬ 
tes —; orienta o interessado quanto ao pedido de con¬ 
cessão; refere-se à captura de animais vivos para povoa¬ 
mento, repovoamento ou reconstituição de efectivos 
nas explorações da pecuarização; estabelece regras de 
exploração com vista a registos, abates, industrialização 
de despojos e venda dos mesmos; e dá a conhecer os 
benefícios e penalidades a que a exploração estará 
sujeita. 

Constitui este documento mais um verdadeiro guia 
para encaminhar o criador. 

Seguidamente enunciam-se pormenores que são 
requisitos básicos indispensáveis para tentar levar a 
bom fim o objectivo em causa: 

a) A área a escolher para herdade de caça deve, 
preferencialmente, estar numa zona que consti¬ 
tua o «habitat» dos animais que se pretendem 
criar e cuja ecologia não tenha sofrido modifi¬ 
cações; 

b) Na escolha da área deverá atender-se, também, 
à densidade populacional humana —a menor 
possível—, ao improvável aproveitamento agrí- 

70 


cola ou pecuário, à proximidade dos pólos de 
consumo e à existência de comunicações asse¬ 
guradas; 

c ) Ponderar que os limites da área a explorar como 
«rancho de caça» em face de possíveis migrações 
e dispersões da fauna, devem, quanto possível, 
ser limites naturais; 

d) Os animais considerados necessários, que con¬ 
vêm ser em número razoável, devem estar já na 
área de modo a evitar que a sua introdução en¬ 
volva pesadas despesas com transportes e os 
inconvenientes e as demoras consequentes; 

e) Não convém introduzir na criação animais não 
gregários; 

f) Só se deverá promover a inclusão, na área esco¬ 
lhida ou já em trabalho, de espécies exóticas (o 
que é fortemente desaconselhado) quando ne¬ 
nhuma espécie indígena aí exista; 

g) Nos casos em que mais de uma espécie é man¬ 
tida na mesma exploração as áreas mínimas, 
assim como a vegetação necessária, devem ser 
avaliadas para cada espécie; 

h) Não convém introduzir caça em áreas onde ela 
nunca existiu; 

i) Devem existir na área escolhida pólos de água 
que se mantenham durante todo o ano; 

/) A área da concessão deve ser suficientemente 
ampla para possibilitar a existência de antílopes 
de grande porte e ter os tipos de flora essenciais 
à subsistência dos animais em exploração; 

k) Auxílio por parte da Administração, virtualmente 
essencial, quanto a assistência técnica, à renún¬ 
cia de determinadas disposições legais e à isenção 
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de taxas durante o período considerado como de 
lançamento da indústria; 

l ) Será necessário criar meios próprios de conser¬ 
vação da carne, isto numa primeira fase, e, de¬ 
pois, a indústria de preparação de carnes, não 
só para o seu mais completo aproveitamento 
como dos demais despojos e até de troféus; 

m) É necessário estudar os mercados para assegurar 
a rápida colocação dos produtos e sub-produtos 
obtidos; 

n) É aconselhável criar, paralelamente, animais 
destinados a fornecer a outras explorações e a 
fins diversos; 

6) Criar condições que permitam o abate de bons 
troféus por parte de «Turistas» autorizados a 
caçar nas áreas em exploração, quer para obter 
exemplar de espécie em criação pecuarizada quer 
para efectuar mini-safari em exploração racional 
de bravio. 


Reportando-nos ao texto da alínea n) damos uma 
ideia do valor médio actual por animal de algumas 
das espécies bravias pecuriazáveis, postas à venda na 
República da África do Sul em criações conveniente¬ 
mente orientadas e destinadas, quer ao povoamento de 
outras criações e ao repovoamento entre si quer de 
Parques ou Reservas, oficiais ou particulares, Jardins 
Zoológicos e exportação: 



Gondonga macho. 

... 10 000100 

Cudo. 

... 10 000$00 

Boi-cavalo . 

... 3200$00 

Cabra-de-leque . 

... 1000$00 

Impala. 

... 1 000$00 

Javali. 

600$00 


As várias espécies para pecuarização estão a valo¬ 
rizar-se chegando a dar duplo valor ao criador dada 
a generalização do abate por caçadores-turistas, devi¬ 
damente autorizados, o que já se faz na República da 
África do Sul. 

Estes, ou executam um «safari» simples, de apenas 
um animal, ou até um mini-safari, conforme se trata 
de «herdade» ou de «rancho» de caça. 

Pelo abate de um «elande» estão já os criadores a 
pedir 20 contos, pelo cudo 8 contos e pelo javali 400$00. 
O caçador-turista, independentemente da importância 
que paga pelo animal que abate, paga mais 800$00 pela 
taxa de entrada na propriedade e instalação em local 
destinado a acampamento. 

As propriedades de caça, além da venda de animais 
vivos e da permissão aos caçadores-turistas do direito 
de matar algumas espécies, são uma atracção turística 
de elevado rendimento, independente da produção 
orientada de came e outros despojos. 

De salientar, no âmbito da produção e comér¬ 
cio da carne de animais selvagens pecuarizados ou só 
em exploração racional, que na província do Transval, 
na República da África do Sul, em 1969 havia 29 talhos 
com licença para vender carne de caça e que, dada a 
imensa procura da mesma — o seu preço é razão domi¬ 
nante—, os talhos aumentaram em 1970 para 263. 
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Para que este comércio legal atingisse tal nível foi 
autorizado pelo departamento que superiormente 
orienta as actividades da conservação da fauna, o 
abate em 1970 de 23163 peças de caça nas reservas 
naturais privadas do Transval. 

Estes abates não diminuiram a natural produção 
dessas áreas, pois só são autorizados dentro dos coefi¬ 
cientes fixados por espécie, 

Ainda para dar mais uma ideia do potencial da 
organização em curso no país vizinho, situação a todos 
os títulos invejável e que devemos procurar igualar, 
mesmo só em parte, pois podemos fazê-lo em face da 
riqueza em fauna selvagem que ainda possuímos, dire¬ 
mos que o departamento de vendas do Natal Park’s 
Board tem estado a vender a criadores nestes últimos 
anos, incluindo 1971, para os ajudar a constituir os 
efectivos de que necessitam, cerca de 6 mil animais 
bravios. 

O encaminhamento da fauna selvagem para a 
pecuarização e/ou exploração racional, respectiva¬ 
mente, em herdades ou ranchos de caça, implicará 
o alargamento da já receptível legislação no sentido 
de se fiscalizar a actuação dos respectivos criadores; 
isto porque explorar fauna selvagem significa muito 
mais do que colher uma percentagem económica da sua 
existência. Pode definir-se até melhor como «interfe¬ 
rência do homem' no equilíbrio da Natureza», pois o bra¬ 
vio quando assim explorado não. pode autogovernar-se. 

As espécies, reproduzidas livremente numa área limi¬ 
tada e privadas dos depredadores naturais, aumentarão 
para além da disponibilidade alimentar. Para evitar 
essas situações é necessário que o criador conheça o 
máximo .sobre o modo como os mamíferos bravios uti¬ 
lizam todos os níveis da vegetação. 


É também primordial, neste contexto, regular 
os efectivos por espécie. Assim, quando uma das espé¬ 
cies se destaque numericamente e se reconheça conve¬ 
niente baixar a sua percentagem, parte das fêmeas será 
abatida após o desmame das crias. Por outro lado, 
advindo assim redução da manada, só uma parte dos 
machos poderá ser explorada; nesse caso entre os que 
são retirados devem conter-se os mais velhos. Contudo, 
antes do abate, o efectivo tem de ser bem avaliado. 

Do censo resultará a fixação da quota de animais a 
abater. Esta será, certamente, baseada no número e con¬ 
dições dos animais e no estado da cobertura natural 
de pastagem, árvores e arbustos, base da sua alimen¬ 
tação. 

É condição necessária e suficiente da pecuária do 
bravio, como já tentámos expressar, ser a sua orga¬ 
nização baseada na investigação ecológica, com colhei¬ 
tas ajustadas, em cada caso, às populações das dife¬ 
rentes espécies em questão, e as várias populações das 
espécies ajustadas à capacidade de sustentação da área 
da herdade ou rancho. 

Mas como as técnicas de amostragem para determi¬ 
nar os efectivos das várias espécies ainda não são per¬ 
feitas, recomenda-se o máximo cuidado para evitar os 
insucessos. 

O optirmsmo expresso no desenvolvimento deste 
tema, quanto ao futuro da indústria da fauna 
selvagem, só pode ser completamente justificado se, 
entre o já referido e o muito que há por referir, forem 
convenientemente observados os seguintes aspectos: 

a) A comercialização da carne, dos despojos e dos 
troféus por parte de criadores de gado em cujas 
áreas exista e/ou venha a desenvolver-se o bravio 






e dos criadores na posse de herdades e/ou ran¬ 
chos de fauna selvagem, implica uma organização 
capaz de tratar de programas educacionais e da 
estabilização de preços. 

b) Devem ser estabelecidas condições de licencia¬ 
mento pelo Serviço responsável, a quem compe¬ 
tirá a fiscalização e a extensão. 

c) O conceito veterinário, quanto à possibilidade 
da expansão de doenças e seu grau de expansão 
junto do público comprador acerca da carne 
oferecida, deverá ser contrariado com o estabele¬ 
cimento e emprego de rígidas técnicas de higiene 
e profilaxia a aplicar nas criações e por rigorosa 
inspecção de toda a carne derivada para o mer¬ 
cado. 

d) Devem empregar-se técnicas de exploração e de 
abate que satisfaçam, quanto possível, o indisr 
pensável sossego de que careça o bravio em seu 
«habitat». 

Essas técnicas, como em parte já foi dito, 
podem ter que variar de exploração para explo¬ 
ração, e dependem essencialmente das condições 
do «meio-ambiente», da densidade da cobertura 
pascigosa, da distribuição de água, das espécies 
em exploração, etc. 

Todavia, quando do abate —por caça— é 
fundamental o criador «perturbar o menos pos¬ 
sível os animais», pois, se forem mal caçados 
tornam-se irrequietos e fogem para explorações 
vizinhas ou para «terrenos abertos» onde os es¬ 
pera morte certa. 

I 

A caça (no sentido de pecuarização do bravio) 
não é um desporto. Os métodos de tiro desportivo, não 


só perturbam os animais, como são menos eficazes e 
consomem muito tempo. 

O criador deve servir-se do método mais apropriado 
à sua área e ao animal a abater, tendo sempre em mente 
o método mais eficiente para causar a menor pertur¬ 
bação. Por essa razão o tiro nocturno — ao candeio — 
já provou ser não só o caminho mais rápido, como o 
mais humano de abater a «impala», o «eudo», o «ca¬ 
brito» e outros. Estes animais param-se bem, permi¬ 
tindo um tiro certeiro a curta distância. 

A «zebra», o «boi-cavalo», o «elande» e outras espé¬ 
cies não se param bem sob o farolim; o tiro de dia é 
preferível, para mais se for disparado de esconderijos 
construídos perto de pólos de abeberamento ou de lo¬ 
cais onde se colocam blocos de sais minerais, 

No caso dos animais estarem em pecuarização as 
formas de abate ou são por vezes as mesmas ou evo¬ 
luem para o género das usadas no abate dos animais 
domésticos. 

Estas só são atingidas em fase avançada da pecua¬ 
rização, isto é, na transição para o amansamento, o que 
não é difícil para certas espécies dos ungulados sel¬ 
vagens. 

Também o amansamento deve ser considerado como 
uma fase da domesticação, uma das mais interessantes 
possibilidades do uso futuro do bravio. 

Os actuais animais domésticos foram amansados e 
postos depois ao serviço do homem. Desde a domes¬ 
ticação desses animais, os quais têm satisfeito as neces¬ 
sidades comuns, têm-se envidado esforços no sentido 
de desenvolver novas e melhores raças, mas nada se 
fez de positivo e geral para domesticar novas espécies 
quando em boa verdade há muitos países onde as espé¬ 
cies domésticas se não adaptam. Há portanto uma pro- 
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metedora realidade na domesticação de alguns ungu- 
lados, 

Podem ser citadas e descritas inúmeras experiências 
passadas e presentes, quer em territórios estrangeiros 
quer entre nós, e que até já tivemos em 'funcionamento 
a Estação de Domesticação de Mangunhaoa, no distrito 
de Inhambane. Fazê-lo aqui seria procedimento de me¬ 
nos atenção para com o Professor Doutor J. A. Travas¬ 
sos Dias que tão bem expôs o assunto em seu trabalho 
intitulado: «A Pecuarização dos Animais Selvagens como 
Forma de Promoção do Desenvolvimento Económico- 
Social das Populações de Moçambique». Contudo, para 
além do ano em que foi publicado este trabalho 
—1968 — sabe-se que, destacadamente na vizinha Re>- 
pública da África do Sul, tem-se prosseguido com bons 
resultados o- amansamento de várias espécies. 

Os animais abatidos devem ser levados pron¬ 
tamente para o matadouro da exploração onde são ime¬ 
diatamente esfolados, pois a pele deteriora-se com faci¬ 
lidade se fica muito tempo ligada à carcaça. 

As carcaças depois de convenientemente limpas e 
inspeccionadas são colocadas em câmara frigorífica de 
onde saem nas devidas condições de transporte para 
os locais de venda. 

Acerca da produção ide carne de animais sel¬ 
vagens, seu extraordinário valor económico, encon¬ 
tram-se variadíssimas referências com a citação de 
números, algumas bastante incompletas, sobre várias 
espécies. Contudo, relativamente à «impaJa», à «cabra- 
-de-leque», ao «elande» e ao «búfalo», destacadamente 
sobre os três últimos, os elementos publicados são de 
molde a classificarmos esses animais como oferecendo 


boas condições para produção de tão necessária pro¬ 
teína animal. 

Os dados biométricos colhidos (os pesos em vida 
por quartos, por regiões e órgãos, quer com gordura 
quer sem gordura e com ou sem conteúdo, de ossos e 
de sangue; os das percentagens correspondentes —in¬ 
cluindo a que ocorre com o desmanche—, quer das 
regiões e órgãos entre si, quer em relação ao total, e os 
rendimentos em comparação entre si e com o gado 
doméstico) já existem e são unânimes em convenci¬ 
mento de que a utilização da fauna selvagem, dado o 
seu real valor económico, é de prosseguir e quanto pos¬ 
sível tomar forma nos Estados de Angola e de Moçam¬ 
bique. 

DA CONTEMPLAÇÃO E DA CAÇA DE ANIMAIS 
SELVAGENS 

O valor económico da fauna selvagem, no que 
se refere à sua contemplação ou caça, já é motivo de 
exploração nos vários continentes. Contudo, interessa 
retirar da mesma todas as vantagens de ordem econó¬ 
mica que possui, sem descurar as de ordem científica. 

Os governos têm já consciência do valor turístico 
da fauna selvagem. Porém, pondo-se em evidência no¬ 
vas provas do seu elevado valor comercial, certamente 
tomarão maior interesse pela sua conservação e explo¬ 
ração, assim como despertará nas entidades particulares 
a conveniência em empregarem capitais nesta rendosa 
indústria. 

Infelizmente só os argumentos económicos podem 
ou conseguem despertar vontades a todos os níveis. 

No Estado de Moçambique tem-se legislado no 
sentido de valorizar os animais selvagens, fazendo deles 








o elemento base da vida duma larga indústria de firme 
e progressivo valor e rendimento. 

Essa indústria, no presente momento, já permite a 
obtenção de rendimentos com notável expressão eco¬ 
nómica através das seguintes rubricas: 

— Licença de caça para residentes; 

— Licença de caça para não residentes; 

— Licença para comércio de troféus e despojos; 
•—Rendimentos das Coutadas; e 
—Rendimentos de Parques e Reservas. 

As rubricas enunciadas são condicionadas pelas 
actuais formas de actividade postas em prática em Mo¬ 
çambique até ao presente: 

Turismo Contemplativo e Foto-Safaris por parte 
de residentes ou não, em Parques Nacionais e Re¬ 
servas de Caça, observando, filmando ou fotogra¬ 
fando os animais em seus ambientes naturais. 

Turismo Cinegético por parte dos «caçadores- 
■turistas» — não residentes —, exercido em Coutadas 
e «áreas livres». 

Caça Desportiva exercida por caçadores residen¬ 
tes em «áreas livres» ou «terrenos abentos». 

Caça Profissional exercida: 

—por caçadores 'guias acompanhando caçadores 
turistas; 

—por indivíduos que celebrem contrato para 
captura de animais vivos destinados a Jardins 
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Zoológicos, Reservas ou Parques de Caça (na¬ 
cionais ou estrangeiros) e herdades de caça — 
licença modelo E/l; 

■—pelos caçadores munidos da licença modelo 
E/2, destinada ao abate de animais selvagens 
para abastecimento das populações; e 

—pelos que se dedicam à caça do crocodilo, com 
vista ao aproveitamento das respectivas pe¬ 
les —licença modelo E/3. 

Industrialização de Troféus e Despojos prove¬ 
nientes das espécies selvagens abatidas por caçado¬ 
res residentes e por caçadores turistas. 

Comercialização de Troféus e Despojos quer em 
verde quer em seco ou já preparados e até transfor¬ 
mados numa imensidade de artigos para uso e de¬ 
coração. 

Cada vez mais as referidas formas de actividade 
hão-de desenvolver-se, os rendimentos aumentam e ou¬ 
tros virão de novas aplicações destinadas a atrair e 
ocupar os turistas, durante mais tempo, em Parques 
Nacionais e Reservas. 

Sobre cada uma das actuads formas de activi¬ 
dade enunciadas (expressões do valor económico da 
fauna selvagem) fazem-se os seguintes breves comen¬ 
tários: 

Turismo Contemplativo e Foto-Safaris— Feitos em 
Parques Nacionais e Reservas, salvo as «integrais», 
poderão promover um extraordinário afluxo de di¬ 
visas. Contudo, por agora, motivam apenas um fraco 
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rendimento comparado com as belezas naturais em 
fauna e flora de que dispõem, quer em quantidade 
quer em diversidade de bravio. 

Em Moçambique temos dois Parques Nacionais 
— Gorongosa e Bazaruto— e quatro Reservas, sendo 
duas «Especiais» — Maputo e Marromeu— e duas 
«Parciais» — Gilé e Rovuma. 

Apenas dão rendimento, por só estarem em explo¬ 
ração turística, o Parque Nacional da Gorongosa e a 
Reserva Especial do Maputo. Tanto o Parque como a 
Reserva, se dotados de infra-estruturas mais completas 
e eficientes, tal como seria natural e é absolutamente 
possível em face dos extraordinários aspectos que pos¬ 
suem e oferecem, podem vir a ser os mais dominantes 
santuários da fauna selvagem da África Austral. 

A Reserva Especial de Marromeu, que é extraordi¬ 
nária e até diferente de tudo, pode ser também um dos 
melhores pólos turísticos de África. 

Não correspondem ao potencial turístico daquelas 
duas zonas de protecção e conservação da fauna e 
flora o número anual de visitantes nem os rendimentos 
consequentes, a saber: 


PARQUE NACIONAL DA GORONGOSA 


Anos 

Número 
de visitantes 

Número de 
veículos entrados 

Valor total 
em escudos * 

1968 

12219 

2 701 

650000$00 

1969 

12788 

2702 

660000$00 

1970 

14 760 

3439 

740 000$00 

1971 

20553 

4316 

900000|00 


* Valores aproximados: não estão incluídos os visitantes a 
quem é 'dispensado o pagamento de entrada, por serem con¬ 
siderados convidados do Governo. 


Obs. — Este progressivo aumento tem tido a se¬ 
guinte expressão por períodos de 5 anos: 

1952 . 1361 visitantes 

1957 . 3786 » 

1962 . 5448 » 

1967 . 9870 » 

Quando da revisão das taxas relativas às entradas 
e utilização de serviços no Parque Nacional da Goron¬ 
gosa, que datam de 1967, houve o cuidado da parte da 
Administração de não permitir preços para além das 
possibilidades gerais em virtude de se tratar de pólo 
cultural a ser visitado pelo maior número de pessoas 
de todos os sexos, idades e níveis económicos. 

As taxas em vigor são: 

a) De entradas (válidas por períodos de três dias): 
1. Por carro de turismo, «vannette» ou 


camioneta ligeira (incluindo o con¬ 
dutor) . 80$Q0 

2. Por ônibus com um máximo de 21 
lugares, condutor e ajudante e tara 

não superior a 3 ton. 200$00 

3. Por indivíduo adulto .. 40$00 

4. Por menores dos 11 aos 18 anos. . 20$00 

5. Crianças até aos 10 anos.. . grátis 


b) De utilização de viaturas do Parque (importância 
a pagar contra recibo): 

1. Em reboque de viaturas ligeiras ava¬ 
riadas dentro do Parque (taxa ho¬ 
rária) .. 8Q$00 
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Em quarto s/ casa de banho 


2. Em reboque de ônibus avariados 

dentro do Parque (taxa horária) . . 150$00 

3. Em procura de viaturas com visi¬ 

tantes que não compareçam nos 
acampamentos à hora do encerra¬ 
mento do Parque (taxa única) . . . 100$00 

c) De utilização de guias privativos do Parque (fa¬ 
cultativo): 

1, Por cada guia em períodos de ma¬ 
nhã ou de tarde, cada período . . . 40$00 

Para que se avalie da digna intenção da Adminis¬ 
tração em não permitir que a entradas acessíveis possa 
corresponder uma hospedagem dispendiosa por parte 
da entidade privada que explora, por contrato, as ins¬ 
talações hoteleiras existentes no Parque, dão-se a conhe¬ 
cer os preços actualmente ali praticados: 

Hospedagem completa, por pessoa e por dia: 


Em rondáveis 


Adultos . 

240$00 

Crianças. 

160$00 

Em btmgalou 


Adultos .. 


Crianças. 

150$00 

Em quarto c/ casa de banho 


Adultos . .. 

24n«nn 

Crianças. 

•É-TVifpUU 

160$00 


Adultos . 200$00 

Crianças. 130$00 

Refeições: 

Pequeno almoço. 30$00 

Almoço . 55$00 

Jantar. 65$00 


RESERVA ESPECIAL DO MAPUTO 


Anos 

Número 
de visitantes 

Número de 
veiculos entrados 

Valor total 
em escudos * 

1969 

530 

279 

9 OOOf00 

1970 

840 

306 

15 000100 

1971 

1291 

373 

20000f00 


* Valores aproximados. 


É .deplorável que pólos turísticos com condições 
naturais extraordinárias ainda estejam nesta fase por 
falta de infra-estruturas básicas que seriam' pagas em 
pouco tempo pelo afluxo de turismo então possível. 

Comparando os elementos referenciados com dados 
relativos à actividade turística que se desenvolve no 
Wanlrie Park da vizinha Rodésia, salienta-se: 

Esse Parque, de maior área que o Parque Na¬ 
cional da Gorongosa, comparativamente de me¬ 
nor beleza e baixo coeficiente de fauna por 
possuir completa e ampla infra-estrutura, interna 
e periférica, pôde receber em 1971 cerca de 45 000 
visitantes entre nacionais e estrangeiros, estes 
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provenientes da América e da Europa e fazendo 
parte de excursões internacionais. 

O Wankie Park já está incluído em diversos per¬ 
cursos turísticos, nacionais e internacionais, a 
percorrer por excursões organizadas por compa¬ 
nhias aéreas ou com a colaboração destas. 

Esses grupos excursionistas não podem chegar até 
à Gorongosa trazendo as divisas de que carecemos por 
deficiência de instalações, desde as hoteleiras às de ade¬ 
quado campo de aviação e, o que é mais lamentável, 
de vias de acesso constante. 

Os foto-safaris são mais uma rendosa forma de ex¬ 
plorar o valor económico da fauna selvagem. 

A fotografia e a filmagem do bravio no meio natural 
é uma modalidade de turismo que conquista dia a dia 
maior expansão, pois é imensa a avidez das populações 
em penetrá-lo quando parecia reservado apenas ao caça¬ 
dor-turista, indivíduo que para tal pode dispor dos 
necessários meios económicos. 

A filmagem profissional é igualmente um desporto 
dispendioso, mas são-no muitíssimo menos, já acessí¬ 
veis ao turista comum, a fotografia e o filme por ama¬ 
dorismo, razão por que através de legislação de 1967 
e 1969 se fixaram as seguintes taxas em princípio: 

a) Exercício profissional: 


Primeiro dia ou fracção. 5 000$00 

Dias seguintes ou fracção de 

dia,cada.. 2500$00 

b) Exercício de amador: 

Por cada dia ou fracção, cada 100$00 


c) Abrangendo a) e b) pode o governador-geral, 
para cada caso, conceder autorizações gratuitas 
ou fixar taxa. 

Turismo Cinegético — É feito —em Moçambique— 
em coutadas concessi-onadas a empresas privadas e em 
«áreas livres». 

Foram criadas 17 coutadas de caça que estão prati¬ 
camente reduzidas a 14; pela exploração das mesmas 
são cobradas taxas, de certo modo baixas, às empresas 
concessionárias, em concordância não só com as cláu¬ 
sulas contratuais como com as alterações posterior¬ 
mente introduzidas. 

Essas taxas, que foram sempre de 10 000$00 por ano 
e por coutada, passaram em 1970 para 20 000$00, sendo 
a receita actual de 280 000$00 anuais. 

Para dar uma ideia do interesse cada vez maior pela 
exploração do turismo cinegético — uma das expressões 
do valor económico da fauna selvagem—, salienta-se 
que em 1969 uma das empresas que em Moçambique 
se dedicam a essa modalidade de turismo obteve a 
concessão da Coutada 13, em hasta pública, pela ele¬ 
vada cifra de 4000025$00. 

Os «caçadores-turistas», na quase totalidade estran¬ 
geiros, têm actuado nas coutadas concessionadas e em 
«áreas livres». Naquelas os «safarás» são promovidos 
pelas empresas colectivas concessionárias e nestas por 
«caçadores-guias» actuando como organizadores de tu¬ 
rismo cinegético. 

O afluxo de turistas estrangeiros é notável, o que 
promove uma larga entrada de divisas. Seguidamente 
apresenta-se por anos, o número e valor das licenças 
modelo I concedidas a «caçadores-turistas» que caçaram 
em Moçambique de 1967 a 1971. 


87 





í 

1 


Anos 

Número 
de licenças 

Valor 

1967 

185 

555 OOOfOO 

1968 

149 

447000100 

1969 

234 

702000100 

1970 

381 

1143 OOOfOO 

1971 

549 

1647 OOOfOO 


Possuem-se elementos que mostram como Moçam¬ 
bique, desde 1961, vem sendo progressivamente pro¬ 
curado para este fim. 

Estas licenças, mais uma expressão positiva do «va¬ 
lor económico da fauna selvagem», acrescidas ainda do 
valor em centenas de contos anuais provenientes das 
licenças modelo F. que os «caçadores-turistas» podem 
tirar, representam milhares de contos de divisas que 
anualmente entram em Moçambique. 

Os elementos enunciados e mais dados colhidos 
junto dos empresários permitiram dar uma ideia das 
elevadas importâncias correspondentes aos «safaris» 
efectuados. Assim, vejamos: 

Despesas efectuadas em Moçambique pelos «caça¬ 
dores-turistas» 

Valores aproximados 
Elementos por turista: 

Número médio de dias por «Safari», . 20 

Encargo médio diário por «Safari» . . 5 OOOfOO 

Despesa extra média por «Safari». , . 15 000$00 


Estimativa das despesas por ano: 


Anos 

N.‘ de 
turistas 

N." de 
dias de 
«Safari» 

Encargo 

médio 

diário 

Despesa 

extra 

Encargo 
diário total 

Despesa 
extra total 

Total geral 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

190 

171 

185 

149 

234 

381 

549 

20 

20 

20 

20 

20 

20 

20 

5OOOfOO 

5OOOfOO 

5OOOfOO 
5000$00 

5OOOfOO 

5OOOfOO 

5OOOfOO 

15OOOfOO 
15 OOOfOO 
15OOOfOO 
15OOOfOO 
15OOOfOO 
15000100 
15OOOfOO 

19 000 OOOfOO 
17100 OOOfOO 
18 500 OOOfOO 
14 900 OOOfOO 
23 400 OOOfOO 
38 100 OOOfOO 
54 900 OOOfOO 

2 900 OOOfOO 

2 565 OOOfOO 

2 775 OOOfOO 

2 235 OOOfOO 

3510OOOfOO 

5 715 OOOfOO 

8 235 OOOfOO 

21 900 OOOfOO 
19 665 OOOfOO 
21275 OOOfOO 
17135 OOOfOO 
26 910 OOOfOO 
43 815 OOOfOO 
63 135 OOOfOO 


Os resultados são claros e já pesam no potencial 
económico de Moçambique, aproximadamente 213 mil 
contos em 7 anos de actividade. Mas muitas mais divi¬ 
sas podem entrar se a Administração, mentalizada, nos 
puder proporcionar uma eficiente acção de Conser- 
vação da Natureza, donde resultará uma melhor explo¬ 
ração do valor da fauna selvagem. 

Tomando por base os anos de 1970 e 1971, os de 
maior actividade cinegética por parte de «caçadores- 
-turistas» actuando em coutadas e «áreas livres», temo® 
que teriam abatido, respectivamente, cerca de 3700 e 
3 250 animais selvagens. 

Não são, pois, os «safaris» organizados que estão 
a prejudicar a fauna em Moçambique, outrossim diver¬ 
sos factores são causa da sua possível diminuição. 

Se aos efectivos das diversas espécies da fauna bra¬ 
via, mesmo que só aos já «estimados» e a outros que 
o estão sendo ou seja viável fazê-lo - Parque Nacional 
da Gorongosa, Reservas Especiais de Marromeu e do 
Maputo e Coutadas 1,6,10,11 e 14 e outras -, tal como 
se faz para as espécies animais domésticas, atribuísse¬ 
mos o simples valor da carne, deparavam-se-nos valores 
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extraordinários que evidenciariam bem a posição des¬ 
tacada que a fauna selvagem ocupa no património 
económico de Moçambique. 

Se em vez do simples valor carne lhes atribuíssemos 
um valor correspondente à posição que ocupam como 
peças do contexto até aqui descrito, —muito maior 
seria esse valor de base a atribuir à fauna selvagem. 

Ê esse valor económico que interessa conservar e 
multiplicar através de acções estruturadas. 

Do «Turismo Cinegético» colhe-se ainda sem dis¬ 
pêndio para a Administração, —a propaganda feita 
pelos «caçadores-turistas» em seus países, acerca da 
situação económica, social e política do Estado onde 
efectuam os «safaris». 

Em mapa I, anexo, diz-se do número, por nacionali¬ 
dades, dos «caçadores-turistas» que actuaram em Mo¬ 
çambique nos anos de 1967 a 1971. 

Caça Desportiva — Praticam-na os caçadores resi¬ 
dentes e os «•caçadores-turistas» (não residentes). 
A estes últimos referimo-nos quando do «Turismo Ci¬ 
negético». 

Os caçadores residentes caçam em terrenos abertos 
— áreas livres — e apesar dos efectivos cinegéticos ra¬ 
rearem por certas áreas, o número de licenças tem 
praticamente aumentado em cada ano. 

As licenças concedidas a caçadores residentes desde 
1967 a 1971 foram: 


1967 . 

...... 4032 

1968 . 

.. 4610 

1969 . 

. 5166 

1970 ....... 

. 5016 

1971 . 

. 5709 


Apesar das licenças terem aumentado, em boa ver¬ 
dade o desporto cinegético por parte de caçadores 
desportivos residentes, tende a diminuir devido essen¬ 
cialmente aos seguintes factores: 

a) Ser cada vez mais dispendioso, dado o custo das 
viaturas, armas e munições e não permitir qual¬ 
quer contrapartida de receita, facto para o qual 
a maioria dos caçadores não se encontra devida¬ 
mente mentalizada; 

b) Na vizinhança relativa dos grandes centros po¬ 
pulacionais, a caça, devido à ocupação que se vai 
processando, tem diminuído consideravelmente, 
do que resulta a necessidade de longas e difíceis 
viagens para a procurarem. 

Existem ainda, é evidente, grandes possibilidades 
para o desporto cinegético por parte dos desportistas 
residentes. É necessário que estes se mentalizem no 
sentido de considerar novas perspectivas abertas a tal 
prática, baseadas em ideias proteccionistas e actuações 
imbuídas por princípios nobremente desportivos e não, 
como ainda sucede, por intuitos utilitários. 

Contudo, o número de licenças anualmente passa¬ 
das, de custo variável e predominantemente entre 250 
e 750$00 - modelos B, C e D -, acrescido do das licen¬ 
ças modelo F tiradas a coberto das do modelo D, e o 
valor de tudo quanto é inerente ao acto de caça por 
parte dos caçadores residentes na prática deste des¬ 
porto, atinge muitos milhares de contos. A somar a 
esse valor económico há ainda o da carne de «caça 
grossa» que não entra no circuito comercial e o da 
carne de «caça miúda» que, embora possa ser comer¬ 
cializada, está fora do controle oficial, pois ainda não 
há postos de venda para esse efeito. 
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Caça Profissional — Exercem-ma, como profissão, os 
«caçadores-guias» e os indivíduos que praticam a «caça 
utilitária» por detentores de licenças do Modelo E. 

Caçadores-guias — São os indivíduos que, legalmente 
autorizados, se dedicam a conduzir excursões venatórias 
ou a acompanhar turistas que desejem contemplar, fo¬ 
tografar ou filmar a fauna selvagem no seu «habitat». 

0 número de «caçadores-guias» e de «caçadores- 
-guias auxiliares», indivíduos que coadjuvam aqueles, 
é já significativo; ele traduz também, em parte, o índice 
de valorização da fauna selvagem no âmbito do turismo 
contemplativo, em algumas das suas formas, e do tu¬ 
rismo cinegético. 

Relativamente aos últimos seis anos, ou seja, de 
1966 a 1971, obtiveram esta licença, respectivamente 25, 
30,32, 41, 52 e 51 «caçadores-guias». 

O valor económico do bravio explorado no âmbito 
turístico possibilita esta modalidade de profissão, a de 
«caçadores-guias auxiliares» — apenas dois em 1971 —, 
e a de pisteiros; emprega inúmeros auxiliares e servi¬ 
çais, bem assim, movimenta elevados valores com a 
organização dos «safaris» e com diversas actividades 
intimamente relacionadas. 

Captura de Animais Vivos — As licenças para este 
fim têm tendência a aumentar, não só devido ao 
incremento da captura de animais destinados a Jar dins 
Zoológicos, Reservas e Parques, como também à espe¬ 
rança que pomos na exploração racional dos animais 
selvagens, já regulamentada mas ainda não iniciada. 

Até ao presente as licenças concedidas —uma em 
cada ano de 1963 a 1968, duas em 1969, sete em 1970 
e três em 1971 — não correspondem a uma actividade 
devidamente organizada, isto no referente à captura 


de animais selvagens de grande porte, porque quanto 
a aves a estruturação já é mais perfeita atingindo a sua 
exportação anual centenas de contos —entrada de 
divisas que urge aumentar concedendo aos que se orga¬ 
nizam uma justa e efectiva protecção em detrimento 
dos que gravitam no plano da captura e comércio de 
aves. 

A procura de aves, vinda quase em absoluto do 
exterior —Europa e Américas—, é muitíssimo supe¬ 
rior à oferta por parte das entidades que organizam 
a apanha directa ou a compra a diversos para a expor¬ 
tação após curto cativeiro. 

O transporte faz-se por avião em caixas de papelão 
apropriadas, nas melhores condições e com prioridade 
de maneio e assistência, quer quando em viagens direc¬ 
tas quer no caso de haver transbordo. 

Os preços médios de venda usados pelas entidades 
que em Moçambique exportam aves são os constantes 
do mapa II anexo. 

Assim, faça-se ideia dos valores que podem ser 
movimentados em volta da acção de captura e de venda 
de aves, quando, de facto, o dispêndio com as instala¬ 
ções para cativeiro, com os transportes internos, com 
a alimentação, pessoal e aquisição das redes especiais 
para apanha não é impeditivo. 

A apanha das espécies varia com as épocas do ano 
e com as regiões, atendendo às fortes influencias exer¬ 
cidas pelas variações das condições climatologicas sobre 
as épocas de nidificação e tiragem. 

Quanto à apanha de animais selvagens de grande 
porte, desitaoadamente os herbívoros, desde a utiliza¬ 
ção de drogas imobilizantes à armadilha tudo se tem 
experimentado. 
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Caminha-se, agora, preferencialmente, para o em¬ 
prego de redes e teias —mais mo referente a antílo¬ 
pes —, fazendo o encaminhamento dos animais pana o 
looaJ apropriado com viaturas automóveis, com bate¬ 
dores montados, com cães adestrados e, sendo os 
resultados surpreendentes, com a cooperação de heli¬ 
cópteros. 

As drogas usadas têm sido diversas numa tentativa 
de progredir na segurança e no método de capturar 
animais selvagens. 

A sua acção tem variado entre tranquilizante, hipnó¬ 
tica e narcótica. A droga absolutamente segura e con¬ 
veniente para todas as espécies de caça ainda não foi 
definida com a necessária exactidão—considera-se que 
em resultado da vasta diferença de procedimentos psi¬ 
cológicos das diferentes espécies. 

Empiricamente um agente imobilizante para qual¬ 
quer espécie deverá ter os seguintes requisitos: 

1) Possuir uma vasta margem de segurança. Isto 
é de grande importância quando temos de en¬ 
frentar um animal em pleno estado selvagem 
e, também, quando é difícil precisar o peso do 
animal; 

2) O espaço de tempo que antecede o aparecimento 
do efeito da droga deve ser o mais curto possí¬ 
vel. Um intervalo de vários minutos depois do 
animal injectado é suficiente para o mesmo se 
esconder; 

3) Reunir em si propriedades relaxantes e sedativas; 

4) Não ser irritante para o sistema muscular, visto 
que a injecção é dada por arremesso; e 

5) A quantidade requerida para a imobilização efee- 
tiva deverá ser a menor possível. 


Concretamente as indicações de utilização e dosa- 
jem variam com a espécie e, para cada animal, com o 
peso vivo, e até o sexo, bem assim com o objeotivo, 
pois são .diferentes de umas para outras os períodos de 
imobilização, bem como o tempo de recuperação. 

Sobre as drogas e seu uso, assim como sobre as 
armas que as lançam, existe bibliografia onde qualquer 
caçador se pode fundamentar. 

Pessoal dos Serviços de Veterinária de Moçambique, 
em serviço na Repartição Técnica de Protecção da 
Fauna Selvagem, que já havia frequentado um curso 
teórico sobre técnicas de captura, imobilização e ade¬ 
quado maneio de transporte de animais selvagens, na 
República da África do Sul, e algumas unidades de 
pessoal do Parque Nacional da Gorongosa beneficiou 
ultimamente de um curso prático efectuado na Cou¬ 
tada 1 quando da apanha e transporte para a Reserva 
de «Gona-Re-Zhou», na Rodésia, de algumas dezenas de 
«Gondongas». 

Desde a identificação de todo o material, até ao 
mais pequeno pormenor de montagem das redes, telas, 
cabos de aço, suas medidas, disposição destes materiais 
no terreno e nas árvores, orientação dos cercados, mon¬ 
tagem de currais e manga de acesso ao transporte, etc., 
tudo foi observado e esclarecido, 

A área onde a actuação se desenvolver impõe o 
«helicóptero», os «veículos automóveis», ou outro ma¬ 
neio conforme a constituição do terreno. Contudo o 
trabalho será sempre melhor executado com o uso do 
helicóptero, destacadamente quando a captura for feita 
pelo método de encurralamento dos animais em cer¬ 
cados de rede e tela. 

O helicóptero, graças ao seu ruído, à deslocação de 
ar que motiva e à poeira que levanta, é vantajosamente 
usado na condução de animais e serve para fazer a 











aproximação dos mesmos a ponto de se poder disparar 
qualquer tipo de arma (incluindo o arco «Besteiro») 
com projécteis de anestesia. 

Todavia, há que ter também em consideração o 
número de animais a apanhar por espécie, pois na 
maioria dos casos — povoamento ou repovoamento de 
parques ou reservas e para herdades de oaça— inte¬ 
ressa sempre conseguir grupos familiares dado que 
serão melhores as condições de adaptação. 

A taxa de licença de caça Modelo E/l —para cap¬ 
tura de animais vivos — é de 5 000$00 e só pode ser 
concedida a residentes que hajam celebrado contrato 
com a Administração e aos seus empregados. 

Desses contratos constam as espécies que se podem 
apanhar e os respectivos valores por unidade e outras 
exigências. 

0 custo da licença é independente do que há a pagar 
por animal capturado. No caso da apanha das aves, cuja 
caça é proibida, paga-se o valor individual estabelecido 
por legislação. 

Veja-se, pois, que a orientação já está traçada e 
parcialmente em actividade em Moçambique; espera-se 
apenas que comece a frutificar por forma a correspon¬ 
der ao real valor económico que tem, cada vez mais, a 
fauna selvagem. 

Cm para Abastecimento das Populações - A pro¬ 
dução de carne de caça para fins utilitários só pode 
ser praticada mediante a concessão da licença E/2 que 
permite abater, genericamente, «caça miúda», definida 
pela legislação em vigor. 

Esta actividade aplica-se apenas às regiões onde não 
existe outra forma de abastecimento. Em casos excep¬ 
cionais, devidamente justificados, poderá ser autorizado 



Cabras-de-leque — Parque Nacional do lona 
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aos caçadores munidos com esta licença o abate de 
animais de maior estatura. 

Não é possível ter uma ideia da quantidade de carne 
abatida desta origem. Verifica-se, contudo, com satis¬ 
fação, que o número de licenças é insignificante, e me¬ 
nor seria se não fosse o estado de guerra em áreas 
que só por esse desastroso inconveniente não estão em 
pleno desenvolvimento. 

Outrora, esta actividade foi caracterizada por pro¬ 
fundos desbastes praticados na fauna selvagem, espe¬ 
cialmente na de grande porte, com fito na obtenção de 
avultada tonelagem de carne destinada à alimentação 
de trabalhadores ao serviço de grandes empresas agrí¬ 
colas ou industriais ou, ainda, nas obras oficiais de 
vulto, especialmente nas localizadas em regiões de fraca 
ou nenhuma indústria pecuária. 

Considera-se, quanto ao futuro, que com a criação 
racional de animais selvagens desaparecerá totalmente 
esta actividade tão contrária ao espírito da Conser¬ 
vação da Natureza. 

Caça ao Crocodilo —A caça do crocodilo só pode 
ser exercida pelos portadores de licença modelo E/3; 
é livre em todos os rios, lagos, e lagoas, incluindo 
os das coutadas —mas sob autorização especial—. 
Exceptuam-se, contudo, os que estejam incluídos ou 
sejam limítrofes das áreas dos parques nacionais, e das 
reservas, os incluídos em propriedades de domínio 
privado ou em áreas definidas e sob protecção cons¬ 
tante de aviso publicado pela Administração. 

Os caçadores de crocodilos tiveram sempre por 
objectivo a obtenção das peles, cuja imensa procura 
nos mercados internacionais deixava antever uma pro¬ 
missora fonte de receitas. 
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Apesar de nos anos passados os resultados terem 
sido francamente apreciáveis, quer para os caçadores 
quer para o Estado, talvez em consequência de menos 
interesse dos mercados mundiais pelas grandes peles, 
surgiu uma nova actividade mais útil e rendosa •— a da 
criação industrial dos crocodilos, 

A perseguição, ou antes, a caça intensiva que durante 
décadas sofreu o crocodilo, caça desenfreada e desor¬ 
denada praticada em todos os territórios de África, 
levou a um desequilíbrio dos ecossistemas em que está 
integrado, originando a diminuição de espécies ictioló- 
gicas com apreoiável interesse alimentar. 

A progressiva mentalização dos técnicos, relativa¬ 
mente a estes fenómenos e ao crescente convencimento 
de que a todos cumpre contribuir para a conservação 
da natureza, mais o facto de que todas as informações 
eram concordes em declarar um real abaixamento dos 
efectivos em todos os rios, lagos e lagoas, decidiram 
as autoridades intervenientes a determinar a proibição 
da caça ao crocodilo por dois anos, depois de sucessivas 
restrições, por áreas, exigidas nos anos anteriores. 

Os resultados comerciais de caça ao crocodilo soma¬ 
ram, por ano de actividade, milhares de contos em 
divisas. 

O número de licenças vem diminuindo em cada ano, 
proporcionalmente às dificuldades postas pela Admi¬ 
nistração e ao rareamento da espécie. De 1966 a 1971 
esse número baixou, pela forma seguinte: 65, 64 49 
33, 28 e 9. 

A criação industrial de crocodilos, que já é uma 
realidade na América — Luisiama —, em territórios da 
ex-África Francesa, na Uganda, Rodésia, África do Sul 
e até, em muito menor escala em Moçambique, reve¬ 
la-se auspiciosa. 
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Em territórios franceses de África, hoje países inde¬ 
pendentes, os trabalhos começaram por encarar o pro¬ 
blema de como iniciar os centros de produção. Apre¬ 
sentavam-se as três seguintes hipóteses: 

a) Começar com um ou mais casais de crocodilos 
com capacidade de reprodução; 

b) Apanhar ovos de crocodilos e colocá-los em ni¬ 
nhos eonvenientemente protegidos; 

c ) Caçar e criar crocodilos pequenos conservando-os 
em parques especialmente estabelecidos. 

Dada a dificuldade de obtenção de crocodilos adul¬ 
tos, capazes de se reproduzirem, a primeira hipótese foi 
posta de parte. 

Nas duas restantes fundamentam-se presentemente 
as criações em quaisquer países de África. 

Criação pelo sistema de apanha de ovos— Em oada 
postura a fêmea produz de 20 a 90 ovos —40 em mé¬ 
dia— que coloca em buracos cavados na terra ou na 
areia, nas margens dos rios, lagoas ou lagos. 

Os ovos ficam simplesmente cobertos com areia, 
terra ou uma camada de folhas, palha ou resíduos de 
vegetais, cujo fim é a fermentação para consequente 
obtenção da temperatura necessária à incubação. 

Não podemos precisar a duração exacta da incuba¬ 
ção; ela depende essencialmente do clima (temperatura 
e grau de humidade), calculando-se em cerca de 2 me¬ 
ses ou pouco mais. A temperatura do ninho anda à 
volta de 95 a 105 graus Fahrenheit (30° a 40,5°C). 

Quando se possuírem ovos convirá proceder do se¬ 
guinte modo: 

Construir um recinto cercado por vedação em rede 
de malha fina e, quanto possível, nas condições climá- 
téricas em que os ovos foram encontrados, Abrem-se 
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covas de 30/40 cm de profundidade, colocam-se os ovos 
e cobrem-se. A área ocupada com ninhos cobre-se com 
ramos e palha que actuarão como isolantes do calor 
excessivo do sol evitando que os ninhos sequem e se 
prejudique a incubação. Os ramos também actuam 
como protecção contra os ventos e a chuva. Para que 
os ninhos se mantenham com humidade constante é 
conveniente regar, com alguma frequência, a área onde 
estão. 

Sugere-se que sejam feitos pequenos abrigos em 
madeira ou outros materiais para colocar sobre os ni¬ 
nhos quando for necessário protegê-los contra os ex¬ 
cessos de calor ou de chuva. 

Criação pelo sistema da caça de pequenos croco¬ 
dilos — Os pequenos crocodilos são extremamente deli¬ 
cados. Na altura da saída da casca medem ± 20 cm 
de comprimento e crescem à razão de ± 30 cm por ano. 

De princípio deviam alimentar-se com pequenos 
insectos e vermes, mas, como se torna difícil conseguir 
esta alimentação por estarem em cativeiro, convém 
dar-lhes desperdícios de carne picada, peixe e vários 
resíduos de comida. 

Recomenda-se, colocar os. pequenos crocodilos em 
parques bem cercados com vedação em rede, com água 
permanente, mudada com frequência, ou atravessada 
por pequena corrente de água cujos topos devem ser 
igualmente resguardados. Ter-se-á o cuidado de assen¬ 
tar a vedação sobre pequenas paredes para impedir 
que os crocodilos escapem. A parte superior deve ser 
dobrada, de fora para dentro, para evitar que os croco¬ 
dilos trepem e tentem fugir. 

É necessário também acautelar os cercados contra 
todas as espécies depredadoras — aves de rapina e ani¬ 
mais carniceiros—, pelo que se recomenda cobri-los. 


O desenvolvimento da criação exige que os animais 
sejam postos em parques maiores, mas deve haver cui¬ 
dado em separar os pequenos dos mais crescidos, visto 
que estes podem comer aqueles. 

Não convém que os crocodilos estejam muitos anos 
em cativeiro por razão do custo da alimentação. É o 
interesse do mercado de peles que dita as dimensões 
preferidas. 

Na Rodésia é judiciosamente imposto aos criadores 
de crocodilos, como cláusula de contrato, que, de cada 
lote da criação, 10 % dos animais sejam lançados aos 
rios. Esta uma forma correcta de pugnar pela sua con¬ 
servação e valorização económica. 

INDUSTRIALIZAÇÃO DE TROFÉUS E DESPOJOS 

Com o decorrer dos anos e sempre em luta com o 
desinteresse pelo aproveitamento dos troféus e parte 
dos despojos dos animais selvagens, quase sempre de¬ 
vido à ignorância e à falta de iniciativa e até de gosto 
por parte dos caçadores, temos assistido ao esbanjar 
da maior parte de quanto poderia ser há muito uma 
das faces positivas do valor económico destes animais. 

Temos aconselhado e até orientado caçadores des¬ 
portivos e caçadores-guias, simples negociantes e indus¬ 
triais no sentido de retirarem ao animal abatido tudo 
quanto possa ser vendido e/ou industrializado em obra 
com interesse turístico. 

Presentemente já se aproveita bastante. Contudo, 
magoa-nos a recordação dos valores perdidos por inu¬ 
tilizados durante décadas. 

Quando da nossa primeira visita à República da 
África do Sul —são passados uns 21 anos— já ali 
encontrámos casas de venda de artesanato nativo e de 
obras, as mais variadas, quer de taxidermia quer de 





objectos de uso e decoração executadas com troféus 
e despojos. 

0 que se tem perdido é imenso em valor económico 
e até estimativo, mas em boa hora se começou um 
melhor aproveitamento. 

Enquanto a caça utilitária foi dominante, até muitos 
caçadores que se intitulavam desportivos procuraram 
tirar o máximo proveito exclusivamente da carne, es¬ 
quecendo que igual ou superior valor poderíam colher 
do aproveitamento dos troféus, outros despojos e até 
de ossos. 

Chegámos a importar dos territórios vizinhos artigos 
de artesanato cinegético que por certo provinham de 
troféus e despojos de animais abatidos em nosso ter¬ 
ritório. 

Têm posição na história da ocupação dos Estados 
da índia, de Angola e de Moçambique as ofertas tro¬ 
cadas e os negócios feitos à base de dentes de elefante, 
hipopótamo e javali, e de cornos de rinoceronte. 

Desde que a caça turística se tornou realidade, tem 
vindo a aumentar o interesse pelo aproveitamento dos 
troféus e despojos. 0 exemplo dos «caçadores-turistas», 
que os levam em obra de taxidermia ou, no caso das 
peles, em verde e/ou secas, despertou vontades e ajudou 
a lançar e estruturar o seu comércio à escala nacional 
e até internacional. 

O número de oficinas, de certo modo ligadas ao 
aproveitamento e transformação destes troféus e des¬ 
pojos, tem oscilado, nos últimos quatro anos, entre 10 
e 15. Não podemos expressar os seus reais lucros em 
números mas apenas referir que cada licença é de 
1000$00; contudo sobra-nos a convicção, pois temos 
acompanhado o assunto desde muito e de perto, de que 
são largamente representativos. 

Convém salientar que apenas quatro das oficinas 


referidas trabalham de facto e exclusivamente troféus e 
despojos de caça. Elas já não satisfazem as necessidades 
dos «caçadores-turistas» implicando a exportação de 
inúmeras peças por preparar com total prejuízo para 
Moçambique que, assim, perde divisas. 

Todavia ainda há muito por fazer neste âmbito, visto 
novas adaptações e aplicações se criarem, dia a dia, 
para as cabeças, crânios, outros ossos, cornos, dentes, 
peles, pêlos e oerdas, unhas, garras, cascos e ainda cas¬ 
cas de ovos, ninhos e penas desde que não tenham per¬ 
dido o aspecto original. 

Apenas no referente a quantidade e valores de peles 
de animais selvagens —preparadas, verdes e/ou se¬ 
cas — e de marfim em bruto e/ou preparado, os dados 
estatísticos existentes, que consideramos incompletos, 
relativos ao período de 1966 a 1969, expressam-se assim: 

Pries Quilos Escudos 

(Com exclusão das de búfalo) 133 289 25306022$00 
Marfim . 9539 1 104 714$00 

Não se incluiram os anos de 1970 e 1971 por não 
termos conseguido as respectivas estatísticas. Contudo, 
da análise das quantidades correspondentes aos anos 
passados, prevê-se que continue a baixa daqueles valo¬ 
res de ano para ano, consequente do progressivo desa¬ 
parecimento da caça utilitária em virtude duma orga¬ 
nização cada vez mais aperfeiçoada. 

0 exposto, em parte evidenciado pelos elementos 
apresentados, reveste tal importância, dado estarem em 
causa altos valores provenientes da fauna selvagem, que 
a Administração, em Moçambique, já em 1960 fazia 
publicar o «regime jurídico dos troféus e despojos» 
que, em 1965, foi revogado e passou a «Regulamento dos 
Troféus e Despojos» com maior projecção, O objectivo 
foi sempre o de acautelar as existências, o seu aprovei- 
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tamento, a obtenção, circulação, venda e exportação— 
todo um conjunto de acções e disposições que pugnam 
pela sua valorização. 

Da Comercialização de Troféus e Despojos — 0 nú¬ 
mero de licenças —entre 6 a 15 entre 1966 a 1971 — 
de estabelecimentos comerciais que manipulam pro¬ 
dutos derivados da caça, não tem um significado 
real, pois os artigos confeccionados a partir daqueles 
produtos, tanto são vendidos em casas da especialidade 
como em vulgares «tabacarias» e casas de quinqui¬ 
lharia. 

De qualquer modo é efectivo o alargamento deste 
comércio, o qual já começa a ter notável posição e 
muito interesse no âmbito da exportação. Mas mais 
terá na medida em que a mentalização das populações, 
desde os caçadores residentes munidos de qualquer dos 
tipos de licença aos comerciantes do interior, ajude a 
exterminar a clandestinidade. 

A fiscalização será cada vez mais necessária pois as 
populações, estejam ou não mentalizadas acerca da 
evolução do valor económico da fauna selvagem, inte¬ 
ressam-se também, cada vez mais, pelo uso de artigos 
executados com troféus e despojos. 

CONCLUSÃO 

Do Relatório sobre a « Inventariação dos Proble¬ 
mas Relacionados com a Protecção da Fauna e seu 
Aproveitamento Racional », elaborado pelos médicos- 
-veterinários Fernando Cardoso Paisana e Armando 
José Rosinha, datado de Maio do ano em curso, trans¬ 
creve-se: 

«Pelo Grupo de Trabalho de Fomento Agrário 

da Comissão Técnica de Planeamento e Integração 


Económica foram elaboradas, em 1964, segundo 
cremos, as bases para a regionalização agrária de 
Moçambique. 

Nesse estudo, visando o III Plano de Fomento 
do território, foi estabelecida a carta das. regiões 
naturais e, com apodo nesta, a das zonas agro-eco¬ 
nómicas. 

O estabelecimento destas, objectiva a definição 
dos respectivos tipos de culturas e de criações ani¬ 
mais, face ao conhecimento das potencialidades agrí¬ 
colas e agrostológicas dos. solos. 

Dessa forma a par de áreas propícias para a cria¬ 
ção pecuária convencional, foram indicadas outras 
onde a exploração do bravio deverá ter lugar, tanto 
sobre a forma de coutadas de caça como de herdades 
ou ranchos de caça 

Assim, em Moçambique, já temos um prévio estudo 
sobre áreas onde, preferencialmente, convirá localizar 
explorações turísticas de caça, herdades ou ranchos 
de caça. 

Do tema acabado de expôr sobressai que: 

— A exploração do bravio, amplamente planificada 
e apoiada em todos os seus aspectos pela Admi¬ 
nistração, será uma das. fontes naturais de recur- 
• sos, dadas as suas possibilidades económicas; 
—Vastas áreas actualmente postas à margem para 
criação de gados e agricultura, podem ser utiliza¬ 
das lucrativamente; 

—Mais carne por hectare pode ser produzida em 
grandes áreas dos estados de Angola e Moçam¬ 
bique, fazendo-se um uso mais completo da sua 
flora natural; 
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—A produção económica de carne, proveniente de 
animais selvagens criados no seu «habitat», será 
talvez uma ocupação menos arriscada do que 
criar gado exótico nas mesmas áreas; 

—A forma mais segura de conservar a vida selva¬ 
gem é explorá-la eficientemente de modo a que 
tome o devido lugar no desenvolvimento do nosso 
Ultramar; 

— Na situação presente a maioria dos animais nas¬ 
cem e morrem sem trazerem ao homem todo o 
enorme benefício que corresponde à sua criação 
e servem apenas, por vezes, à satisfação despor¬ 
tiva.,. de caçadores, a fins comerciais que não os 
racionais e à destruição desenfreada por parte 
dos depredadores humanos, 

É nossa esperança que se inicie e/ou desenvolva em 
explorações turísticas —Parques, Reservas, Coutadas, 
etc,—, em herdades e ranchos de caça, em Angola e 
Moçambique, a produção dirigida da fauna selvagem. 

É nossa fé que só o acesso da fauna selvagem a uma 
situação economicamente válida a pode salvar do exter¬ 
mínio em grandes regiões africanas. 

È igualmente nossa convicção que é esta a altura 
indicada para se alargar a exploração turística das espé¬ 
cies bravias e iniciar a pecuarização ou aproveitamento 
racional destas espécies sobre uma base económica. 

Demoras, seja no interesse de investigação suple¬ 
mentar ou por culpa da Administração, só podem au¬ 
mentar as possibilidades dum malogro com graves 
repercussões, quer na mantença dum património que 
se impõe salvaguardar quer na perda dum imenso valor 
económico, quer ainda em real prejuízo para a Conser¬ 
vação da Natureza. 


CAÇADORES-TURISTAS QUE ACTUARAM EM MOÇAMBIQUE 
NOS ANOS DE 1967 A 1971 


Nacionalidades 

Anos 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

Alemães . 

5 

8 

18 

12 

5 

Americanos. 

107 

83 

94 

107 

168 

Argentinos. 

_ 


2 

4 

3 

Australianos. 

_ 

_ 

_ 


2 

Austríacos. 

1 

_ 

_ 

1 


Belgas. 


4 

4 

13 

5 

Brasileiros. 

1 

5 

5 

4 

8 

Canadianos . 

2 


5 

5 


Chineses . 


_ 

- 

2 


Colombianos . 

_ 

_ 

1 

12 

73 

Cubanos . 

- 

2 


3 


Espanhóis. 

41 

16 

55 

129 

159 

Franceses . 

11 

20 

9 

15 

71 

Gregos . 

_ 

_ 


_ 

3 

Hawas . 

_ 

_ 


2 

_ 

Holandeses . 

_ 

1 


2 

_ 

Ingleses . 

2 

2 

4 

2 

2 

Italianos. 

1 

9 

4 

9 

11 

Jugoslavos. 

_ 

_ 


2 

_ 

Mexicanos. 

4 

5 

5 

21 

13 

Portugueses ........ 

6 

10 

7 

14 

11 

Rodesiamos ... 

_ 

_ 

3 



Suecos . 

_ 

_ 

_ 

1 


Suíços . 

6 

7 

15 

14 

2 

Sul-Africanos . 

1 

1 

3 

4 

9 

Sul-americanos. 

- 

- 

- 

3 

4 

Soma .... 

188 

173 

234 

381 

549 
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RELAÇÃO DAS AVES QUE MAIS SE EXPORTAM 
PREÇOS MÉDIOS DE EXPORTAÇÃO 

Rufous Backed Mannikin—Lonchura Nigrioeps . . 

Bronze Backed Mannikin —Lonchura Cucullaía . . . 

St, Helena Waxbill —Estrilda Astrild. 

Blue Breasted Waxbill-Uraeginthus Angolensis . . . 

Orange Breasted Waxbill— Neisna Subflava. 

Red Billed Fire Finch-Lagonosticta Senegala , . . . 
Jameson Pire Finch-Lagonosticta Jamesoni .... 
Tropical Fire Finch-Lagonosticta Rubrieata .... 

Peter Twinspot— Hypargos Niveoguttatus. 

Green Twinspot -Mandingoa Nitidula Chubbi . . * 
Black Tailed Lavender Finch-Estrilda Perrend . . 

Melba Finch -Pytilia Melba. 

Afra Finch—Pytilia Afra.’ 

Yellow Bellied Waxbill—Coooopygia Kilimessis . . , 
South African Cut-throat-Amadina Fasciata .... 
Quail Finch -Ortygospiza Atrncollis' 

Locust Finch-Ortygospiza Looustella. 

Magpy Mannikin— Amauresthes Fringilloides .... 

Black Bird—Hypochera Nigerima—I. F. C. 

Black Bird—Hypochera Nigerima—0. 0. C. . . 

Pin Tailed Whydah—Vidua Macroura—I. F. C. . 

Pin Tailed Whydah—Vidua Macroura—0. 0. C. . 

Paradise Whydah—Steganura Paradisae—I. F. C. 

Paradise Whydah—Steganura Paradisae-0. 0. C. . 

Broad Tailed Paradise Whydah-Steganura Onien- 

italis —I. F. C... t 

Broad Tailed Paradise Whydah-Steganura Onien- 

talis—0. 0. C. 

Red Bishop— Eupleotus Oryx—I. F. C. 

Red Bishop — Eupleotus Oryx—0. 0. C. 

Black Winged Red Bishop-Euplecius Hordeacea- 

I. F. C. . . ..\ 

Bhick Winged Red Bishop -Euplectus Hordeacea- 

0 . 0 . c. . .. 
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Yellow Bishop — Euplectus Capensis—I. F. C. . . . 51$00 
Yellow Bishop—Eupleotus Capensis—0. 0. C. . . , 19$50 
Red Shouldered Widowbird—Colliuspasseraxillaris — 

I. F. C. Sip 

Red Shouldered Widowbird—Colliuspasseraxillaris — 

0. 0. C. 19|S0 

White Winged Widow Bird—Colliuspasser Albonota- 

itus-I. F. C. 51$0Q 

White Winged Widow Bird—Colliuspasser Albonota- 

tus-O. 0. C. Í9$50 

Yellow Backed Widowbird—Colliuspasser Macrou- 

rus-I. F. C.159$50 

Red Collared Widowbird—Colliuspasser Ardens — 

I. F. C. 51|00 

Red Collared Widowbird—Colliuspasser Ardens — 

0. 0. C. 19$50 

Red Billed Queda—Quela Quela. 16$00 

Red Headed Quela —Quela Erythrops. 25$00 

Weavers (Assorted). 32$00 

Black Capped Bulbul—Pyononotus Xanthopygos. . . 96$QQ 

Green Bul—Phyllastrephus. 96$Q0 

Tambourine Dove—Typanistria.19I$50 

Blue Spotted Wood Dove—Turtur Afer.127$5Q 

Green Spotted Wood Dove—Turtur Chalcospilos . . 96$00 

Nyassa Lovebind—Agapornis Lilianae. 225|50 

Cada 

Bully Seedeater. 48$00 

Yellow Fronted Canary—Serinus Mozambicus . . . 32|00 

Cape Canary—Serinus Canicollis. 48$00 

Streaky-Headed Seedeater. 48|00 

Black-eared Seedeater—Serinus Mennelli. 48|00 

Golden Breasted Bunting—Emberiza Flaviventrís . . 64$00 

Rock Bunting—Fringillaria Tahapisi. 40|00 

Livingstone's Turad —Tattraco Livingstonii . 797|00 

Violet Orested Turaco—Gallirex Porphyreolophus . . 797$Q0 

Malaohite Rmgfisher—Corythomis Cristata. 797$00 

Pigmy Kingfisher—Ispidina Picta. 797$0Ü 

Brown Hooded Kingfisher—Balcyon Albiventris. , . 734$00 
Natal Kingfisher. 797$00 
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33$00 

14$50 

29|00 

35$50 

37$0O 

19$50 

29$00 

42JOO 

112$00 

218$50 

96$00 

96$00 

191$50 

64|00 

29$O0 

64100 

638150 

51150 

25100 

13}00 

32100 

16100 

80$5O 

32100 

151150 

32$00 i 

48100 

19150 

48$00 

19150 







































Cada 

Violet Backed Starling—CiiHiyricindus Leucogaster 319|00 


Yellow White Eye—Zosterops Senegatensis. 25$00 

Black Collared Barbet--Lybius Torquatus.191$50 

White Eared Barbet— Buocanodon Leucotis.148Ç00 

Sunbirds—Neotarinia—Males. 278$00 

Sunbirds—Neotarinia—Females. 96|00 

Tinker Barbet. 148$00 


Obs.—Somente menoionámos as mais comuns duma nela- 
ção de 261 das variedades existentes em Moçambique. 


TEMA 4 

TURISMO E PROTECÇÃO DA NATUREZA 


Relator: A. Leite de Magalhães 
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Avestruzes — Parque Nacional do lona 




Temos razões para supor que a inclusão honrosa do 
nosso nome na reunião em curso para relatar o 4.° tema 
da Agenda de Trabalhos se deverá ao facto de dirigir¬ 
mos empresa ligada a uma das formas mais valiosas do 
turismo africano, com posição a que em artigo publi¬ 
cado na imprensa de Angola, nos princípios de Setem¬ 
bro passado, se fez a referência que se transcreve: 

«...a própria distância dos mercados, tudo tem 
obstado a uma implantação de actividades mobili¬ 
zando consideráveis meios materiais e humanos. No 
entanto —e graças à persistência de alguns devo¬ 
tados— é ainda o turismo cinegético que anima a 
nossa presença » 

e mais adiante: 

«Finalmente, quanto ao turismo, e para lá do 
aproveitamento das coutadas jâ referidas, pensa-se 
no apoio que poderá resultar do novo aeroporto de 
Serpa Pinto e na existência do Parque de Caça 
do Cuchi.» 





0 mesmo artigo contém ainda outras alusões mere¬ 
cedoras de particular interesse como ossatura de uma 
linha mestra para a planificação de vultuoso programa 
de turismo africano internacional lançado para além 
da correntia utilização das praias marítimas, por en¬ 
quanto mais voltadas ao turismo interno e em porção 
menor a algum turismo externo proveniente de terri¬ 
tórios próximos, alguns todavia ainda não francamente 
acessíveis. 

Nele se abordaram outras perspectivas turísticas 
mais ambiciosas que somente as cinegéticas, que encon¬ 
trando empresário de rasgado espírito industrialista e 
investidor lançarão Angola em grande projecção no 
turismo africano, de largos espaços e enorme variedade 
paisagística desde o deserto à floresta, desde a savana 
até ao mar. 

Florestas com espécies diferentes de outras espé¬ 
cies; animais sem parecença com outros animais; ser¬ 
ras, vales, montes e desertos sem parecença com ou¬ 
tros, pois em África nada se assemelha seja ao que for 
e no que for a outros continentes, por tudo ser dife¬ 
rente, mais largo e extenso do que em sítios pisados 
por milhões de habitantes e calcorreados por outros 
milhões de arregimentados passageiros. 

Em África, a Natureza pode realmente ser contem¬ 
plada e, se utilizada em adequadas condições, dá aos 
homens o descanso de espírito e a fuga cada vez mais 
desejada que paisagens e meios humanos conhecidos 
e idênticos uns aos outros já não proporcionam, espe¬ 
cialmente ao turista que encerra maior interesse, que 
é o de qualidade. 

Todavia, essa forma diferente de turismo, além do 
empresário capaz, exigirá do Estado a promulgação de 
medidas de adequado aliciamento e protecção de va- 
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riada natureza, sem o que a galinha de ovos de ouro 
não chegará sequer a nascer. 

Ê conhecido o que acontece desde há poucos anos 
na Tunísia e Marrocos, onde é a actividade que propor¬ 
ciona maior volume de divisas, e no Quénia tomadas 
medidas de desenvolvimento turístico após as «liber¬ 
dades» da independência; o aproveitamento que a 
Bechuanalândia faz da sua posição geográfica quase 
paredes-meias com o nosso Estado de Moçambique e 
a de algum modo mais antiga acção dos sul-africanos, 
durante muito tempo voltada ao aproveitamento das 
suas próprias massas humanas mas ultimamente à pro¬ 
cura de outros mercados, e, como exemplo mais re¬ 
cente, o caso da Rodésia, que em 1971 recebeu mais 
de 340 000 turistas, que despenderam mais de 25 mi¬ 
lhões de dólares. 

Nota: —Esta informação transformada em 
notícia de «torna-viagem» foi transmitida daqui 
para Lisboa, atribuindo os mesmos números a 
«turistas rodesianos que visitaram Angola». 

Também o Senegal, Serra Leoa e Costa do Marfim 
aprestam-se a aproveitar o crescimento rápido e con¬ 
tinuado do turismo internacional. E a vaga rola e está 
ultrapassando as praias do litoral africano do Indico, 
indo ao encontro das longínquas ilhas francesas e ingle¬ 
sas, como as Comores e as Maurícias. 

E esses países possuem condições superiores às que 
Angola oferece na enorme vastidão do Estado, repleta 
dos mais variados atractivos da Natureza? 

Será que a presente apatia angolana tenha origem 
em exagerados receios de que as formas do turismo 
cinegético, de foto j safaris e contemplativo, sejam preju¬ 
diciais à Protecção da Natureza? 
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Pode continuar a admitir-se o pensamento de que 
os safarás fotográficos possam fazer perigar no seu 
meio a existência da palanca gigante ou que algum 
parque, por falta de aparelhagem doméstica, esteja (ou 
tenha estado) impedido de receber visitantes? 

Que real protecção tem sido dada por uma legisla¬ 
ção e actuação desactualizada, ferrolho ferrugento que 
a Administração emprega para não fazer nem deixar 
que se faça? 

Onde está em Angola, à parte algumas excepções 
pessoais, um corpo profissional de eficientes «Game 
and Fishing Wardens», desde chefes a agentes? 

Seria incorrecto ou impróprio no meio angolano 
obter do turismo cinegético, de foto-safarás e contem¬ 
plativo as receitas cada vez mais necessárias? 

Pode alguém sensato ter o receio de que o empre¬ 
sário investidor dos grandes capitais exigidos pela in¬ 
dústria venha a ser, ele próprio, o destruidor da galinha 
dos ovos de ouro? 

Respondam os responsáveis pela famosa Gorongosa, 
o maior espectáculo do mundo e legítimo orgulho de 
competentes serviços do Estado de Moçambique, pelo 
parque Krueger na África do Sul, pelo parque de 
Yellowstone na América do Norte e pela reserva de 
Wankie na Rodésia, além de outras menos conhecidas. 

E leia-se o que a esse respeito há pouco tempo se 
começou a dizer (e a fazer) na metrópole relativamente 
ao parque de Peneda-Gerês. 

O turismo cinegético, de foto-safaris e de contem¬ 
plação tem características diferentes e algumas vezes 
quase opostas. 

Os adeptos do primeiro quase olham com superio¬ 
ridade os do segundo e ambos são criticados pelos pra¬ 
ticantes da terceira modalidade. 


Tratando-se de Natureza, que é obra superior de 
Deus, pode bem dizer-se que as três ordens se conhe¬ 
cem mas não comungam as mesmas ideias. 

Há portanto que constituir para cada uma delas 
templos separados, dotados de regras diferentes. 

Em Angola só tem alguma tradição o turismo cine¬ 
gético em coutadas, nalguns casos confiadas e explo¬ 
radas defeituosamente, e a livre prática de caça em 
terrenos abertos. 

São coutadas públicas a do Luengué / Luiana 
(30 050 km 2 ), do Mucusso (28 500 km 2 ) e Longa/Ma- 
vinga (28 750 km 2 ), no Cuando-Cubango, e no Zaire a 
do Ambriz (4200 km 2 ). 

O turista caçador quase não fotografa, salvo a sua 
própria pessoa, acompanhantes, veículos e pessoal do 
acampamento e, como é lógico, sobretudo os animais 
que abate. 

A concessão de coutadas públicas dispõe de antiga 
legislação própria, carecendo de ser revista de modo a 
que não possam ser confundidas organizações sérias 
com outras e ao final prejudicados interesses materiais 
e de propaganda turística e política do Estado. 

Podemos garantir que esse aspecto de propaganda 
política tem enorme interesse na actual conjuntura, 
pois importantes individualidades estrangeiras têm po¬ 
dido constatar que a paz portuguesa existe igualmente 
em remotos pontos de Angola e não apenas nas cidades 
da orla atlântica. 

Nos terrenos abertos é praticada a caça em termos 
de livre turismo interno. 

Em nosso entender, o regime deve ser mantido na 
generalidade, revendo-se todavia as leis e determina¬ 
ções relativas, principalmente para impedir de maneira 
real e eficaz, seja a quem for, que a caça seja dizimada. 
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Mas um corpo numeroso de «guardas de caça», bem 
pago, com prestígio e eficiente, valerá mais que todos 
os artigos e alíneas do mais perfeito e minucioso regu¬ 
lamento guardado nas gavetas. 

Pelo que já se disse, os foto-safaris não deverão ser 
praticados nas coutadas públicas de caça, e ainda por¬ 
que ambas as modalidades dentro da mesma área se 
perturbariam mutuamente. 

Para essa modalidade turística ficam disponíveis 
largas extensões com facilidades de acesso, como por 
exemplo os planaltos de Malanje e Huambo, com o pla¬ 
nalto da Huíla intercalado numa enorme zona desti¬ 
nada sobretudo ao grande turismo internacional que 
seria criada desde o lona até ao Cuando-Cubango. 

As zonas de protecção seriam adequadamente pos¬ 
tas à disposição do turismo de contemplação, que, 
diga-se de passagem, é a modalidade turística com mais 
recente divulgação e por isso ainda pouco estudada e 
mal assente quanto a regras, utilização e serviços. 

Mas alguma coisa podia desde agora aprender-se 
com os nossos vizinhos sul-africanos, que já deram iní¬ 
cio aos primeiros passos nessa senda. 

0 turismo em praias parece ser o de mais fácil ins¬ 
talação e muita gente conhece já as regras desse jogo, 
se não incluir de maneira próxima ou remota o negócio 
de terrenos a ceder pelas câmaras ou pelo Estado. 

Como já se abordou, esta forma de turismo, preci¬ 
sando de investimentos menores, podendo ser feitos 
na medida do crescimento do afluxo de clientes, deve 
ser deixada para os planos de turismo interno, salvo 
no caso de praias incluídas nas grandes zonas de tu¬ 
rismo internacional. 

Sabe-se que a África Austral, no conjunto Moçam¬ 
bique e África do Sul, tem contactos turísticos há bas¬ 


tante tempo, a que ultimamente se juntou a Rodésia, 
afastada dos circuitos europeus e outros fora da África. 

Refira-se que noutros tempos certa corrente da 
mesma espécie começou a estabelecer-se entre Angola 
e territórios vizinhos fronteiros, sendo desejável que 
essa corrente recomece não apenas por razões finan¬ 
ceiras. 

Há ainda pouco tempo em Lisboa, e perante o Se¬ 
nhor Secretário da Informação e Turismo, pessoa li¬ 
gada à indústria hoteleira metropolitana declarou ser 
o turismo a maneira de os povos se conhecerem, atra¬ 
vés da língua e comparação dos usos e costumes, da 
paisagem e das actividades, sem propósitos diferentes 
de paz entre os homens. 

Com este material podem ser construídos os gran¬ 
des caminhos do turismo austral, harmonizando-se le¬ 
gislações e eliminando obstáculos burocráticos em que, 
infelizmente, somos tão férteis. 

A delicadeza, profundidade e extensão dessa cola¬ 
boração devem ser examinadas por pré-comissões cons¬ 
tituídas por funcionários e particulares, estes indis¬ 
pensáveis para o lado prático de que os assuntos de 
turismo não podem prescindir. 

Valendo-nos ainda do exemplo da Rodésia, existe 
ali um elevado grau hierárquico para os assuntos do 
turismo que funciona autonomamente e o seu relatório 
anual e contas é submetido ao ministro da Informação, 
Imigração e Turismo, que o apresenta ao Parlamento, 
sendo também publicado no relatório anual do «con- 
troller» e auditor-geral. 

São suas funções: a promoção do tráfego turístico 
para a Rodésia, a promoção do turismo doméstico den¬ 
tro da Rodésia e a aplicação, para a promoção do tu¬ 
rismo, dos fundos do Tourist Board. 
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As quantias postas à sua disposição pelo governo 
ou recolhidas de outras fontes somaram em 1970/71 
Dol. Rod. $368 000 ou 15 235 contos, aproximadamente. 

O conselho comporta nove membros sob a presi¬ 
dência directa do secretário de Estado, sendo cinco 
membros altos funcionários (comissário das estradas 
e tráfico, comissário das terras, secretário para os 
transportes e energia, gerente geral da companhia de 
aviação comercial e gerente geral dos caminhos de 
ferro) e quatro membros saídos da actividade parti¬ 
cular. 

No nosso entender, devia ser criada em Angola uma 
pré-comissão semelhante que quanto antes estudasse 
toda a problemática do turismo internacional africano 
e doméstico, apresentando ura relatório prévio ao Go¬ 
verno, após o que seria transformada em comissão 
definitiva. 

Presentemente o turismo anda disperso por vários 
sítios, serviços ou repartições do Governo, que não se 
encontram e bulham até uns com os outros por causa 
das suas prerrogativas e legislações aplicáveis. 

Somos de opinião que as grandes zonas de turismo 
internacional deveriam ser localizadas priraeiramente 
ao longo da fronteira sul, desde o lona até às terras 
extremas do Cuando-Cubango. 

O lona seria deliberadamente aberto às correntes 
turísticas vindas da África do Sul e dos países europeus 
e americanos, praticando-se ali o turismo contempla¬ 
tivo e de foto-safaris, com pesca no litoral e ao largo, 
e jogo à classe internacional. 

O Cuando-Cubango teria o apoio do turismo cinegé¬ 
tico, que desfruta do largo renome mundial de ser o 
unico ponto onde na mesma área existem as cinco 
grandes especies — o búfalo, o leão, o leopardo, o ele¬ 
fante e o rinoceronte — e herbívoros como a palanca 
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vermelha do Sudoeste ou a também famosa sitatunga, 
que são troféus muito desejados. 

A pista de aviação em acabamento em Serpa Pinto 
terá de ser apetrechada rapidamente para de alternante 
passar a aeroporto de escala, servindo as correntes do 
turismo internacional vindas do norte e do sul. 

Não terá a região, à parte as coutadas públicas, ou¬ 
tros grandes atractivos turísticos naturais, mas podem 
ser criados com reservas para foto-safaris e de contem¬ 
plação, já em preparação pela vontade esclarecida do 
governador do distrito, quase junto a Serpa Pinto, 
como, aliás, é o caso de Victoria Falis, que tendo o 
espectáculo das famosas quedas não dispensou a cria¬ 
ção de uma reserva dessa espécie bem perto da cidade. 

A cidade de Victoria Falis é pequena e tinha antes 
reduzida frequência turística, apesar do espectáculo 
único, que contudo demora menos de duas horas para 
ser apreciado, do Zambeze a despenhar-se inteiro den¬ 
tro de fantástica fenda, mas que um novo hotel de nível 
internacional e um casino substancialmente alargaram. 

Embora pareça tabu falar-se de jogo, apesar da exis¬ 
tência na metrópole de várias zonas permanentes e 
temporárias, infalivelmente o assunto tem de abor- 
dar-se quando se preconiza o estabelecimento de zonas 
dedicadas quase exclusivamente ao turismo interna¬ 
cional. 

Haverá, sim, que localizar bem os pontos para a 
sua instalação, no sentido de serem evitados os incon¬ 
venientes que levaram à sua extinção na cidade de Lis¬ 
boa e só temporariamente poder ser explorado em zonas 
de praia e com carácter permanente no Estoril pelas 
suas características internacionais. 

Um hotel internacional apoiado num casino devi¬ 
damente dimensionado, uma série de piscinas facil¬ 
mente abastecidas pelas águas claras do rio Cuebe, 
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campos de golfe e de ténis e o importante suporte da 
caça desportiva encaminhariam para ali uma crescente 
corrente turística. 

A zona de Sá da Bandeira, com o Bicuar, o Cunene 
e a pesca de grandes espécies de água doce, as quedas 
do Ruacanà, o bucolismo dos arredores da cidade, com 
a bruteza das falésias e quebradas da Cheia, etc., cons¬ 
tituiria uma zona intercalar de passagem dos turistas 
da zona do deserto para a zona de caça das grandes 
espécies e de acolhimento do turismo doméstico que 
não tema distâncias. 

Para o norte, com apoio na cidade de Luanda, a 
pesca desportiva de alto mar, a contemplação e foto- 
-safaris, separadas uma coisa da outra, nas reservas 
do Luando e Quiçama, os sítios históricos de Massan- 
gano e da Muxima, a floresta do Cazengo e os cafeeiros 
em flor na época própria, as quedas do rio Lucala e a 
espantosa Baixa de Cassange, as empolgantes Pedras 
Negras e outros sítios de passagem, pode ser consti¬ 
tuída uma zona de variado turismo que na passagem 
existente de grandes navios carregados de turistas pelo 
porto de Luanda teria desde já uma boa clientela com 
todas as probabilidades de forte incremento, quando 
os frequentadores desses cruzeiros soubessem que po¬ 
diam ir a esses pontos com a facilidade, rapidez e 
comodidade que hoje não há. 

Falando de pesca desportiva de alto mar, será sufi¬ 
cientemente conhecido no. estrangeiro, fora dos clubes 
desse desporto, que este ano foram capturados, só 
ao largo das praias de Luanda, certamente mais de 
40 veleiros, figurando entre eles 3 records de África 
e um acumulando 1 record mundial com 1 de África? 

Porque não criar em cabo Ledo, por exemplo, já 
que a área mais rica de espécies desportivas vai do 
Cuanza, e no interior deste rio o famoso «prata», até 


à foz do rio Cuvo, um centro de turismo para a prática 
assegurada de tal desporto, que conta no mundo uma 
incrível quantidade de praticantes, para os quais a 
captura de um veleiro ou de um prata vale o mesmo 
que o abate de um elefante ou de um leão para o 
caçador? 

E para o norte pode ainda ser prevista a caça des¬ 
portiva de uma espécie abundante e praticamente só 
existente em Angola que é o búfalo vermelho ou «pa- 
caça», como entre nós é conhecida. 

Animal perigoso e valente, bem merece ser incluído 
entre os grandes animais de caça grossa desportiva, 
mas entretanto é abatido por caçadores de fim-de-se¬ 
mana, por vezes o menos desportivamente possível. 

Quando é que será realmente iniciado o aproveita¬ 
mento de todas as riquezas turísticas de Angola, que 
no mapa do turismo internacional africano figura como 
um grande espaço vazio e em branco? 

É nossa convicção, e se não fosse não estaríamos 
aqui, que o caminho perdido pode ser recuperado, mas 
depressa e em força, pois a tarefa é grande e pede em¬ 
presário de rasgado espírito industrialista e investidor , 
que no meio português felizmente há. 

Por serem entidades particulares não seria próprio 
mencionar nomes neste curto trabalho, mas a TAP é 
um serviço público que dispensa essa reserva e no 
mundo turístico de hoje a aviação comercial ligada às 
cadeias dos grandes hotéis internacionais (Sheraton, 
Hilton e Holiday) é cada vez mais um factor decisivo 
no lançamento de novas zonas, pois cada turista é um 
passageiro no ar e um hóspede em terra. 

No mercado financeiro restrito a Angola pensamos 
que os particulares não se devem mostrar propícios 
a investimentos do vulto exigido e quanto a bancos 
locais ou exercendo aqui actividade pode a «Proesa», 
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que é sociedade criada por todos eles e conselheira em 
matéria de certos investimentos, ser canal a utilizar 
para o estudo técnico e económico dos empreendi¬ 
mentos que se preconizam, cumulativamente aconse¬ 
lhando aos bancos os investimentos precisos. 

Antes de findar desejamos dizer que o turismo 
válido ao nível internacional é, no nosso entendimento 
e alguma prática, um dos meios mais adequados à 
existência da paz no território do Estado de Angola, 


TEMA 5 


LEGISLAÇÃO BASE 

DA «PROTECÇÃO DA NATUREZA NO ULTRAMAR 
PORTUGUÊS» 


Relator: Dr. Armando José Rosinha 


DECRETO N.° 40040, DE 20 DE JANEIRO DE 1955 


No Ultramar Português, nomeadamente em Angola 
e Moçambique, os assuntos da fauna, bem como da 
Protecção da Natureza em que se integram, estão desde 
1955, subordinados às directrizes emanadas do Decreto 
n.° 40 040, de 20 de Janeiro daquele ano. 

Já antes, porém, os referidos assuntos mereciam 
devida atenção, como se depreende do seguinte arti¬ 
culado do n.° 6 do preâmbulo do citado deoreto: 

«Embora em sentido menos formal do que a Con¬ 
venção de Londres prescreve para protecção à fauna 
e à flora, até à assinatura daquele instrumento, em 
1933, Portugal deu sempre atenção muito particular à 
protecção da fauna bravia e da flora espontânea. Desde 
então impôs-se levar a efeito a instauração do sistema 
preconizado internacionalmente, a que não deixou de 
atender desde logo, embora a ratificação, assinada com 
diminutas e imprescindíveis reservas, tenha sido reali¬ 
zada só em 1948 (Decreto-Lei n. ü 37 188, de 24 de No¬ 
vembro). 

Reconheceu-se, porém, que, apesar de indiscutíveis 
diligências e espírito de cooperação, não havia ainda, 
nas diversas províncias ultramarinas, aquela uniformi¬ 
dade de comportamento, em casos idênticos, que a 
aplicação da doutrina da Protecção da Natureza requer. 



















Assim, resolveu-se estruturar, em diploma aplicável 
a todas as províncias, a protecção que a todas deve 
ser comum e pensou-se ser conveniente ultrapassar a 
zona dos princípios muito genéricos, para formular 
regulamentação concreta, nos capítulos em que mais 
se impusesse manter unidade de procedimento. 

Poderá, à primeira vista, estranhar-se o volume que 
neste diploma toma a regulamentação da caça, mas o 
facto justificou-se por ser essa a mais generalizada 
forma de destruição da fauna e, portanto, a que mais 
estreitamente necessitava de regras e vigilância.» 

Na verdade o realce dado, em diploma tão impor¬ 
tante e destinado a proteger o solo, a flora e a fauna 
— aos problemas da regulamentação do exercício cine¬ 
gético—, apesar da justificação então apresentada, tem 
de considerar-se hoje como desproporcionado em rela¬ 
ção ao objectivo geral que se pretendia atingir. 

Recordarei que o Decreto n.° 40 040, sendo consti¬ 
tuído por 134 artigos, um preâmbulo e dois anexos, se 
divide em seis capítulos assim distribuídos: 

— Preâmbulo, com 6 alíneas; 

— Cap.° I — Disposições gerais, com 2 artigos; 

— Cap.° II —Dos órgãos superiores da protecção 
da natureza, com 7 artigos; 

— Cap.° III — Da protecção do solo, com 20 artigos; 

— Gap. 0 IV—Da protecção da flora, com 12 arti¬ 
gos; 

— Gap.® V —Da protecção da fauna, com 76 arti¬ 
gos, integrados em 4 secções e 5 sub¬ 
secções, sobre: 

Secção I—Disposições gerais, com 2 artigos; 
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Suricata — Parque Nacional do lona 







Secção II —Dos organismos provinciais espe- 
cialmente encarregados da protec¬ 
ção da fauna, com 9 artigos; 

Secção III—Das zonas de protecção, com 2 
artigos; 

Secção IV — Da caça, com 2 artigos; e 

Subsecção I —Do lugar, tempo e circunstân¬ 
cias de caça, com 17 artigos; 

Subsecção II —Das licenças, com 26 artigos; 

Subsecção III —Dos troféus e despojos, com 6 
artigos; 

Subsecção IV—Da caça utilitária, com 10 ar¬ 
tigos; 

Subsecção V—Da fiscalização, com 4 artigos. 

De salientar ainda que os dois anexos incluídos: 


I—Animais cuja caça é proibida; 

II —Aves migradoras cuja caça é permitida no 
período do defeso geral, 


dizem respeito, exclusivamente, à protecção da fauna 
selvagem. 


Com a publicação do Decreto n.° 40040, teve-se a 
ideia de reunir os preceitos destinados a proteger, nas 
províncias ultramarinas, o solo, a flora e a fauna. 

Tal reunião fez-se cora o objectivo de traduzir em 
lei a unidade que no campo da natureza existe entre o 
solo, o seu revestimento vegetal e os animais selvagens, 
prevendo ainda a merecida protecção de lugares e 
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objectos de especial beleza natural ou de interesse esté¬ 
tico e científico. 

Por ele, ao Ministério do Ultramar compete coorde¬ 
nar as medidas que, nas diversas províncias, devem ser 
tomadas para a Protecção da Natureza e organizar 
aquelas pesquisas que devam aproveitar a várias pro¬ 
víncias ou que visem completar a acção desenvolvida 
nalgumas delas, mas que exijam recursos mais fáceis 
de conseguir na Metrópole, ou por intermédio dela. 

Em cada província, o órgão superior de orientação 
e direcção, presidido pelo governador-geral, é o Con¬ 
selho de Protecção da Natureza, onde têm assento os 
directores ou chefes de Serviço que, mais ou menos 
directamente, podem participar nos referidos objec- 
tivos e, ainda, representantes das entidades particulares 
mais imediatamente interessadas neles. 

Como órgãos executivos deste Conselho, funcionam 
os Serviços Provinciais de Agricultura e Florestas, pelo 
que respeita ao solo e à flora, e os Serviços Provinciais 
de Veterinária, na parte respeitante à fauna. 

Em vez da criação de novos e mais especializados 
ramos de serviços, preferiu-se o aproveitamento dos 
quadros existentes e da experiência colhida na consi¬ 
deração directa destes problemas ou de outros muito 
próximos. 

Nas províncias de Angola e Moçambique criaram-se 
no entanto, dentro dos Serviços de Agricultura e Flo¬ 
restas. e dos de Veterinária, departamentos especial- 
mente encarregados da protecção do solo e da flora 
e da protecção da fauna, não só porque convinha admi¬ 
tir, nesse grau, a especialização, como também porque 
a execução das novas disposições veio trazer um acrés¬ 
cimo de trabalho, dificilmente comportável nos quadros 
anteriormente existentes. 


Do capítulo da protecção à fauna, salientamos as 
seguintes disposições: 

-~ O conjunto das providências tomadas, relativa¬ 
mente à fauna selvagem, destinam-se a conservá-la 
como elemento de equilíbrio bioecológico e a 
desenvolvê-la para utilidade do homem, evitando, 
contudo, que dela resultem prejuízos; 

"“A defesa do homem e dos animais domésticos, 
contra os ataques dos animais selvagens ou contra 
os agentes patogênicos de que estes sejam porta¬ 
dores ou transmissores, deve ser orientada, tanto 
quanto possível, no sentido do afugantamento 
dos animais bravios. Os desbastes em grande 
escala só serão, em regra, admitidos em regiões 
a utilizar para imediata e efectiva ocupação hu¬ 
mana, ou como imprescindível medida de utili¬ 
zação dos territórios. 

Nas províncias de Angola e Moçambique compete 
aos Serviços de Veterinária funcionar como órgãos exe¬ 
cutivos do Conselho de Protecção da Natureza, na parte 
respeitante à fauna, e bem assim estudar e propôr 
todos os assuntos necessários à conservação, fomento e 
aproveitamento dela: 

—- Na parte relativa à fauna das águas interiores, a 
competência pertence aos Serviços de Agricultura 
e Florestas; 

—A pesca marítima continua a depender dos Ser¬ 
viços da Marinha, que deverão colaborar com os 
de Agricultura e Florestas, partieularmente no 
respeitante à criação e manutenção de aquários 
e à pesca em lagoas da costa marítima; 
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•—As zonas de protecção são os parques nacionais, 
as reservas naturais integrais, reservas parciais 
e as reservas especiais, definindo-se o que se 
entende por cada uma delas; 

— Como transição para reservas especiais, podem 
ser estabelecidos regimes de vigilância especial 
em áreas povoadas de espécies que denunciem 
indícios de declínio; 

— Os parques nacionais devem, tanto quanto possí¬ 
vel, ser rodeados por zonas de protecção de ou¬ 
tras espécies, ou pelo menos, de coutadas, de 
modo a completar a acção exercida naqueles; 

— Coutadas particulares são terrenos não murados 
ou vedados em que o direito de caçar é limitado 
aos seus proprietários ou aqueles que deles hou¬ 
verem licença. A licença para conservar um ter¬ 
reno em regime de coutada é concedida pelo 
governador-geral depois de ouvido o Conselho 
de Protecção da Natureza; 

— Coutadas oficiais, temporárias ou permanentes, 
são áreas em terrenos públicos, criadas em por¬ 
taria pelos governos provinciais, ouvido o Conse¬ 
lho de Protecção da Natureza, com o fim de fo¬ 
mentar o turismo, promover o repovoamento de 
espécies cinegéticas ou auxiliar o trabalho de bri¬ 
gadas ou missões especiais. 

Nestas coutadas públicas, a caça deve ser exercida 
de harmonia com os regulamentos ou instruções que 
para ela hajam sido publicados, considerando-se, po¬ 
rém, sempre ressalvado o direito dos respectivos habi¬ 
tantes obterem por meio da caça a carne necessária à 
sua alimentação. 


Tais coutadas, 'destinadas a fomentar o turismo, 
devem ser estabelecidas em zonas de pequena densidade 
populacional cujo aproveitamento para outros fins 
administrativos ou económicos não seja previsto para 
breve, e podem ser exploradas por empresas parti¬ 
culares mediante contratos especiais. 

Em cada província haverá um período ide defeso 
fixado por portaria, ouvido o Conselho de Protecção 
da Natureza: 

— Não podem ser objecto de caça os animais bravios 
cuja protecção tenha sido determinada por lei, os ani¬ 
mais não adultos e fêmeas acompanhadas de crias, 
salvo condições especiais devidamente estabelecidas; 

— São definidas as armas permitidas no acto ve- 
natório; 

— É proibido na caça, a perseguição em automóvel 
ou avião e o uso do candeio ou substâncias venenosas; 

— É proibido abandonar qualquer peça de caça 
abatida, com excepção dos animais daninhos não comes¬ 
tíveis; 

— Ê proibido destruir ninhos e ovos de aves, com 
excepção das consideradas nocivas; 

— O caçador deve evitar que fiquem no mato ani¬ 
mais feridos e, caso não o consiga, deve dar conheci¬ 
mento do facto à autoridade mais próxima; 

— Só é lícito caçar desde o romper do dia até ao 
pôr-do-Sol; 

—A ninguém é lícito o exercício da caça sem estar 
munido de licença competente, salvo as excepções con¬ 
signadas na lei; 

— É reconhecido aos autóctones o direito de caçar 
e capturar para subsistência, animais cuja caça não 
seja absolutamente proibida por lei, desde que usem 
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apenas armas gentílicas e os animais se encontrem em 
terrenos abertos; 

— São estabelecidos os preceitos a que devem obe¬ 
decer o trânsito, registo e venda de despojos e troféus; 

— São estabelecidos os preceitos a que deve obede¬ 
cer a caça utilitária, considerando esta como a que for 
exercida, por conta própria ou alheia, para aproveita¬ 
mento de carne, marfim, gorduras, couros, peles, penas 
e outros despojos dos animais; 

— A fiscalização do cumprimento dos preceitos le¬ 
gais, relativos à protecção da fauna, é obrigatória para 
todas as entidades que, por virtude das suas funções, 
possam realizá-las competindo em especial: 

a) Aos serviços encarregados da protecção da fauna; 

b) Às autoridades administrativas; 

c) Às autoridades policiais; 

â) Às autoridades aduaneiras; 

e) Aos guardas florestais; 

/) Aos auxiliares de pecuária; 

g) Aos membros das comissões de caça. 

— No exercício desta fiscalização, só podem levantar 
autos as entidades a quem tal competência seja atri¬ 
buída pelos diplomas relativos às suas funções normais. 
As restantes entidades deverão participar os factos às 
autoridades administrativas, policiais ou especialmente 
aos encarregados da protecção da caça. 

— Os caçadores têm o dever de colaborar na fisca¬ 
lização dos preceitos relativos à protecção da fauna, 
participando as transgressões de que tiverem conhe¬ 
cimento. 


REGULAMENTOS CONSEQUENTES ESTABELECI¬ 
DOS POR OUTROS DIPLOMAS LEGAIS 

No âmbito da protecção à fauna selvagem, em subs¬ 
tituição de regulamentação adequada existente desde 
1909 (Regulamento Para o Exercício da Caça na Pro¬ 
víncia de Moçambique, aprovado por Decreto de 2 de 
Junho de 1909), mas já dentro dos princípios do De¬ 
creto n.° 40 040, é publicado em 8 de Junho de 1960, o 
Regulamento de Caça, com dezoito anexos, aprovado e 
posto em vigor pelo Diploma Legislativo n.° 1982. 

No decorrer da sua execução reconheceu-se a neces¬ 
sidade de certas alterações e correcções, para uma 
melhor adaptação às actuais condições. 

Disso resultou que, além de alterações que houve de 
introduzir no articulado, foi o anterior Regulamento, 
por deslocação de alguns capítulos e anexos, desdo¬ 
brado em diversos regulamentos especiais, que abar¬ 
caram toda a matéria relativa à «caça» e à protecção da 
fauna selvagem. 

Assim: 

— Em 7 de Dezembro de 1963, foi publicado o Di¬ 
ploma Legislativo n.° 2427 que permite o apro¬ 
veitamento racional da caça como fonte de abas¬ 
tecimento de proteínas e de matérias industriali¬ 
záveis, através da sua pecuarização e de harmonia 
com regulamentação a publicar; e 

— Em 4 de Julho de 1964, foi publicado o Diploma 
Legislativo n.° 2496, sob o título «Protecção da 
Fauna Selvagem», do qual constam os seguintes 
capítulos: 

I —Princípios e Generalidades — Onde se define 
o que se deve entender por fauna selvagm, competência 
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do Estado, competência da Direcção Provincial dos Ser¬ 
viços de Veterinária; indicações para, em «Regime de 
Vigilância», serem regulamentadas as providências, que 
poderão incluir o abate de animais, visando a evitar 
acções prejudiciais e compreendendo: a defesa humana, 
a defesa agrária, a defesa sanitária, a defesa do patri¬ 
mónio natural; a criação de zonas de protecção da 
fauna selvagem (parques nacionais, reservas naturais 
integrais, reservas parciais, reservas especiais e zonas 
sujeitas a regime de vigilância especial). 

II—-Do Fundo de Protecção da Fauna—Este «Fun¬ 
do» foi criado pelo artigo 3.° do Regulamento de Caça, 
aprovado pelo Diploma Legislativo n.° 1982, de 8 de 
Junho de 1960, constituído por receitas a cobrar pela 
Direcção Provincial dos Serviços de Veterinária, prove¬ 
nientes de: taxas de autorizações ou licenças, multas, 
venda de troféus e despojos perdidos a favor do Estado, 
subsídios e saldos do fecho anual de contas; e 
destinado a custear despesas com a fauna selvagem 
em investigação científica, trabalhos de experimenta* 
ção sobre domesticação, hibridação e aproveitamento 
económico; pesquisas sobre nosologia e suas relações 
com a dos animais domésticos; repovoamento; publica¬ 
ção de trabalhos, memórias e monografias, organiza¬ 
ção, administração, conservação e propaganda de par¬ 
ques, reservas e coutadas oficiais; aquisição, preparação 
e transferência de exemplares para zonas de protecção, 
jardins zoológicos e museus; fiscalização, especialmente 
as de remuneração a pessoal, seus transportes e ins¬ 
talações. 

III 'Da fiscalização — Com indicação das entida¬ 
des a quem, em especial, compete (Vogais do Conselho 
de Protecção da Natureza; agentes da Direcção Provin¬ 
cial dos Serviços de Veterinária, da Direcção Provincial 
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dos Serviços de Agricultura e Florestas, da Missão de 
Combate às Tripanossomíases; autoridades administra¬ 
tivas, policiais e aduaneiras; vogais das comissões de 
caça; protectores da fauna; membros dos corpos direc- 
tores dos clubes de caçadores; comandantes das lanchas 
canhoneiras; proprietários, concessionários e guardas 
ajuramentados de coutadas e caçadores-guias); compe¬ 
tência dos fiscais de caça, guardas de parques, reservas 
e coutadas e auxiliares de pecuária e condições em que 
pode ser concedido o título de «Protector da Fauna». 

Os capítulos seguintes — IV, V e VI, sob os títulos, 
respectivamente, de Do Processo, Das Penalidades e 
Disposições Diversas — encerram articulado adequado 
a estas finalidades. 

— Em 7 de Agosto de 1965, foram publicados os 
seguintes diplomas: 

Diploma Legislativo n.° 2627 — aprovando o novo 
Regulamento de Caça, com seus mapas e anexos, e re¬ 
vogando o regime jurídico das aetividades cinegéticas 
previsto no Diploma Legislativo n.° 1982, de 8 de Ju¬ 
nho de 1960. 

Este regulamento, composto por cinco capítulos e 
59 artigos, 6 mapas e um anexo, engloba as seguintes 
disposições: Definições e generalidades dos Serviços 
de Veterinária e das comissões de caça; do lugar, tempo, 
objecto e circunstâncias da caça; das licenças de caça; 
das penalidades. 

Nos seus mapas define-se: a caça considerada 
«miúda» para efeitos deste regulamento; aves migradou- 
ras cuja caça pode ser permitida todo o ano; lista dos 
animais cuja caça é .permitida durante todo o ano; lista 
dos animais cuja caça é proibida em Moçambique e 
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correspondente valor; animais considerados perigosos; 
e, no anexo, a tabela das taxas e seus valores. 

Diploma Legislativo n.° 2628— que aprova o Regu¬ 
lamento do Oaçador-Guiia e revoga o regime jurídico 
desta profissão previsto no Diploma Legislativo n.° 1982, 
de 8 de Junho de 1960. 

Este regulamento é constituído por 21 artigos e 
nele se estabelece: definição do caçador-guia; quem 
pode desempenhar essas funções; forma de obtenção da 
autorização; renovação desta; deveres profissionais; 
obrigações; admissão de caçadores-guias, auxiliares; in- 
fracções e penalidades. 

Diploma Legislativo n.° 2629, aprova o Regulamento 
das Coutadas e revoga o regime jurídico das mesmas, 
estabelecido pelo Diploma Legislativo n.° 1982, de 8 de 
Junho de 1960. 

Este regulamento compõe-se de 4 capítulos e 38 
artigos sobre: definições e generalidades; das coutadas 
oficiais; das penalidades. 


Diploma Legislativo n.° 2630, que aprova o Regime 
de Vigilância da Fauna Selvagem e revoga o regime 
jurídico da mesma, estabelecido no Diploma Legislativo 
n.° 1982, de 8 de Junho de 1960. 

Este diploma estabelece a sua definição e o con¬ 
junto de providências qüe abrange para defesa -sani¬ 
tária, defesa agrária, defesa humana e defesa do 
património natural. 

Diploma Legislativo n.° 2631, aprovando o Regula¬ 
mento dos Troféus © Despojos e revogando o regime ju¬ 
rídico dos mesmos estabelecido no Diploma Legislativo 
n.° 1982, de 8 de Junho de 1960. 
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Este regulamento tem 19 artigos e nele se definem 
troféus e despojos, forma de os obter e legalizar, forma 
de os negociar, exportar e multas a aplicar pelas trans¬ 
gressões. 

— Em 27 de Maio de 1967, foi publicado o Diploma 
Legislativo n.° 2753, que aprova o «Regulamento 
do Parque Nacional da Gorongosa». 

Este regulamento, constituído por 6 capítulos e 39 
artigos ocupa-se de: os fins; da administração; da acti* 
vidade científica; da actividade turística; 'das receitas 
e despesas e das penalidades. 

Na Portaria n.° 20 360, da mesma data, é aprovada 
a tabela das taxas de entrada e de utilização de serviços 
a cobrar aos visitantes do Parque Nacional da Go¬ 
rongosa. 

— Em 6 de Junho de 1970, foi publicado o Diploma 
Legislativo n.° 2977, que determina que a criação 
e exploração de animais selvagens passem a dis¬ 
ciplinar-se pelo presente diploma e pelas disposi¬ 
ções da sua regulamentação, e que consta de 11 
artigos, o último dos quais revoga o Diploma 
Legislativo n.° 2427, de 7 de Dezembro de 1963. 

— Em 2 de Setembro de 1970, foi publicada a Por¬ 
taria n.° 23 406 que aprova o «Regulamento para 
Criação e Exploração de Animais Selvagens». Este 
regulamento, composto por 10 capítulos e 35 
artigos, ocupa-se das seguintes disposições: Defi¬ 
nição e fins; da localização das explorações; das 
espécies selvagens a pecuarizar; das condições de 
criação e exploração; dos pedidos de concessão; 
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da captura para povoamento; da exploração do 
bravio; das taxas, penalidades e disposições 
diversas. 

Do nosso conhecimento, através de documentos, o 
exercício da caça em Angola foi primeiramente discipli¬ 
nado pelo regulamento aprovado pelo Diploma Legis¬ 
lativo n.° 211, de 28 de Novembro de 1929, porém deve 
haver legislação anterior porquanto lemos, por exemplo, 
que o «Fundo de Caça» foi instituído por Decreto de 28 
de Junho de 1911. 

— Em 9 de Maio de 1936, foi publicado o Diploma 
Legislativo n.° 801, no qual, depois de considerar 
que o Regulamento de Caça em vigor «embora 
atendendo a algumas necessidades, não as resol¬ 
veu de uma forma prática e exequível», se aprova 
o «Regulamento para o exercício da caça na coló¬ 
nia de Angola». Este regulamento é composto por 
11 capítulos e 94 artigos, com: disposições gerais; 
armas e meios de caça; licenças ide caça; da fis¬ 
calização; proibições e penalidades; reservas de 
caça; comissões de caça; fiscais de caça; fundos 
de caça e sua administração; disposições relativas 
à caça do elefante; parque nacional de caça; dis¬ 
posições especiais e transitórias. 

— Em 2 de Outubro de 1937, foi publicada a Por¬ 
taria n.° 2421 pela qual, sendo de absoluta neces¬ 
sidade entrar na fase de execução dos trabalhos 
relativos à protecção da fauna africana, em har¬ 
monia com o que foi tratado na Conferência 
Internacional de Londres, de 1933, da qual Portu¬ 
gal foi um dos signatários. Sendo por outro lado 
necessário cumprir as disposições do art. 77.° do 


Regulamento para o exercício da oaça na colónia 
de Angola, aprovado por Diploma Legislativo 
n.° 801, de 9 de Maio de 1936. 

l.°—É criado na colónia de Angola um parque 
nacional de caça, abrangendo a área compreen¬ 
dida entre os rios Bero e Cunene, 

— Em 16 de Abril de 1938, é publicada a Portaria 
n.° 2620, que cria as seguintes reservas de oaça: 

Reserva da Qudçama—na província de Luanda 
Reserva do Egipto —na província de Benguela 
Reserva de Coporolo—na província de Benguela 
Reserva de Quilengues—na provinda da Huíla 
Reserva do Bikuar—na provinda da Huíla 
Reserva da Mupa—na provinda da Huíla 
Reserva da Camela—na província do. Bié 
Reserva da Palanca Preta ou do Luando—na pro¬ 
víncia de Malanje 

Reserva do Cuango—na província de Luanda e 
distrito do Congo 

— Em 30 de Maio de 1942, é publicado o Diploma 
Legislativo. n.° 1322, pelo qual é aprovado o Regu¬ 
lamento de Caça, na colónia, o qual consta de 10 
capítulos e 101 artigos e se ocupa: da caça; armas 
e meios de caça; licenças de caça; fiscalização; 
comissões de caça e fiscalização; disposições 
relativas à caça do elefante e do rinoceronte; 
fundo .de oaça e sua administração; reservas de 
caça e parques nacionais; proibições e penalida¬ 
des; disposições gerais. 
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— Em 6 de Outubro de 1944 é publicada a Portaria 
n.° 4 880, pela qual: 

— São extintos o Parque Nacional de Caça e as Re¬ 
servas de Caça de Coporolo, Quilengues e Cuando, criar 
dos, respectivamente, pelas Portarias n.° 2421, de 2 de 
Outubro de 1937, e n.° 2620, de 16 de Abril -de 1938. 

Em substituição do parque extinto é criada a Re¬ 
serva de Caça de Moçâmedes. 

Altera os limites das Reservas ide Caça do Rieuar 
e da Mupa. 

São mantidas as restantes 1 reservas. 

— Em 11 de Dezembro de 1957 foi publicado o Di¬ 
ploma Legislativo n.° 2873 que aprova o «Regu¬ 
lamento de Caça», e do qual consta o seguinte: 

«Apesar das medidas anteriormente adoptadas, entre 
as quais avulta a criação das reservas de caça, a fauna 
selvagem de Angola dá indícios de decrescimento como 
resultado de a protecção das espécies não ter acompa¬ 
nhado paralelamente o aperfeiçoamento dos meios de 
que o caçador pode dispor. 

Para preservar da extinção numerosas espécies de 
animais selvagens que constituem riqueza zoológica e 
podem ser valioso motivo de atracção turística e de 
interesse cinegético, é necessário actualizar as medidas 
de protecção dando plena execução, nesta provinda, às 
disposições do Decreto n.° 40040, na parte respeitante 
à caça. 

Para isso se publica o presente diploma que aprova 
o Regulamento de Caça, no. qual se inclui não só a 
regulamentação dos preceitos do Decreto n.° 40040 
mas ainda outras disposições legais aplicáveis ao exer¬ 


cício da caça por forma a facilitar o conhecimento 
dessas disposições sem necessidade de consulta morosa 
e complexa.» 


Nesta regulamentação, embora mantendo os dois 
conceitos de caça desportiva e caça utilitária, é con¬ 
veniente limitar o número de animais a abater por cada 
licença para evitar as razias das espécies que vão ra¬ 
reando em Angola e cujo valor vai sendo cada vez 
maior. 

Atendendo ao aspecto turístico do exercício da caça, 
há necessidade de simplificar os trâmites legais para 
obtenção das licenças e de facilitar aos caçadores a 
organização de excursões cinegéticas. Com esse fim 
se instituem os sistemas de documento único a usar 
pelo caçador e o de caçadores 'guias. 

Ainda como elemento simultaneamente fomentador 
do turismo e da .protecção da fauna, é conveniente re¬ 
gulamentar a criação e manutenção das coutadas pú¬ 
blicas ou particulares onde as espécies sejam preser¬ 
vadas dentro de limites razoáveis e onde o caçador 
possa exercer o desporto cinegético. 

Este Regulamento, tem 15 capítulos e 181 artigos, 
com a seguinte distribuição: caça e caçadores; a caça 
e os lugares, em que pode ser exercida; zonas de pro¬ 
tecção e coutadas; período venatório e meios de caçar; 
direitos dos caçadores, e dos proprietários; licenças; 
troféus e despojos; caçadores-guias; caça utilitária; 
comissões venatórias; fiscalização; penalidades; do 
processo; fundo- de caça e sua administração; dispo¬ 
sições gerais e transitórias. 

Em anexo: animais cuja caça é proibida em Angola; 
animais classificados como perigosos; animais cuja 
caça é permitida; animais que podem ser objecto de 
caça utilitária com licenças dos modelos E e F; ani- 


143 














mais cujos troféus devem ser manifestados, nos termos 
do art. 86°; animais classificados como nocivos. 

No anexo n.° 6, são constituídos os seguintes par¬ 
ques nacionais: 

1 —Parque Nacional da Quiçama—distritos de 
Luanda e Cuanza-Sul. 

2— Parque Nacional da Cameia— distrito do Mo- 
xico, 

3— Parque Nacional de Porto Alexandre—distritos 
de Moçâmedes e Huíla. 

No anexo n.° 7, são constituídas as seguintes reser¬ 
vas naturais integrais: 

1 —Reserva Natural Integral do Luando ou da Pa¬ 

lanca Preta Gigante—distrito de Malanje. 

2 —Reserva Natural Integral da Mupa ou da Gi¬ 

rafa-distrito da Huíla. 

No anexo n.° 8, são constituídas as seguintes reser¬ 
vas parciais: 

1 —Reserva Parcial do Milando—distrito de Ma¬ 

lanje. 

2 —Reserva Parcial do Bicuar—distrito da Huíla. 

3 Reserva Parcial de Moçâmedes — distrito de 
Moçâmedes. 

No anexo n.° 9, são constituídas as seguintes re¬ 
servas especiais: 

1 —Reserva Especial do Hipopótamo (Hipopotamus 
amphibius). Proibida a caça nos distritos do 
Gongo, Cuanza-Norte, Luanda, Cuanza-Sul e 
Malanje. 


ANGOLA-Parques Nacionais, Reservas e Coutadas 
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2— Reserva Especial das Palancas (Hippotragus 
niger e Hippotragus equinus). Proibida a caça 
nos concelhos de Porto Amboim, Novo Redondo, 
Moxico e no distrito de Luanda. 

3— Reserva Especial da Zebra (todas as espécies). 
Concelho de Benguela e circunscrição dos Bun¬ 
das. 

4 —Reserva Especial da Gunga ou Cefo (Taurotra- 

gus orix), nos distritos da Huíla e Moçâmedes 
e concelhos do Dande, Icolo e Bengo, Moxico e 
circunscrição de S. Paulo (Luanda). 

5 —Reserva Especial da Cabra-de-Leque (Antidor- 

cas marsupialis): concelho de Benguela. 

6—Reserva Especial do Nunce (Redunca arundi- 
num): concelhos do Dande, Icolo e Bengo, Mo¬ 
xico e circunscrição de S. Paulo (Luanda). 

7 —Reserva Especial da Tua Real (Neotis caffra): 
concelho do Moxico. 

— Em 27 de Agosto de 1958 é publicada a Portaria 
n.° 10 316 que cria, no distrito de Luanda, a Cou¬ 
tada Pública do Aimbriz e aprova o respectivo re¬ 
gulamento. 

Deste regulamento, constam os: 

Limites e administração — salientando-se que esta 
última compete aos governadores do distrito por inter¬ 
médio da respectiva comissão venatória. 

— Utilização da Coutada 
— Fiscalização da Coutada 
—Penalidades 
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Em anexo n.° 1, são publicadas as taxas de utiliza¬ 
ção da «Coutada do Ambriz». 

— Em 15 de Outubro de 1958, é publicada a Portaria 
n.° 10375, pela qual é aprovado o Regulamento 
de Parques Nacionais. 

Este regulamento abrange disposições sobre: 

— Organização e administração 

— Frequência dos Parques Nacionais 

— Fiscalização 

— Penalidades e disposições gerais 

No seu anexo n.° 1, estabelecem-se as taxas de en¬ 
trada e utilização dos parques nacionais. 

— Em 15 de Julho de 1959, é publicada a Portaria 
n.° 10 822, pela qual são criadas as coutadas pú¬ 
blicas do Luiana, do Mucusso e do Luengué, no 
distrito do Bíé-Cuando Cubango, e aprovado o 
respectivo regulamento. 

Este, contém matéria respeitante a: 

—Administração —que compete à Direcção dos 
Serviços de Veterinária 

— Utilização das Coutadas 

^Fiscalização das Coutadas 

— Penalidades e disposições transitórias. 

— Em 25 de Maio de 1963, é publicado o Diploma 
Legislativo n.° 3374, pelo qual se oria, no distrito 
de Malanje, a «Reserva Natural Integral da Can- 


gandala» para protecção da Palanca Preta Gi¬ 
gante —OZANA (Hipotragus niger variani) — 
com limites que depois foram alterados pelo 
Diploma Legislativo n.° 3529, de 26 de Dezembro 
de 1964. 

— Em 25 de Junho de 1970, é publicado o Diploma 
Legislativo n.° 4017 que extingue a «Reserva Na¬ 
tural Integral da Cangandala». 

— Na mesma data é publicado o Diploma Legisla¬ 
tivo n.° 4018, que extingue a Reserva Parcial do 
Milando e cria, em seu lugar, a Reserva Especial 
do Milando. 

— Em 27 de Novembro de 1970, é publicado o Di¬ 
ploma Legislativo n.° 4051, que cria a Reserva 
Especial do Mumbondo, junto ao Parque Nacio¬ 
nal da Quiçama. 

— Em 12 de Março de 1971, foi publicado o Diploma 
Legislativo n,° 4098, que permite a «Criação e ex¬ 
ploração racional dos animais selvagens», com 
disposições que serão reguladas em portaria, 
portaria essa que se julga ainda não foi publi¬ 
cada. 

— Em 1971, foi elaborado um projecto de diploma 
legislativo, para revogar a Portaria n.° 10 375, de 
11 de Outubro de 1958, e aprovar o «Regulamento 
dos Parques Nacionais», instrumento que, entre¬ 
tanto, aguarda publicação. 

Deste regulamento, composto por 7 capítulos, 
50 artigos e 2 anexos, consta o seguinte: Dos fins e atri¬ 
buições; da 'administração local; da actmdade cientí¬ 
fica; da actividade turística; da fiscalização; das dis¬ 
posições gerais; das penalidades; gratificações e plano 
de uniformes. 
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PROPOSTAS DE AUTORIZAÇÃO OU ALTERAÇÃO DAS 
DISPOSIÇÕES LEGAIS EM VIGOR 

Em Moçambique, um oportuno e clarividente des¬ 
pacho publicado no Boletim Oficial n.° 50, 2.® Sé¬ 
rie, de 16 de Dezembro de 1961, assinado pelo gover¬ 
nador-geral, Contra-Almirante Manuel Maria Sarmento 
Rodrigues, determinou: 

«3. Que se constitua uma Comissão de Estudos e 
Planificação, que tenha em vista um parecer 
sobre: 

a) Planificação geral quanto à ocupação de ter¬ 
ras e sua classificação, relativamente ao seu 
aproveitamento; 

b) Conservação do solo, da flora e da fauna. 

4. O referido parecer genérico indicará em especial 
quanto à alínea a): 

1. ° As áreas aconselhadas para parques naturais, 

reservas de florestas, de caça, de pesca e cou¬ 
tadas; 

2. ° As áreas especialmente aconselhadas para 

pecuária, agricultura, herdades de caça e ex¬ 
ploração não especificada, em conjunto. 

O problema da água deve também constituir mo¬ 
tivo de apreciação, quanto às culturas de sequeiro ou 
de regadio, isto é, na classificação das regiões deve 
atender-se a tal aspecto, quanto ao presente e às possi¬ 
bilidades em potencial. De igual modo se julga também 
de muita importância o aspecto da água quanto à 
fixação da agricultura nas regedorias, nomeadamente 
onde a escassez mais atinge as populações. 


5. Quanto à alínea b ), do n.° 3, deve-se ter em 

conta: 

a) Na protecção do solo: 

1. Conservação 

2. Erosão 

3. Incêndios 

b ) Na protecção da flora: 

1. Explorações florestais e sua perenidade 

2. Plantações florestais e incentivos por parte 
do Estado e dos particulares 

c) Na protecção à fauna: 

1. Inventário da fauna 

2. Regime de coutadas, da caça desportiva e 
utilitária 

3. Herdades de caça e incentivos à sua acti- 
vidade, nomeadamente para os elandes e 
búfalos.» 

Este despacho deu como resultado a elaboração de 
um parecer, publicado em separata em 1963, editada 
pela Sociedade de Estudos de Moçambique com os 
subsídios do Instituto de Investigação Científica, e cuja 
leitura me permito recomendar aos que se interessam 
por estes problemas. 

O referido parecer serviria «de base para um me¬ 
lhor e mais aturado estudo a realizar pelas secções do 
Conselho de Protecção da Natureza de modo a gizar 
um plano de acção a desenvolver pelos seus órgãos 
executivos», conforme se diz nas. «Palavras de Abertura» 
















escritas pelo Prof. M. Gomes Guerreiro, que presidiu 
à Comissão, 

Não nos consta que tenha havido qualquer plano 
de acção posto em prática pelos Serviços executivos, 
® resultante do estudo apresentado pela «Comissão» 
tão oportunamente nomeada pelo senhor governador- 
-geral. 

Porque lhe reconhecemos actualidade e grande in¬ 
teresse, mesmo no campo da alteração da legislação 
vigente, para aqui transcrevemos de alguns dos seus 
capítulos: 


EXPLORAÇÃO ACTUAL DOS RECURSOS 
NATURAIS 

A exploração dos recursos naturais em Moçambique 
tem sido feita um pouco por toda a parte, sem um 
plano, sem um critério que não seja o de aproximar 
dois dos grandes centros populacionais — Lourenço 
Marques e Beira — se excluirmos pequenas excepções 
como, por exemplo, as da Angónia e do Guruè. 

Tem-se procurado sempre obter os maiores rendi¬ 
mentos o mais rapidamente possível,,na ânsia de pagar 
os encargos iniciais, embora isso possa acarretar, num 
eurfo prazo, o fim económico da exploração e a delapi¬ 
dação de um capital que não nos pertence. 

Do ponto de vista agronómico, a própria organiza¬ 
ção dos Serviços tem sido contrária a uma planificação 
racional de exploração do solo. Quando seria natural 
existir um só organismo a estudar, orientar e assistir 
ao cultivo do solo da província, tal acção tem sido e 
continua a ser feita por vários órgãos com interesses 
e objectivos diferentes e até por vezes antagónicos. 


Assim se compreende que em 1960 um dos autores 
deste relatório tenha encontrado machambas de algo¬ 
dão no alto da serra Moribane; não só aí o clima é 
desaconselhável como o facto de se tratar de uma re¬ 
serva torna essa exploração criminosa. 

No interior da Reserva Florestal do Berre formam- 
-se até, na altura própria, vários mercados de algodão 
pois um guarda, que por vezes lá reside, não pode 
fiscalizar nem lutar contra interesses económicos que 
se estendem por uma área de cerca de 170 mil hectares 
onde vivem perto de 10 mil habitantes. 

Da mesma forma é criminoso, do ponto de vista 
económico e de conservação do solo, certas derrubas 
e fogos que se fazem na província, incitadas muitas 
vezes por organizações interessadas, que até podem 
ter a seu cargo, como apregoam, o fomento da agricul¬ 
tura. Cita-se como um dos exemplos mais típicos a 
derruba da floresta densa de Missanda na circunscri¬ 
ção de Cheringoma, para nela se cultivar arroz de se¬ 
queiro, que fornecerá, num período de dois anos, pro¬ 
duções insignificantes e, pior do que tudo, abrirá uma 
porta por onde entrará o declínio vertical de fertilidade 
do solo com o auxílio do fogo que até então aí não 
tinha possibilidade de aparecer. 

É também corrente citar-se o que se passa na An¬ 
gónia—onde um cultivo intensivo, descontrolado e 
espoliador, transformou uma região potencialmente rica 
numa outra desequilibrada, a caminho de um ponto 
para lá do qual será difícil, se não impossível, regressar 
a um nível de fertilidade compatível com a exploração 
agro-pecuária típica que ali se poderia realizar. Quanto 
às 15 ou 16 reservas florestais existentes na província, 
ou melhor, no «Boletim Oficial», o panorama, como já 
vimos para Moribane e Deore, não é menos desastroso. 


m 


151 











São cerca de 500 mil hectares defendidos por portarias 
e pouco mais. 

Do ponto de vista pecuário a posição não é melhor. 
Não foi feito o estudo do que podemos chamar a regio¬ 
nalização das aptidões para a pecuária de modo a ser 
possível uma distribuição racional dos gados em função 
dos factores que os devem condicionar, tais como, o 
clima, terrenos, valor altriz das pastagens naturais e 
possibilidades de conseguir forragens artificiais. Não 
foi também possível separar ou delimitar, com base na 
existência de glossinas, as zonas aconselháveis para 
uma pecuária intensiva, semi-intensiva ou extensiva. 

Da mesma forma não referiremos aqui, em porme¬ 
nor, o que se tem passado nos 550 mil quilómetros 
quadrados de Moçambique susceptíveis de serem 
pecuarizados, nem nos 170 mil quilómetros quadrados 
em que podemos avaliar a área não ocupada pelas glos¬ 
sinas, e, portanto, directamente exploráveis com gado 
domesticado. De resto, cerca de 70% do armentio 
bovino de Moçambique é do aborígene, o que implica 
uma completa ausência de técnica de exploração. 

De resto, até há poucos anos era muito fácil caçar 
e obter assim as proteínas necessárias para uma dieta 
alimentar equilibrada, de modo que nunca houve in¬ 
teresse, da parte do nativo., em explorar animais domes¬ 
ticados ou procurar domesticar, para interesse próprio, 
alguns selvagens com boas características para tal, 
como o elaode, boi-cavalo, impala, a gondonga, o bú¬ 
falo, etc. 

Podemos afirmar que estamos simplesmente no 
limiar da exploração disciplinada e racional do gado 
pela população autóctone, tendo ainda um longo ca¬ 
minho a percorrer. 

Neste momento haveria que procurar tirar partido 
das espécies selvagens atrás mencionadas, em especial 


nas cotas inferiores aos 500 metros, onde as tempera¬ 
turas são muito superiores às da neutralidade térmica 
para a lactação do gado europeu melhorado. 

Da mesma forma haveria que estudar e executar 
esquemas racionais de vedação do terreno entregue à 
pecuária em regime de pascigo, não só dos que dividem 
propriedades mas também e principalmente dentro da 
propriedade, de modo a evitar excessos perigosos de 
pasto em locais que por qualquer motivo lhes são pre¬ 
feridos. 

Não há dúvida de que a regressão do potencial 
forrageiro é simultaneamente uma degradação do solo. 

A formação de coutadas e de herdades de caça, que 
deveria conter em si um princípio de conservação de 
rendimento, é feito sem conhecer o que é possível aba¬ 
ter sem interferir no capital gerador. Não se estudaram 
as taxas de nascimento, de crescimento e de mortali¬ 
dade nem o poder nutritivo de forragens, etc., de modo 
a conhecer-se, concretamente, o quantitativo susceptível 
de ser explorado sem diminuir o rendimento nos anos 
futuros. O critério do estabelecimento às actuais zonas 
de protecção devería basear-se no estudo da biologia 
das -diversas espécies de bravio.» 

«■Em África, muito mais do que noutro continente, 
mesmo que se trate da região mediterrânica, onde já 
é evidente a tendência para situações naturais instáveis 
em face das condições bióticas é necessária uma cui¬ 
dadosa planificação, ordenamento e exploração das ri¬ 
quezas naturais de modo a não se destruírem irreme¬ 
diavelmente equilíbrios procurando ajustar a exploração 
às condições naturais. Para isso é necessário conhecê- 
-los, estudá-los e interpretá-los à luz dos modernos 
conhecimentos.» 
















PROTECÇÃO DA NATUREZA 

Neste aspecto há, fundamentalmente, que considerar 
os seguintes casos: 

a) Necessidade de se proteger biocenoses para fins 
científicos, em especial ligados a estudos de 
biologia e a problemas de melhoramento gené¬ 
tico de plantas e animais; delimitação de zonas 
ricas em elementos florísticos, faunísticos e geo¬ 
lógicos formando reservas integrais ou parques 
nacionais. 

b) Necessidade de proteger zonas cujas condições 
edoíógicas e topográficas não aconselham a sua 
exploração sdlvo-agro-pecuária por mais mode¬ 
rada que seja. 

e) Existência de monumentos naturais de interesse 
nacional, tais como quedas de água, grandes ra¬ 
vinas, grutas, árvores excepcionalmente mages- 
tosas, etc. 

d) Criação de parques naturais, perto de aglome¬ 
rados populacionais, para servirem de recreio 
e evasão do homem da cidade, em ambiente 
repousante e saudável onde possa pescar e admi¬ 
rar a Natureza, fugindo por momentos ao bulício 
da vida quotidiana. 

e) Revisão dos limites das reservas existentes e de 
noções como «coutadas de caça», hoje conside¬ 
radas zonas de protecção quando na realidade 
são «zonas de caça», armadilhas rodeando os 
parques e reservas. 

Conhecidos os elementos indispensáveis para ela¬ 
borar a planificação do iterritório de Moçambique have¬ 


ria que criar em seguida os seguintes grupos de 
trabalho: 

1 — Grupo de Trabalho de Ordenamento. Este 
grupo seria formado por elementos dos Serviços, agró¬ 
nomos, veterinários, silvicultores e hidrogeólogos, per¬ 
feitamente conhecedores da província, que proporiam 
um projecto provisório de ordenamento. 

2— Grupo Permanente de Ordenamento. Este grupo 
teria a seu cargo promover o aperfeiçoamento e a 
actualização do ordenamento—esboço atrás referido 
em função de novos elementos disponíveis. Poderá ser 
um organismo independente, ou integrar-se num ser¬ 
viço existente do tipo da Junta Provincial de Povoa¬ 
mento. Seria composto igualmente por agrónomos, 
veterinários, silvicultores e accionistas e teria uma ou 
mais brigadas de campo, que procuraria estudar, sem¬ 
pre que possível com base na fotografia aérea, orde¬ 
namento, dando prioridade às regiões com maiores 
possibilidades de colonização imediata ou outras que, 
por qualquer motivo, apresentem graves problemas de 
quebra de fertilidade derivados de urna sabre-explora¬ 
ção descontrolada, quer pela agricultura, quer pela 
silvicultqra, quer, ainda, pela pecuária.» 

RECOMENDAÇÕES 

Em face de todas as considerações anteriores a 
Comissão recomenda: 

l.° Elaboração de um inventário tão minucioso 
quanto possível dos recursos naturais da pro¬ 
víncia. 
















2. ° Colheita dos elementos necessários para a ela¬ 

boração de uma Carta de Ordenamento, em 
especial uma carta de solos numa escala maior 
do que a já existente, e outra climatológica a 
partir de uma rede de postos meteorológicos 
melhor distribuídos. 

3. ° Elaboração de um ordenamento cultural, na pla¬ 

nificação e ajustamento à realidade económico- 
-social da província. 

4. ° Criação de um grupo de trabalho que apresente 

num período curto, nunca superior a 18 meses, 
uma Carta Provisória de Ordenamento da Pro¬ 
víncia e respectivo relatório. 

5. ° Nomeação de uma comissão permanente para 

aperfeiçoamento e actualização do ordenamento 
em especial ligada aos problemas de colonização. 

6. ° Intensificação da investigação e experimentação 

agro-silvo-pecuária regionais especialmente liga¬ 
das aos problemas da conservação do solo e da 
água. 

7. ° Criação de suficientes brigadas de assistência 

técnica de divulgação utilizando os modernos 
métodos de persuação que cubram toda a pro¬ 
víncia, combate ao sistema de fogos irresponsá¬ 
veis e às explorações florestais, agrícolas e 
pecuárias descontroladas, etc. 

8. ° Utilização de todos os meios disponíveis de 

modo a orientar e a incitar o agricultor a usar 
em primeiro lugar as culturas e os cultivos 
recomendados em cada caso, tais como o cré¬ 
dito, o ensino, a legislação e o fomento.» 
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Pelo Grupo de Trabalho de Fomento Agrário da 
Comissão Técnica de Planeamento e Integração Econó¬ 
mica foram elaboradas, em 1964 segundo cremos, as 
bases para a regionalização agrária de Moçambique. 

Nesse estudo, visando o III Plano de Fomento do 
território, foi estabelecida a carta das regiões naturais 
e, com apoio nesta, a das zonas agro-económicas. 

O estabelecimento destas, objectivava a definição 
dos respectivos tipos de cultura, e de criações animais, 
face ao conhecimento' das potencialidades agrícolas, e 
agrostológicas dos solos. 

Dessa forma a par de áreas propícias para a cria¬ 
ção pecuária convencional, foram indicadas outras onde 
a exploração do bravio deverá ter lugar, tanto sobre 
a forma de coutadas de caça, como de herdades ou 
ranchos de caça. 

Há, porém, que reconhecer ter isto sido efectuado 
sem base nos estudos de campo necessários e, conse¬ 
quentemente, até ao momento pouco ou nada se fez, 
de concreto, para dar execução às sugestões e opiniões 
tão oportunamente apresentadas pela referida Comis¬ 
são, sugestões, opiniões e comentários que considera¬ 
mos de alto interesse, por isso as recomendamos a 
quem vier a incumbir-se da próxima revisão da aetual 
legislação. 

Da acta n.° 4/969 da reunião do Conselho de Pro¬ 
tecção da Natureza, efectuada no dia 26 de Agosto de 
1969, consta o seguinte: 

«Sua Ex. a o Presidente:.«havendo que rever 

outras disposições do Decreto n.° 40 040 promul¬ 
gado em 1955, convém que se proceda ao estudo 
de actualizações e propõe, com esse fim, a no¬ 
meação de uma comissão presidida pelo Ex. rao 
Sr. Prof. Doutor Travassos Dias, com a possi- 
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bilidade de escolha de colaboradores, entre os 
Ex. mos Senhores Vogais deste Conselho».—A pro¬ 
posta foi aceite por unanimidade. 

No dia 30 de Agosto seguinte, o Sr. Prof. Doutor 
Travassos Dias, dirigiu ao Presidente do Conselho de 
Protecção da Natureza uma carta, na qual propunha: 

a) Que a Comissão, por si presidida, fosse consti¬ 
tuída pelos seguintes elementos: 

Director dos Serviços de Veterinária; 

Chefe da Repartição Técnica da Fauna dos 
Serviços de Veterinária; 

Director do Instituto do Algodão; 

Director dos Serviços de Geologia e Minas; 

Representante do Clube dos Caçadores. 

— Tendo o Ex. mo Sr. Secretário Provincial concor¬ 
dado com esta proposta por despacho de 2 de 
Setembro, foi em 20 de Outubro seguinte elabo¬ 
rada uma primeira convocatória para a reunião 
desta Comissão, marcada para o dia 31. 

Nesta reunião decidiu-se: 

a) Uma vez que o referido decreto envolve proble¬ 
mas de Conservação da Natureza inerentes a 
todas as províncias do ultramar português, 
havia necessidade de se fazerem ouvir os Gover¬ 
nos respectivos, no sentido de cada um deles 
apresentar as suas críticas àquele mesmo de¬ 
creto, sem o que resultará aleatório todo o tra¬ 
balho a ser efectuado por esta Comissão; 

b) Se impunha realizar uma auscultação prévia 
junto de cada uma das entidades a que se refere 


o art.° 5.° do citado decreto, bem assim como 
não só de todos aqueles que, posteriormente a 
20-1-955, foram integrados no Conselho de Pro¬ 
tecção da Natureza mas ainda de outros que 
se presume venham futuramente a fazer parte 
do mesmo. 

Foi enviado ao Governo das restantes províncias 
ultramarinas um ofício, solicitando com vista à re¬ 
visão em causa: 

«a indicação de matéria nova a introduzir no 
citado decreto, bem como daqueles pontos que 
interessaria aperfeiçoar ou actualizar, informa¬ 
ções essas que o Conselho de Protecção da 
Natureza de Moçambique utilizaria para elaborar 
um projecto de redacção final...» 

— Em 19 de Novembro de 1969, assinado pelo 
Ex. mo Senhor Secretário Provincial de Terras e 
Povoamento, foi enviado ao Ex. mo Senhor Minis¬ 
tro do Ultramar um ofício no qual se diz: 

«Tenho a honra de submeter o assunto à douta 
apreciação de Vossa Excelência tomando ainda 
a liberdade de sugerir que seja atribuído ao Con¬ 
selho de Protecção da Natureza desta província 
o encargo da elaboração do projecto de remo¬ 
delação daquele decreto, o qual seria posterior¬ 
mente apresentado a cada uma das províncias 
ultramarinas, para futura discussão e conse¬ 
quente redacção final.» 

— Com data de 28 de Outubro de 1970 foi recebido 
o ofício n.° 04985/2/10/0-1, da Direcção-Geral 
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de Economia, comunicando o parecer da Junta 
de Investigações do Ultramar: 

«À alta consideração de Sua Excelência o Minis¬ 
tro: Dada a extrema importância e urgência do 
assunto, proponho a V. Ex. a se peça ao C. P. N, 
de Moçambique que, em conformidade com a 
sua própria sugestão, elabore projecto de di¬ 
ploma de aotualização do Decreto n.° 40 040 e 
o submeta ao Ministério, onde se procederia a 
redacção final tendo em conta os pareceres das 
outras províncias e o desta Junta que, se V. Ex. a 
assim o entender, poderá incumbir-se da revisão 
e ultimação do texto em contacto com a D. G. 
de Economia. A Moçambique solicitar-se-ia a 
maior urgência e sugerir-se-ia que tivesse em 
conta o parecer da Universidade. — 9.X.970. ass. 
C. Abecassis.» 

— Sobre este parecer Sua Excelência o Ministro des¬ 
pachou em 14-10-70 «Concordo», ass. J. Silva 
Cunha. 

— Com data de 17 de Novembro, foi depois recebido 
o ofício n.° 5240/2/0—-1, da Repartição dos 
Recursos Naturais da Direcção-Geral de Econo¬ 
mia, do Ministério, transcrevendo os ofícios das 
restantes províncias ultramarinas, dos quais 
constam os pareceres dos respectivos Governos 
àcerca da elaboração do projecto de remodelação 
em causa {Cabo Verde —Guiné—S. Tomé e 
Príncipe—Angola—Macau e Timor). 

Só em Agosto do ano corrente, o assunto da revisão 
deste decreto, voltou a ser abordado, através de uma 
carta dirigida pelo vogal do C. P. N. Prof. Doutor J. A. 


Travassos Santos Dias, ao Sr. Presidente do mesmo 
Conselho e do seguinte teor: 

«Junto tenho a honra de remeter a V. Ex. a 10 
exemplares do trabalho que elaborei, visando a 
revisão do Decreto n.° 40 040, de 20 de Janeiro 
de 1955, conforme instrução que recebi do 
C. P, N. 

O propósito de semelhante trabalho foi o de 
proporcionar elementos de estudo que servissem 
de ponto de partida a uma discussão construtiva 
donde pudesse derivar a elaboração de um novo 
diploma que melhor possa atender e servir a 
magna questão da Conservação da Natureza, nos 
nossos territórios ultramarinos. 

Essa discussão terá necessariamente que ser 
feita ao nível de uma comissão revisora, antes 
de o projecto do novo decreto poder ser devida¬ 
mente apreoiado pelo C. P. N. 

Acontece, porém, que a comissão que em tempo 
foi indicada, por ocasião da decisão tomada no 
sentido de uma revisão do mencionado decreto, 
não me parece, quanto a mim, envolver os téc¬ 
nicos que entendi (agora) deverem ser ouvidos 
numa primeira triagem ao projecto que agora 
apresento. 

Com efeito, envolvendo os diferentes capítulos 
do aludido projecto matérias bastante especiali¬ 
zadas, afigura-se-me pertinente que as mesmas 
deveriam antes ser apreciadas por pessoas qua¬ 
lificadas que, acerca das mesmas têm já as suas 
ideias bem consubstanciadas. 

Nessa conformidade e ao abrigo do § l.° do 
art. 7.° do Decreto n,° 40 040, tenho a honra de 
solicitar .a V, Ex. a que seja solicitada a colabora- 


ii 


161 












ção dos seguintes técnicos, com vista ao estudo 
particularizado, em especial, dos capítulos que 
passo a referir: 

Cap.° III— Da conservação do solo: 

Eng.° Domingos Godinho Gouveia 
Cap.° IV— Da conservação da flora: 

Eng.° Margarido de Aguiar Macedo 
Cap.° V—Da conservação da fauna terrestre: 

Dr. Armando José Rosinha 
Cap.° VI— Da conservação da fauna e flora 
marítimas: 

Subdirector dos Serviços de Ma¬ 
rinha 

Cap.° VII—Da conservação da fauna e flora 
das águas interiores: 

Eng.° Mário Costa 

Cap.° VIII—Da conservação dos recursos hi¬ 
dráulicos: 

Eng,° Manuel Pedro Romano 
Cap.° IX—Da conservação dos monumentos 
nacionais e relíquias históricas: 
Arq.° Quirino da Fonseca 

— Este projecto elaborado pelo Sr. Prof. Doutor J. 
Travassos Dias, depois de apreciado pela Comis¬ 
são acima referida, em quatro sessões de traba¬ 
lho, foi dado como concluído constando do se¬ 
guinte: 

Preâmbulo 

Cap.° I — Disposições gerais (8 artigos) 

Cap.° II—Dos órgãos superiores de conserva¬ 
ção da natureza (11 artigos) 
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Cap.° III—Da conservação do solo (19 artigos) 

Cap.° IV—Da conservação dos recursos hi¬ 
dráulicos (6 artigos) 

Cap.° V—Da conservação da flora (20 arti¬ 
gos) 

Cap.° VI—Da conservação da fauna terrestre 
(47 artigos) 

Çap.° VII—Da conservação da fauna e da flora 
marítima (19 artigos) 

Cap.° VIII—Da conservação da fauna e flora 
das águas interiores (20 artigos) 

Cap.° IX—Da conservação de monumentos e 
relíquias históricas (7 artigos) 

Anexo I—Lista das aves protegidas 

Anexo II—Lista dos animais protegidos 

O projecto elaborado pela Comissão de Moçambique 
e que brevemente será apreciado pelo Conselho de 
Protecção da Natureza, apresenta como maior novidade, 
em relação ao Decreto n.° 40 040, a proposta para que 
sejam' criadas, em Angola e Moçambique, «Secretarias 
de Conservação da Natureza», mantendo o Conselho 
de Protecção da Natureza como órgão consultivo e os 
Serviços como órgãos executivos. 

Pessoalmente, como componente da Comissão en¬ 
carregada do estudo particularizado do Capítulo V—Da 
oonservação da fauna terrestre— não concordei com 
grande parte do que ficou aprovado por maioria, tendo 
por isso mesmo, e na altura própria, manifestado essa 
discordância pela forma seguinte: 

«Como é do conhecimento de V. Ex. a e de todos 
os presentes não pude comparecer à primeira reunião 
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desta Comissão devido a encontrar-me ausente, em ser¬ 
viço. 

Tendo, no entanto, tomado agora conhecimento da 
respectiva acta verifiquei que nela foram tratados e 
decididos importantes aspectos relacionados com a 
revisão do Decreto n.° 40040, alguns dos quais por 
forma que de modo algum podem merecer a minha 
concordância, razão pela qual solicito que fiquem em 
acta registados, os seguintes comentários: 

Quanto ao Preâmbulo: entendo que devia ter ficado 
bem expresso que o Decreto n.° 40 040, aliás, como con¬ 
sequência da adesão aos princípios da «Convenção de 
Londres, de 1933», se destinou a «proteger, nas pro¬ 
víncias ultramarinas, o solo, a flora e a fauna». 

Assim, do citado decreto, constam, como é sabido, 
largas e apreciáveis medidas de Protecção da Natureza, 
por ele se encara já em certa medida a sua conser¬ 
vação, mas esta não encontra no respectivo articulado 
disposições que permitam considerá-la como preocupa¬ 
ção, e muito menos dominante. 

Ora, em nossa opinião, e especialmente no que diz 
respeito à fauna selvagem, torna-se imperioso -— a par 
das medidas proteccionistas que convém actualizar e 
reformar — estabelecer medidas de conservação que 
conduzam não só a uma inventariação rigorosa do que 
existe, mas também a considerá-la como um recurso 
natural de interesse duplo (científico e económico), 
susceptível de aproveitamento racional, ou seja de con¬ 
servação. 

Portanto, além das razões justificativas invocadas 
no parágrafo 3.° do Preâmbulo, haveria que juntar 
outras resultantes da evolução dos próprios conceitos 
de Protecção e de Conservação. 

Outro ponto do Preâmbulo, com que discordo, é o 
que se relaciona com a criação ou não de serviços pró¬ 


prios de Conservação da Natureza ou da respectiva 
Secretaria Provincial. 

Com efeito, entendo que, depois de já em 1955 se 
ter considerado prematura, «a criação de novos e 
especializados ramos de serviço», voltar a utilizar o 
mesmo termo e os mesmos argumentos, para não pro¬ 
por a sua criação, agora, representa tudo menos pro¬ 
gresso. 

De certo, se se entendeu — e muito bem— (linha 22, 
a fls. 3) que «a solução ideal para os referidos dois 
territórios seria o de se criarem, dentro deles, serviços 
próprios de Conservação da Natureza», não atinjo a 
argumentação que, com base em razões de ordem eco¬ 
nómica, considerou tal medida como prematura e, em 
compensação (linha 32 da mesma fl. 3), se julgou 
oportuna, antes, a criação, em Angola e Moçambique, 
da Secretaria Provincial de Conservação da Natureza. 

Se quisermos ser realistas e desapaixonados obser¬ 
vadores, haveremos que reconhecer o seguinte: 

1. ° Os problemas da Conservação da Natureza, atin¬ 

giram hoje uma projecção e um interesse que 
não se coaduna cora a sua fragmentação por 
Serviços especificamente criados, apetrechados 
e dirigidos com finalidades bem diferentes; 

2. ° Os referidos problemas têm assim, e urgente¬ 

mente, de ser encarados de frente, em conjunto 
e por autênticos especialistas da matéria que 
se torna imperioso preparar nos diversos níveis; 

3. ° Os Serviços existentes e que têm funcionado 

como órgãos executivos do Conselho de Protec¬ 
ção da Natureza, mau grado a sua boa vontade 
e belo esforço, em certos casos despendido, mos¬ 
trariam já, olaramente, terem atingido o seu má- 
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xirao de possibilidades na matéria, o que, aliás, 
se compreende perfeitamente: têm actuado 
como «amadores» em assuntos que exigem, 
agora, autênticos e dedicados «profissionais»; 

4.° 0 não aproveitamento desta oportunidade para 
activar o problema - criando-lhe um serviço 
próprio, autónomo e inteiramente «profissiona¬ 
lizado»—, constituirá lacuna grave na medida 
em que se prolongará, não se sabe por quanto 
tempo, a fase de «amadorismo» a que se impõe 
pôr termo imediatamente. 

Resumindo: voto para que se proponha a criação de 
um Serviço próprio para a Conservação da Natureza, 
a integrar na Secretaria Provincial de Terras e Povoa¬ 
mento, enquanto não for possível criar também Se¬ 
cretaria apropriada. Se tal proposta não poder ser 
aprovada pelo Governo, com base em razões de ordem 
económica, ou outras, não me ficará qualquer remorso, 
como componente desta Comissão, por não ter lutado 
pelo que julgo ser o mais conveniente, mais actual e, 
acima de tudo—alanmantemente mais urgente.» 

Angola, já com a aprovação do seu Conselho de 
Protecção da Natureza, apresentou recentemente um 
projecto de remodelação do Decreto n.° 40040, o qual 
foi baseado em ante-projecto redigido por uma Comis¬ 
são constituída pelos Drs. Vasco Garcia e Lagrifa Fer¬ 
nandes, do Instituto de Investigação Científica, Eng. 05 
Silvicultores. Almeida Fonseca e Castro Reirnão, do 
Instituto de Investigação Agronómica, e Dr. António 
L. G. Vaz Correia, dos Serviços de Veterinária. 

A referida Comissão trabalhou com base em suges¬ 
tões enviadas, por alguns dos vogais do Conselho de 
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Protecção da Natureza, em resposta à circular que, 
nesse sentido, foi cportunamente distribuída e produ¬ 
ziu documento constituído por: 

Título I —Da protecção da vida selvagem 
Capítulo I —Protecção 

Secção I —Disposições gerais 
Bases 1 e 2 

Secção II—Protecção da flora 
Base 3 

Secção III —Protecção da fauna 
Base 4 

Secção IV —Protecção dos Monumentos Naturais 
Base 5 

Capítulo II — Zonas de protecção 
Bases 6 a 13 

Capítulo /// — Órgãos de Protecção 
Secção I—Conselho de Protecção da Natureza 
Bases 14 a 20 

Secção II-Instituto de Protecção da Natureza 
Bases 21 e 22 

Capítulo IV —Aspectos desportivos, cultural 
e económico 

Secção I—Actividade cinegética 

Subsecção I—Conceitos de caça 
Bases 23 a 25 

Subsecção II-Carta de caçadores e licenças 
Bases 26 e 27 
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Subsecção III-Períodos venatórios 
Bases 28 e 29 

Subsecção IV-Processos de caça 
Base 30 

Subsecção V —Espécies cinegéticas 
Bases 31 e 32 

Subsecção VI — Coutadas 
Base 33 

Secção II — Actividades piscatórias 
Bases 34 a 43 

Secção III-Parques e jardins zoológicos 
Base 44 

Secção IV—Criação de animais selvagens 
Base 45 

Título /I—Da responsabilidade penal e civil 

Capítulo / — Responsabilidade penal 
Bases 46 a 51 

Capítulo //—Responsabilidade civil 
Base 52 

Capítulo III — Fiscalização 
Bases 53 a 55 

Título III-Do Fundo de Protecção da Natureza 
Bases 56 e 57 

Título IV - Das disposições gerais 
Bases 58 e 59 


Como grandes inovações, este projecto angolano, 
apresenta as seguintes: 

l.° Criação do Instituto de Protecção da Natureza; 
2° Novas zonas de protecção (Parques Naturais 
Regionais); 

3.° Nova modalidade de constituição para o Con¬ 
selho de Protecção da Natureza; 

4. 9 Novas concepções sobre o direito de caçar; 

5. ° Instituição da carteira de caçador; 

6. ° Referência à criação de parques e jairdins zoo¬ 

lógicos; 

7. ° Criação de animais selvagens; 

8. ° Fundo de Protecção da Natureza. 


remodelações que importa introduzir no 
regime actualmente vigente 

Considerações preliminares 

Aceita-se hoje, em todo o Mundo civilizado, que o 
homem, movido pela necessidade de alimentar, vestir 
e alojai populações cada vez mais numerosas e mais 
■w. . ., se viu forçado, no decurso dos últimos milé¬ 
nios, a modificar duma forma profunda e por vezes 

total, orneio biológico onde tem que viver. 

Por sua acção, vastos ecossistemas florestais primi¬ 
tivos foram em grande parte destruídos e agricultados; 
as florestas de solos pdires foram transtornadas em 
pastagens ou degradadas, por ezp oraçao abusiva, em 
campos estéreis, situação assegurada pelo fogo e pelos 
dentes dos animais domésticos. 
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0 ferro, o fogo e o dente, são assim três poderosos 
meios de aniquilamento dos ecossistemas, desde que 
utilizados sem o devido controlo e regulamentação. 
Em cada ano são incendiadas grandes extensões e vo¬ 
lume apreciável de matéria orgânica, bem como sob 
acção de excesso de pastoreio são encaminhadas para 
a degradação e erosão apreciáveis áreas. 

Em muitos casos, o que a princípio seria necessi¬ 
dade transformou-se em hábito; a inconsciência, mas 
também a incompetência e, sobretudo, o desejo de 
lucros imediatos sem consideração pelo futuro, arrui¬ 
naram para sempre, regiões ordinariamente férteis. 

As florestas tropicais, cortadas para fornecer ma¬ 
deiras ou lenhas, são ainda incendiadas para preparar 
o solo para alguns anos de culturas produtivas a que 
se segue, invariavelmente, a savanização, estepisação e, 
seguidamente, o deserto. 

A lenda conta que o célebre Buffalo Bill, contratado 
por uma companhia de construção dum caminho de 
ferro, para assegurar a subsistência dos operários, ma¬ 
tou, só ele, 4280 bisontes em 18 meses. 

Ainda que o bisonte seja o caso mais flagrante, 
outros animais selvagens, mamíferos e aves, pagaram 
tributo tão pesado que foram simplesmente extintos. 

O desejo de não tolerar a vida selvagem nas regiões 
ocupadas pelos colonos de origem europeia, manifes¬ 
tou-se igualmente na África do Sul. 

Aqui, a partir do século xvm, foram os grandes 
ungulados as vítimas da determinação dos colonos 
holandeses, não restando hoje nada mais dessa fauna 
primitiva que era, provavelmente, a mais rica do con¬ 
tinente africano. 

Hipotragus, zebras, antílopes diversos e os respec¬ 
tivos predadores, foram totalmente eliminados, exis¬ 
tindo hoje apenas em simbólicas e artificiais reservas. 


As destruições sistemáticas são, porém, dificilmente 
justificáveis. 

Americanos e sul-africanos acabaram, entretanto, 
por tomar consciência da brutalidade excessiva com 
que se apossaram, no século passado, de consideráveis 
recursos naturais. 

E isto porque, quando essas atitudes não se reves¬ 
tiram de fantasia ou lucro, estiveram profundamente 


ligadas à ilusória tentativa de colocar todos os recursos 
naturais ao serviço directo do agricultor ou do criador 
de gado e de não tolerar a existência de nenhuma 
espécie animal, que, segundo as concepções da época, 
não- beneficiasse o homem. 

Mas tais destruições, de tudo o que não se julga 
rentável, podem tornar-se altamente perigosas, pois 
que originam desequilíbrios que justamente impedem 
qualquer rentabilidade. 

Por exemplo: a destruição dos carnívoros conduz 
à proliferação dos cães da pradaria; a erradicação 
destes últimos faz proliferar os insectos, o que obriga 
à utilização de insecticidas cujo abuso, como é sabido, 


:onduz a pesadas consequências. _ 

A ocupação das terras, com culturas ou gado, nao 
ustifica o carácter sistemático das destruições. 

A totalidade do território libertado por erradicaçao 
ia fauna nunca pode ser explorada na íntegra, existo 
:orque o clima e a natureza do solo a isso se opoem. 

' Assim, num duplo ponto de vista,. 

bisontes e dos antílopes ou dos ungulados sukfncanos 

surge no piano económico, como um oustoso erro. 

A ânsia da destruição animal, além das suas m 
dências económicas, poderia levar à desapançao de 
tnria a vida independente do homem, provocando i um 


homem deve viver. 


171 


170 











Esta página sombria da história do homem, dá 
uma singular actualidade ao dito de Chateaubriand: 
«As florestas precedem os povos, os desertos seguem- 
mos». 

Tem cabimento ainda, aqui, a seguinte transcrição 
do livro: Climats, Forets et Desertification de 1’Afrique 
Tropical , da autoria de Aubreville A,: 

«Num écran imaginário, vejamos desfilar imagens 
da África de amanhã. As florestas magestosas retraem- 
-se e desaparecem, como gases que se evaporam. 

As árvores das florestas abertas dos povoamentos 
da savana espaçam-se cada vez mais. Por toda a parte 
a pele nua de África aparece logo que o seu ligeiro 
véu verdejante é queimado, não deixando na atmosfera 
mais do que uma poeira cinzenta. 

A terra arável é levada pelas águas amarelas dos 
rios. Placas do solo, com alguns tufos de ervas à volta 
de arbustos de raízes dissecadas, fazem lembrar uma 
espécie de lepra que se estende sobre a face de África; 
por vezes, despontam os grandes afloramentos ferru¬ 
ginosos, rochosos, castanho-escuros. 

Grandes bancos de areia depositam-se no leito dos 
rios por onde serpenteiam fios de água na estação 
seca. 

Milhares e milhares de pequenos montículos ver¬ 
melhos ou cinzentos multiplicam-se regularmente sobre 
o solo; são as grandes termiteiras cujas comunidades 
avassalam extensas áreas, 

As montanhas estão esplendidameute nuas, com 
ruínas de erosão, deixando ver linhas de fractura mos¬ 
trando a sua estrutura. 

Sobre esta terra a atmosfera vibra sob um calor 
intenso. Os terrenos aluvionares, as areias, os vales, 


são intensamente cultivados, e na época seca os ventos 
atiram sobre eles nuvens de poeira. 

Nas estepes de espinhosas, que sob certos pontos de 
vista preparam' a chegada dos desertos, os arbustos 
espaçam-se cada vez mais e a sua regeneração deixa de 
fazer-se; as chuvas param ou não aparecem senão 
muito irregularmente. 

Então, são as árvores de folha grande que, uma 
a uma, se dessecam e morrem; nenhuma nova planta 
se instalando para as substituir mas, em compensação, 
as espinhosas agrupam-se, como se fossem favorecidas 
pela estação seca tornada mais longa e mais árida. 

Os nativos das savanas abandonam as regiões, tor¬ 
nadas mais secas, trocando-as por outras mais húmidas 
e onde as culturas vivazes são sempre possíveis.» 

A humanidade não pode viver desde que seja pri¬ 
vada da Natureza e dos recursos da terra. O homem 
do século xix agiu a este respeito com tal inconsciên¬ 
cia, porque, destruindo sistematicamente o seu meio 
ambiente natural, degradou o seu próprio planeta. 

A tal ponto isto é certo que nos arriscamos “-caso 
nãO' se verifique uma mudança radical no nosso com¬ 
portamento— a ver realizar-se a justa previsão de 
Lois Armand, quando afirmou: «o futuro avança contra 
nós». 

Há, assim, que considerar como tarefa mais ur¬ 
gente, a de reconciliar o Homem com a Natureza. 

E trata-se de reconciliação, pois há que aceitarmos 
nunca se ter, ao longo dos séculos, interrompido esse 
diálogo, apesar de variações evidentes do seu tom. 

Durante centos períodos, os nossos antepassados 
não conferiram grande importância à Natureza, embora 
não a ignorando nem se mostrando insensíveis às suas 
belezas e encantos. 
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Isto conduziu a que certo opttimismo contemplativo 
seja o fundo comum não só de pintores, escultores e 
poetas mas de grande parte da humanidade no decurso 
dos séculos. 

Com a Renascença, a Natureza aparece dotada de 
uma alma e como previdência do homem, além de um 
refúgio, local de repouso, de quietude e de poesia. 

No século xviii, artistas e escritores exaltam fe Natu¬ 
reza tentando fazer dela uma Moral e uma Religião. 

O Homem, de Rousseau, só é hom no estado de 
Natureza. Paulo e Virgínia, porque são bons selvagens 
— no dizer de E. Saint Pierre —, crescem no bem e ao 
abrigo do mal. Mal que, segundo este conceito, terá de 
ser o das sociedades civilizadas. 

Com o romantismo, exacerbou-se este culto fazendo 
da Natureza a mãe, a confidente, o refúgio, o livro 
de Deus no qual se torna imperioso ler. 

Nasce, porém, e bruscamente, a deificação da Ciên¬ 
cia e das suas aplicações, surgindo uma rotura, às vezes 
absoluta, entre a Natureza e o Homem das fábricas, 
das indústrias, do urbanismo e das cidades tenta¬ 
culares. 

Este movimento, desde o final do século xix até 
aos nossos dias, foi tão explosivo que criou ao homem 
a situação de «Planta humana» em vias de desenrai- 
zamento. 

Será que a humanidade vai ficar indiferente, pe¬ 
rante a suspeita que seja, de que o preço a pagar pelas 
conquistas técnicas e industriais, pelo crescimento 
demográfico incontrolado, será o de multiplicar as con¬ 
taminações e poluições, atulhar-nos debaixo dos lixos, 
favorecer as agressões contra a fauna e a flora, pro¬ 
vocar novas doenças? 

A defesa da vida deve passar a impor-se a todos, 
organizando-se e estruturando-se à escala mundial. 


Assim, um movimento começa a agitar, profunda- 
mente, a opinião pública e os governos de muitos 
países, orientando no sentido de que a vida seja, final¬ 
mente, assegurada e em toda a humanidade despertado 
um sentimento de responsabilidade da natureza, vi¬ 
sando especialmente dois objectivos: 

— Manter os recursos fundamentais: ar, água e 
terra sob a forma e proporções necessárias ao 
bem-estar da humanidade; 

— Preservar os componentes da Natureza necessá¬ 
rios ao conforto do homem,, no plano estético, 
educativo e científico. 

Torna-se, portanto, necessário convencer toda a 
gente de que o grande pavor do ano 2000 que se apro¬ 
xima, não tem razão de existir desde que as especta- 
culares descobertas da tecnologia, em vez de continua¬ 
rem a separar o homem da Natureza, possam, ao 
contrário, contribuir para os aproximar. 

Pensa-se que o homem dispõe, actualmente, de 
meios técnicos que assegurem o seu bem-estar e o dos 
seus descendentes, sem necessidade de delapidar o seu 
«capital Natureza», bastando para tanto que haja disci¬ 
plina, regulamentação, organização e financiamento. 

Em recente conferência europeia sobre o assunto, 
efectuada em Estrasburgo, o ministro da Agricultura 
da França, M. J. Duhamel, apresentou um programa 
do seus país, com «As 100 medidas», destinadas a 
proteger e melhorar o meio ambiente, medidas essas 
que envolvem os seguintes quatro grandes tipos de 
actuação; 

l.° Pesquisa científica, que permita aos poderes pú¬ 
blicos e aos industriais, as decisões definidoras 
das perspectivas do futuro; 
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2. ° Informação, com o fim de procurar associar a 

totalidade da população à política seguida, atra¬ 
vés de acção educativa especialmente dirigida às 
camadas jovens; 

3. ° Legislação e regulamentação que abranja o 

maior número possível de problemas concernen¬ 
tes, especialmente todas as formas de poluição, 
sem esquecer os parques nacionais e experiên¬ 
cias piloto de novas cidades; 

4. ° Acção concreta sobre a terra, para prolonga¬ 

mento nos planos local e regional, das medidas 
tomadas a nível governamental. 

Tem de reconhecer-,se que, neste domínio, tudo de¬ 
veria ser pensado à escala universal, visto que um tal 
combate não pode ser obra de um só país ou de uma 
geração. 

0 grande conforto dos optimistas, interessados 
nesta cruzada, está em constatar-se, em todo o mundo, 
que os jovens sentem atracção e mesmo entusiasmo 
por esta luta destinada a proteger o meio ambiente. 

O regresso à vida simples e natural, manifestado 
em diversas assembleias ao ar livre, certo desprendi¬ 
mento nas atitudes e vestuário, já visíveis especial- 
mente em certos países, são indícios encorajantes. 

Aceite que o Homem e a Natureza estão condenados 
a viver juntos ou a morrer, é necessário que se orga¬ 
nize uma grande cruzada para fazer deste fim do 
século xx, não só um período de combates apocalípti¬ 
cos, mas também o do renascimento da humanidade e 
de uma nova fase da civilização. 

A fauna selvagem é um recurso natural integrado 
nos ecossistemas naturais que constituem um território. 

A conservação dos recursos naturais tem por objec- 
tivo a procura de meios que limitem, dentro do pos- 
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sível mas sem se oporem a uma economia bem 
concebida, as perdas e desgastes de todos os tipos 
muito especialmente as perdas de produtividade infli¬ 
gidas à biosfera pelas acções humanas abusivas e, por 
vezes, irreflectidas. 

A Protecção da Natureza desenvolve esforços no 
sentido de manter o equilíbrio dos elementos dos 
ecossistemas naturais ‘ameaçados de destruição pelo 
homem, sem que essa destruição seja necessária, mas 
cuja integridade se impõe por razões científicas, cul¬ 
turais ou simplesmente turísticas, estas já económicas, 
portanto. 

A «conservação» no sentido mais lato é, provavel¬ 
mente, a aplicação mais importante da ecologia. Se 
bem que o termo «conservação» sugira a ideia de 
«armazenamento» como se se tratasse apenas de ra¬ 
cionar provisões limitadas de modo a guardar algumas 
para o futuro, a verdade é que o objectivo de uma boa 
conservação consiste em assegurar um rendimento 
contínuo de plantas, animais e matérias úteis, estabe¬ 
lecendo-lhes um ciclo equilibrado de colheita e de re¬ 
novação. 

Assim, por exemplo, um aviso proibindo a pesca, 
num lago, poderá não constituir uma medida de con¬ 
servação tão apropriada como a permissão para retirar 
algumas centenas de quilos de peixe, por área, por 
ano ou até por mês. 

O princípio do ecossistema tem de ser considerado 
o mais importante âmbito da «conservação dos re¬ 
cursos naturais». 

A tarefa mais importante para um futuro imediato 
será a de incutir no público em geral a ideia de que 
o homem faz parte de um meio complexo que precisa 
ser estudado; tratado e modificado como um todo e 
nunca sob a forma de projectos isolados. 

m 
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Os problemas que resultam da necessidade de con¬ 
servar os recursos naturais são quase sempre proble¬ 
mas de ecologia e necessitam, para ser encarados de 
frente e, antes de mais, da existência de um inventário 
prévio desses mesmos recursos, para de seguida se 
poder planear com vista a: 

a) Exploração controlada da flora e da fauna, com 
o objectivo de assegurar uma protecção contí¬ 
nua, estabelecendo ciclos bem balanceados de 
colbeita e regeneração, não tirando dos ecossiste¬ 
mas durante um certo período mais do que eles 
produzem. Resulta daqui a necessidade de se 
conhecer a produtividade ou seja o funciona¬ 
mento dos ecossistemas considerados em seu es¬ 
tado natural; 

b) Luta anti-erosiva contra incêndios e conservação 
dos solos; 

c ) Conservação da água e protecção das camadas 
aquíferas; 

d) Luta contra a poluição das águas e da atmos¬ 
fera; 

e ) Rádio-ecologia; 

f) Melhoramento e racional utilização dos territó¬ 
rios, baseados no conhecimento dos fenómenos 
naturais de primordial importância como os 
climas regionais, os solos, a topografia, as asso¬ 
ciações vegetais e animais e sobre o facto de a 
cada tipo de ecossistema corresponder uma utili¬ 
zação determinada que pode ser mantida sem 
perda de produtividade. 


A ecologia permitirá utilizar os territórios de 
modo racional e determinar o destino de cada 
zona ou área natural. 

Huxley—J. em «Les bases ecologiques en Afri- 
que Oriental» — Endavoud, 82, 1962—propôs 
um plano de organização da África Oriental ba¬ 
seado essencialmente na ecologia, do qual faz 
parte a opinião de que é preciso banir a ideia 
de que o melhoramento artificial (agricultura e 
pecuária) duma região é sempre indispensável 
e adequado. 

Especialmente no que concerne aos problemas 
da produção de carne em regiões pobres em 
proteínas, a exploração de regiões naturais, 
aproveitadas para a produção de animais selva¬ 
gens, é de longe mais vantajosa do que a sua 
utilização como pastagens para o gado domés¬ 
tico; 

g) Estudos de ecologia marinha, incluindo os da 
zona costeira, com importância extraordinária 
para o futuro da humanidade; 

h ) Utilização da vida selvagem (caça e pesca), cujo 
aproveitamento, nas zonas não cultivadas ou nas 
águas doces, exigem regulamentação e técnicas 
baseados no conhecimento dos ecossistemas, não 
esquecendo que proibir a caça e a pesca, em 
certos casos, pode resultar pior do que usar a 
política de permiti-las segundo certas condi¬ 
ções. 

A Protecção da Natureza, entendendo-se como Natu¬ 
reza os ecossistemas naturais ou meio ambiente, surge 
como previdência necessária, pois a paisagem cultural 
substitui cada vez mais a paisagem original, as plantas 
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exóticas substituem a vegetação natural e a fauna 
autóctone reduz-se progressivamente. 

A Protecção da Natureza, nascida desta fornia, como 
novo ramo da Ecologia, preocupa-se em criar por toda 
a parte do Mundo áreas de reservas com as seguintes 
designações: 

As reservas naturais, propriamente ditas, servem 
para conservar no seu estado natural, trechos da pai¬ 
sagem primitiva, com os ecossistemas que as caracteri¬ 
zam. Tais santuários têm por finalidade salvar certas 
espécies votadas à extinção, salvando também da des¬ 
truição os raros locais onde elas subsistem. 

Estas reservas naturais não admitem nenhuma 
intervenção humana podendo modificar o equilíbrio 
biológico. Os estudos que nelas se fazem consistem 
somente em observar a vegetação e a fauna e estudar 
as condições ecológicas do respectivo desenvolvimento. 

As reservas de estudo são estações experimentais 
onde se admite toda a espécie de modificações neces¬ 
sárias ao prosseguimento das pesquisas, mas com ex¬ 
clusão de todas as outras. 

As reservas de turismo servem de lugares de recreio, 
de repouso, de convalescença, de ensino popular; 
admitem todas as espécies de intervenções tendo por 
objectivo facilitar os acessos, a circulação e a como¬ 
didade dos turistas sem, contudo, atingir a estética 
dos lugares e evitando tudo quanto possa ofender a 
vista, o ouvido ou o olfacto. 

Estes três tipos de reserva podem ser combinados 
em grandes conjuntos, cobrindo extensas superfícies, 
ou .seja nos parques nacionais, cuja existência tem 
plena justificação. 
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Ocorre então, agora, perguntar: 

—mas, a legislação vigente, e a que mais atrás 
fizemos resumida menção, não será a suficiente 
para pôr em prática as medidas que se impõem? 

— sinceramente o afirmamos, não é a falta de le¬ 
gislação, pelo menos em Moçambique, que tem 
complicado o problema. 

Os obstáculos verificados, que têm sido muitos, re¬ 
sultam, a nosso ver, de se verificar: 

—por um lado, uma ausência total de planificação 
do uso da terra em que a fauna selvagem esteja 
integrada; 

— por outro lado, a falta de conhecimento de dados 
seguros não só quanto à abundânoia, corno do 
valor do património faunístico existente; e, 

— ainda e sempre, a falta de preparação e mentali- 
zação das populações, nestas incluídas as cama¬ 
das dirigentes para uma compreensão aotualizada 
com base ecológica nestes problemas. 

Em consequência deste panorama, vastas regiões, 
outrora de grande riqueza faunística foram ocupadas, 
ou, pelo menos, teve-se essa ideia, por actividades agro- 
-pecuárias, depois de se ter permitido o quase exter¬ 
mínio das espécies selvagens, quer Ientamente pelas 
populações (casos do Limpopo, Magude, Chibuto, etc.), 
quer rapidamente por brigadas organizadas (casos do 
Maputo, Massangena, Mutuáli, Govuro, Changara e 
Muda), pela Missão de Combate às Tripanossomíases. 

No que respeita a certas espécies, tão injusta e 
impropriamente conhecidas durante muito tempo por 
«daninhas», «perigosas» ou «feras», o seu desapareci- 
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mento resultou destas mesmas circunstâncias, que 
levaram, em certos casos —como no dos leões—, as 
autoridades a pagar prémios pelo seu abate. 

Conhecidos são igualmente os casos do elefante e 
do rinoceronte, vítimas de pesados «massacres», por 
motivo da procura que tiveram os seus dentes ou 
cornos e, posteriormente, também estes troféus e a 
própria carne, cuja utilização em seco garantiu durante 
largos anos a alimentação dos trabalhadores de muitas 
empresas. 

Outros exemplos, neste aspecto, poderiamos ainda 
fornecer, mas basta referir o caso dos crocodilos, tão 
impiedosa e desregradamente abatidos com o objectivo 
de lhes aproveitar as peles o que conduziu ao seu quase 
desaparecimento de grande números de rios e lagos do 
território. 

Assim, pode dizer-se que a fauna selvagem de Mo¬ 
çambique apresenta ainda hoje o panorama que conhe¬ 
cemos, graças, por um lado, à criação de algumas áreas 
de protecção — parques, reservas e mesmo coutadas — 
e, por outro, à fraca ocupação agro-pecuária— resul¬ 
tante da escassa população evoluída ou da existência 
de glossinas. 

Perante as modernas concepções sobre a científica 
ocupação e utilização dum território, por um lado, 
e perante as actuais tendências, largamente espalhadas 
em todo o Mundo, de dar o justo relevo aos problemas 
da «Conservação dos Recursos Naturais» por outro, 
julgamos que as perspectivas de evolução destes pro¬ 
blemas se apresentam bastante promissoras. 

Julga-se, assim, que a evolução técnica destes assun¬ 
tos deverá ser, imediatamente, orientada no sentido de: 

ã) Considerar a fauna selvagem como recurso na¬ 
tural que é; 


b) Promover legislação adequada que permita: 

1— Conhecer o seu real valor em número e qua¬ 
lidade; 

2— Destinar-lhes áreas onde a sua conservação 
possa ser efectuada sem o receio de sofrer 
a concorrência das outras actividades; 

3— Atribuir-lhe um estatuto que regulamente a 
sua utilização através do turismo (incluindo 
neste o contemplativo, de foto-safaris e o 
cinegético) e exploração racional (como 
fonte de proteínas, despojos, troféus e 
outros, bens industrializáveis). 

c) Mentalizar neste sentido as populações de todos 
os níveis culturais e camadas sociais, por forma 
a terminar de vez com ideias erradas que vulgar¬ 
mente circulam acerca deste valioso recurso na¬ 
tural, através de: 

1— Inclusão obrigatória de tais matérias em 
todos os graus de ensino; 

2— Criação de cursos de ecologia e maneio de 
animais selvagens, a nível universitário e 
secundário; 

3 —Promover campanhas de imprensa, rádio, 
cinema, publicação de folhetos e realização 
de reuniões; com palestras de divulgação 
de conhecimentos e debate livre de proble¬ 
mas inerentes. 

Tudo isto com o objectivo de atingir as seguintes 
metas: 

l. a Conhecimento das regiões de Moçambique onde 
é viável e conveniente, sob os pontos de vista 
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simultaneamente económico e ecológico, a cria¬ 
ção de animais selvagens, ou a sua simples 
manutenção, criando-se, para o efeito, as estru¬ 
turas para cada um dos casos indicados (cou¬ 
tadas, herdades de caça, etc.); 

2. a Contribuir para um racional aproveitamento do 

território sem perturbar, ou perturbando o me¬ 
nos possível, o equilíbrio da Natureza e a inte¬ 
gridade dos ecossistemas; 

3. * Contribuir, a curto e, especialmente, a longo 

prazo, para o bem-estar das populações, na me¬ 
dida em que não se delapidem nem destruam 
os recursos naturais renováveis que farão falta 
às futuras gerações. 

No entanto, a legislação tem que acompanhar não 
só a marcha do tempo como a evolução dos conceitos 
e dos objectivos, e sendo assim muito de desejar seria 
que esta fosse concebida por forma a que da fase 
empírica e «amadora» que estamos vivendo —no 
campo da fauna selvagem—, se passasse imediatar 
mente a uma fase científica e «profissionalizada», 
primeiramente no âmbito da investigação científica, 
com vista à inventariação do que existe e, em seguida, 
no âmbito da sua protecção e conservação. 

Há, porém, que aceitar, de uma vez para sempre, 
que não se pode pensar em proteger qualquer espécie 
animal selvagem sem paralelamente proteger o seu 
«habitat» natural. 

Assim, a protecção e conservação da fauna selva¬ 
gem em moldes científicos e com base na ecologia, 
não pode encarar-se isoladamente, mas sim integrada 
num conjunto, harmonioso e equilibrado, dos ecossis¬ 
temas em que se incluem todos os recursos naturais 
renováveis que compõem a biosfera. 


Para isso, será necessário que todos os planos de 
desenvolvimento estabelecido para essa mesma bios¬ 
fera, quer no campo da agro-pecuária, quer no campo 
das obras públicas, da hidráulica ou de urbanismo, 
sejam concebidos, tendo em primordial atenção a eco¬ 
logia, com vista a respeitar ao máximo os equilíbrios 
naturais existentes. 

— Obter estruturas oficiais à altura de assegurar a 
perfeita «profissionalização» do sector; 

—formar o pessoal em número, qualidade e esca¬ 
lões indispensáveis aos objectivos; 

— tornar a maioria da população entusiasticamente 
colaborante, mercê de adesão das inteligências 
à essência da causa; 

— recorrer à experiência dos territórios vizinhos 
(África do Sul e Rodésia), onde, especialmente 
neste último, estes problemas estão passando 
por uma fase verdadeiramente progressiva, que 
coloca esse país na vanguarda dos que se vêm 
preocupando, a sério e cientificamente, com os 
magnos problemas da Conservação da Natureza 
e racional aproveitamento dos seus recursos. 

Resumindo: 

Pelo menos para Moçambique, julgamos oportuno 
e necessário que a legislação seja alterada por forma 
a satisfazer as necessidades que procuramos evidenciar. 

Seria estultícia, e julgo que ninguém estaria à espera 
disso, que aqui viéssemos apresentar um novo projecto 
de remodelação do Decreto n.° 40040. 

Preferimos deixar alinhados alguns argumentos e 
bastantes elementos susceptíveis de serem apreciados 
por quem tiver que nessa conformidade decidir. 
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De resto, é nossa opinião que, na emergência pre¬ 
sente, haveria acima de tudo que estabelecer as direc* 
trizes fundamentais da futura legislação, as suas linhas 
mestras, digamos assim, e estas passaremos a esbo¬ 
çá-las: 

A —A conservação dos ecossistemas é a nossa pri¬ 
mordial responsabilidade e tarefa fundamental, para 
o que é preciso: 

Determinação das suas variedades e seus elemen¬ 
tos, que ocorrem nos diversos estados, regiões, ou dis¬ 
tritos e elaboração dos respectivos mapas; 

Aquisição de exemplares representativos viáveis, 
dessas variedades; 

Determinação dos factores-chaves limitantes, vulne¬ 
rabilidade e evolução desses ecossistemas; 

Estudo, protecção e conservação do meio ambiente 
humano compreendendo a execução de inquéritos 
ecológicos preliminares, para planear o uso da terra, 
o conhecimento do meio ambiente, a educação e divul¬ 
gação a todos os níveis sociais, em particular das 
populações rurais e das dirigentes (políticos, indus¬ 
triais e utilizadores da terra); 

Treino e conhecimento profissionais para quantos, 
especialmente, ocupem cargos de direcção e decisão. 

B —A imediata execução dessas tarefas fundamen¬ 
tais dependería de: 

“-Planos adequados; 

“-Pessoal tecnicamente competente e dedicado; 

— Serviços especializados e independentes; 

—Apoio e compreensão gerais; 

—Meios financeiros. 


C —No que respeita aos serviços especializados 
exigidos, opina-se pela criação--ou, pelo menos, a 
evolução nesse sentido de: 

Um serviço estatal de conservação dos ecossiste¬ 
mas, com os seguintes departamentos: 

— De parques, reservas e coutadas; 

— De águas interiores; 

— Do litoral (incluindo estuários, ilhas, praias e 
zonas costeiras); 

— De turismo; 

—De educação e divulgação; 

— De cartografia e planeamento; 

— De ecologia humana; 

— De maneio da selva, com secções de: mamíferos, 
aves, peixes e habitat; 

— De flora e paisagística. 

Este serviço estatal deverá ser dividido em secções 
regionais; no caso de Moçambique por exemplo, a do 
Sul, a do Centro e a do Norte e subsecções de acordo 
com o. que as necessidades venham a justificar. 

Não ocuparemos a voissa atenção, advogando a ne¬ 
cessidade deste serviço estatal —novo, dinâmico, 
independente, técnica e cientificamente profissionali¬ 
zado—, por se nos afigurar desnecessário. 

Quem estiver um pouco dentro destes problemas, 
sabe bem as inúmeras razões que, decisivamente, mi¬ 
litam a favor da ideia, apoiando-a, portanto. 

Mas há, sei bem, quem não a apoie; no entanto, os 
argumentos em que se baseiam, afinal de ordem econó¬ 
mica, carecem, a meu ver, de actualidade. 
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Obtida a regulamentação de base que se preconiza 
— toda baseada nos ecossistemas e na ecologia —, os 
serviços independentes, o pessoal competente e —não 
me canso de o repetir, pois o considero de primordial 
importância— a adesão entusiástica e raciocinada por 
parte das populações, e em especial das suas camadas 
dirigentes, rurais e mais jovens, então, tudo o resto (le¬ 
gislação de pormenor; da caça e do turismo cinegé¬ 
tico; dos parques, reservas e coutadas, herdades ou 
ranchos de caça, etc.), será fácil de executar, até porque 
a mesma terá forçosamente de ter aspectos particulares 
respeitantes aos diferentes estados e, dentro destes, 
a condicionalismos regionais. 

Saliento, no entanto, a necessidade e urgência em 
estabelecer regulamentação que permita ao Estado 
— dada a sua insuficiência para executar rapidamente 
as tarefas que se impõem — concessionar a entidades 
particulares a exploração das áreas em regime de pro¬ 
tecção e conservação, mediante contratos donde cons¬ 
tem claramente os direitos e deveres de cada uma das 
partes, e incluam a obrigação, para o Estado, de es¬ 
tudar e definir os programas não só de valorização 
como de exploração, e para o concessionário a de os 
executar sempre sob a fiscalização dos serviços res¬ 
ponsáveis. 

E que, duma vez para sempre, se decida considerar 
a fauna selvagem como um recurso natural com alto 
interesse —mesmo económico—, nos nossos territó¬ 
rios ultramarinos, e como tal seja sempre incluída nos 
planos estabelecidos, quer para estudo, quer para de¬ 
senvolvimento dos mesmos. 

È confrangedor, ler ou ouvir - como sucede com 
frequência—, referências aos recursos naturais do ul- 
ramar, ou suas condições naturais, dirigidas apenas 
aos minérios, ou outras actividades puramente extrac- 
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tivas, esquecendo-se assim o alto valor dos chamados 
«recursos naturais renováveis» entre os quais ocupa 
lugar destacado a fauna bravia. 

Pessoalmente, estamos sincera e decididamente con¬ 
vencidos de que Moçambique — se a sua população 
e os seus dirigentes assim o entenderem —, tem neste 
sector de actividade uma sólida alavanca em que assen¬ 
tar o seu desenvolvimento económico, contribuindo-se 
ao mesmo tempo para manter, desenvolver e legar aos 
vindouros um ambiente natural equilibrado e são onde 
a vida humana seja um prazer, e não, como vem su¬ 
cedendo em muitos locais, infelizmemte, um pesado 
fardo que milhares de seres arrastam penosamente. 

E, assim, que desta reunião e ean sequência do 
que, em todo o Mundo civilizado vem sucedendo espe¬ 
cialmente a partir de 1968 —por iniciativa da unesco 
— a 1970, —por iniciativa do Conselho da Europa 
e recente Congresso de Estocolmo—, saiam os ecos 
lusíadas dos apelos lançados no sentido* de «conservar 
a Natureza e proteger o Homem». 

E que nunca, como sucedeu em Janeiro de 1969, 
em que Le Courrier da unesco publicava um nú¬ 
mero espeoial com uma cama mostrando um pinguim 
a morrer, de asas pendidas como um símbolo vitimado 
pela invasão da toalha de óleo que, em qualquer oceano, 
deixara um cargueiro gigante, e perguntava: «Podere¬ 
mos tornar o nosso planeta habitável?», que, nunca, 
repito, tal se possa aplicar, com justeza, aos nossos 
territórios. 
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TEMA 6 


MENTALIZAÇÃO DAS POPULAÇÕES 
A TODOS OS NÍVEIS 

NO SENTIDO DE UMA MELHOR COMPREENSÃO 
E INTERESSE PELA VIDA SELVAGEM 


Relator: S. Newton da Silva 

































































Sendo escassos e imperfeitos os nossos conhecimen¬ 
tos quanto aos aspectos e condicionalismos que terão, 
actualmente, na metrópole e nos outros territórios 
ultramarinos, os problemas de Conservação e Protecção 
da Natureza e da sua compreensão e aceitação por 
parte da grande massa populacional, o nosso trabalho 
basear-se-á, fundamentalmente, nas realidades de An¬ 
gola. Tudo nos leva a supor, porém, que tais aspectos 
sejam bastante semelhantes em todas as parcelas do 
território nacional. De resto, os referidos problemas 
são hoje foco da atenção universal, só que para a 
consciência da sua gravidade muito tarde estamos des¬ 
pertando. 

A poluição da atmosfera, dos mares, dos rios e dos 
lagos, de toda a «casta soror acque», afectando directa- 
mente o homem na sua saúde ou nos seus bens, é o 
único aspecto da progressiva degradação do planeta que 
com maior frequência prende a atenção do público e 
aparece nos títulos dos jornais. Mas a extinção de 
qualquer espécie animal ou vegetal, a rarefacção das 
faunas selvagens, a redução das áreas florestais primi¬ 
tivas, a má utilização dos solos, tudo são formas de 
poluição, de intensa alteração dos ambientes ecológicos, 
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de rotura dos equilíbrios naturais que conduzirão, à la 
longue, mas inevitavelmente, aos mais desastrosos re¬ 
sultados. Resultados que a grande maioria se recusa 
a considerar possíveis porque, como pitorescamente 
anota Rattray Taylor, «a preservação é um cavalo mais 
difícil de vender do que a antipoluição». 

Já os pessimistas —que Louis Pauwels, com ironia 
e exagero, considera atacados de «sinistrose» — já os 
pessimistas, dizemos, se entregam a antevisões apoca¬ 
lípticas de um Mundo habitado apenas pelo homem 
e por algumas das 750 ou 800 000 espécies de insectos 
agora existentes — se o uso imoderado de pesticidas 
lhe deixar tal companhia. Será a «primavera silen¬ 
ciosa» profetizada por Raquel Carson, durante a qual 
o único canto a cruzar os ares será possivelmente o 
do desespero humano, perante a obra de morte levada 
a cabo. 

Desde princípios do século xvn — para não irmos 
mais longe— até aos nossos dias, foram completa¬ 
mente extintas, em todo o Mundo, 36 espécies de ma¬ 
míferos e 94 espécies aladas. Das primeiras correm 
risco de próxima extinção nada menos de 120 e das 
segundas mais de 180 aguardam a mesma sorte. 

Em Angola — se exceptuanmos o rinoceronte branco 
que desapareceu do sudeste do território em fins do 
século passado, por causas não averiguadas — não há 
que lamentar, até hoje, o completo extermínio de qual¬ 
quer outra espécie animal. Há, porém, que recear, e 
muito seriamente, o breve desaparecimento de algumas 
delas, se a tempo e horas não forem tomadas todas as 
medidas necessárias para assegurar a sua sobrevi¬ 
vência. 

Quantos vivem em Angola há, pelo menos, trinta 
anos ainda devem lembrar-se do que era a densidade 
de animais bravios que por toda a parte se podia obser¬ 


var, em comparação com o vazio e a desolação que 
agora quase por todo o lado se encontram. 

São vários e de vária ordem, mas todos lamentá¬ 
veis, os factores que tem contribuído para esta pro¬ 
funda sangria operada na nossa fauna selvagem, 
elemento vivo, tonificante, insubstituível, da Natureza 
angolana: caça desenfreada, incontrolada e abusiva, 
quer por espírito de lucro, quer por pura vaidade ve- 
natória, quando não por verdadeira sanha sanguinária; 
extensão crescente e desordenada de explorações, não 
raro espalhadas ao Deus-dará, à vontade de cada um, 
sacrificando, tantas vezes, a empreendimentos de pouca 
monta e incerto futuro, ecossistemas cuja manutenção 
seria de interesse mais largo e geral; as eternas culturas 
itinerantes com o seu costumado cortejo de derrubas 
e queimadas; desinteresse; ignorância; incúria; falta 
quase geral de mentalização a vários níveis, tudo tem 
pesado no trágico destino da nossa fauna selvagem e 
contribuído para o «marcar-passo» em que tem vivido 
a indispensável obra de protecção e conservação em 
Angola, 

Que Angola tem de andar para a frente e produzir 
cada vez mais, de se tornar cada vez mais rica e mais 
próspera, é verdade axiomática que, como tal, não 
carece de demonstração ou defesa. Mas a fauna selva¬ 
gem é uma riqueza como qualquer outra, apenas com 
a diferença de não pertencer a A, a B ou a C, mas a 
todos nós colectivamente, e ainda a característica moral 
de não ser só do presente mas também do futuro. 

É inconciliável com o progresso material de Angola 
a existência de animais selvagens? De nenhuma forma. 
Antes, pelo contrário, representam um capital valio- 
síssimo, assim se saiba colher dele apenas o juro ra¬ 
zoável que pode dar. 
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Do nada nada se tira. As focas das ilhas Probilov, 
no mar de Behring, possuidoras de pele de grande 
preço, e das quais perto de 4500000 foram abatidas 
nos últimos trinta anos do século passado, nos primei¬ 
ros do nosso século já não ultrapassavam as 125 000. 
Isto levou os governos interessados, Estados Unidos, 
Canadá, Inglaterra, Rússia e Japão, a estabelecerem, 
em 1911, um acordo que limitou a sua caça, permitiu 
a recuperação da espécie e tornou de novo possível a 
sua exploração comercial com resultados rentáveis. 
O exemplo da Saiga tartarica pode considerar-se tam¬ 
bém clássico; quase extinta por volta de 1920, as drásti¬ 
cas medidas de protecção poucos anos mais tarde 
decretadas pelo governo russo resultaram numa espec- 
tacular recuperação das manadas, em termos tais que 
agora é permitido o abate anual de 300 000 exemplares, 
representando elevado valor em peles, oarne e chifres. 

Seria descabido da nossa parte produzir, perante 
os técnicos e homens de ciência presentes nesta 
reunião, e que tão familiarizados se encontram com as 
realidades africanas, quaisquer considerações sobre o 
já tão debatido problema da vantajosa substituição, 
em certas zonas de savana, das criações de gado do¬ 
méstico, mau utilizador dos recursos vegetais e degra- 
dador dos solos, pelas criações de herbívoros selvagens 
que tudo utilizam e nada estragam. A bibliografia 
sobre o assunto é já muito vasta, mas dela bastará 
recordar, aqui, o capítulo que lhe consagra Jean Dorst 
no seu livro «Antes que a Natureza morra» e a comu¬ 
nicação, sob Oi título «Integração do aproveitamento 
da fauna selvagem na política de utilização das terras» 
apresentada pelos Drs. Alexandre Sousa Dias e Ar¬ 
mando Rosinha no simpósio da sarccus, realizado na 
Gorongosa, em Setembro do ano. passado. 


O homem faz paute de uma comunidade biológica 
já profundamente alterada em muitas regiões do globo, 
mas que não pode continuar alterando indefinidamente 
sob pena de cavar a sua própria sepultura. Como diz 
Jean Dorst, toda a acção humana tem visado a simpli¬ 
ficar os ecossistemas, a canalizar as suas produções 
num sentido estritamente antrópieo. 

É o paroxismo da civilização materialista, da tecno¬ 
logia «à outrance», cujo princípio básico, aquele que 
aos demais sobreleva, é o do aproveitamento global e 
imediato de todos os recursos naturais, mesmo cor¬ 
rendo o risco da sua destruição. 

É claro que as grandes massas, o público em geral, 
desatento a estes problemas, não mentalizado quanto 
ao seu significado e à sua projecção no futuro, não 
alcança nem avalia os impactos que do seu constante 
agravamento poderão advir mais tarde ou mais cedo. 
Ou, se alcança e avalia, a maior parte irá pensando 
que tais consequências ainda virão longe ou não serão 
para os seus dias, não se justificando, portanto, preo¬ 
cupações antecipadas. 

Diz a sabedoria do povo que «o que os olhos não 
vêem o coração não sente». Ao homem, efectivamenite, 
só o que lhe toca lhe dói. 

Numa página cintilante, Eça de Queirós conta-nos 
a história graciosa, mas bem humana, do pé torcido 
da Luísa Carneiro, da Bela Vista, cuja notícia alvo¬ 
roçou e confrangeu uma reunião de pessoas amigas 
que acabavam^ de ouvir, imperturbáveis e indiferentes, a 
leitura, numa gazeta, de terríveis catástrofes ocorridas 
na Hungria, em Java, noutros sítios igualmente distan¬ 
tes e remotos. Que nos interessa que os ursos brancos 
e as baleias azuis estejam a desaparecer, que diferença 
nos faz que a cabra do Gerez seja apenas uma recor¬ 
dação? Ursos brancos e baleias azuis são vagos habi- 
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tantes dos longínquos frios polares e a cabra do Gerez 
é uma história quase do tempo dos afonsinos. Não 
temos vagar nem disposição para pensar em tais frio- 
leiras que em nada nos afectam ou dizem respeito. 

Talvez alguns já pensem, aqui em Angola, que seria 
realmente uma pena deixar extinguir a palanca preta 
gigante. Têm ouvido falar dela com certa frequência, 
sabem que só existe no nosso território, e têm visto 
fotografias do bicho, que é realmente muito belo. 
E depois, e sobretudo, as palancas estão ali a dois 
passos, no 'distrito de Malanje, como estava o pé tor¬ 
cido da Luisinha Carneiro, quase ao voltar da esquina, 
na casa da Bela Vista. Já duvidamos que muitos se 
preocupem com a sorte dos poucos gorilas e chimpan¬ 
zés, seriamente ameaçados e desprotegidos, que ainda 
habitam as remotas e sombrias florestas do nosso 
Maiombe. 

0 leopardo corre grave perigo em todos os terri¬ 
tórios onde ainda existe, e com ele todos os outros 
grandes felinos de pelagem igualmente malhada ou lis¬ 
trada, e por toda a parte se procura protegê-los e 
entravar o comércio das suas peles. Ora, raciocina o 
senhor desejoso de presentear a cara metade com um 
lindo casaco, não serão decerto duas ou três peles que 
influirão decisivamente no destino da espécie. E depois, 
não foi ele quem abateu os bichos e se essas peles 
haviam de ir para outros, porque não hão-de ser para 
ele? Enquanto houver quem compre, haverá sempre 
quem mate leopardos e outros animais selvagens de 
pelagem igualmente preciosa. Por espírito de lucro e 
falta de mentalização, os dois grandes factores de ex¬ 
termínio de muitas espécies, são, sem a mínima dúvida, 
a ganancia de uns e a vaidade de outros. 

Quanto a estes dois grupos — o dos gananciosos e 
o dos vaidosos- parecemos muito difícil e aleatória 
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qualquer tentativa de mentalização. Ainda quanto aos 
segundos, admite-se que uma insistente acção de pro¬ 
paganda possa surtir efeito junto de uns tantos, con¬ 
vencendo-os a absterem-se de comprar despojos de 
animais selvagens abatidos em contravenção, como 
atitude moral e inteligente que contribuirá para a pre¬ 
servação de muitas espécies seriamente ameaçadas. 
Agora, quanto aos primeiros, os que só vêem na grande 
fauna uma fácil e, ao que julgam, inesgotável fonte 
de fáceis proveitos, a única mentalização que julgamos 
possível é a da força da lei. 

Enquanto houver comerciantes e compradores de 
peles e de outros despojos animais, disfarçados ou não 
em objectos de artesanato, haverá sempre quem mate 
para vender, e quem mate, como é evidente, à margem 
dos regulamentos, porque não são os exemplares aba¬ 
tidos legalmente que alimentam a tripla cadeia — ca¬ 
çadores, comerciantes, compradores— pela qual se 
vai esgotando e agonisando boa parte da maravilhosa 
vida selvagem que ainda povoa as nossas matas e as 
nossas chanas. 

É claro que a maior parte das peles e outros des¬ 
pojos animais, que afluem ao comércio, são produto 
de armadilhas e da actuação das populações tradicio¬ 
nais que a tal actividade se dedicam com crescente 
afã porque encontram sempre quem lhes pague por 
bom preço o que conseguem colher. Se quisermos ser 
realistas, teremos de admitir que, por esse lado, e pelo 
menos durante largo espaço de anos, será improfícua 
qualquer tentativa de mentalização, a qual só poderá 
dar resultado em relação às camadas escolares e só 
produzirá alguns frutos quando essas camadas chega¬ 
rem a adultas. Assim sendo, parece não poder restar 
qualquer dúvida de que o actual processo de destrui¬ 
ção da nossa fauna só poderá ser contido, para já, por 
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uma severa fiscalização do exercício da caça e do 
comércio de despojos animais. 

Mas a falta de mentalização prevalecente entre nós, 
quanto aos imperativos actuais da protecção e conser¬ 
vação, não se limita aos que só pensam em ganhar 
dinheiro à custa da caça e aos que querem mandar 
forrar de pele de zebra o sofá da sala e a pele de leo¬ 
pardo a excelentíssima esposa. A falta de mentalização 
é praticamente geral, a todos os níveis e, sob tal ponto 
de vista, bem podemos considerar-nos atrasados cin¬ 
quenta anos ou mais em relação a grande número de 
países. 

Sempre tivemos a noção de que o povo sul-africano 
se encontrava já fortemente mentalizado sobre os pro¬ 
blemas básicos de protecção e conservação. A realidade 
efectiva que representam os seus parques nacionais e 
provinciais, as centenas de milhares de visitantes que 
todos os anos a eles acorrem, as sociedades de pro¬ 
tecção que agregam avultado número de associados, ; 

as revistas de divulgação e propaganda que regular¬ 
mente se editam, a variadíssima bibliografia que 
anualmente se publica, a severidade das sanções contra 
os delitos de caça, tudo nos conduzia à convicção de } 

que a obra de mentalização do povo sul-africano se 
encontrava, se não perfeitamente concluída, pelo menos 
extremamente avançada. 

No simpósio da sarccus, a que já nos referimos, 
realizado na Gorongosa, em Setembro de 1971, o Pro 
fessor J. du P. Bothma, apresentou um trabalho, inti¬ 
tulado «Educação e treino sobre conservação da vida 1 

selvagem na África do Sul», no qual defende a neces¬ 
sidade de uma intensa campanha educacional sobre 
vida selvagem e conservação, quer a nível universitário, ! 

quer a nível escolar secundário, e ainda do público 


em geral, tanto dos adultos como das crianças. Se um 
técnico autorizado desta forma se pronuncia, no que 
respeita à África do Sul, apesar de todas as incontes¬ 
táveis e valiosíssimas realizações ali existentes, e que 
acima resumidamente apontámos, temos de convir 
— com tristeza mas sem resignação— que sob todos 
estes aspectos nos encontramos ainda colocados, pelo 
menos aqui em Angola, exactamente na linha de par¬ 
tida. 

Devendo este relato versar sobre a mentalização das 
populações a todos os níveis, conforme o tema que nos 
foi distribuído, afigura-se-nos, agora, ter assumido um 
encargo que excede largamente a nossa competência 
e se encontra eriçado de dificuldades de vária ordem. 

Para começar, não conhecemos, na bibliografia por¬ 
tuguesa ou estrangeira, qualquer livro ou mesmo 
simples artigo que nos pudessem servir de orientação', 
porque neles se encontrassem, ao menos esboçados, & 
forma e os métodos mais apropriados à mentalização 
das populações sobre os problemas em causa. Uma 
coisa é tratar, mesmo exaustivamente, desses proble¬ 
mas em si — e sob este aspecto, a bibliografia e ines¬ 
gotável— outra a maneira de para eles chamar a 
atenção geral, de os fazer compreender e assimilar, 
exactamente pela grande massa populacional que se 
não auto-mentaliza pela leitura dessa bibliografia espe¬ 
cializada. 

Na «Conferência Técnica Internacional para a Pro¬ 
tecção da Natureza», realizada em Lake Success em 
Agosto de 1949, foi emitido e aprovado o voto de se 
recomendar à UNESCO que informasse os governos 
urgente necessidade da introdução das noções e ro- 
tecção e Conservação da Natureza nos programas dos 
p.nsínns nrimário e secundário, e nos das universida es 
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e escolas técnicas, quer pela criação de cursos especiais, 
quer pela incorporação de lições sobre tais matérias em 
cursos já existentes. 

Dada a nossa crassa ignorância em matéria peda¬ 
gógica, seria atrevimento emitirmos, perante uma 
assembleia que reúne tão ilustres professores e tão 
abalizados técnicos, quaisquer conceitos ou opiniões 
sobre as normas porque deverão ser ministrados, aos 
vários graus de ensino, os preceitos fundamentais de 
protecção e conservação, de forma a promover a tam¬ 
bém gradual mentalização das respectivas populações 
discentes. 

Sabemos que muitos ilustres professores de escolas 
superiores, tanto metropolitanas como ultramarinas, 
por iniciativa própria proferem lições sobre os temas 
em questão, mas, se não estamos em erro e a nossa 
ignorância não nos atraiçoa, apenas no curso de Silvi¬ 
cultura se inclue, obrigatoriamente, qualquer cadeira 
relacionada com o assunto. 

Parece-nos que, pelo menos, em Agronomia, Silvicul¬ 
tura, Veterinária, Biologia e talvez Engenharia Hidráu¬ 
lica, deveria ser obrigatório o ensino de tais matérias, 
não o deixando entregue apenas à carolice, à boa-von¬ 
tade e ao grau de interesse que elas mereçam a este ou 
àquele mestre. 

No já por mais de uma vez citado simpósio da 
sarccus, um representante da Rodésia, Bryan 0'Donog- 
hue, apresentou um .trabalho intitulado «Esperança na 
Selva», do qual julgamos de destacar a seguinte pas¬ 
sagem: 

«Os psicólogos dizem-nos que a idade mais 
impressionável do animal humano se situa entre 
os oito e os doze anos. Parece válida, consequen¬ 
temente, a noção de que as crianças devem come¬ 


çar a ser mentalizadas nessas idades, de forma 
a que mais tarde, quando chegarem à altura de 
tomar decisões, possam beneficiar-se a elas pró¬ 
prias e à humanidade.» 

Caberá aos pedagogos pronunciarem-se sobre os 
métodos e as formas porque deverão ser introduzidas 
no ensino primário as noções elementares de «protecção 
e conservação dos recursos naturais», para obtenção de 
um primeiro estádio de mentalização que se considera 
fundamental, porque lançado em terreno virgem, extre¬ 
mamente impressionável e receptivo. 

É evidente que os processos têm de ser simples e 
directos, fazendo o mais largo uso da imagem, do 
desenho, da fotografia, das projecções, e de contactos, 
tanto quanto possível frequentes, com a própria Na¬ 
tureza, nos seus múltiplos e maravilhosos aspectos. 

Será realizável entre nós um tão ambicioso pro¬ 
grama, abrangendo toda a enorme massa escolar pri¬ 
mária? 

Quando se dá início à construção de um arranha- 
-céus, as dificuldades começam logo nos alicerces e, em 
boa verdade, nós nem sequer principiámos ainda a 
abrir os caboucos, e nem mesmo dispomos de cabou¬ 
queiros, porque, para nos lançarmos à obra, teremos 
talvez de pensar, primeiro, numa reciclagem do profes¬ 
sorado primário, em grande parte não preparado para 
ministrar eficazmente o ensino pretendido. 

A mentalização proporcionada na primária, terá de 
prosseguir, sem grandes soluções de continuidade, nos 
vários graus do ensino secundário, para culminar na 
Universidade, da qual sairá o escol futuro, fortemente 
mentalizado, que poderá vir a ser a base sólida e defi¬ 
nitiva de uma verdadeira obra de protecção e conser¬ 
vação a nível nacional. 


202 


203 
















A matemática, ciência abstraeta, aprende-se nos 
compêndios e pratica-se com uma folha de papel e um 
lápis ou com uma lousa e um giz. O amor da Natureza, 
a compreensão do seu valor, da sua beleza e do seu 
significado para a vida humana, só em contacto com 
ela, só na sua escola, podem adquirir verdadeira di¬ 
mensão, Todo o ensino meramente teórico, abstracto, 
simples repetição de frases, será inoperante e estéril. 
Bela tarefa para os Serviços de Educação e para os 
técnicos da pedagogia, traçarem as linhas de rumo e de 
acção indispensáveis à arrancada e à execução de um 
tão ambicioso mas, simultaneamente, tão imperativo 
plano. 

A Imprensa e a Rádio — e a Televisão, onde ela 
existe — são as grandes formadoras da opinião pública, 
e são graves, por isso, as responsabilidades que sobre 
elas pesam. Só pela Imprensa, pela Rádio e pela Te¬ 
levisão é possível atingir e influenciar profundamente 
as grandes massas. Sem o apoio de tais meios de con¬ 
tacto directo com o homem da rua, toda a tentativa 
de mentalização será extremamente difícil e morosa. 

A TV portuguesa inclui já com certa frequência, 
na sua programação, palestras, entrevistas e filmes ver¬ 
sando temas de protecção e conservação. Quanto à 
rádio angolana, não é do nosso conhecimento que já 
se tenha ocupado de tais temas, talvez não por total 
desinteresse seu, mas porque não lhe tenha surgido 
colaboração benévola, disposta a sentar-se diante dos 
microfones, e pelo que respeita à imprensa de Angola 
— e só a ela nos referimos porque não dispomos de 
informações que nos permitam generalizar — só espo¬ 
radicamente dedica espaço aos problemas da Natureza, 
e nem sempre a seu favor, diga-se de passagem e sem 
espírito de crítica ou acusação. 


A imprensa tem de ser tão livre quanto possível e 
não podemos pretender pautar a sua orientação neste 
ou naquele sentido exclusivo, a favor desta ou daquela 
ideia ou conceito. Tudo o que podemos é desejar que, 
pelo menos, uma parte dela se integre no movimento 
geral de mentalização que se tem por indispensável e 
lhe sirva de forte estímulo e poderosa alavanca. 

Só por uma intensa e permanente acção de propa¬ 
ganda se conseguirá despertar — e manter desperta— 
a atenção do grande público. Esse será, sem dúvida, o 
precioso e insubstituível papel a desempenhar pela Im¬ 
prensa e pela Rádio. Não duvidamos de que o desem¬ 
penharão. No entanto, haveremos de convir em que 
não seria justo nem acertado deixar aos órgãos da in¬ 
formação a tarefa global. É necessário que muitas 
outras entidades, estâncias oficiais, associações, clubes, 
empresas, simples particulares, dediquem também um 
pouco do seu esforço à obra comum a realizar. As 
primeiras iniciativas que nesse sentido surgirem serão 
as mais meritórias, porque servirão de exemplo e de 
padrão a muitas outras. 

Reuniões de convívio, conferências, simples pales¬ 
tras, exibições de filmes e de «slides», concursos de 
fotografia, de desenho e de pintura, publicação de re¬ 
vistas. e boletins, de tudo se deveria lançar mão, 
largamente, para promover por sectores mais restritos 
e mais homogéneos em níveis de cultura, de afinidades 
ou mesmo de profissões, o trabalho de mentalização 
geral que caberá à Imprensa e à Radio, 

As Ligas de Protecção da Natureza, tanto a metro¬ 
politana como a de Angola, e ainda aquela que even¬ 
tualmente venha a ser criada em Moçambique, deve¬ 
riam ser subsidiadas, oficial ou particularmente, para 
que pudessem desempenhar integralmente os seus fins 
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e atrair e congregar um número de associados cada 
vez mais elevado. 

Não são muito vulgares entre nós os casos de me¬ 
cenato e nenhum daqueles de que temos notícia se 
lembrou, até hoje, da pobre e desvalida Natureza. 

Os dois livros do Dr. Austin Roberts sobre as aves 
e mamíferos da África do Sul, que tiveram a mais 
larga expansão entre o público sul-africano e certa¬ 
mente terão contribuído de forma muito eficaz para 
a sua mentalização, puderam ser editados, e vendidos 
a preço acessível, graças a numerosas contribuições de 
empresas e de particulares, e o belo livro de Richard 
Fitter, maravilhosamente ilustrado, sobre as espécies 
ameaçadas de extinção em todo o mundo, foi publi¬ 
cado a expensas do Midland Bank, de Londres, rever¬ 
tendo os lucros da sua venda para o World Wildlife 
Fund. 

Confessamos a nossa incapacidade para indicar, 
como e por quem, poderá ser posto em andamento 
todo este vasto programa, quem deverá dar-lhe o sinal 
de partida e o empurrão inicial. Nem as nossas pala¬ 
vras, nem mesmo os votos ou conclusões que forem 
adaptados nesta reunião, serão suficientes. Alguém, 
ou alguns, terão de chamar a si a tarefa e meter ombros 
à empreitada. 

Quanto à mentalização progressiva das massas es¬ 
colares, como é óbvio, ela só poderá ser promovida 
por aceitação, decisão e determinação governamental, 
mas quanto à que deve atingir o geral da população, 
implicando a movimentação de todos os meios que 
apontámos, afigura-se-nos que deveria ser impulsionada 
e coordenada por qualquer comissão ou grupo de tra¬ 
balho em que tivessem assento representantes de vários 
sectores por alguma forma ligados ao problema; Ser¬ 


viços de Veterinária, Institutos de Investigação, Centro 
de Informação e Turismo, Clubes de Caçadores e, na¬ 
turalmente, a Imprensa e a Rádio. Admitir que todo o 
trabalho de mentalização possa germinar espontanea¬ 
mente será o mesmo que alimentar a falaciosa espe¬ 
rança de ver nascer trigo num campo não lavrado, não 
semeado e não regado. Haja, pois, quem lance mãos 
à obra, sem detença, porque ela é árdua e demorada, 
e não se compadece com hesitações e delongas, com 
o useiro e vezeiro «amanhã também é dia». 

Ninguém pode esperar que a mentalização das po¬ 
pulações se processe de um dia para o outro, milagro¬ 
samente, mas também, enquanto ela segue o seu 
caminho, não podemos ficar de braços cruzados, mar¬ 
cando passo, a aguardar uma ocasião mais propícia 
para agir. A Protecção e Conservação da Natureza em 
Angola tem de começar a ser encarada a sério, com 
firmeza e decisão, desde já. Se quisermos salvar o 
pouco que ainda nos resta, até para que não venha 
a dizer-se ter sido inútil todo o trabalho de mentaliza¬ 
ção levado a cabo, porque se haja deixado fanar ou 
extinguir o objectivo dessa mentalização, não podemos 
perder um dia. 

Como é por demais evidente, medidas imediatas, 
com ou sem apoio da opinião pública, só podem ser 
tomadas pelo Governo. A este, fiel da balança em que 
se pesam todos os grandes interesses nacionais, com¬ 
pete a opção e a decisão: ou começamos, sem mais 
atrasos e sem titubeações, a encarar e a resolver de 
frente os muitos e complexos problemas da Protecção 
e Conservação da Natureza, ou, então, vê-Jos-emos com¬ 
plicarem-se e emaranharem-se cada vez mais, até atin¬ 
girem um clirnax em que não haja vantagem ou 
possibilidade de lhes dar solução. 
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Enquanto os nossos parques e reservas continuarem 
a existir, praticamente, quase só no papel, sem infra-es¬ 
truturas adequadas, sem organização suficiente e efi¬ 
ciente, quase sem visitantes, servindo apenas de 
argumento aos campeões do desenvolvimento econó¬ 
mico a todo o transe, que criticam a sua inutilidade 
e protestam contra o desperdício de terras que repre¬ 
sentam; enquanto as leis e os regulamentos de caça 
continuarem a ser o cão que ladra mas não morde, 
porque a fiscalização pouco mais é do que um mito; 
enquanto prevalecer, em certos sectores oficiais, o espí¬ 
rito de que o valor de todo e qualquer empreendimento 
de carácter imediatamente rentável sobreleva de longe 
o da protecção da fauna e o da conservação de muitos 
ambientes ecológicos; enquanto tudo isto for assim 
e assim continuar, nada de positivo, nada com base 
e futuro se conseguirá e continuamos apenas a esgri¬ 
mir —-tristes Quixotes — - contra poderosos e, ao que 
parece, inabaláveis moinhos de vento. 

Num dos últimos capítulos do seu livro «Protecção 
e Destruição da Natureza», o Professor Roger Heím, 
do Instituto de França, escreve o seguinte: 

„ . . 1 i 

«0 que é a Lei? É antes de mais uma garan¬ 
tia, uma protecção para a imensa maioria dos 
homens que a ela estão sujeitos ou a aceitam 
em benefício da Humanidade e deles próprios. 
Uma lei não pode ser imposta contra o senti¬ 
mento ou, pelo menos, contra a compreensão das 
populações a que diz respeito. Não pode funcio¬ 
nar verdadeiramente se não com o apoio ou a 
submissão voluntária dessas populações. Sem 
aceitação pública, a lei não passa de um texto 
inoperante e a fraude será a sua tradução prá- 
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tica, Sem convicção da maioria não há eficácia 
na lei. E sem educação não há convicção nem 
colaboração. Para as grandes causas não basta 
mesmo criar essa convicção, é necessário fazer 
nascer uma mística. A conservação das riquezas 
naturais de que depende o futuro dos povos e do 
próprio Homem encontra-se exposta à conver¬ 
gência de interesses múltiplos, que lhes são 
contrários. Para se lhes opor vitoriosamente, é 
indispensável suscitar e organizar uma acção 
maciça e vigorosa. Tal acção só pode apoiar-se 
na educação e esta só encontra possibilidades na 
propaganda e no ensino. 

Essa propaganda tem de defrontar os que se 
deixam convencer, os que é impossível conven¬ 
cer, os que não aceitam serem convencidos. Só 
pode basear-se sobre esses exemplos, bem apro¬ 
priados para ferir a imaginação das multidões, 
a que hoje em dia se dá o nome de «slogans». 
O tema que resume a filosofia da conservação, 
inspira-se na certeza de que a própria existência 
do Homem depende do tratamento que ele inflige 
ou infligirá aos elementos naturais. Tal tema 
pressupõe, para ser entendido, um certo grau 
de inteligência ou de cultura, mas também uma 
certa sensibilidade. O egoísmo integral, quer seja 
representado por um madeireim, por um caça¬ 
dor furtivo, por uma sociedade capitalista ou 
pela população de uma aldeia indígena nômada, 
oporá a uma tal educação a realidade do seu 
interesse total e imediato, fora de toda a con¬ 
sideração de utilidade colectiva. São casos, estes, 
que só a repressão pode resolver. A Lei é feita 
para eles. Trata-se apenas de uma questão de 
polícia.» 
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Numa outra passagem do seu referido livro, diz-nos 
ainda o Prof. Heim: 

«Ao cruel inventário e aos sombrios prognós¬ 
ticos que acabamos de estabelecer, muitos 
legisladores e funcionários responder-me-ão que 
um enorme montão de textos e de leis se tem 
acumulado pouco a pouco em certos países, 
desde há décadas ou até de séculos, com o fim 
de se opor aos excessos que acabamos de relem¬ 
brar, e que aos olhos de um jurista a Natureza 
está bem defendida porquanto, no papel pelo 
menos, o necessário foi feito. Eis uma prova 
suplementar das circunstâncias em que nos en¬ 
contramos: a multiplicidade das medidas legis¬ 
lativas locais e parciais é simplesmente a 
demonstração da sua ineficácia». 

Quase poderia dizer-se que o ilustre membro da 
Academia de Ciências de França escreveu estas últimas 
sentenças com o pensamento posto em Angola-e não 
generalisamos a todo o espaço nacional porque só do 
caso angolano temos perfeito conhecimento. 

Encontra-se em vigor um decreto-lei que estabelece 
as normas porque devem regular-se, no ultramar por¬ 
tuguês, a protecção do solo, da fauna e da flora; há 
regulamentos de caça e regulamentos de parques na¬ 
cionais; existem serviços encarregados de zelar pelas 
espécies selvagens e de fiscalizar o exercício cinegético, 
e funciona, como instância consultiva e orientadora, 
um Conselho de Protecção da Natureza. Ê toda urna 
orgamca, à primeira vista, acabada e completa. Falta 
apenas Uma coisa: que atrás de cada artigo, de cada 
numero, da cada alínea de decreto, de diploma e de 
portaria se encontre uma decisão inabalável de os 


fazer cumprir, de criar todos os meios necessários para 
que sejam cumpridos e não representem apenas letra 
morta e simples expressão de um ideal irrealizável. 

Parques nacionais e reservas são, em todo o 
Mundo, a concretização, a cristalização, a exemplifica¬ 
ção prática dos princípios de protecção e conservação. 
São, igualmente, poderosos catalizadores de mentali- 
zação, a todos os níveis e, numa outra ordem de ideias, 
uma atracção turística de primeira grandeza e, por esse 
lado também, mais uma prova, bem relevante, do valor 
económico da fauna selvagem. 

De um artigo recentemente publicado no jornal 
A Província de Angola, exactamente a propósito da 
presente reunião, julgamos oportuno destacar as se¬ 
guintes passagens que, de forma correcta, equacionam 
o problema do turismo em Angola: 

«Temos lido palavrosos artigos nos nossos 
periódicos a respeito do Turismo em Angola, 
atirando-nos constantemente à cara a «potencia¬ 
lidade» dos nossos recursos. Fala-se nas belezas 
naturais, no folclore, nos tipos étnicos, nas ci¬ 
dades, nas belas praias, nos fabulosos pesquei¬ 
ros, na hospitalidade portuguesa, e inevitavel¬ 
mente na nossa fauna selvagem com o adjectivo 
«cinegético» empregado a torto e a direito como 
se ele só por si resolvesse o problema. Esquece¬ 
mo-nos, contudo, que praias, cidades, paisagens, 
etc., existem por todo o Mundo, e que o turista 
procura apenas o insólito quando se desloca 
para longe da sua origem. E neste caso, o que 
podemos oferecer, a nossa maior riqueza, é 
exactamente a Fauna Selvagem, aquela que só 
existe em África.» 
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«Quando os tais palavrosos artigos nos bom¬ 
bardeiam com as «potencialidades», «infra-estru¬ 
turas» e quejandos adjectivos aplicados ao alvo¬ 
recer das visionadas correntes turísticas, deixam 
de lado o âmago da questão, e que resumida¬ 
mente será a Protecção á Natureza, à nossa 
Fauna Selvagem, único positivo nas pretensas 
vantagens turísticas que com regularidade nos 
injectamos a nós próprios.» 

A estruturação, organização e manutenção de gran¬ 
des áreas onde a fauna selvagem seja protegida e pre¬ 
servada custa dinheiro; custa dinheiro a fiscalização do 
exercício da caça nos terrenos livres; toda a obra de 
conservação e protecção é dispendiosa. Porque não 
havemos de procurar na própria fauna os rendimentos 
necessários a esses fins? Algumas empresas particula¬ 
res exploram já a riqueza que a fauna representa, sob 
o aspecto cinegético e certamente com bons resultados, 
Porque não há-de o Estado fazer o mesmo, apetre¬ 
chando e organizando devidamente os nossos parques, 
de forma a que possam atrair uma corrente importante 
de visitantes, tornando-se, se não rentáveis, pelo menos 
auto-suficientes? 

Em 1964, os 32 parques nacionais dos Estados 
Unidos tinham um orçamento global de 130 milhões 
de dólares. Tais parques são visitados, anualmente, 
por cerca de 120 milhões de pessoas. Mesmo calculando, 
muito por baixo, que cada visitante pague, de licença 
de entrada e outras taxas, apenas dois misérrimos 
dólares, chega-se à fácil conclusão de que os parques 
nacionais norte-americanos, além de realizações de alto 
valor cultural e recreativo de que o povo é o grande 
beneficiário, constituem, ao mesmo tempo, apreciável 
fonte de receitas para o erário público. E isto para já 


não falar no fabuloso movimento de transacções de 
toda a ordem que deve implicar, através de um país 
tão vasto, a deslocação de tão grandes massas de gente. 

O homem, apesar de todo o seu engenho, ainda 
não descobriu o processo de fazer omoletes sem ovos. 
Para que os nossos parques possam dar rendimento 
é preciso que neles haja turismo, mas para que isso 
suceda é indispensável que sejam realmente parques. 
Enquanto o Estado não se dispuser a partir os ovos, 
não teremos nem parques nem turismo e toda a obra 
de protecção e conservação entre nós continuará a ser 
—como dizem os defensores do primado da econo¬ 
mia — sonho de poetas e idealistas, meras divagações 
de românticos impenitentes. 

A presente reunião, determinada por Sua Excelência 
o Ministro do Ultramar, representa uma tomada de 
posição e vincula um propósito. Assim se supõe e assim 
se espera. -Que venha a ser possível marcá-la com uma 
pedra branca e datar de Novembro de 1972 a abertura 
de um capítulo novo na história da Protecção e Con¬ 
servação da Natureza em todo o espaço nacional. 

CONCLUSÕES 

1 — A mentalização da grande massa populacional 
portuguesa sobre os problemas de Protecção e Conser¬ 
vação da Natureza, com especial incidência no que 
respeita à fauna selvagem, constitue base fundamental 
para a completa e perfeita resolução de tais problemas. 

2—A mentalização deve iniciar-se na escola primá¬ 
ria e prosseguir a nível secundário e universitário para 
aqueles que atinjam esses graus de ensino, 

3 —Nos graus primário e secundário, e enquanto 
não for promulgada uma reforma que estabeleça o re- 
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gime lectivo a adoptar em definitivo, deveria providen¬ 
ciar-se para que, no mais breve espaço de tempo, se 
iniciassem palestras e lições sobre os temas de protec¬ 
ção e conservação. 

4—A nível universitário, julga-se que, pelo menos, 
nos cursos de Agronomia, Silvicultura, Veterinária, Bio¬ 
logia e possivelmente Engenharia Hidráulica, deveriam 
ser incluídas, sem demora, cadeiras obrigatórias sobre 
Conservação e Protecção da Natureza. 

5~A mentalização da população adulta tem de ser 
tentada por uma acção de propaganda intensiva, usando 
de todos os métodos visuais e auditivos, a ser esquema¬ 
tizada e promovida por um grupo de trabalho ou co¬ 
missão que reunisse todos os sectores oficiais e 
particulares que para tal tarefa possa contribuir eficaz- 
mente. Destaca-se, como importantíssimo, o papel da 
Imprensa e da Rádio, cuja estreita cooperação é indis¬ 
pensável obter. 

6— A existência de parques nacionais devidamente 
desenvolvidos, estruturados e organizados, de forma 
a poderem atrair e acolher avultado número de visi¬ 
tantes, constituindo o exemplo prático do que significa 
a ideia de protecção e conservação, servirá de poderoso 
estímulo à mentalização progressiva das populações. 

7— Tem-se como essencial uma tomada de posição, 
definitiva, categórica e prática, por parte dos poderes 
públicos, quanto à urgente obra de conservação e pro- 
tecção jjue é necessário levar a cabo, porquanto sem 
ela serão provavelmente inoperantes todos os esforços 
que se despenderem. 
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TEMA 7 

POLÍTICA E ESTRUTURAS CIENTÍFICAS 
INVESTIGAÇÃO E EXPERIMENTAÇÃO 


Relator: Praf. Doutor J. A. Travassos Santos Dias 


















INTRODUÇÃO 


Como é bem do conhecimento de todos, entende-se 
por Natureza tudo quanto nos rodeia e foi criado espon¬ 
taneamente, sem intervenção do Homem. 

A Natureza compreende assim todo o globo terres¬ 
tre, desde a data da sua criação até o momento actual, 
envolvendo-se em tal conceito toda uma longa evolu¬ 
ção, operada por suas próprias forças, independente- 
mente da vontade desse ser supremo que o povoa — o 
Homo sapiens— e que ao longo dos tempos (desde 
que ele fez a sua aparição na Terra) tem vindo a mo- 
dificá-lo, deliberadamente ou não, para satisfação de 
suas necessidades. 

Entende-se dessa forma que a Natureza não repre¬ 
senta uma coisa estática, mas sim essencialmente dinâ¬ 
mica, numa sucessão constante de fenómenos que, de 
certo modo, lhe alteram a sua fisionomia. 

Desde há muito que se convencionou considerar a 
Natureza dividida em três reinos fundamentais (Ani¬ 
mal, Vegetal e Mineral), nos dois primeiros sendo 
patentes os fenómenos vitais, os quais se não eviden¬ 
ciam no terceiro. 

Ao conjunto dos reinos animal e vegetal dá-se usual¬ 
mente a designação de biosfera, que nada mais signi- 
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fica, afinal, que a totalidade dos seres vivos (animais 
e plantas) que povoam a esfera terrestre. O reino mi¬ 
neral decompõem-se, como é sabido, numa parte 
sólida — litosfera (formada pelo solo e subsolo), numa 
parte líquida — hidrosfera {constituída pelas águas dos 
mares, rios e lagos) e numa parte gasosa — atmosfera 
(traduzida pelo ar atmosférico). 

Não obstante o reino mineral se caracterizar pela 
ausência completa de vida (no sentido biológico da 
expressão), o que não deixa de constituir um facto 
é que a vida não é possível sem o seu ooncurso, isto 
é, o nascimento e a sobrevivência dos seres vivos 
estão na estrita dependência do referido reino. 

A biosfera representa assim não só o conjunto dos 
seres vivos, mas igualmente estes nas suas relações 
com o meio ou ambiente em que vivem'. Ou seja, o 
ambiente de um ser vivo envolve a totalidade das con¬ 
dições terrenas que o rodeiam. 

A dependência dos seres vivos em relação ao meio 
ambiente é, na realidade, fundamental. 

Com efeito, sendo os seres vivos constituídos por 
água, oxigénio, azoto e carbono (para só referir os ele¬ 
mentos principais), a renovação constante da matéria 
de que são formados —numa palavra, a vida— só 
é possível mediante o concurso prestado pelo meio 
ambiente, onde aqueles recursos existem. 

Os referidos elementos, que se encontram na Natu¬ 
reza sob a forma de combinações diversas, são constan¬ 
temente consumidos pelos seres vivos, que os apro¬ 
veitam, quer directamente, no estado de pureza, quer 
indirectamente, para com eles sintetizarem outros pro¬ 
dutos mais complexos, que vão integrar as diferentes 
substâncias de que são formados. 

Poder-se-ia pensar que o uso constante daqueles ele¬ 
mentos essenciais acabaria por conduzir ao seu esgota- 
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mento, facto que levaria indefectivelmente ao desapare¬ 
cimento da própria vida. Mas, tal, efectivamente, não 
acontece, porquanto tanto os animais como as plantas 
devolvem ao meio ambiente a maior parte dos elemen¬ 
tos que dele receberam. 

Com efeito, pela transpiração, os seres vivos enviam 
água para o exterior; na expiração, os animais expelem 
anidrido carbónico e vapor de água; na função clorofi- 
lina, as plantas libertam oxigénio; nas combustões das 
plantas, forma-se anidrido carbónico, que se evola para 
a atmosfera. 

Desta forma, os referidos elementos, sofrendo 
transformações sucessivas, circulam constantemente na 
Terra, estabelecendo-se assim os ciclos de conversão, 
sem os quais a continuação da vida não seria possível. 

Poder-se-á assim dizer, conforme referiu o grande 
paleontologista americano Osborn (1948), que a Na¬ 
tureza constitui uma máquina activa, perfeitamente 
ajustada e coordenada com vista a um determinado 
fim, cada uma das suas partes dependendo de todas as 
outras, todas estando em relação com o movimento 
do conjunto. Florestas, pastagens, solos, águas, vida 
animal, dizia o referido autor, se um só desses elemen¬ 
tos vitais viesse a faltar-lhe, a Terra morreria, tornan¬ 
do-se num astro morto, como o é já a nossa Lua. 

O HOMEM PERANTE A NATUREZA 

Dissemos logo de início que o Homem, na sua luta 
pela existência, tem vindo, ao longo dos tempos, a mo¬ 
dificar a própria Natureza, prejudicando-a, por vezes, 
de uma forma deliberada, embora que na maioria dos 
casos os prejuízos nela causados resultem antes da sua 
actuação inconsciente, filha de uma falta de compreen- 
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são pelos verdadeiros tesouros que essa mesma Natu¬ 
reza encerra. 

Não foi, aliás, sem razão que Osborn (1948) classi¬ 
ficou o Homem como uma nova força geológica, que 
tem conseguido alterar profundamente, e com conse¬ 
quências às vezes bem piores que muito cataclismo 
tectónico, a face da Terra e o complexo bio-ecológico 
natural, facto que está igualmente de acordo com a 
afirmação produzida por Baeta Neves (1950) de que 
«o curso do desenvolvimento da civilização humana é 
ao mesmo tempo a história da destruição e devastação 
da Natureza». 

Procuraremos, em traços largos, focar algumas ati¬ 
tudes levadas a efeito pelo Homem, e que comprome¬ 
tem, por vezes irremediavelmente, todo esse belo 
património que é o seu, afinal. 


A exploração errada da terra 

A história da humanidade conheceu, pelo menos, 
duas grandes revoluções agrárias: a revolução neolítica, 
que transformou o homem de caçador em agricultor 
e em criador; e a revolução industrial do século xix, 
que motivou uma profunda alteração das técnicas agrí¬ 
colas. 

0 período neolítico viu as sociedades humanas lan¬ 
çarem-se ao assalto do mundo vegetal, para o trans¬ 
formarem, criando novas paisagens, consideradas direc- 
tamente produtivas. No entretanto, os locais de 
implantação das sociedades humanas estavam in tim a- 
mente dependentes dos recursos climáticos, vegetado- 
nais e pedológicos nelas reinantes, ou ,seja, o homem 
dessas recuadas épocas vivia em relação directa com 
a Natureza. 


Ora, a revolução industrial veio alterar profunda¬ 
mente semelhante relação. Efectivamente, o desenvol¬ 
vimento dos transportes, a construção das habitações 
protegidas contra o ambiente hostil, o melhoramento 
das técnicas culturais, a descoberta de outros combus¬ 
tíveis (que não a madeira), etc., fizeram com que o 
! homem se fosse cada vez mais sentindo menos tribu- 

| tário do seu meio natural. Ou seja, o homem foi-se 

progressivamente afastando da Natureza, ao mesmo 
tempo que ia aprendendo a domesticá-la, submetendo-a 
à sua vontade. 

No século xx, o homem afastou-se mesmo da Terra, 

} libertando-se da gravidade. Contudo, não obstante esta 

sua ânsia de independência, ele terá que continuar vin¬ 
culado à função clorofilina, que fixa a energia solar e 
lhe fornece oxigénio. 

j É bem certo que cairíamos em exagero, merecendo, 

por isso, ser apodados de extremistas se acaso negás¬ 
semos a conveniência de determinadas áreas da Natu¬ 
reza terem que, inevitavelmente, ser alteradas, embora 
j que racionalmente, transformando-se e desaparecendo, 

f por conseguinte, determinados condicionalismos na¬ 

turais. 

Contudo', também não poderemos deixar de reco- 
i nhecer que a despeito dos progressos da técnica, o ser 

humano terá de continuar a depender dos chamados 
recursos renováveis e, antes de tudo, da chamada 
produtividade primária, 

í É, como dissemos já, a matéria viva da biosfera, 

por intermédio da função clorofilina, que assegura este 
mecanismo fundamental da transformação da energia 
solar em energia química. Há milhões de anos que a 
vida existe à superfície da Terra e que uma imensa 
i quantidade de energia radiante proveniente do Sol tem 

sido tratada pela biosfera e utilizada para a fertilização 
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da crosta terrestre, Os organismos vivos, por outro 
lado, actuando lentamente sobre a litosfera, foram a 
pouco e pouco criando as rochas sedimentares e os 
solos, levando à constituição de uma camada viva e 
fértil —a biogeosfera— a qual, se a considerássemos 
regularmente repartida por toda a superfície do Globo, 
não teria mais que 0,5 centímetro de espessura. 

O solo constitui, sem dúvida, o capital mais pre¬ 
cioso de que 'dispõe o homem para a satisfação das 
suas necessidades, podendo-se afirmar que sem a bio¬ 
geosfera o conjunto das comunidades biológicas que 
habitam a Terra não poderia subsistir. 

Porém, o solo não constitui um simples reservatório 
inerte, inesgotável, Ele forma, na verdade, um meio 
complexo e em perpétua modificação. Longe de ser 
invulnerável, ele pode ser destruído quando o seu equi¬ 
líbrio é rompido ou quando ele é simplesmente arras¬ 
tado pelas águas ou pelos ventos. 

E certo que a energia solar e a atmosfera permi¬ 
tem-no normalmente recompor-se, mas tal processo é 
extremamente lento (4 a 10 séculos para 3 centímetros 
de espessura). 

Ora, como consequência da acção do homem, tem-se 
vindo a assistir a um empobrecimento dramático da 
biosfera. Sobre os continentes, uma boa parte da pro¬ 
dução biológica tem sido simplesmente destruída face 
à imprevidência dos agricultores e dos criadores de 
gado, bem como à invasão por parte de certas infra-es¬ 
truturas industriais e urbanas. 

Facto ainda mais grave, o capital biológico que a 
Terra levou séculos a constituir e que está longe de 
.ser inesgotável, é agora regularmente deteriorado e 
encontra-se já seriamente ameaçado. Assim, a superfície 
dos desertos aumentou de 1 bilião de hectares depois 
que o homem encetou a sua luta contra a Natureza, 
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tendo a própria F. A. 0. reconhecido já que o deserto 
do Sara avança cada ano entre 1,5 a 10 quilómetros. 

Vale a pena recordar que a actividade inconsiderada 
do homem conduziu, até hoje, à destruição de, apro¬ 
ximadamente, 2 biliões de hectares de terras, ou seja, 
cerca de 15 °/o de todas as terras continentais (ex¬ 
cluindo a Antártida), ou seja ainda, 24 % de todas as 
terras tidas por cultiváveis. 

Acrescente-se ainda que, em cada ano, dezenas de 
milhões de hectares de solos produtivos são devorados 
pelas estradas, pelas fábricas, pelas cidades, etc. As 
florestas são dessa forma destruídas, dando lugar a 
extensões de terrenos que, do ponto de vista da fotos- 
síntese, se constituem em verdadeiros desertos. 


A depredação da fauna 

Calcula-se que, desde o início do período histórico, 
o homem provocou, voluntariamente ou não, a desa¬ 
parição de mais de 120 espécies de mamíferos e de mais 
de 150 espécies de aves. Mesmo na nossa época, nume¬ 
rosas espécies animais têm a sua existência ameaçada 
em todos os continentes, podendo afirmar-se com segu¬ 
rança que tal morticínio e semelhante ameaça têm pra¬ 
ticamente acompanhado em cadência o evoluir do 
homem em civilização. 

Reproduzindo a curiosa expressão desse grande 
entusiasta pela Natureza em Angola, que é Newton 
da Silva (1958), a quem aqui rendemos as nossas 
mais vivas homenagens, a atitude do homem perante 
a fauna foi sensivelmente a seguinte: «nos primeiros , 
dezoito séculos da nossa era exterminámos menos de 
duas espécies de mamíferos por século, em média; 
na primeira metade do século passado já liquidámos 
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uma espécie em cada vinte meses, e no século actual 
melhorámos o record, elevando a obra de extermínio 
para, praticamente, uma espécie por ano.» 

Porquê esta depredação da fauna, tanto mais ace¬ 
lerada quanto o homem vai avançando em civilização? 

As razões são múltiplas e complexas, residindo a 
primeira delas na transformação que o homem fez 
sofrer ao meio natural e muito particularmente à cober¬ 
tura vegetal. 

Ora, como é sabido, o empobrecimento vegetal 
conduz automaticamente ou põe imediatamente em 
perigo determinados elementos integrantes da fauna, 
uma vez que a desaparição de determinadas espécies 
vegetais condena à fome uma grande quantidade de 
mamíferos e aves, face aos prejuízos cometidos nos res¬ 
pectivos habitats e alimentação. 

Além disso, a própria criação animal conduz, por 
vezes, ao mesmo fim, uma vez os animais domésticos 
serem alimentados pelo homem em detrimento da 
fauna selvagem, visto uma grande parte dos recursos 
forrageiros a esta destinados serem absorvidos pela 
pecuarização. 

A estes meios indirectos, conduzindo a uma falên¬ 
cia do nosso património faunístico selvagem, há a 
acrescentar, porém, uma destruição directa e delibe¬ 
rada, consciente por conseguinte: a caça. 

Nos primitivos tempos, o homem apenas caçava 
para assegurar as suas necessidades alimentares e para 
se vestir, e conquanto a caça continui a ser, ainda hoje, 
e no seio de certas sociedades primitivas, o principal 
esteio para a sua manutenção, a verdade é que o 
homem civilizado item procurado outros recursos, 
mercê das suas actividades económicas e industriais, 
que o vêm dispensando de fazer uso tão intensivo dos 
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elementos faunísticos silvestres, como era hábito entre 
os seus ancestrais. 

Porém, nos tempos modernos, outras motivações 
surgiram que levaram de novo o homem a caçar: o 
desejo da prática venatória, buscando emoções que a 
vida nos centros urbanos lhe não consente; a procura 
de determinados troféus ou despojos; a necessidade da 
defesa das culturas e das criações animais em relação 
aos animais danificadores ou predadores; a necessidade 
de libertar determinadas áreas ocupadas por glossinas, 
com suporte alimentar garantido, pelos animais bravios; 
a preocupação em obter alimentação para as popula¬ 
ções instaladas recentemente em terras não ocupadas, 
e falhas., por conseguinte, dos indispensáveis recursos 
proteicos. 

Foi, sobretudo, no século xix que o homem, mercê 
da posse de armas de elevado poder mortífero, mais 
danos causou à fauna terrestre, levando-o, em menos 
de cinquenta anos, a ocasionar o desaparecimento de 
mais de metade dos representantes zoológicos até hoje 
extintos por via das actividades humanas. 

Cingindo-nos particularmente ao continente afri¬ 
cano, recordaremos que no começo da colonização da 
África do Sul, as vastas planícies do Orange e do sul 
do Transval se encontravam bastante povoadas de 
caça, a pontos de nelas os ungulados selvagens se con¬ 
tarem aos milhares, entre eles se destacando as cabras- 
-de-leque, as zebras, os damaliscos, os hipoíragos, os 
gnus, etc. 

Pois, em consequência da tenaz perseguição feita 
pelos boers —destinando a carne dos animais para 
alimentar o imenso caudal de trabalhadores, expressa¬ 
mente recrutados para as minas de ouro e de diaman¬ 
tes, enquanto que as peles tinham como objectivo a 
confecção de calçado e de sacas para armazenamento 
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de cereais — nada menos de três espécies de mamí¬ 
feros foram extintas para todo o sempre: o hipotrago 
azul ( Hippotragus leucophaeus), a quagga (Equus 
quagga ) e a zebra típica de Burchell ( Equus burchelli 
burchelli). E se uma das espécies de paquidermes então 
ali abundantes foi salva da extinção (queremo-nos 
referir ao cognominado «rinoceronte branco» —Diceros 
simus simus), tal facto deveu-se à circunstância de o 
governo sul-africano ter despertado a tempo, promo¬ 
vendo, na terceira década deste século, a criação da 
bem conhecida Reserva de Caça de Umfolosi, destinada 
expressamente a proteger a escassa trintena de rino¬ 
cerontes da referida subespécie que na altura restavam. 

Não deixa de ser curioso invocar quais as razões 
que teriam conduzido o homem a provocar o desapare¬ 
cimento da quagga, de que o último exemplar em liber¬ 
dade foi morto no Karroo, em 1858, enquanto que a 
espécie desaparecia em definitivo da face da Terra, 
ao falecer, em 12 de Agosto de 1883, no Jardim Zooló¬ 
gico de Amsterdão, o último sobrevivente então vivo. 

Na opinião dos ecologistas sul-africanos, existia uma 
íntima relação simbiótica entre as quaggas e as avestru¬ 
zes: os referidos equídeos seguiam habitualmente as 
avestruzes, por estas serem dotadas de maior acuidade 
visual, podendo assim à distância vislumbrar não só 
as melhores áreas alimentares, como detectar os even¬ 
tuais perigos; por outro lado, as avestruzes buscavam 
a associação com as quaggas, visto as fezes destas 
atraírem determinados coleópteros coprófagos, de que 
elas se mostravam ávidas. 

Dessa forma e porque as quaggas eram relativa¬ 
mente dóceis e fáceis de caçar, por um lado, e porque 
as avestruzes estavam sendo alvo de continuadas per¬ 
seguições, com vista à obtenção das respectivas penas, 
com mercados assegurados na Europa, por outro, as 

226 


zebras tornaram-se assim alvo fácil dos caçadores, que 
dessa forma se satisfaziam triplamente: de penas, como 
mercadoria; de carne, para fornecimento aos trabalha¬ 
dores das empresas agrícolas e mineiras; e de peles, 
para sua transformação em calçado e sacaria. 

A ameaça da biosfera por via da poluição 

Até tempos relativamente recentes, os dejectos pro¬ 
venientes das actividades humanas eram principalmente 
de natureza orgânica, o que os tornava facilmente 
atacáveis pelos agentes de destruição e de transfor¬ 
mação (bactérias, fungos, etc.). 

Contudo, com o advento da era industrial, o pano¬ 
rama modificou-se bastante a tal respeito. Com efeito, 
mercê das suas actividades incessantes e dos correlati¬ 
vos progressos técnicos e industriais, o homem vem 
lançando cada vez mais na Natureza uma quantidade 
imensa de produtos tóxicos ou infecciosos, que põem 
seriamente em risco a estabilidade da biosfera. 

Tais produtos, ora expelidos sob a forma gasosa, 
ora sob a forma líquida ou mesmo sólida, estão a 
comprometer tanto o ar que se respira como a água 
que se bebe ou a comida que se come, desse facto 
resultando prejuízos sem conta, que não é fácil aqui 
enumerar. 

Nos grandes centros, urbanos e industriais, certos 
gases deletérios —de que o óxido de carbono é o mais 
comum— representam, como é sabido, uma séria 
ameaça para a saúde pública. 

As águas, tanto marinhas como fluviais ou la¬ 
custres, constituem quase sempre o vasadouro de todas 
as actividades humanas, do facto resultando sérios 
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inconvenientes tanto para a fauna, como para a flora 
que delas fazem uso, 

Ora, como é sabido, a água é um líquido biológico 
por excelência, Ela não é verdadeiramente um veículo 
inerte, uma vez que pode, por vezes, contrair ligações 
com outros constituintes da matéria viva. 

A água, na verdade, não constitui somente um meio 
contendo em solução gases, matérias minerais ou orgâ¬ 
nicas: ela é também um meio vivo. Pelo oxigénio, pelo 
gás carbónico e pelos sais minerais que contém, ela 
permite a existência da vida animal e da vida vegetal. 

Milhões de seres microscópicos vivem nela em sus¬ 
pensão, actuando sobre a composição química dessa 
mesma água, sendo graças a eles que os peixes se 
podem alimentar. 

No estado natural, a água possui um equilíbrio 
praticamente estável, regulado essencialmente pela 
função clorofilina. 

Com efeito, a água contém determinados tipos de 
vegetação, a qual, por fotossíntese, liberta oxigénio, 
assegurando assim de uma forma permanente, a ma¬ 
nutenção da atmosfera terrestre. 

Ora, se este ciclo da água viesse a ser interrompido 
e se a consequente reserva de oxigénio não pudesse 
mais ser renovada, todo o mundo acabaria por morrer 
asfixiado. 

Pois o referido meio 'hídrico, que constitui a fonte 
da vida, tanto do solo, como da fauna ou da flora, 
corre o risco de ser perturbado pelo transporte das 
águas residuais, quer urbanas, quer industriais, po¬ 
dendo as alterações daí resultantes ser de ordem física, 
química ou biológica. 

Mas, a vida animal não corre apenas risco pelo 
facto de os resíduos tóxicos das indústrias serem lan¬ 
çados nas águas. O mesmo perigo decorre ainda quando 


o mundo vegetal — particularmente daquele que é con¬ 
siderado comestível por parte dos animais — é igual¬ 
mente atingido por tais produtos, especialmente pelos 
pesticidas, ou seja, por determinadas substâncias quí¬ 
micas habitualmente empregadas no combate a variadas 
pragas do bomem, dos animais ou das plantas—in- 
secticidas, fungicidas, herbicidas ou rodenticidas. 

Na sua ânsia de aperfeiçoamento, longa tem sido a 
gama dos pesticidas lançados pelo homem nos mer- 
oados, todos eles tendo por base os hidroearbonetos 
clorados —de que o D. D. T., a dieldrine, o heptaclor 
e a endrine (o mais tóxico de todos eles) são os mais 
conhecidos— ou os organo-fosf orados, representados 
por produtos diversos, de alta toxicidade, entre os quais 
mencionaremos o parathion e o malathion. 

Também os detergentes sintéticos são bastante per¬ 
niciosos ou mais ainda que os produtos anteriormente 
referidos, porquanto mudando a tensão superficial e 
desempenhado o papel de emulsionantes e de espuman¬ 
tes, eles diminuem a capacidade de reoxigenação das 
águas, impedem as bactérias de atacar as substâncias 
orgânicas e dão origem a espumas que se acumulam 
à superfície das águas. 

Da mesma forma que destróem os seres vivos e 
constituem uma ameaça permanente para os equilíbrios 
zoológicos-, os pesticidas contaminam os solos e a vege¬ 
tação e podem ameaçar a sua fecundidade. 

O solo-, como se sabe, não é apenas constituído por 
rochas decompostas. Nele, as bactérias e os fungos 
são os principais agentes de decomposição, reduzindo 
os restos dos animais e das plantas aos seus consti¬ 
tuintes minerais, pelo que representam os suportes 
indispensáveis das trocas químicas realizadas entre o 
ar, o solo e os tecidos vivos. 
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A par destas populações microbianas, as minhocas 
desempenham igualmente um papel fundamental, trans¬ 
portando ou revolvendo a terra, encorporando-lhe 
quantidades importantes da matéria orgânica contida 
nas folhas e nas ervas, «arejando-a e drenando-a. 

Ora, todos estes pequenos seres que actuam directa 
ou indirectamente no solo, podem, em determinadas 
circunstâncias, vir a ser afectados por determinados 
poluentes, comprometendo assim a vida dos seres vivos 
que dele dependem. 

O CASO PARTICULAR DA FAUNA AFRICANA 

A fauna selvagem africana terrestre de vertebrados 
representa ainda hoje, particularmente nas províncias 
Oriental e Austral da Região Etiópica, o mais espec- 
tacular conjunto de animais que a Terra tem conhecido 
depois do Pleistoceno. 

Se é certo que, devido ao impacto da colonização, 
os mamíferos sofreram impiedosas perseguições e pro¬ 
fundos massacres —• a ponto de, corno «dissemos, nada 
menos do que três das espécies mais representativas 
das formações estepárias da África Austral terem sido 
suprimidas— também não é menos verdade que foi 
igualmente em África que os primeiros movimentos se 
desencadearam no sentido de se procurarem salvar da 
extinção, preservando-a para deleite e usufruto das 
gerações futuras, essa imensa variedade de animais 
silvestres que tornam o continente africano no maior 
e mais belo repositório faunístico do todo o Mundo. 

Ficará bem aqui recordar, num preito de justiça 
que lhe é imanente, o nome do Presidente Paul 
Kruger, da África do Sul, que lutando contra a in¬ 
compreensão dos seus concidadãos, durante longos e 


perseverantes catorze anos, conseguiu ver aprovada no 
parlamento do seu país a proposta da criação da pri¬ 
meira reserva de caça africana —a «Sabi Game Re¬ 
serve» — que por ele foi proclamada como tal em 26 
de Março de 1898, e que mais tarde (em 31 de Maio 
de 1926), em justa homenagem ao seu fundador, foi 
crismada de «Kruger National Park». 

Este exemplo do Presidente Kruger, por meio do 
qual a nação sul-africana se reabilitou, em parte, dos 
irrecuperáveis «desfalques perpetrados na sua fauna 
selvagem, breve foi seguido por outros territórios de 
África, criando-se grande número de parques e reservas, 
de que nos limitaremos a citar apenas alguns da África 
Oriental e Central: «Parque Nacional de Nairobi», 
«Reserva do Tsavo» e «Reserva de Amboseli», no 
Quénia; «Parque Nacional das Quedas Murchison», na 
Uganda; «Parque Nacional do Serengeti», na Tanzânia; 
«Parque Nacional «da Gorongosa» e «Reserva Especial 
do Maputo», em Moçambique; «Parque Nacional do 
Kafue» e «Reserva do Aruangua», na Zâmbia; «Parque 
Nacional de Wankie», na Rodésia; «Parque Nacional 
Kruger», «Reserva de Umfolosi» e «Parque Nacional 
do Addo», na África do Sul; «Parque Nacional Alberto», 
«Parque Nacional da Kagera», «Parque Nacional da 
Upemba» e «Reserva da Garamba», no Zaire; «Parque 
Nacional da Quiçama», «Parque Nacional do Bicuar», 
«■Parque Nacional do lona» e «Parque Nacional da Can- 
gandala», em Angola. 

Mas todos estes santuários da fauna selvagem afri¬ 
cana «foram criados «por governos de feição europeia 
e, quando depois dos «recentes surtos de independência 
processados em África, o Mundo encarava com inquie¬ 
tação o futuro dos mesmos—e com certa legitimidade, 
acrescente-se, face aos eventos que ocorreram no 
«Parque Nacional Alberto», logo a seguir à concessão 
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da autonomia ao território que constituía o Congo 
Belga — eis que o sossego voltou ao espírito dos con- 
servacionistas, ao ouvirem da boca do Primeiro-Mi¬ 
nistro do Quénia Yomo Kenyata (em Setembro 
de 1963) e do Primeiro-Ministro Julius Nyerere, da 
Tanzânia (no célebre Manifesto de Arusha) palavras 
de promessa e de fé quanto à decisão de considerarem 
os recursos naturais dos respectivos países como um 
forte motivo de atracção de caudais turísticos e uma 
sólida herança a conferir às gerações futuras. 

Importância da fama selvagem africana 
na Conservação da Natureza 

Os animais selvagens, como é sabido, são elementos 
integrantes dos biomas, ou seja, das comunidades de 
seres vivos (animais e vegetais) ocupando determi¬ 
nadas áreas geográficas. 

Se esses biomas são definidos pela sua fisionomia 
dominante —em que o tom é dado pela maior ou 
menor abundância da vegetação, bem como pelo tipo 
desta—, a verdade é que entram igualmente na sua 
constituição os seres animais, tão variáveis quanto às 
suas estruturas, número e hábitos alimentares. 

Dado que tais animais definem cadeias alimentares 
de tipos diferentes e são dotados de exigências ecoló¬ 
gicas variáveis, fácil é compreender a interacção por 
eles desempenhada em relação ao meio ambiente, sobre 
este exercendo papel mais ou menos preponderante, 
conduzindo à sua conservação ou modificação -—alte¬ 
rando-o no sentido de uma melhoria ou prejuízo—, 
consoante as flutuações havidas nas diferentes comu¬ 
nidades em que aqueles se integram. 


É questão por demais conhecida que o ciclo da 
energia está na origem de todos os fenómenos vitais 
que se processam em determinada biocenose, a qual, 
para se manter, torna imperioso que se conservem em 
funcionamento as respectivas pirâmides de produção, 
das biomassas e dos números, ou seja, as pirâmides 
ecológicas. 

Estas, como é sabido, decompõem-se em determi¬ 
nado número de elementos ou níveis tróficos, cuja 
constância não poderá ser perturbada, sob risco de se 
comprometer a biocenose respectiva: na base, um 
estrato produtor, constituído pelo mundo vegetal, cujos 
componentes são capazes de transformar a água, os 
sais minerais e o anidrido carbónico em princípios 
digestíveis e assimiláveis, mediante aetivação exercida 
pela energia solar; sobre o estrato vegetal encontra-se 
implantado o estrato dos fitófagos, integrados pelos 
animais (sejam eles herbívoros, filófagos ou graní- 
voros), que são capazes de converter em energia pró¬ 
pria a que se encontra acumulada nas plantas de que 
se alimentam; vem a seguir o estrato dos predadores, 
constituído pelos carnívoros, que aproveitam a energia 
retirada do corpo dos animais comedores de vegetais, 
dos quais se nutrem; por último, a um nível superior 
e formando o vértice da pirâmide alimentar, dispõe-se 
o estrato dos necrófagos, formado por determinados 
animais que aproveitam habitualmente os restos dei¬ 
xados pelos elementos integrantes do estrato imedia¬ 
tamente inferior. 

Os vegetais e animais que dependem sucessivamente 
uns dos outros constituem assim os elos de uma cadeia 
alimentar. Os cadáveres dos produtores e dos consu¬ 
midores são atacados por desintegradores, represen¬ 
tados por determinadas bactérias e fungos. Por acção 
destes desintegradores, o material atacado torna-se 
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solúvel, dando origem a formas químicas relativamente 
simples. 

Estas são, por sua vez, atacadas pelos transforma¬ 
dores, representados por outros tipos de bactérias, as 
quais transformam os componentes inorgânicos em 
formas apropriadas para servir de novo como materiais 
nutritivos para as plantas fotossintéticais. E o ciclo volta 
a recomeçar. 

Resumindo, poderemos então afirmar que para que 
os ecossistemas (de que os animais fazem parte) se 
mantenham e se perpetuem, se torna imperioso que se 
encontrem realizadas as etapas fundamentais como 
sejam: a) Recepção de energia; b) Produção de ma¬ 
téria orgânica por parte dos produtores; c ) Consumo 
desta matéria pelos consumidores e sua ulterior ela¬ 
boração; d) Decomposição da mesma matéria orgânica 
em seus componentes inorgânicos; e) Transformação 
destes componentes em formas aproveitáveis para a 
nutrição dos produtores. 

Compreende-se assim que a perseguição desenfreada 
exercida sobre os grandes carnívoros (leões, chitas, 
leopardos, mabecos, hienas e chacais) poderá conduzir 
a um aumento exagerado das comunidades de herbí¬ 
voros, os quais, numa preocupação de sobrevivência, 
acabarão por provocar o esgotamento das pastagens 
dos ecossistemas de que todos faziam parte. 

Desta forma, regiões até então bem arborizadas e 
dotadas de um manto herbáceo de certo modo denso, 
podem ser convertidas em áreas desnudadas, acabando 
as zonas mais expostas aos ventos por perder a sua 
camada de terra arável, •transformando-se, consequen¬ 
temente, em areais estéreis. Foi, aliás, isto o que pre¬ 
cisamente aconteceu na «Reserva de Kaibab», na 
América do Norte, onde um grupo de indivíduos bem 
intencionados pretendeu libertar a população de veados 


nela existentes de quantos animais carnívoros (pumas, 
lobos, coiotes, linces e gatos bravos) povoam aquele 
santuário. O resultado de tão imprudente quão insen¬ 
sata medida não se fez esperar muito tempo: os veados, 
que ao princípio aumentaram extraordinariamente em 
número, acabaram por modificar totalmente a paisa¬ 
gem do ambiente em que viviam, esgotando todos os 
recursos vegetais da área, transformando-se num bando 
não só de moribundos esfomeados, como de animais 
disformes, consequência de se terem mantido como 
reprodutores indivíduos velhos e degenerados — que 
normalmente não teriam intervido no ciclo da repro¬ 
dução, dado que seriam as primeiras vítimas dos car¬ 
nívoros, se acaso estes tivessem subsistido. 

Quando a fauna de uma região se encontra em 
verdadeiro equilíbrio com a respectiva vegetação, ou 
seja, quando a uma estratificação botânica corresponde 
uma verdadeira estratificação ecológica que se encontra 
de tal forma realizada que uma verdadeira comunidade 
climax se constitui adentro da respectiva região—, 
poderemos asseverar que a Natureza se conservará. 

Quando os animais selvagens, por força do seu nú¬ 
mero ou da permanência desusada em determinada 
área, sobrecarregam as respectivas pastagens, tal facto 
terá por resultado não só a lentidão do crescimento 
de certas espécies vegetais —precisamente das que 
foram objecto de maior consumo—, como ainda a 
possibilidade de outras espécies botânicas concorrentes 
(habitualmente não procuradas pelos animais) ganha¬ 
rem na sua luta em demanda de espaços paia poderem 
vegetar convenientemente. Ao avassalarem assim os 
lugares ocupados pelos constituintes mais palatáveis 
da flora de uma região, as espécies concorrentes não 
comestíveis ou habitualmente não procuradas compro- 
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metem seguramente a biomassa primitiva, levando 
desta forma à alteração das comunidades climaces. 

Mas não só a superabundância natural de uns tipos 
de animais (com diferentes regimes alimentares) sobre 
outros pode concorrer para a modificação dos ambien¬ 
tes em que os mesmos se haviam micialmente insta¬ 
lado. Igualmente, a simples interferência do homem 
pode bastar para alterar as comunidades climaces, 
levando, por via de regra, a urna deterioração das con¬ 
dições primitivamente existentes. 

Se a abundância desequilibrada de mamíferos fitó- 
fagos selvagens pode concorrer para a alteração do 
coberto vegetal de certas áreas, estas podem igualmente 
ser comprometidas quando a fauna que faz parte de 
determinados biomas entra em declínio. 

É o que acontece, por exemplo, quando numa região 
povoada por acácias se dá caça exagerada a certos 
antílopes filófagos ou «browsers», que encontram nas 
folhagens daquelas leguminosas os seus alimentos pre- 
dilectos. Quando tal acontece, as referidas plantas, por 
terem sido desprovidas dos seus elementos controla¬ 
dores naturais começarão a expandir-se, avassalando 
novas áreas. 

Ora, estas novas áreas assim ocupadas são, quase 
sempre, savanas graminosas de que os animais herbí¬ 
voros ou «grazers» se socorrem para proverem ao seu 
sustento. 

Desta forma, uma nova consequência se antolha: 
pelo encurtamento das áreas de paseigo, estes animais 
terão, por sua vez, a existência comprometida, sendo 
assim obrigados a demandar outras zonas, a fim de 
nelas buscarem os recursos forrageiros que deixaram 
de ter à disposição nas áreas que vinham ocupando. 

Quer dizer, uma zona que inicialmente tinha um 
aspecto savaniforme, com fauna abundante e variada, 


pode vir a converter-se num matagal ou brenha, quase 
desprovido de animais silvestres. Faltando estes ali, a 
fertilização natural da terra deixará de se fazer, acar¬ 
retando, ao fim de um período de tempo variável, 
o empobrecimento da mesma, com o concomitante de¬ 
saparecimento da sua flora de cobertura. 

Por quanto ficou dito, compreensível se torna como 
são bem estreitas as inter-relações existentes entre a 
fauna selvagem e o meio em que vive —este sofrendo 
modificações sempre que aquela é perturbada, tanto 
qualitativa, como quantitativamente. 

Importância científica e económica 
da fauna selvagem africana 

Dado o importante papel desempenhado pelas dife¬ 
rentes comunidades de animais selvagens na conserva¬ 
ção dos biomas, fácil é deduzir-se do interesse que vem 
sendo suscitado pelo estudo da fauna africana, tanto 
do ponto de vista científico como económico. 

Com efeito, sob o ponto de vista científico, torna-se 
imprescindível conhecerem-se os diferentes componen¬ 
tes da fauna silvestre, nos seus variados aspectos. 

Assim, para lá da identificação correcta das várias 
entidades específicas e subespecíficas que a compõem 
— que pressupõe conhecimentos adequados, tanto mor¬ 
fológicos (anatomia comparada) como taxonómicos —, 
torna-se ainda indispensável efectuarem-se estudos 
fisiológicos, ecológicos e sociológicos relacionados com 
os mesmos. 

Só desta forma será lícito saber interpretar-se a 
vida animal, cm suas múltiplas facetas, de forma a 
melhor compreendê-la e favorecê-la. 
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Efectivamente, conhecimentos da morfologia (tanto 
externa, como interna) dos animais são indispensáveis, 
para assim, mais facilmente, os podermos observar e 
descrever. 

São necessárias, igualmente, algumas luzes sobre 
taxonomia, de forma não só a podermos agrupar as 
várias entidades animais de acordo com as suas afini¬ 
dades morfológicas, como também a sabermos ler as 
diferenças entre elas existentes. 

Noções sobre a fisiologia animal são absolutamente 
fundamentais, de modo a ficarmos habilitados a estu¬ 
dar convenientemente os diferentes regimes alimen¬ 
tares, épocas de procriação, períodos de gestação, 
longevidade, etc. 

Como é sabido, o regime alimentar dos animais 
condiciona fortemente a sua distribuição—os herbí¬ 
voros buscando as savanas e as estepes, os filófagos 
demandando as savanas, matas e florestas, os insectí¬ 
voros e granívoros acompanhando geralmente os fitó- 
fagos nas suas deambulações e os carnívoros seguindo 
invariavelmente todos estes utilizadores dos recursos 
vegetais. 

Noções de ecologia tornam-se imprescindíveis, para 
dessa forma se conhecerem os diferentes graus de 
dependência em que os animais se encontram, quer 
em relação ao ambiente que os rodeia (dependência 
primária), quer em relação uns aos outros (dependên¬ 
cia secundaria). Tais conhecimentos só podem ser 
adquiridos pela observação dos animais em seus meios 
naturais, estudando-lhes os circuitos ecológicos (em 
regra ditados pelas necessidades alimentares e hídri¬ 
cas), os convizinhos — sejam eles concorrentes, preda¬ 
dores ou indiferentes—, os influentes -naturais ou 
artificiais , bem como. o.s hábitos — gregários ou 
não que caracterizam as várias espécies, todos estes 
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elementos de apreciação conduzindo a uma mais per¬ 
feita informação acerca da ecologia dos diferentes cons¬ 
tituintes da fauna bravia. 

Conhecimentos de sociologia animal têm apreciável 
interesse, uma vez que é de toda a vantagem saber-se 
quais os animais que preferem o viver isolado e aqueles 
que buscam a vida comunitária, e, dentro deste último 
tipo, importa ainda determinar-se qual a grandeza e 
a constituição das comunidades em que vivem; uns 
animais agrupando-se em pequenos bandos, outros em 
manadas de representação maior ou menor, e, princi¬ 
palmente sob este último aspecto, espécies havendo 
que se agrupam em comunidades puras (associações 
intra-específicas) ou mistas (associações extra-especí¬ 
ficas) —aceitando e mesmo procurando o convívio 
com outras espécies, definindo, por vezes, um tipo de 
simbiose ecológica, de que demos já anteriormente um 
exemplo —, como é o caso dos elefantes, para as pri¬ 
meiras, e o dos cocones, zebras e inhacosos, para o 
segundo tipo de associações. 

Sob o ponto de vista económico, a importância da 
fauna selvagem depreende-se não só do interesse turís¬ 
tico que a mesma pode cada vez mais significar no 
futuro (o homem cada vez mais buscando a Natureza, 
como forma de libertação da vida asfixiante que habi¬ 
tualmente leva nos centros urbanos), como importante 
fonte de atracção de divisas, mas também ainda da 
importância de que se reveste a maior biomassa paten¬ 
teada pelos animais ungulados, consequência não só 
do seu mais elevado espectro alimentar, como ainda 
da sua maior capacidade de conversão, quando postos 
em comparação com os animais há muito domesticados 
pelo homem, 

Efectivamente, e no que respeita a este último 
aspecto, sabe-se que a maioria dos seres humanos que 
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vivem em África, mercê de uma pecuária convencional 
irrisória e mal distribuída, padecem de fome crónica 
de proteínas de origem animal (o seu consumo não 
indo, em regra, além de 2 gramas diários, quando 
deveria sê-lo de cerca de 10 gramas), facto que tem 
levado ultimamente os ecologistas e os médicos veteri¬ 
nários a ver nos animais silvestres um valioso recurso 
proteico, a ser convenientemente aproveitado pelo 
'homem. 

Na verdade, a longa habituação da fauna bravia 
às condições ecológicas tropicais (de adversidade 
maior ou menor para os animais domésticos — consi¬ 
derados todos eles exóticos para este continente, com 
excepção do burro) tornou os seus componentes em 
eficazes utilizadores dos respectivos recursos naturais, 
convertendo-os, com um rendimento notável, em ma¬ 
téria proteica. Esta circunstância confere-lhes, por isso, 
um valor apreciável, de que o homem cada vez mais 
se vai apercebendo e de que, por conseguinte, está 
agora procurando tirar o máximo proveito. 


Indiferença ou incapacidade dos povos negros 
para a domesticação dos animais selvagens 

Referimos anteriormente que, com excepção do 
burro (e mesmo este, trazido ao convívio do homem 
pelos hamitas do nordeste africano), nenhum animal 
aborígene de África havia sido domesticado pelos povos 
negros deste continente. 

Ora, se aceitarmos como verdadeira a premissa de 
que a domesticação de animais constitui uma das pri¬ 
meiras manifestações culturais da evolução das socie¬ 
dades humanas, e a associarmos a esta outra da estrita 
dependência que muitas sociedades negras mantêm 
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ainda hoje em relação ao mundo animal que os cerca 
(conforme o afirmámos em 1967), e se nos lembrarmos 
também como tantas dessas sociedades negras conti¬ 
nuam a exibir notórias vocações pastoris (como é o 
caso dos indivíduos da tribo Massai, do Quénia e Tan¬ 
zânia), ver-nos-emos embaraçados para explicar a 
indiferença ou aparente incapacidade dos negros para 
domesticar determinadas espécies de animais bravios, 
não obstante ter sido — e ser ainda hoje, pelo menos 
em certas regiões — de certo modo abundante e variada 
a fauna selvagem disponível. 

O argumento invocado de que semelhante tarefa 
de domesticação se tomava desnecessária perante a 
abundância de recursos proteicos ao alcance das popu¬ 
lações negras, tem os seus fervorosos defensores. 

Autores há, contudo, que filiam todo o processo 
de domesticação de animais silvestres pelos povos em 
contacto numa influência psicológica colectiva exercida 
por aqueles sobre estes, buscando semelhante teoria no 
facto de os povos do sudoeste asiático, vivendo em am¬ 
biente ecológico igualmente tropical, terem domesti¬ 
cado ou participado na domesticação de quatro grandes 
ruminantes, como sejam o búfalo d'água (Bos bubalis), 
o gaur (Bos gaurus), o gaial (Bos frontalis) e o ban- 
teng (Bos sondaicus), para não falar já em outras 
espécies de menor corpulência. 

Em relação à primeira hipótese — a da abundância 
das espécies bravias e da concomitante suficiência de 
proteínas de tal origem— levantam-se os opositores, 
invocando que a alegada fartura proteica do passado 
está em desacordo com o conhecido carnivorismo poli- 
fágico de muitas populações negras, envolvendo toda 
a gama zoológica, desde os insectos aos paquidermes, 
e cuja indiscriminação concorre também para compro¬ 
var a ausência entre aquelas de tabus alimentares. 
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Posta de lado esta questão dos tabus alimentares, 
levanta-se, em alternativa, a de se saber se no fundo 
religioso de tais populações não teria actuado qualquer 
conjunto de causas com efeitos inibitórios do fenómeno 
que estamos considerando. 

Sendo ainda negativa a resposta a esta suposição, 
retirado lhe fica o apoio decorrente de grande número 
de ritos zoolátricos das culturas paleomediterrânicas, 
de algumas teocracias asiáticas e até da Europa calco- 
lítica — que foram precisa e coincidentemente as cul¬ 
turas que conseguiram as primeiras domesticações e, 
por sinal, as mais perfeitas. 

Somos assim chegados ao fim na mesma posição 
com que nos apresentámos a princípio, isto é, sem 
encontrar uma explicação aceitável para o fenómeno 
negativo, por parte dos autóctones da África Negra, no 
sentido da domesticação da respectiva fauna. 

Impacto do desenvolvimento nas áreas ocupadas 
pelos animais selvagens 

Constitui facto de verificação comprovada que o 
crescimento acelerado e descontrolado das populações 
humanas (mercê, sobretudo, dos benefícios trazidos 
pela ciência médica) está colocando em risco a própria 
Natureza —pela destruição por elas ocasionada nos 
ecossistemas naturais — ameaçando, por conseguinte, o 
próprio homem. 

Na verdade, sendo o problema do desenvolvimento 
económico a principal preocupação da maioria, senão 
da totalidade, dos territórios africanos, forçoso é com¬ 
preender-se que semelhante desenvolvimento terá de ser 
efectuado quer pelo aumento das áreas de cultura ou 
de pastoreio e pela consequente intensificação das ta¬ 
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refas correlativas a uma maior produtividade, quer 
pela ampliação das áreas de ocupação humana. 

Dessa forma, zonas que até há pouco ainda se 
poderiam considerar livres e onde, por conseguinte, 
toda uma imensa fauna levava existência mais ou 
menos tranquila, têm sido a pouco e pouco despojadas 
da maior parte dos animais silvestres que as ocupam, 
mercê tanto de uma acção directa contra eles exercida 
(caso da luta contra a mosca tsé-tsé), como de acção 
indirecta (desbravamento das matas e florestas, para 
fins de ocupação agrícola ou outros). 

Se nada poderemos objectar quanto ao progresso 
das populações, já algo teremos, porém, a dizer quando, 
sob a capa desse mesmo progresso são cometidos 
muitas vezes actos impensados, que não trazendo subs¬ 
tanciais benefícios para a melhoria das condições 
humanas, concorrem, todavia, para o declínio dos re¬ 
cursos naturais, isto é, sem que ao prejuízo decorrente 
da deterioração de certos ecossistemas se contraponha 
a realização de obras que tragam inegáveis vantagens 
para o homem e para a biosfera de que faz parte. 

Valerá a pena aqui lembrar de que no espírito de 
muitos ecologistas residiu durante longo tempo a espe¬ 
rança de que dois factores fundamentais, disfrutados 
na África Etiópica, se opunham à destruição de grande 
parte dos seus ecossistemas: a secura e a mosca tsé-tsé. 

A primeira condição, porque tornava uma parte 
importante do continente africano como imprópria 
para o desenvolvimento agrícola e pecuário --apenas 
consentindo, neste último aspecto, o nomadismo pas¬ 
toril, 

O segundo factor, porque tornando as zonas domi¬ 
nadas pelo referido insecto como impróprias para a 
ocupação humana (devido à doença do sono) ou pe- 
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cuária (devido à nagana), a fauna nelas existente po¬ 
deria continuar a disfrutar de uma situação de relativo 
sossego durante bastante tempo mais, Foi assim, aliás, 
que o Mundo ficou devendo às glossinas a criação do 
«Parque Nacional das Quedas Murchison», na Uganda, 
pois que tendo antes disso a área do mesmo (consti¬ 
tuída por terras bastante férteis) sido ocupada por 
densa e activa população, houve a necessidade, a partir 
de 1890, de se promover a sua transferência em massa 
para outros locais, devido à circunstância de na refe¬ 
rida região ter feito a sua aparição a temida doença 
do sono, para a qual não havia então cura assegurada. 

A este facto e a outros idênticos se deve o termos 
ouvido da boca do Dr. N. N. Raditapole, médico 
veterinário de Lesotho, a seguinte opinião aparente¬ 
mente tão estranha quão cheia de verdade, proferida 
por ocasião de um recente simpósio promovido pela 
S. A. R. C, C. U. S. no Chitengo (Gorongosa), de 13 a 
17 de Setembro de 1971: «Temos que estar gratos à 
presença da tsé-tsé pois que, se não fora ela, todas as 
áreas de caça teriam sido limpas desta e ocupadas por 
animais domésticos.» 

Se o futuro dos ecossistemas africanos, face ao evo¬ 
luir das populações humanas, será o de ficarem os 
mesmos confinados, na sua integridade, às áreas desti¬ 
nadas à sua preservação (parques, reservas e coutadas 
de caça), importa ainda aqui deixar referido que, em 
termos de conservação, se torna indispensável ir-se 
mais além, cuidando de se controlar devidamente os 
caudais turísticos que incessantemente e cada vez em 
maior volume as vão demandando, mediante o estabe¬ 
lecimento de medidas que tenham por finalidade: 

a) A limitação do número de visitantes que as 
: procuram; 


b) A proibição da instalação de infra-estruturas 

de apoio ao turismo em outros pontos que 
não sejam na periferia de tais áreas, ou 
seja, onde os mesmos não possam preju¬ 
dicar a quietude do mundo animal e vege¬ 
tal que nelas vive; 

c) A interdição de todas as actividades que con¬ 

corram para a diminuição do débito ou 
para a poluição das águas que servem os 
referidos santuários. 

Se há territórios que têm já legislada uma apertada 
defesa das áreas reservadas, outros encontram-se 
ainda na infância da arte de saber preservar o que deve 
ser mantido. Tal é, infelizmente, o caso de Moçambique 
e de Angola, pelo que nos arrogamos no direito de 
formular a seguinte pergunta: É lícito a qualquer go¬ 
verno tolerar que as suas áreas naturais mantidas sob 
reserva possam ser avassaladas e prejudicadas, a pre¬ 
texto de urna pretensa necessidade de ordem econó¬ 
mica? 

Parecendo-nos dever ser obviamente negativa a res¬ 
posta a esta pergunta, adiantaremos ainda mais a 
seguinte: Que meios deverão ser invocados para que, 
custe o que custar e doa a quem doer, aquelas áreas 
naturais possam ser mantidas intocáveis e inalteráveis, 
a não ser por razões de ordem ecológica? 

Integração dos animais selvagens na política 
geral de utilização das terras em África 

Cremos que ninguém mais poderá contestar que 
perante um mundo faminto e que cada vez mais ^ o 
ameaça ser, constitui uma obrigação de todos os téc» 


244 


245 










nicos conservacionistas encarar ao máximo os recursos 
de que a biosfera é susceptível. 

A conquista pelo homem de determinados animais, 
que foram chamados ao seu convívio —ou seja das 
espécies pecuárias convencionais— não foi bastante. 
Particularmente para o homem em África, que não 
poderá limitar-se e contentar-se com a exploração das 
referidas espécies, hoje consideradas como domésticas. 

Na verdade, importa estender a sua acção inteli¬ 
gente em relação a uma gama variada de animais 
bravios, que povoam ainda extensões apreciáveis deste 
continente e se não encontrem contidos nas áreas sob 
reserva, bem como naqueles cujos ecossistemas, por 
serem dotados de características especiais, convenha 
ainda colocar sob o regime de zonas privilegiadas da 
Natureza. 

Sabemos que durante muito tempo o homem de 
África, sem cuidar de promover a domesticação de 
certas espécies fazendo parte do seu património fau- 
nístico, se habituou a olhar apenas a caça através da 
mira (rudimentar ou aperfeiçoada) dos seus aparelhos 
cinegéticos. Outrossim, também não ignoramos que 
uma nova ideia se vem robustecendo no espírito dos 
ecologistas e dos médicos veterinários, conscienciali¬ 
zando-os cada vez mais de que a fauna selvagem afri¬ 
cana encerra em si um longo passado de luta contra 
o ambiente, da qual saiu vitoriosa, adaptando-se ao 
clima, aos agentes de doença e aos recursos forrageiros, 
a pontos de ter, em relação a estes últimos, adquirido 
óptimos níveis de conversão. 

Mas, infelizmente, esta forma de pensar ainda se 
não generalizou, como seria mister, e dificilmente vai 
penetrando no espírito dos governantes. 

Ainda hoje é frequente estes pensarem que qualquer 
área livre pode ser bem aproveitada pelos animais 


domésticos (particularmente bovinos), bastando, para 
o efeito, fazer dali sair os animais selvagens que a 
povoam. E isto acontece porque, claro está, tais pes¬ 
soas não fazem a mínima ideia do que se deve entender 
por espectro alimentar de uma determinada espécie 
animal (estamo-nos aqui referindo apenas aos fitófa- 
gos), nem cuidam de saber —numa indiferença que 
às vezes nos chega a surpreender — qual a constituição 
do manto vegetal que reveste semelhantes áreas. 

Ora, julgamos valer a pena referir que uma espécie 
animal, para se poder adaptar a um determinado am¬ 
biente, precisa, fundamentalmente, de encontrar nele 
uma certa produtividade, produtividade essa que, para 
cada habitat particular, está intimamente dependente 
do seu ciclo de conversão, ou seja, dos processos pelos 
quais a substância constituinte dos vegetais e dos 
animais é reintegrada no circuito por intermédio do 
solo, onde 'graças à chuva e à energia solar, ela pode 
de novo servir para o crescimento de outros vegetais 
ou animais. 

Por outras palavras, poderá dizer-se que o ciclo de 
conversão é o mecanismo sobre que assenta a circula¬ 
ção de energia entre os vegetais e animais de um 
mesmo habitat, ou seja, o metabolismo da comunidade 
ecológica própria desse habitat. Para que um determi¬ 
nado habitat se conserve, torna-se indispensável que 
semelhante circulação de energia se mantenha ou se 
intensifique. Tudo o que a faça diminuir concorrerá 
para a perda de condições do solo, isto é, afectará a 
sua conservação. 

Esta, por outro lado, exige que a circulação de 
energia seja constante, a qual fica comprometida 
quando se instala um sistema que tenha por efeito sus¬ 
citar o acréscimo de produtividade durante um relati¬ 
vamente longo período de tempo, aumento esse que 
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terá, por consequência, uma diminuição ulterior do 
débito da referida circulação de energia. 

É hoje facto sabido que a eficiência nutritiva dos 
mamíferos fitófagos aborígenes das savanas africanas 
é bem superior à dos nossos ruminantes domésticos, 
uma vez que a sua pressão sobre as plantas de que se 
nutrem $e faz de acordo com uma estratificação ali¬ 
mentar sobejamente conhecida. 

Assim, por exemplo, as girafas alimentam-se da 
ramagem alta das árvores, enquanto que os elandes 
buscam a sua alimentação, do tipo arbustivo, a um 
nível mais inferior, embora igualmente inatingível por 
parte do nosso gado vacum. Seguidamente, vêm as 
impalas, que procuram os seus nutrientes entre a folha¬ 
gem dos arbustos de menor porte, o mesmo sucedendo 
também com outros pequenos antílopes. Finalmente, o 
manto herbáceo é avidamente procurado pelos cocones, 
pelas zebras, pelos inhacoso, etc,, que consomem as 
diferentes espécies sendo diferentes das de outras. 

Significa isto, por conseguinte, que em cada nicho 
ecológico equilibrado, os animais neles existentes não 
são competitivos do ponto de vista alimentar, antes 
pelo contrário, os diferentes grupos de herbívoros e de 
filófagos distribuem-se pelas respectivas áreas de 
forma a poderem tirar o máximo proveito dos recursos 
vegetais que lhes são próprios, movimentando-se, para 
o efeito, com uma certa rapidez, de forma a evitar o 
desgaste excessivo dos recursos vegetais, possibilitando 
assim a sua rápida regeneração, 

O que acontece, porém, com os nossos bovinos 
domésticos, submetidos ao pastoreamento nas savanas 
que haviam anteriormente servido de habitat aos men¬ 
cionados animais silvestres? 

Quando aqueles, por força do seu número ou da 
permanência desusada em determinada área, sobre¬ 


carregam as respectivas pastagens, a consequência 
disto será não só a lentidão do crescimento de certas 
espécies de gramíneas —• precisamente das que foram 
objecto de maior consumo—, como ainda a possibili¬ 
dade de outras espécies botânicas concorrentes (habi¬ 
tualmente não procuradas pelos bovinos) ganharem na 
sua luta em demanda de espaços para poderem vegetar 
convenientemente. Ao avassalarem assim os lugares 
ocupados pelos constituintes mais palatáveis da flora 
de uma região, as espécies concorrentes não comestíveis 
ou habitualmente não procuradas comprometem segu¬ 
ramente a biomassa primitiva, levando dessa forma à 
alteração das comunidades climaces. 

Vêm estas considerações, por conseguinte, a supor¬ 
tar um ponto de vista que pensamos estar imanente 
no espírito de todos os médicos veterinários esclare¬ 
cidos, qual seja o da conveniência em se esclarecer 
a zonagem agrária dos nossos grandes territórios de 
África, zonagem essa que sendo fundamentalmente 
ecológica, terá por objectivo precisar as potencialidades 
das diferentes áreas do ponto de vista silvo-pastoril, 

É que, com efeito, as necessidades alimentares do 
Homem, em África, não se compadecem mais com 
determinados erros que têm sido cometidos e que, por 
tal motivo, deverão ser evitados ou rectificados. 

O APROVEITAMENTO DOS RECURSOS NATURAIS 
COMO FORMA DE OBVIAR À CARÊNCIA DAS POPU¬ 
LAÇÕES AFRICANAS EM PROTEÍNAS DE ORIGEM 
ANIMAL 

A pecuarízação dos angulados selvagens 

Embora correndo o risco de nos repetirmos, e como 
corolário do que ficou anteriormente dito, lembraremos 
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que uma comunidade climax ou comunidade equili¬ 
brada (envolvendo os constituintes animais e vegetais) 
é uma comunidade que se adaptou, no decurso de 
longos períodos de tempo, às vezes séculos, de maneira 
a assegurar uma circulação máxima de energia. A taxa 
de metabolismo de todo o sistema ecológico em que 
se integra a referida comunidade é, por conseguinte, 
o mais alta possível. 

Ora, se tal resultado pode ser alcançado, é isto 
consequência da diversificação progressiva tanto dos 
vegetais como dos animais fitófagos que fazem parte 
de semelhante ecossistema. Nas florestas ou savanas 
africanas, os herbívoros apresentam uma espantosa 
variedade de estruturas e hábitos, havendo, por assim 
dizer, uma verdadeira divisão ecológica do trabalho, 
que leva a uma utilização óptima dos recursos vegetais 
disponíveis. 

Entre a grande variedade de fitófagos que habitam 
o continente africano, existe, como dissemos já, uma 
grande distinção segundo o género de alimentação que 
preferem. Assim, há animais que se alimentam exclu¬ 
sivamente de gramíneas e outras ervas —são os her¬ 
bívoros ou «grazers» —, da mesma forma que há outros 
que encorporam na sua alimentação quer folhas e 
frutos, quer raízes e outros elementos subterrâneos de 
natureza vegetal —são os filófagos, frugívoros e rizó- 
fagos ou «browsers». 

Além disso, temos ainda a considerar os animais 
que têm um modo de alimentação mista, ou seja, que 
aproveitam tanto gramíneas, como folhagens de árvores 
e arbustos, frutos silvestres, etc. 

Como exemplo de animais tipicamente herbívoros, 
temos o oocone, a zebra, o búfalo, o inhacoso, o chango, 
etc. Como exemplo de animais caracterizadamente 
filófagos, temos a inhala, o cudo, o rinoceronte de 
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Lineu, o cabrito das pedras, etc. Finalmente, quanto 
aos animais fitófagos com um tipo alimentar misto, há 
que reconhecer entre eles constituintes de dois subgru¬ 
pos hem definidos: os comedores de ervas e folhagens, 
isto é, os animais que completam com folhagens uma 
alimentação essencialmente herbácea, como é o caso 
da matagaíça, da gondonga, do oribi, etc., e os come¬ 
dores de folhagens e ervas, ou seja, daqueles que, in¬ 
versamente, completam com ervas uma alimentação 
predominante feita à base de folhagens, como é o caso 
da impala, da paJapak, do chipene, etc. 

Mas há animais que têm uma alimentação mais 
variada ainda, isto é, que aproveitam uma gama variada 
de produtos de natureza vegetal, como ocorre, por 
exemplo, com o elefante e com o facochero, que tanto 
comem ervas, como folhas, frutos e raízes. Além disso, 
ainda o facochero se alimenta igualmente de produtos 
de origem animal, entrando, por esse facto, no grupo 
dos animais omnívoros. 

Sejam comedores de ervas, de folhagens, de frutos 
ou de raízes, os diferentes animais selvagens africanos 
diferenciam-se ainda pelos seus requintes alimentares, 
uns preferindo ervas secas, outros ervas sempre verdes 
das bordas das colecções de água, outros folhagens 
grosseiras, outros ainda folhagens delicadas e tenras, 
etc. 

Tudo isto ajuda a compreender porque terá que ser 
forçosamente diferente a influência que uns tipos de 
animais ou outros possam exercer na constituição 
vegetal de uma dada região, e que, consoante a predo¬ 
minância de uns sobre outros, assim variará a impor¬ 
tância por eles desempenhada no equilíbrio da bios¬ 
fera. 

Face à grande diversidade da fauna africana e à sua 
apreciável variabilidade alimentar, compreensível se 
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torna a razão da afirmação, que não é já de hoje, de 
que os animais selvagens de Áfrioa de hábitos fitófagos 
são os melhores utilizadores dos recursos vegetais das 
áreas em que vivem, suplantando em muito, neste par¬ 
ticular, os animais domésticos. Com efeito, experiências 
efectuadas na África Oriental, permitiram concluir que 
enquanto a biomassa dos bovinos domésticos varia 
entre 2 a 5 toneladas de carne por quilómetro qua¬ 
drado, já ela apresenta valores da ordem das 11-15 to¬ 
neladas, quando se trata de mamíferos silvestres 
mantidos em zonas de revestimento florístico seme¬ 
lhante. 

O conhecimento de todos estes factos levou certos 
ecologistas e médicos veterinários a considerar como 
particularmente vantajosa a exploração raoional dos 
herbívoros selvagens africanos, particukrmente em 
áreas onde, por razões de ordem vária, não se afigura 
tão viável ou rendível a exploração das rezes bovinas 
domésticas. 

Efectivamente: 

Trata-se de animais há muito ambientados aos cli¬ 
mas tropicais, a sua morfologia tendo-se adaptado de 
forma a melhor saber resistir às condições que são 
muitas vezes adversas à manutenção dos animais do¬ 
mésticos. 

São animais que se habituaram desde há muito a 
saberem fazer um bom aproveitamento dos recursos 
vegetais dos meios em que vivem, revelando-se, por 
conseguinte, com uma biomassa bem superior à da dos 
bovinos, vivendo em condições idênticas. 

Trata-se de animais que se mostram em geral de 
grande resistência em relação a determinados agentes 
de doença que são habitualmente nocivos aos nossos 
animais domésticos. 


A piscicultura de águas interiores 

O déficit tremendo em que a maioria, senão a tota¬ 
lidade, dos povos de África — designadamente os dos 
nossos territórios de Angola e Moçambique— se en¬ 
contram no que respeita ao seu auto-abastecimento em 
proteínas de origem animal, com dificuldade poderá 
ser coberto com os produtos derivados da exploração 
pecuária (tanto à base das espécies convencionais como 
de certos ungulados selvagens) ou avícola, motivo 
porque se impõe encarar-se a sério o problema da 
criação industrial de peixes. 

Na verdade, uma das formas mais rápidas de se 
promover o equilíbrio alimentar das populações em 
proteínas de origem animal, consiste em intensificar-se 
o consumo do peixe, mediante o estabelecimento de 
tanques de criação ou do povoamento das colecções 
de águas naturais por determinados constituintes da 
fauna ictiológiea dulci-aquícola africana, particular¬ 
mente à base de espécies do género Tilapia (T. mos- 
sambica , T. melanopleura, etc.). 

Recordaremos que em um regime equilibrado, o 
homem requer, diariamente, uma quantidade de pro¬ 
teínas igual, em gramas, ao número de quilos repre¬ 
sentante do seu peso. Ora, se tivermos em conta os 
diversos grupos etários de uma determinada população, 
poderá estimar-se o peso médio de 40 quilos para um 
indivíduo fazendo parte da mesma, o que significará 
que ele exigirá, para se manter, o consumo diário de 
40 gramas de proteínas. Contudo, destas proteínas, 
apenas 1/4 (ou seja 10 gramas) deverá ser de origem 
animal. 

Se tivermos agora em conta a afirmação ja mais 
anteriormente produzida, de que o homem em África 
não deverá ter ao seu alcance mais de 2 gramas diárias 
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de proteínas, fácil é concluir-se o quão longe nos en¬ 
contramos ainda de uma situação conveniente ao seu 
bem-estar. 

Comparando as vantagens derivadas da criação de 
gado e da criação de peixes, está comprovado que 
enquanto a primeira não permite ir-se além de um ren¬ 
dimento médio anual de 0,60 quilos de proteína por 
hectare, um hectare de tanque-viveiro fornece, em mé¬ 
dia, 96 quilos de proteína, ou seja 160 vezes mais. 

É evidente, contudo, que a prática da piscicultura 
é apenas possível nos meios rurais devidamente esta¬ 
bilizados, não se harmonizando de forma alguma com 
o nomadismo agrícola ou pastoril de certas populações. 

Assim, nas zonas onde não for possível ou suficiente 
a criação de espécies pecuárias ou a pecuarização de 
animais bravios, bem como o recurso dos produtos 
provenientes da pesoa marítima, somos de opinião de 
que se deverá encorajar a piscicultura dulci-aquícola. 

Estudos já efectuados levaram a concluir que um 
hectare de tanque-viveiro consente colheitas da ordem 
dos 800 a 1000 quilos de peixe fresco por ano, forne¬ 
cendo o peixe bruto cerca de 12 % de proteínas, nú¬ 
meros estes que se nos afiguram encorajadores para 
que uma campanha em larga escala seja iniciada nos 
nossos principais territórios de África, no sentido da 
generalização de uma actividade que só benefícios 
poderá trazer para os povos que os habitam. 

PAPEL DA MEDICINA VETERINÁRIA EM PROL 
DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 

No simpósio promovido pela S. A. R. C. C. U. S., a 
que fizemos já alusão e qüe teve por tema a «Conser¬ 
vação da Natureza como método de utilização da terra», 
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vdmo-nos na obrigação, ao presidirmos a uma das 
sessões, de interpelarmos um colega nosso estrangeiro, 
por este ter alegado falar como conservacionista e não 
como veterinário, fazendo o comentário seguinte à sua 
comunicação: «Um veterinário não é a antítese de um 
conservacionista, conforme se poderia concluir do que 
foi dito. Um veterinário, em meu entender, deve ser 
por essência um amante da Natureza, procurando re¬ 
tirar dela certas vantagens, sem, contudo, a prejudicar. 
Ê no justo equilíbrio do saber tirar e do saber dar que 
se enquadra a actividade do veterinário rural: promo¬ 
vendo o desenvolvimento pecuário nas áreas propícias 
e pugnando pela manutenção do bravio nas áreas que 
forem mais favoráveis à caça do que ao gado». 

Retomando agora o curso de semelhante pensa¬ 
mento, vejamos com um pouco de detalhe, qual a 
forma como- entendemos deva ser o comportamento 
do médico veterinário em serviço nas extensões rurais 
dos nossos territórios ultramarinos africanos, princi¬ 
palmente nos de Angola e Moçambique. 

Em matéria de conservação do solo e da flora 

Como é sabido, são dois os tipos pastoris que usual- 
mente se encontram nas savanas africanas: 

a) Pastagens doces («sweet-veld»), em que os pastos 
são constituídos predominantemente por consorciações 
de gramíneas (entre as quais avultam as dos géneros 
Eragrostis, Digitaria, Penicum, Urochloa, Setaria, 
Chloris, Themeda e Cynodon ) que raramente ultrapas¬ 
sam os 80 cm de altura, bem como por algumas espé¬ 
cies de leguminosas de grande valor alimentar, cuja 
tenrura e palatibilidade as tornam bastante apetecidas 
pela grande maioria dos ruminantes domésticos, bem 
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como pelos -herbívoros selvagens, mesmo quando 
atingem -a fase de maturação completa. Semelhantes 
pastagens ocorrem habitualmente em áreas de pluvio¬ 
sidade geralmente baixa ou não muito elevada, cor¬ 
respondendo, por via de regra, a zonas suficientemente 
dotadas de cálcio e fósforo. 

b) Pastagens acres («sour-veld»), caracterizadas por 
uma flora herbácea espontânea geralmente mais gros¬ 
seira, lenhificando-se rapidamente e tornando-se preco¬ 
cemente imprópria para a alimentação -dos herbívoros, 
estando a maioria dos seus representantes incluídos 
na tribo das andropogóneas, de que o género Hypar- 
rhenia é o mais comum. Tais tipos de pastagens 
ocorrem em zonas onde a pluviosidade atinge ou excede 
os 900 mm de chuva anual, só sendo normalmente 
acessíveis aos animais quando as plantas estão ainda 
verdes e tenras. 

Face à maior demanda das pastagens doces por 
parte dos animais, é muito natural que da sua solici¬ 
tação resulte uma acentuada sobrecarga por parte 
daqueles, facto que é bem- do conhecimento dos mé¬ 
dicos veterinários ultramarinos, que alicerçam por tal 
motivo a sua actividade nos seguintes pontos capitais: 

— A prática da exploração animal pode concorrer 
quer para o melhoramento do solo, quer para a sua 
degradação, consoante aquela é bem ou mal dirigida; 

— As modificações trazidas à -flora por métodos de 
exploração condenáveis podem acarretar prejuízos de 
tal monta que venham a pôr em risco a manutenção 
dos próprios animais; 

— O pastoreamento intensivo ou sobrepastorea- 
mento constitui uma das principais causas de deterio¬ 
ração dos -solos e -da invasão consequente das áreas 
de pastoreio por espécies vegetais não- comestíveis. 



Búfalos — Reserva Especial de Protecção aos Búfalos de Marromeu 
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Nessa conformidade, e com o fim de se garantir 
que o potencial de produção da Natureza se conserve 
íntegro, os seguintes problemas têm constituído motivo 
de constante preocupação por parte dos médicos vete¬ 
rinários ligados aos serviços de extensão nas vastas 
savanas do ultramar africano português: 


Sobrepastoreamento 

Com o objectivo de tirar proveito dos recursos pro¬ 
venientes do estrato vegetacional inferior (constituído 
por gramíneas e outras plantas forrageiras), o homem 
tem necessidade de utilizar elementos intermediários 
herbívoros, sejam eles domésticos ou selvagens, 
ocupando assim o vértice da pirâmide alimentar, na 
qual figura como predador. 

Se a criação animal constitui uma importante forma 
de obtenção de alimentos para a humanidade, permi¬ 
tindo-lhe a utilização das zonas marginais inapropriadas 
para qualquer outro tipo de exploração, ela pode igual- 
mente estar na origem de graves degradações dos solos. 

Com efeito, sabe-se que a capacidade alimentar de 
um dado terreno, para efeitos de manutenção de um 
determinado número de herbívoros, é função da natu¬ 
reza do solo, do clima, da composição da vegetação, 
bem como da velocidade de regeneração do manto 
herbáceo, o qual deverá estar em equilíbrio com a 
velocidade de pastoreio por parte dos animais. 

Esta noção define assim aquilo que se deverá en¬ 
tender por capacidade-limite de uma certa área de 
terreno. Se ela é ultrapassada pelo sobrepastoreamento, 
dar-se-á o empobrecimento da vegetação e a conse¬ 
quente degradação do solo, que deixa assim de ficar 
protegido por uma cobertura florística suficiente. 

257 


17 






E pior inconveniente é que semelhante processo vai 
sempre em crescendo, pois que, à medida que o solo 
se degrada, diminui a sua capacidade-limite, sendo 
cada vez menor a carga animal que tal solo poderá 
suportar. 

Recordaremos que as cargas em quilos por quiló¬ 
metro quadrado ou as capaeidades-limite dos vários 
terrenos variam de região para região, como é de pre¬ 
ver, observando-se em África, para o caso das pastagens 
naturais, valores indo de 8500 kg/km 2 (ou seja, de 5 ha 
por cabeça bovina, em média), como sucede nos alti¬ 
planos sul-africanos, até 3500 kg/km 2 (ou seja, de 12 ha 
por cabeça, em média), como se observa habitualmente 
em certas áreas de savana da Rodésia, Moçambique e 
Quénia. 

O que se passa com os animais domésticos passa-se 
de igual modo com os herbívoros selvagens: se a ca¬ 
pacidade-limite é ultrapassada, as populações animais 
darão lugar a um processo de auto-regulação — tradu¬ 
zido por predação e por doenças (particularmente 
parasitoses), consecutivas à subalimentação. 

De uma forma geral (a menos que o homem haja 
feito a sua intervenção), as populações de herbívoros 
selvagens estão, por via de regra, em perfeito equi¬ 
líbrio com o meio, equilíbrio esse que está em perpétua 
evolução, em função das flutuações havidas com esse 
mesmo meio. 

Como é de todos sabido, os animais domésticos 
foram chamados a substituir os animais selvagens 
numa boa parte dos terrenos abertos do continente 
africano. Ora, a exploração do coberto vegetal por uns 
e por outros difere largamente, 

Com efeito, os ungulados selvagens dispersam-se 
através de todo o biotopo, não sofrendo do gregarismo 
e do sedentarismo dos animais domésticos, impostos 
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pelo homem, antes deslocando-se segundo um ritmo 
anual imposto pelas necessidades alimentares. Dispondo 
assim de espectro de povoamento bastante vasto, 
cada agrupamento específico de animais bravios ex¬ 
plora um nicho ecológico diferente, dando-se dessa 
forma uma complementaridade alimentar e não con¬ 
corrência, como se observa com os nossos herbívoros 
domésticos. 

Ou seja, enquanto que os herbívoros selvagens pro¬ 
movem uma exploração racional dos recursos forragei¬ 
ros, com os herbívoros domésticos, habitualmente limi¬ 
tados nos seus movimentos, poderá dar-se precisamente 
o contrário, havendo, assim, uma concentração dos 
mesmos sobre certos tipos de vegetação e sobre certas 
categorias de plantas, que conduzem indefectivelmente 
ao esgotamento da capacidade reprodutiva das plantas, 
bem como à da capacidade produtiva do solo, 

Se acrescentarmos a isto a acção exercida pelo acen¬ 
tuado pisoteio dos animais, fácil será concluir-se que 
de tal facto resultará um agravamento das condições 
alimentares para os mesmos, face não só à diminuição 
da taxa de cobertura do solo, como à redução numérica 
das plantas que o revestem. 

Mas, aos efeitos quantitativos acabados de referir 
vêm acrescentar-se os efeitos qualitativos, traduzidos 
pela modificação dos habitats. Efectivamente, dadas as 
preferências alimentares dos herbívoros domésticos, o 
pastoreio tem sempre um carácter selectivo, o que signi¬ 
fica serem desdenhados certos constituintes da cober¬ 
tura florística, tais como plantas tóxicas ou espinhosas, 
quase sempre anuais. 

Se, numa situação normal de encabeçamento, nada 
haveria a recear, o mesmo, todavia, não acontecerá por 
virtude da ocorrência do sobrepastoreamento. Nestas 
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condições, com efeito, as plantas vivazes (que são as 
preferentemente consumidas pelos animais) são elimi¬ 
nadas em proveito das plantas anuais, o que do ponto 
de vista ecológico traduz sempre um empobrecimento 
do meio. Com esta agravante ainda: as plantas anuais, 
tanto pelas suas características biológicas como pelo 
seu aparelho radicular menos desenvolvido., protegem 
menos o solo contra a erosão hídrica, abrindo assim 
o caminho para a falência completa do solo. 

Queimadas 

Desde tempos imemoriais que a maior parte da 
África sukariana tem sido periodicamente teatro de 
queimadas provocadas voluntariamente pelo homem, 
tanto com o objectivo de melhorar as pastagens, como 
de tornar facilitadas as actividades agrícolas ou cine¬ 
géticas. 

Semelhantes queimadas têm os seus defensores e 
os seus detractores. 

De uma maneira geral, os fogos recorrentes cons¬ 
tituem poderosos agentes de modificação e de destrui¬ 
ção dos biotopos, sendo muitas vezes responsáveis pelos 
fenómenos erosivos. 

Durante a estação seca, os pastores lançam fogo aos 
capins a fim» de que, aquando da aparição das chuvas, 
as plantas herbáceas possam desenvolver-se facilmente 
num solo liberto de ervas mortas, possibilitando assim 
alimentos apetecidos aos seus animais. 

Com semelhante prática, objectivam ainda os pas¬ 
tores provocar a destruição de grande número de para* 
sitas (helmintes e ácaros), para não falar já das tsé-tsé 
(particularmente da Glossina morsitans ) cujos viveiros 
são muitas vezes atingidos. 


De uma maneira geral, a prática regular das quei¬ 
madas é, à primeira vista, benéfica para os pastores, 
uma vez que ela tem por efeito substituir uma savana 
fechada (com grande número de árvores e arbustos) 
por uma savana aberta, predominantemente graminosa, 
favorável aos herbívoros domésticos, particularmente 
aos bovinos. 

Têm, assim, as queimadas uma acção modificadora 
profunda dos habitais naturais em África, regístando-se 
alterações profundas, tanto do ponto de vista quantita¬ 
tivo como qualitativo nas associações vegetais. 

Os fogos actuam diferentemente sobre as diferentes 
espécies vegetais, exercendo uma selecção nítida sobre 
a composição da vegetação, favorecendo certas espécies 
ditas pirófitas. As sementes destas são dotadas de um 
tegumento bastante espesso e lenhificado, que rebenta 
sob a acção do calor, facilitando assim a sua germi¬ 
nação acelerada. As plantas mais favorecidas são, sobre¬ 
tudo, as que possuem órgãos de resistência profunda¬ 
mente enterrados no solo, ou um sistema radicular bem 
desenvolvido e reproduzindo-se de uma maneira vege- 
tativa, como acontece com grande número de gramí- 
nias vivazes. 

Pela acção das queimadas, os habitais fechados 
tendem a transformar-se em habitats abertos, pela 
desaparição das árvores, de forma que em lugar das 
formações climaces, acaba por se estabelecer um equi¬ 
líbrio artificial —habitualmente designado por piro- 
climax— mantido pela ocorrência anual das quei¬ 
madas. 

No seu conjunto, todo o ecossistema em que a in¬ 
fluência das queimadas se faz sentir fica consideravel¬ 
mente empobrecido, principalmente no que diz respeito 
ao número das espécies vegetais presentes, efeito este 
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que é ainda mais acentuado devido aos fenómenos de 
sobrepastoreamento, pelas razões já antes referidas. 

As formações vegetais tendem assim a tornar-se 
cada vez mais xerófilas, caminhando, por vezes, para 
a desertificação do meio. 

Como é óbvio, semelhantes transformações têm 
decisiva influência sobre a composição faunística bra¬ 
via. Tendo apenas em conta os mamíferos vegetarianos, 
é fenómeno de verificação corrente que os herbívoros 
são favorecidos pelas queimadas em detrimento dos 
animais filófagos, facto que explica as modificações 
do equilíbrio entre certas espécies de ungulados, como, 
por vezes, tem sido verificado. 

Mas, as queimadas não exercem apenas a sua acção 
sobre as plantas. Igualmente importantes são os efeitos 
sofridos pelo solo, sob a influência daquelas. Com 
efeito, conquanto por vezes mínima, a elevação da tem¬ 
peratura do solo pode, em certos oasos, ser forte 
demais, particularmente quando a camada humífera 
está seca—ocasião em que se desenvolvem os chama¬ 
dos fogos do humus, altura em que tanto as sementes 
como as raízes de grande número de árvores são quei¬ 
madas, para não falar já na destruição da mierofauna 
e da microflora que naquele se acoitam. 

Considerada a questão estritamente sob uma óptica 
ecológica e sobre o plano da produtividade primária 
do meio, as queimadas ateadas pelo homem são con¬ 
traproducentes, porquanto destroem uma grande quan¬ 
tidade de matérias vivas ou orgânicas mortas, provo¬ 
cando assim uma importante perda de energia no 
conjunto dos habitais. 

Para lá das informações antrópicas consequente¬ 
mente surgidas, o solo, erosionado pela passagem dos 
fogos e pela lexividade provocada pelas chuvas, acaba 
por perder as suas qualidades iniciais, resumindo-se a 
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suportar uma vegetação xerófila savaniforme, cada vez 
mais pobre. 

Porém, a evolução na degradação dos solos no es¬ 
tado savaniforme, sob o impacto de práticas culturais 
incorrectas, do sobrepasitoreamento e da destruição 
contínua da vegetação, acabará por conduzir à deser¬ 
tificação de regiões más ou menos extensas, com as 
inevitáveis modificações climáticas. 

Se, como dissemos anteriormente, as queimadas 
podem constituir práticas convenientes, quando se tem 
em vista criar habitats propícios ao maneio dos animais 
domésticos, o seu uso não pode, porém, ser feito de 
uma maneira indiscriminada, tendo em vista os incon¬ 
venientes que, por vezes, delas resultam, antes tendo-se 
em conta a vocação dos diferentes solos, face às con¬ 
dições climáticas, pedológicas e florísticas de cada 
região. 

Disto se poderá concluir que as queimadas não 
constituem em si mesmo nem um bem nem um mal. 
Elas constituem 1 um instrumento que o homem pôs 
à sua disposição para modificar certos habitats, em 
função da utilização que deles se pretenda fazer. Se o 
seu uso pode ser bom ou mau, o seu abuso, contudo, 
é sempre pernicioso, 

Por tudo quanto acaba de ser referido, tornam-se 
lícitas as .seguintes atitudes por parte dos Serviços de 
Veterinária: 

a) Vedação das áreas de pascigo: 

Por meio da vedação das pastagens e da conveniente 
distribuição dos animais pelos cercados (tendo em 
conta as respectivas capacidades-limites), será possível 
evitarem-se os inconvenientes resultantes do sobrepas¬ 
toreamento. 
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b) Queimadas controladas: 

Mediante o ateamento dos fogos, geralmente efec- 
toados cedo —logo após as primeiras quedas plu¬ 
viosas, a fim de que o sistema radicular dos capins 
não sofra apreciavelmente os efeitos da elevação de 
temperatura—, consegue-.se contrariar o desenvolvi¬ 
mento de muitas plantas tóxicas ou insusceptíveis de 
aproveitamento por parte dos animais, bem como pro¬ 
mover a destruição de grande número de parasitas, 
alojados no solo ou na parte inferior das plantas. 

c) Redução e deslocação dos efectivos pecuários: 

Uma outra forma de controlar o problema resul¬ 
tante de uma elevada sobrecarga animal sobre a mesma 
área de pastagem, principalmente nas zonas onde a 
questão do emparcamento dos efectivos não foi ainda 
resolvido, consiste na redução compulsória dos mesmos 
e consequente deslocação dos excedentes para outros 
cercados ou para outras áreas mais ou menos distantes. 

Em matéria de conservação da fauna selvagem 
nos seus ambientes naturais 

Por força do Decreto n.° 40040, de 20 de Junho de 
1955, que estabeleceu preceitos destinados a proteger, 
nos territórios ultramarinos, o solo, a flora e a fauna, 
passaram a ficar vinculados aos Serviços de Veteriná¬ 
ria, como órgão executivo do «Conselho de Protecção 
da Natureza», os problemas inerentes à fauna selvagem, 
o que bem se compreendia, dada a formação profis¬ 
sional dos médicos veterinários, inteiramente votada 
ao conhecimento da máquina animal — tanto no estado 
hígido, como no estado de doença. 


Em complemento de semelhante determinação, pelo 
artigo 8.° do Decreto n.° 47235, de 3 de Outubro de 
1966 (que promulga novo diploma orgânico dos Ser¬ 
viços de Veterinária), se diz competir a estes: «Zelar 
pela protecção, conservação e preservação da fauna 
selvagem e inventariar e estabelecer normas para o seu 
fomento e exploração económica e regulamentação ci¬ 
negética». 

Semelhante determinação veio assim corroborar as 
disposições contidas no Decreto n.° 41365, de 16 de 
Novembro de 1957, que havia já estabelecido uma nova 
repartição técnica nos referidos Serviços, designada 
por «Repartição de Protecção à Fauna», modificada 
posteriormente para «Repartição da Fauna». 

Da mesma forma, o Decreto n.° 48841, de 22 de 
Janeiro de 1966, que criou os Institutos de Investigação 
Veterinária de Angola e Moçambique, estabeleceu 
nestes o «Departamento da Fauna», tendo por finali¬ 
dade «efectoar estudos sobre a protecção e utilização 
da fauna». 

Assim, tanto trabalhando na extensão (caso dos Ser¬ 
viços de Veterinária) como nesta e nos laboratorios 
bio-ecológicos regionais (caso dos Institutos de Inves¬ 
tigação Veterinária), os referidos organismos estão pro¬ 
curando atender à multiplicidade de problemas suge¬ 
ridos pela necessidade da conservação da fauna bravia 
dos territórios ultramarinos, a qual é fundamental- 
mente exercida através de: 

a) Áreas de Conservação da Natureza: 

Constituídas por: 

Parques Nacionais; 

Reservas Integrais; 
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Reservas Parciais; 

Reservas Especiais; 

Coutadas de caça; 

Áreas em regime especial de vigilância. 

b) Fiscalização da activiâaâe cinegética: 

Exercida em: 

Coutadas de caça; 

Áreas livres ou terrenos abertos. 


Em matéria de luta contra a poluição 
do meio ambiente 

As actividades adstritas aos Serviços de Veterinária 
resumem-se aos seguintes sectores: 

a) Nas áreas reservadas da Natureza: 

Fiscalizando e actuando para que as águas drenando 
tais santuários não sejam portadoras de produtos tó¬ 
xicos susceptíveis de prejudicar os animais bravios 
situados nas referidas áreas. 

b) Nos matadouros e casas de matança: 

Zelando pela esterilização das águas residuais, uma 
vez ser do conhecimento dos técnicos que a limpeza 
de cada rez bovina obriga ao consumo de cerca de 
500 litros de água, cuja carga bacteriana é, em regra, 
de 347 milhões de micróbios aeróbios por centímetro 
cúbico e de 20 milhões de anaeróbios por igual quan¬ 
tidade de água. 


c) Nos estabelecimentos laboradores de produtos 
de origem animal: 

Tendo em atenção, igualmente, o problema das 
águas residuais. 

d) Nos banheiros carracicidas: 

Tanto nos tanques ou tunéis de pulverização que uti¬ 
lizam o arsenito de sódio, como nos que fazem uso do 
B, H. C., dos organo-clorados e dos organo-fosforados, 
procedendo sempre de forma a que as águas de mistura 
não possam ter outra utilização que não seja a da 
aplicação externa sobre os animais, evitando assim que 
as mesmas possam vir a ser lançadas sobre as áreas 
de pastagem. 

e) Na luta contra a mosca tsé-tsé: 

Fiscalizando o emprego dos insecticidas (de que o 
mais usado actualmente é a dieldrine), de forma não 
só a que o pessoal que maneja tais produtos o mani¬ 
pule com os devidos cuidados, a fim de se evitarem 
acidentes sérios, como resultado da sua absorção pela 
pele, mas também de molde a que o lançamento dos 
mesmos seja unicamente efectuado sobre os locais de 
repouso das glossinas e não sobre as ervas e folhagens 
dos arbustos habitualmente procurados pelos animais 
vegetarianos. 

ESTRUTURAS CIENTÍFICAS INDISPENSÁVEIS 
NOS DOMÍNIOS DA INVESTIGAÇÃO E EXPERI¬ 
MENTAÇÃO 

Vimos já que compete fundamentalmente aos Ser¬ 
viços de Veterinária e aos Institutos de Investigação 
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Veterinária a principal responsabilidade no tocante aos 
estudos e trabalhos a realizar com vista à conservação 
da fauna selvagem, embora contando sempre eom o 
apoio que lhes possa ser trazido tanto da parte dos 
Institutos de Investigação Agronómica (na parte rela¬ 
cionada com o estudo dos solos e dos constituintes 
vegetais dos habitats ) como dos Institutos de Investi¬ 
gação Científica (no que respeita ao apoio que lhes 
possa ser dado pelos biólogos igualmente preocupados 
oom o estudo etológioo e mesmo ecológico dos animais 
bravios). 

Embora a actual orgânica dos Serviços de Veteri¬ 
nária seja bem expressa quanto aos objectivos parcela¬ 
res de cada uma das suas dependências, ela não é, 
contudo, perfeita no que se refere à natureza e consti¬ 
tuição da Repartição da Fauna. 

Com efeito, promovendo-se o recrutamento dos mé¬ 
dicos veterinários através de concursos para o Quadro 
Comum dos Serviços de Veterinária do Ultramar, acon¬ 
tece que muitas vezes os técnicos colocados na Repar¬ 
tição da Fauna se deixam seduzir por condições remu¬ 
neradoras mais aliciantes, quiçá promovidas por outras 
situações adentro dos Serviços, tanto em Angola como 
em Moçambique. Semelhante conjuntura, como se 
calcula, não permite garantir a continuidade de acção 
dos médicos veterinários adstritos aos problemas da 
fauna, do que resultam sérios inconvenientes para os 
Serviços e, por conseguinte, para a própria fauna. 

Para obviar a este inconveniente, sugerimos por 
isso que, de futuro, o recrutamento dos médicos vete¬ 
rinários especializados em faunística ou destinados às 
Repartições da Fauna seja feito mediante concurso 
especial, em moldes idênticos ao que é feito para o 
quadro de especialistas dos Serviços de Saúde. 
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Porém, não basta que tais médicos veterinários 
fiquem impedidos de ser transferidos para outras repar¬ 
tições dos Serviços de Veterinária. Importa igualmente 
que a sua situação de especialistas seja conveniente¬ 
mente remunerada, não só atribuindo-se-lbes logo de 
entrada a categoria adequada, como conferindo-se-lhes 
uma gratificação especial e conforme à situação de 
ocupação integral a que os mesmos deverão ficar vin¬ 
culados. 

Só assim, aliás, poderemos compreender e exigir 
que a sua acção seja realizada com continuidade, en¬ 
tusiasmo e sem preocupações. 

Atendo-nos agora à estrutura da Repartição da 
Fauna, somos do parecer de que se impõe, quanto 
antes, promover a sua subdivisão em diferentes secto¬ 
res de actividade bem definidos e individualizados, 
embora que inter-dependentes, a fim de que aquela 
melhor possa fazer face às múltiplas facetas de activi¬ 
dade que habitualmente lhe são cometidas. 

Assim, a criação das seguintes secções ou divisões 
afigura-se-nos fundamental; de inventariação; de con¬ 
servação; de cinegética e de pecuarização. 

À «Divisão de Inventariação» competiria efectuar 
estudos ecológicos e de distribuição da fauna pelas 
várias regiões, bem como da flutuação ocasional ou 
periódica das diferentes comunidades animais, o que 
lhe permitiria assim proceder a urna conveniente inven¬ 
tariação dos recursos faunísticos. 

A «Divisão de Conservação» teria a seu cargo a 
administração das áreas reservadas de caça, mantendo 
em cada um destes santuários um médico veterinário 
com a categoria de «administrador de parques e reser¬ 
vas». Competir-lhe-ia igualmente a orientação da acção 
a ser desenvolvida nas coutadas de caça. 
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A «Divisão de Cinegética» teria por incumbência a 
resolução de todos os problemas inerentes à actividade 
venatúria, competindo-lhe em colaboração estreita com 
autoridades sanitárias, veterinárias, a resolução de todos 
os problemas relacionados com a caça desportiva e 
profissional. 

Por último, a «Divisão de Pecuarização» ficaria in¬ 
cumbida de actuar no sentido de dar apoio a todos os 
trabalhos que tivessem por fim a pecuarização dos 
animais bravios, fazendo assim parte do seu foro a 
administração da «Herdade Piloto» de amansia e do¬ 
mesticação de animais selvagens, a ser igualmente 
criada. 

Tanto através da chefia da Repartição da Fauna, 
como das suas divisões de Inventariação, de Conserva¬ 
ção e de Pecuarização, passariam a ser bastante estrei¬ 
tados os contactos a serem estabelecidos com o 
Departamento da Fauna dos Institutos de Investigação 
Veterinária, especifícadamente com a sua «Divisão de 
Ecobiologia», bem como os departamentos de zootecnia 
das Faculdades de Veterinária de Angola e de Moçam¬ 
bique. 

Igualmente, a «Divisão de Conservação» bem como 
a «Divisão de Ecobiologia» deveriam manter estreitas 
relações com a «Divisão de Botânica» e com a «Divisão 
de Solos» dos Institutos de Investigação Agronómica, 
assim como as repartições de conservação do solo e da 
flora dos Serviços de Agricultura e Florestas, cabendo, 
por fim, o estabelecimento de contactos idênticos entre 
a «Divisão de Inventariação», a «Divisão de Ecobiolo¬ 
gia» e os Institutos de Investigação Científica, no âm¬ 
bito dos problemas comuns a estes inerentes. 

Por último, os problemas relacionados com a noso- 
logia dos animais selvagens seriam essencialmente 
tratados pela «Divisão de Patologia» dos Institutos de 


Investigação Veterinária, que buscaria todo o apoio 
possível por parte quer da Repartição da Fauna, quer 
dos diferentes departamentos (de Patologia, Microbio- 
logia e Parasitologia) das Faculdades de Veterinária, 
para não falar já em outras entidades, oficiais ou de 
direito privado, quiçá interessadas na questão. 


COOPERAÇÃO CIENTÍFICA ENTRE OS DIFERENTES 
TERRITÓRIOS ULTRAMARINOS PORTUGUESES E 
AS ORGANIZAÇÕES CONGÉNERES ESTRANGEIRAS 
NOS DOMÍNIOS DA FAUNA 

No decurso do recente simpósio sobre a fauna 
africana, promovido pela s. a. r. c. c. u. s. no Chi- 
tengo (1971), foi recomendado o estabelecimento de um 
intercâmbio entre os diferentes territórios da África 
Austral, no sentido de tornar acessível a todos eles 
a legislação publicada em cada um dos mesmos, no 
tocante não só às medidas de conservação, como de 
aproveitamento racional dos animais bravios. 

Semelhante decisão foi, como era de esperar, apro¬ 
vada por unanimidade, uma vez ela concorrer para uma 
intensificação, e consequente melhoria, das relações 
científicas entre os diversos países da província meri¬ 
dional da Região Etiópica, interessados em manter 
actualizados os seus conhecimentos acerca dos proble¬ 
mas da fauna selvagem. 

Vale a pena referir que, no que diz respeito a Mo¬ 
çambique e a Angola, os Serviços de Veterinária destes 
dois territórios, por terem reconhecido as suas defi¬ 
ciências no domínio da ecologia animal, deoidinam-se 
a contratar técnicos sul-africanos (biólogos e conser¬ 
vadores da fauna), os quais têm vindo a prestar bons 
serviços, auxiliando as respectivas autoridades veteri- 


í 

i 


nárias a levar por diante os seus propósitos de salva¬ 
guardar determinados ecossistemas naturais, onde a 
fauna selvagem terrestre constitui o. principal atrac- 
tivo. 

Independentemente deste auxílio de ordem aliení¬ 
gena, importante sem dúvida porém não suficiente, 
importa igualmente que a cooperação entre os técnicos 
especialistas da fauna em Angola e em Moçambique 
seja incentivada, realizando-se quer por trocas de pon¬ 
tos de vista, quer por visitas recíprocas aos respectivos 
santuários da vida animal bravia. 

É evidente que se não poderá esperar que a situa¬ 
ção a ser disfrutada naqueles dois territórios possa 
vir a reproduzir-se, nos tempos mais próximos, igual¬ 
mente em relação aos restantes territórios ultramari¬ 
nos, os quais, devido à redução dos seus quadras téc¬ 
nicos, não poderão ambicionar possuir, tão cedo, as 
estruturas que caracterizam desde já as duas maiores 
parcelas portuguesas. 

Contudo, entendemos que semelhante situação po¬ 
derá ser remediada, caso se venha a decidir competir 
aos técnicos especialistas de Angola e de Moçambique 
promover o necessário auxílio, do ponto de vista fau- 
mstico, a qualquer dos restantes territórios de África 
ou da Oceania, sempre que tal for pelos mesmos soli¬ 
citado. 


CONCLUSÕES 

É indubitável que o homem, privado dos recursos 
da Natureza, não poderá sobreviver. 

Destruindo sistematicamente o seu ambiente, amea¬ 
çando de todas as formas o seu meio natural, degra¬ 
dando o nosso planeta, o homem age com a mais 
completa das inconsciências, pois que longe de facilitar 
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o progresso a que concita o avanço contínuo da ciên¬ 
cia, ele está apenas realizando a célebre profecia de 
Louis Armand: o futuro avança contra nós! 

O objectivo mais urgente, será, pois, o de tentar 
reconciliar o homem com a Natureza — a mãe de todas 
as coisas, como dizia Plínio, 

A Natureza, com efeito, tem uma alma: ela constitui 
um refúgio, um motivo de deleite, uma zona de des¬ 
canso. 

A salvaguarda da Natureza tem, fundamentalmente, 
dois objectivos: 

a) Manter os recursos fundamentais: o ar, a água 
e a terra sob a forma e nas proporções necessárias ao 
bem-estar do homem; 

b) Preservar os elementos da Natureza necessários 
ao desenvolvimento do homem sobre os planos esté¬ 
tico, educativo e científico. 

Mas, a atitude do homem perante a Natureza não 
poderá ser meramente contemplativa ou platónica. Ele 
tem de saber agir sobre ela, retirando da mesma deter¬ 
minados proveitos, sem com isso a ofender. Terá que, 
em suma, saber garantir a perpetuidade dos ecossiste¬ 
mas mais importantes, fazendo conservação. 

Ora, os médicos veterinários ultramarinos, animados 
da maior compreensão, de um claro sentido das res¬ 
ponsabilidades e da mais acendrada dedicação pelas 
matérias inerentes ao seu foro profissional, que avara¬ 
mente defendem, não esquecem nem se furtam à quota 
parte das responsabilidades que lhes cabem nesta 
ingente quão primordial tarefa! 
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CONCLUSÕES 





1. a —Afirma-se a importância da Ecologia como ele¬ 
mento fundamental para a conservação dos recursos 
naturais, concluindo-se pela necessidade de ser minis¬ 
trado o respectivo ensino, a todos os níveis, e conferin¬ 
do-se o maior relevo aos correlativos trabalhos de in¬ 
vestigação. 

2. a —Reconhece-se a necessidade de intensificar a 
preparação de técnicos nos diversos sectores ligados à 
Conservação da Natureza. 

3. *—Defende-se a manutenção dos actuais parques 
e reservas no ultramar português e o estudo urgente 
dos aspectos ecológicos tendo em conta a sua adequada 
delimitação bem como o estabelecimento das infra- 
-estruturas indispensáveis à sua conservação, desenvol¬ 
vimento e exploração. 

4. *—Devem criar-se, desde já, independentemente 
de circunstanciados estudos ecológicos prévios, zonas 
de Conservação da Natureza em áreas críticas dos terri¬ 
tórios, tendo em vista a sua progressiva transformação 
em parques ou reservas, equacionados que sejam os 
aspectos socio-económioos. 

5. *-— Impõe-se a publicação de estatutos próprios 
para os parques e reservas, com vista à sua conservação 
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integral e à adopção de medidas indispensáveis à me¬ 
lhor exploração e valorização. 

6. a —Conclui-se pela necessidade de intensificação 
dos estudos relacionados com as doenças dos animais 
selvagens e consequente elaboração cartográfica da sua 
distribuição, por áreas e espécies. 

7. ®—Impõe-se a necessidade de se efectuar a zona- 
gem pastorial dos territórios, por forma a definir as 
áreas mais adequadas para a exploração pecuária con¬ 
vencional e para a pecuarização do bravio. 

8. a —Reconhece-se que uma das formas mais segu¬ 
ras de conservar a vida selvagem é explorá-la racional- 
mente de modo a que tome o seu devido lugar no pro¬ 
cesso de desenvolvimento do ultramar português. 

9. a —Devem criar-se, a nível da Administração, as 
bases indispensáveis de apoio à exploração do potencial 
económico da fauna selvagem, por forma a incentivar- 
-se a actividade privada, a quem deve competir, nomea¬ 
damente, a pecuarização do bravio. 

10. a —Para incremento das explorações do bravio, 
devem criar-se em Angola e em Moçambique herdades- 
-piloto e estabelecer-se uma indispensável política de 
crédito. 

11*—A actual conjuntura turística internacional é 
propícia ao desenvolvimento do turismo no continente 
africano. Este turismo fundamentar-se-á particular¬ 
mente na natureza excepcional dos oartazes, avultando, 
entre estes, o do turismo cinegético. Os territórios 
portugueses de África devem integrar-se mais intensa- 
mente neste movimento de aproveitamento das poten¬ 
cialidades turísticas, tendo presente não só a proximi¬ 
dade de centros de emissão de turistas mas também a 
atracção de turistas de outros continentes. 

12. a —A multiplicidade e variedade dos territórios 
que constituem a Nação Portuguesa justificam a exe¬ 
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cução de uma política integrada no aproveitamento dos 
recursos turísticos e na orientação das correntes 
humanas. 

13. a —Turismo e protecção da Natureza não são de 
forma nenhuma incompatíveis, antes pelo contrário, 
são realidades que se devem harmonizar no ultramar 
português. A valorização dos cartazes de atracção tu¬ 
rística pressupõe a defesa dos valores naturais, a luta 
contra as mais variadas formas de poluição. Deve 
impedir-se que uma intempestiva ou descontrolada 
utilização ou exploração dos recursos naturais conduza 
à destruição imponderada das riquezas em que afinal 
se fundamenta a atracção turística. 

14 . a —a defesa dos recursos naturais e a exploração 
da atracção turística devem enquadrar-se no planea¬ 
mento sectorial e espacial dos territórios. Se a política 
dos parques, reservas e coutadas pressupõe um orde¬ 
namento geral em matéria de terras, uma vez realizada 
tal definição justifioa-se igualmente a integração do 
aproveitamento dos recursos cinegéticos nos esquemas 
de desenvolvimento regional. 

15. ®—A complementaridade postulada pela atracção 
turística sugere que o aproveitamento dos parques, re¬ 
servas e coutadas encontre apoio noutras fórmulas 
como a pesca desportiva, o turismo balnear e o turismo 
de negócios. 

16 . »—Uma política de defesa e valorização do tu¬ 
rismo nos parques, reservas e coutadas e outras zonas 
de bravio justifica-se não só por razões económicas 
mas também, na actual conjuntura, pelo apoio que pode 
proporcionar à propaganda no exterior das realidades 
do ultramar português. 

17. » _ Afirma-se o interesse das sociedades de eco¬ 
nomia mista para a criação de infra-estruturas turís¬ 
ticas e aproveitamento e exploração de recursos, a 
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exemplo do que se tem verificado noutros sectores e 
regiões do território nacional. 

18. a —0 aproveitamento e exploração dos recursos 
turísticos deverá realizar-se em termos de não causar 
danos morais ou materiais às populações residentes nos 
territórios. Constituirá, pelo contrário, elemento dina¬ 
mizador das economias locais e factor de promoção 
socio-cultural. As estruturas administrativas e os ser¬ 
viços turísticos devem ser organizados em termos de 
assegurar emprego às populações. Elas têm direito a 
participar nas sociedades de economia mista ou, por 
outras vias, a beneficiar do produto dos rendimentos 
da exploração turística. 

19*—A importância do turismo interno e o fenó¬ 
meno universal da sua democratização justificam a 
adopção de medidas ajustáveis a um maior incremento 
de tais modalidades no ultramar português. 

20* Uma legislação adequada sobre terras e de 
defesa eficaz dos recursos naturais do ultramar portu¬ 
guês, aliada à existência de Serviços capazes de respon¬ 
derem às suas exigências, é condição essencial à har¬ 
monia dos homens entre si e com a Natureza. 

21. a — Impõe-se a revisão do Decreto m.° 40 040, de 
20 de Janeiro de 1955, devendo o novo diploma conter 
apenas os conceitos e directrizes basilares, que poste¬ 
riormente serão regulamentados nas províncias ultra¬ 
marinas de acordo com os respectivos condicionalismos 
locais. 

22* - Que sejam criados em Angola e Moçambique, 
no mais curto prazo, Gabinetes Técnicos do Ambiente, 
ao nível dos respectivos Govemos-Gerais e/ou Organis¬ 
mos, a nível provincial, de Conservação da Natureza, 
conforme as necessidades e condicionalismos de cada 
provinda ultramarina, organismos esses que deverão 
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em ambos os casos, evoluir para órgãos de Conservação 
da Natureza de mais elevado escalão. 

23 a — Conclui-se pela necessidade de mentalizar as 
populações sobre os problemas de Conservação da Na¬ 
tureza, com especial incidência para a fauna selvagem, 
através de uma acção de propaganda intensiva, utili¬ 
zando não só todos os meios de informação disponíveis, 
como ainda facilitando o acesso a parques nacionais 
devidamente organizados. 

24. a — Torna-se particularmente urgente uma cons¬ 
ciencialização da juventude para os problemas da Con¬ 
servação da Natureza, impondo-se, por isso, a necessi¬ 
dade de inclusão de matérias adequadas nos programas 
de ensino a todos os níveis escolares. 

25. a —Finaliza-se concluindo que o Homem não po¬ 
derá sobreviver se for privado dos recursos da Natu¬ 
reza, dos quais depende, impondo-se, portanto, o apro¬ 
veitamento racional de tais recursos como forma de 
obviar às carências das populações. 
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RECOMENDAÇÕES 



L a —Ê da máxima urgência libertar os actuais par¬ 
ques e reservas de Angola de toda a ocupação estranha, 
contrária e prejudicial aos seus interesses, pelo que se 
recomenda: 

a) Parque Nacional da Quiçama: a expropriação de 
todas as concessões de terrenos existentes dentro da¬ 
quela área; a desocupação pecuária e agrícola; o 
reordenamento rural; a transferência da Casa de Re¬ 
clusão para fora dos seus limites; a não autorização 
de novas formas de exploração, designadamente agrí¬ 
colas e mineiras; o estudo do condicionamento da uti¬ 
lização da estrada asfaltada Luanda-Benguela, que vai 
atravessar o parque. 

b) Parque Nacional do lona: o reordenamento da 
população pastoril; o controlo do trânsito na estrada 
que atravessa o parque em direcção à foz do Cunene. 

c) Parque Nacional do Bieuar: o reordenamento 
rural das populações ribeirinhas; a desocupação pe¬ 
cuária e agrícola; a solução do abeberamento; a insta- 
lação de uma vedação anti-caça ao longo da Unha de 
separação: entre o parque e o Colonato de Capelongo. 
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d) Parque Nacional da Mupa: a definição dos limi¬ 
tes do parque em função da sua fauna específica, 
nomeaâamente as girafas. 

e) Reserva Natural Integral do Luando: a definição 
de uma área intangível onde se deverão respeitar as 
normas estabelecidas para esse tipo de reserva; a con¬ 
sideração da restante área demarcada como reserva 
especial 

2. a —A criação de uma reserva integral no 
Maiombe, com vista à preservação do excepcional valor 
biocenótico desta região. 

3. a —A defesa de pequenas áreas com vista à manu¬ 
tenção do seu ineâitismo e à valorização do seu inte¬ 
resse turístico, tais como as quedas do Duque de Bra¬ 
gança e do Data. 

4. a —A criação de parques marítimos na costa de 
Angola. 

5. a —A defesa da Reserva Especial do Maputo agora 
afectaâa com um projecto de caminho de ferro, cuja 
implantação deverá ser revista em termos do seu tra¬ 
çado apenas contornar os limites actuais daquela. 

6. *—A criação de uma área de protecção, consti¬ 
tuindo um parque marítimo, envolvendo as ilhas Qui- 
rimbas em Moçambique. 

7A—A necessidade de os parques nacionais desti¬ 
tuídos de limites naturais bastantes, serem rodeados de 
zonas-tampão, destinadas a evitar a introdução de ani¬ 
mais domésticos nos ecossistemas silvátkos. 

8. a ~A oportunidade de dotar os parques nacionais 
de condições que permitam a realização de estudos 
científicos especialmente relacionados com a ecologia 
e a patologia da fauna selvagem. 

9, a —A intensificação dos estudos epidemiolôgicos 
relativos às tripanossomoses animais em Angola e Mo- 
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çambique, sobretudo no que respeita aos reservatórios 
naturais destas zoonoses. 

10. a —A integração dos departamentos de combate 
às tripanossomoses animais nos Serviços e nos Insti¬ 
tutos de Investigação Veterinária, face à importância 
científica e económica que dimana do estudo das refe¬ 
ridas doenças. 

11. a —Que as explorações do bravio englobem sem¬ 
pre espécies de hábitos de alimentação complementares, 
por forma a promover-se um uniforme aproveitamento 
dos estratos produtivos e o uso adequado da terra. 

12. a — A exploração conjunta de bovinos e de ani¬ 
mais bravios de hábitos filófagos, sempre que não se 
verifiquem eventuais circunstâncias impeditivas. 

12. a —Sempre que, em determinadas coutadas de 
caça, a fauna existente dê mostras de superar as possi¬ 
bilidades pascigosas das respectivas áreas, recomenda-se 
que, após convenientes estudos e sob condições a esta¬ 
belecer, possam os seus utentes ser autorizados a pro¬ 
ceder ao adequado abate e/ou captura dos animais 
considerados em excesso, bem como ao seu consequente 
aproveitamento. 

14? — -Mo aproveitamento da carne de caça deverá 
considerar-se a sua industrialização, pelo que se reco¬ 
mendam os necessários estudos higio-tecnológicos. 

15. a —Reconhecendo-se a necessidade de estudos sis¬ 
temáticos e ecológicos, tendo por objectivo o melhor 
conhecimento das áreas reservadas da Natureza, reco- 
menda-se que sejam concedidas facilidades aos cientis¬ 
tas que se apresentem devidamente credenciados. 

16. a —Sendo necessário que os Institutos de Inves¬ 
tigação Científica tenham informação pormenorizada 
dos resultados dos estudos e colheitas de material cien¬ 
tífico, empreendidos nos nossos territórios, recomen¬ 
da-se que nenhuma autorização para tais fins seja con- 
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cedida sem o compromisso prévio, por parte dos 
interessados, de fornecerem àqueles Institutos os 
« holótipos » das espécies, porventura descobertas, bem 
como duplicados do material de estudo. Como norma, 
um técnico dos referidos Institutos deverá acompanhar 
quaisquer equipas estranhas aos mesmos. 

17. a -—As entidades responsáveis devem condicionar 
a captura de aves e seus ovos a fim de se evitar a rare- 
facção excessiva ou mesmo a extinção de algumas das 
espécies ornitológicas, em especial das que são endé¬ 
micas em Angola e em Moçambique. 

18. a —Se incentive a criação de jardins botânicos e 
zoológicos bem como de aquários, dada a sua impor¬ 
tância na elevação do nível educacional da população. 

19. a —Seja regulamentada a manutenção de jardins 
e parques zoológicos, devendo subordinar-se à existên¬ 
cia de condições necessárias de conforto para os ani¬ 
mais e de assistência científica e técnica adequadas. 

20. a —Que sejam tomadas medidas rigorosas para 
proteger as espécies marinhas e de águas interiores, do 
ultramar, ameaçadas de extinção. 

21. a —A definição de uma política turística a nível 
nacional acompanhada de conveniente estruturação dos 
serviços públicos em termos de assegurar uma colabo¬ 
ração e coordenação internas, uma promoção conjunta 
no exterior e um apoio às activiâades privadas que nos 
diversos territórios servem o sector, 

22 , 2 —Convém defender as zonas de privilegiado 
interesse turístico ou fundado valor natural das espe¬ 
culações abusivas e destruições irreparáveis, nomeada¬ 
mente as praias e regiões limítrofes. 

23 : e “ Deve intensificar-se a realização de circuitos 
turísticos entre os vários territórios nacionais. Tal polí¬ 
tica evitará, ao menos em parte, que os portugueses da 
Metrópole ou do Ultramar dêem preferência aos centros 
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estrangeiros, com uma indesejável saída de divisas do 
espaço económico português. 

24?—A Metrópole deverá constituir ponto de par- 
tida para os milhões de turistas que hoje a visitam, 
com vista ao desvio de possíveis correntes para o Ultra* 
mar. Justifica-se, deste modo, uma promoção, através 
dos mais variados meios de propaganda, na Metrópole 
dos recursos faunísticos e outros das províncias ultra¬ 
marinas. 

25?—Os territórios portugueses da África Austral 
deverão estudar e equacionar circuitos turísticos em 
colaboração com os territórios vizinhos, tendo em vista 
não só um maior afluxo de visitantes provenientes 
desses territórios como o desenvolvimento do turismo 
extra-africano. 

26?—0 turismo no Ultramar implica a preparação 
de pessoal aos mais variados níveis e nos mais diversos 
sectores. A actual escassez de pessoal é limitativa das 
nossas possibilidades e viabilidade de competência, jus¬ 
tificando-se a definição e execução de políticas que 
obviem a tais carências. 

27?—0 desenvolvimento do turismo pressupõe a 
adopção de uma política aérea liberal na modalidade 
de «tudo incluído», Tal política permitirá a competição 
com outras regiões cujo desenvolvimento turístico se 
tem, ao menos em parte, apoiada nela. 

28?—Reconhecendo-se que a Agência-Geral do Ul¬ 
tramar pode e deve desempenhar papel bastante activo 
e eficiente no sentido de uma adequada propaganda das 
belezas naturais do ultramar português, recomenda-se 
que a mesma seja estruturada ou instruída em tal sen¬ 
tido, por forma a fazer chegar ao meio exterior toda a 
documentação pertinente ao fim em vista. 

29?—Que os organismos responsáveis pelo turismo 
dêem o seu maior apoio à implantação das estruturas 
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humanas e materiais indispensáveis à racional e efi¬ 
ciente exploração das parques e reservas. 

30, a —Na elaboração de publicações, folhetos e car¬ 
tazes sobre turismo deverá verificar-se a preocupação 
de divulgar a fauna, a flora e os monumentos naturais, 
evitando a apresentação de imagens de falso folclorismo 
ou a exibição de fotografias que minimizem o valor dos 
elementos humanos. 

31. a —As estruturas turísticas urbanas devem ser 
confinadas à periferia dos parques e reservas e, tanto 
quanto possível, em zonas adjacentes a núcleos já exis¬ 
tentes. 

32, S —As empresas de safaris devem preparar-se 
para novas modalidades de actuação tendo em vista 
servir o maior número de camadas sociais. Preconiza-se 
o fomento de excursões educativas guiadas. 

33. *—Os serviços de turismo devem exercer fisca¬ 
lização eficiente e aturada aos preços cobrados pelos 
concessionários da exploração de parques e reservas, 
visando criar um ambiente favorável à sua frequência. 

34. a —A definição de uma política turística em An¬ 
gola poderá, de imediato, apoiar-se em dois pólos e 
respectivas irradiações: Luanda e o Sul de Angola. 

35. a —A criação ou desenvolvimento dos departa¬ 
mentos especializados de Conservação da Natureza nos 
diferentes serviços já existentes, com responsabilidades 
no sector, dando-se aos mesmos, se necessário, auto¬ 
nomia administrativa e financeira e personalidade 
jurídica. 

36. a —As orgânicas dos serviços com responsabili¬ 
dades na Conservação da Natureza devem ser estrutu¬ 
radas de acordo com as exigências do diploma de 
revisão do Decreto n.° 40 040. 

37. a —Convirá dotar os Serviços de Veterinária com 
as estruturas indispensáveis à boa execução das funções 


que lhe estão confiadas no campo da conservação da 
fauna. Sabendo-se que a revisão da orgânica dos refe¬ 
ridos serviços já foi apresentada superiormente, solici¬ 
ta-se a sua publicação o mais urgentemente possível. 

38. a —Deve rever-se a legislação sobre concessão de 
coutadas públicas em Angola. 

39 Impõe-se a inclusão de matérias relativas à 
Conservação da Natureza nos cursos de aperfeiçoamento 
destinados a professores do ensino primário, secundário 
e médio, bem como a instituição de cursos livres espe¬ 
cializados. 

40. a —Devem criar-se a nível universitário cursos de 
Ecologia, Bioceanologia e Limnologia. 

41. a — Que a nível universitário seja instituído o en¬ 
sino obrigatório da Ecologia e Conservação da Natu¬ 
reza, nomeadamente nos Cursos de Biologia, Ciências 
Sociais, Engenharia, Geologia e Veterinária. 

42. a —Deve promover-se a inclusão de estudantes, 
dos vários graus de ensino, nos trabalhos de campo dos 
serviços permanentes e eventuais que se ocupam da 
investigação, exploração e Conservação da Natureza. 

43. a —Que, na linha de tradição nacional, o Minis¬ 
tério da Defesa promova, através de todos os meios 
modernos, programas de mentalização, no sentido de 
dar a conhecer aos militares em missão de soberania 
no ultramar, o valor e o dever de proteger a Natureza 
como património que a todos pertence. 

44. *—Convirá desenvolver uma acção pública escla¬ 
recedora sempre que se verifiquem notícias, reporta¬ 
gens ou campanhas informativas tendenciosas contra 
a Protecção da Natureza. 

45 «—Deve estabelecer-se uma terminologia espe¬ 
cífica afim aos recursos naturais, a ser incluída em vo¬ 
cabulário técnico. 
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46?—Dada a multiplicação dos temas de investi¬ 
gação pura e aplicada nos domínios da Ecologia, mor¬ 
mente nos sectores da Biologia, da Patologia e do 
Aproveitamento Zootécnico e Tecnológico dos recursos 
famísticos, recomenda-se a criação de uma comissão 
permanente, de âmbito interterritorial e com carácter 
informal, a fim de se poderem aproveitar ao máximo 
as exíguas possibilidades dos quadros de investigação 
existentes. 

47. a —Que se promova o desenvolvimento de pro¬ 
gramas de investigação científica com interesse directo 
ou imediato, para os problemas da fauna e da conser¬ 
vação dos recursos naturais. 

48. t —Que na estruturação do «Gabinete Técnico 
do Ambiente » sejam considerados os técnicos e espe¬ 
cialistas com interesse para os problemas da Conserva¬ 
ção da Natureza. 

49?—As derrubas e queimadas incontroladas são 
práticas condenáveis, pelo que se recomenda à Adminis¬ 
tração que proceda às necessárias campanhas de men- 
talização, devendo a legislação cominatória ser ade¬ 
quada e eficaz. 

50? — Que pelos departamentos competentes se pro¬ 
ceda ao controlo efectivo de pesticidas e outros poluen¬ 
tes químicos cuja acumulação residual constitui um 
perigo iminente para as populações humanas e animais. 

51?—A fim de proporcionar recursos proteicos às 
populações, recomenda-se o racional aproveitamento 
piscícola das águas interiores, bem como o estabeleci¬ 
mento de tanques de criação. 

Integrada na Direcção dos Serviços de Veteri¬ 
nária de Angola, recomenda-se, para já, a criação e 
financiamento de uma Brigada de Ecologia que possa 
iniciar sem demora o estudo de problemas ecológicos 
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do território, particularmente no que se refere às 
actuais áreas de protecção. 

53? — Dada a carência de técnicos nas províncias 
de governo simples recomenda-se que o apoio em ma¬ 
téria de conservação possa também ser prestado por 
especialistas de Angola e de Moçambique. 
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SYNOPSIS 


Tihis volume comprises the papers, final Gonelusions 
and recommendations of a congress held to study tibe 
«Problema of Wildlife and Nature protection in Por- 
tuguese África». The congress was held in Angola frcwn 
the 17 November to 2 December 1972. One hundred 
delegates representing conservation bodies from Por- 
tuguese África and Portugal as wellas private enterprise 
involved with wildldfe as a resource participated in the 
congress. The congress meeting was positive in its 
approaoh and the conclusiions reached, An important 
oomplementary part of the meeting were visits to the 
major national park areas in Angola. 

The congress agenda comprised seven themes which 
are brought together in the following headings: 

1 — «Zones of Wildlife Protection» 

Imcluding general aspects, special subjects of con¬ 
servation action such as management, its enlarge- 
ment, oonstitutional function, technical, socio* 
economic and tourist development, 

2— Animal pathology related to wildlife. 

3 — Economic value of the wildlife resource 
Rational utilization of wildlife as a protein resource 
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as well as for other biproducts ineluding 
trophies, etc. Repopulation and imtroduction of 
new species. 

4 — Tourism and Nature Protection 

Hunting and photo safaris, wilderness experience 
in official hunting areas (coutadas), free areas 
(open to any hunters), zones of protection 
(parks and reserves). 

Interrelationship hetween wildlife orientated ,tour- 
ism of all types and tourism appertaining to 
the seaooast. 

Collaboration, at interstate levei, in Austral África 
on the creation of trans-state tourist drcuits 
with the minknum of red tape as well as 
oonformity in tourist legislatiom matters. 

5 — The base legislative foundation for «protection 

of nature in overseas Portuguese States» — 
Decree No. 40.040 of the 20 January 1955, and 
oonsequent regulations established by official 
diploma. Proposals to revise or anodify the legal 
olassificatians. 

6 — Mentalisation of the people at all leveis—especiaJly 

the decisdon-making authorities and in the 
schools, particularly in relation to an under- 
standing of the vaiues of wildlife conservation in 
•its many aspeots (e.g. conservation, proteotion, 
utilization, etc.). 

7 — Scientifie and political structure. Research, experi- 

mentation and its application. 

Angola has six national parks, Quiçama, Cangandala, 

Carneia, Bicuar, Mupa .and lona, and an Integral Na¬ 
tural Reserve at Luando, the Moçâmedes Reserve and 


official hunting areas (Coutadas) at Ambriz, the 
Cuando-Cubango region Longa - Mavinga, Luêngue, 
Luiana and Mucusso. Parks and reserves occupy a total 
area of 64.000 km 2 and the coutadas comprise 
90.000 km 2 . 

Quiçama was initially proclaimed as a Game 
Reserve (Decree Nos. 2620 and 4880 of 16 April 1938, 
and 6 September 1944, respectively). In 1957 (Legis¬ 
lative Diploma No. 2873 of the 11 December) the 
reserve was given national park s tatus. With an area 
of about 9.960 km 2 lying between the Quanza and 
Longa Rivers the park is bounded by natural ecologieal 
limits. The park i® approximately 70 km from Luanda, 
the capital city of Angola, and this has special 
significance in future tourist development. 

The topography of the park eomprises two main 
features, a plateau of Quarterinary Sands incised by 
large river valleys with extensive floodplains. The 
slopes are uodulating with exposed Cretaceous and 
Tertiary Marine Sediments. 

The large wildlife species recorded include concent- 
rations of forest buffalo (6.000), eland (3.000), roan 
antelope (2.000), bushbuck (2.000) and elephant (200). 
Wild dog, spotted hyaena, leopard, òheetah and various 
primates occur in small nunrbers. 

The park is floristically rich and inoludes tall man- 
grove woods at the Quanza River mouth and large 
areas of thicket containing a rare tree Tassmma 
camoneana. A fine tourist carnp with 15 rondáveis is 
situated on the edge of the scarp overlooking the large 
Quanza Valley plain. 

The Cangandala National Park (Legislative Diploma 
No. 4017 of 25 June 1970) attained status as a Stnct 
Integral Reserve on 25 May 1963 (proclaimed by Legis¬ 
lative Diploma No. 3374). This park occupies an area 
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of about 600 km 2 . Cangandala is situated in ithe Malanje 
Distriot, only 50 km from the town of (the same name. 
Ií ds within reasonable distance of the Duque de Bra¬ 
gança Falis, the Pedras Negras (strange rock forma» 
tions) and the Luando (giant sable) Integral Reserve 
which malces it an important future tourist centre. Due 
to .the high rainfall regime visi-tor attendance will be 
confined to the months of July to September. The two 
visitor camps at Culamagia and Maúbi ds desitined for 
park staff. The great attraction of this park is the 
world famous giant sable Hippotragus niger variani 
endemic .solely to the Malanje Region in Angola. Small 
numbers of roan, forest buffalo, bushbuck, reedbuck 
and duiker also ocour. 

Cameia National Park was also initially prodaimed 
as a Game Reserve. The legislative diplomas referred 
to above regarding Quiçama relate also to Cameia. 
This park area totais about 10.000 km 2 and contains 
a varied fauna ineluding: wildebeest, tsessebe, 
reedbuck, roan, oribi, common duiker, blue duiker, 
bushpig, hippo and cainivores ineluding crocodile. 
Situated in the Moxico Distriot of west central Angola, 
Cameia Park contains vast traets of seasonally inund- 
ated floodplains (part of the Zambezi headwater 
catohment). 

About 150 km distant from Sá da Bandeira is the 
Bicuar National Park. In 1938 Bicuar was prodaimed 
as a Game Reserve arca (Decree No, 2620 of 16 April). 
Later ít passed to Partial Reserve status (Legislative 
Diploma No. 2873 of 11 Deoember 1957) and finally 
on 26 December 1964 it obtained national park status 
(Legislative Diploma No. 3527). 

The only natural iimlt bounding this park is that 
of the Cunene River on its eastem boundary, and 
hetween the Lumanha and Mulundo drainage lines. 
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These limite were due to changes implemented in 1968 
and 1971. Of some 7.900 km 2 in size Bicuar occurs in 
the wooded Kalahari Sand country which is unduMng 
with seasonal drainage lines in the low lying parte. In 
recent years it is evident that the populations of the 
following species have increased: wildebeest, roan, 
eland, plains zebra, bushpig and elephants. Other 
species in small numbers include: wild dog, brown 
hyaena, lion, leopard, cheetah, warthog, kudu, reedbuck, 
black-faced knpala, duiker, oribi, steenbuck and Cape 
buffalo. One visitor canmp at Gando has recently been 
renovated and improveroents made. _ 

The relatively short distance from Sá da Bandeira 
will allow this area to become well used by the local 
population for cultural and recreational purposes. It 
is .also on the main route for tourists entering Angola 
from the south. 

The Mupa Reserve which is olose to Bicuar and 
in the Cunene Wstrict was proclaimed on 16 April 
1938 (Decree No. 2620) and later on 26 December 1964 
it was raised to National Park status (Legislative 
Diploma No. 3527). The ànportance o£ the Mupa Park 
is oot only from its floristic value hut is also the only 
ramaimg area' which contains .the raansnl» of the 
Angola race of the giraffe Giraffe camelopardalis ango- 
lensis. Another important species represented here is 
the red hartebeest Alcelaphus caama evalensis. Mupa 
Park covers an area of 6.600 km 2 . 

Due to its unblemished beauty, superb natura 
oonditions and rich flora and fauna the Tona National 
Park is the finest park in Angola. The park seenery 
constitutes one of the finest displays of wild África 
on the oontinent today. The desert park enoompasses 
an area of 15.922 km 2 of high desert dunes, mobile 
dunes, sandy plains (Quarterinary) and steep high 
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mountams of Palaezoic and Precambrian rock, attain- 
ing 2.040 m. The Southern ilimit is the Cunene River 
and the Atlantic Ocean fornis (the western boundary. 

The rainfall is lowest at the coast whioh reoeives 
less than 20 mm (long term means) and increases 
eastward to 400 mm over the Great Western Escarp- 
ment mountams. The cold and humid sea wind 
maintains plaoit life in oentadn parts of the desert 
throughout the year. The most spectacular desert plant 
is the famous Welwitschia mirabilis. The large mammals 
are represented by concentrations of oryx (2500), 
springbuck (3.000), mountain zebra (500), plains zebra, 
elephant and blaek rhino. Other mammals ánolude: 
dikdik, steenbuck, black-faced impala, brown hyaena, 
liou, leopard, cheetah, elephant and blaek rhino. 

A delightful attraction are the Suricates Suricata 
suricatta, a 'small mongoose-like animal of 55 cm length 
which lives in communal burrows. They live in groups 
normally of six.or more animais and have a relatively 
long lifstime potential, up to 12 or 13 years. The Coastal 
fauna is also interestimg, particularly the giant sea 
turtles whioh come ashore to nest. 

lona National Park was created on 2 October 1937 
(Decree No. 2421). In 1944 the park was deproolaimed 
and in its place the Moçâmedes Hunting Reserve was 
set up on the 6 September (Decree No. 4880). In 1957 
the Hunting Regulations inoluded the park .area in a 
speoial annex No. 6 where it was deságnated as the 
Porto Alexandre National Park. Earlier, with a new 
adminisitrative division of the distriots of Huíla and 
Moçâmedes, the part falling within the Huíla district 
was deproclaimed, and the remainmg area finst legis- 
lated in 1937 was ! redesignated as the lona National 
Park on 26 December 1964 (Legislative Diploma 
No. 3524). The main tourist camp is at Espinheira. 


The Giant Sable or Luando Reserve was proclaimed 
on 16 April 1938 (Decree No. 2620). In 1955 it was 
given the status of National Integral Reserve. This 
reserve contains a known population of about 2500 
Giant Sable. Still present in the reserve are Lechwe 
(1000) and small numbers of wild dog, spotted hyaena, 
lion, leopard, cheetah, hippo warthog, bushpig, eland, 
sitatunga, bushibuck, roan, Defassa waterbuck, puku, 
reedbuck, oommon duiker, oribi and forest buffalo. 
The area of the Giant Sable Reserve is 8.280 km 2 
comprising low undulating heavily wooded plains 
interspersed with seasonally waterlogged drainage lines 
enclosed on three sides by the confluence of the giant 
floodplain Systems of the Lundo and Quanza Rivers. 

The Moçâmedes Partial Reserve of 4.682 km 2 was 
proclaimed essentially to provide protection for zebra, 
springbok and ostrich which were being annihilated 
by the local hunters. On 26 June 1957 the area was 
given Partial Game Reserve status (Legislative Diploma 
No. 2828 of 12 June), which lasted until December 1959. 
Tthis area within the Moçâmedes District was defined 
in Annex No. 8 of the Game Regulations, and 
reorganised by the Legislative Diploma No. 2873 on 11 
December 1957. On 24 August 1960 Reserve status 
(Legislative Diploma No. 3060) was retained for three 
more years with amended limits. By declaration of 
the Provincial Secretaiy for Rural Development in An* 
gola on 8 February 1963 the reserve status was renewed 
for an indefinite period. 

The Amibriz Coutada in the eouncil area of the same 
name in Luanda District was created on 27 August.1958 
(Legislative Diploma No. 10316) an was later reduced 
to 3240 on 15 January 1971 (Decree No, 17440). 

The coutadas of the CuandoCubango region ot 
southeast Angola, comprise the Mucusso which occupies 
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an area of 25.000 km 2 , Luiana of 13.350 km 2 (Decree 
No. 10316 floted above), Luengué of 16.700 km 2 (Decree 
No. 10316), and Longa-Mavinga of 28.750 km 2 (Decree 
No. 11280 of 6 June 1960). This vast, extremely 
sparsaly inhabited region referred to locally as the 
'land at the end of the world', is able to ibe used only 
for hunting safaris as its sole form of landuse. 

When speaking of wildlife resourees in Moçambique, 
the salient ohoiee is Gorongosa National Park. This 
marvellous wildlife sanctuary constituías today one of 
the finest parks on the continent of África. 

But the wildlife potential of Moçambique is not 
confined to Gorongosa. Other natural areas protected 
as reserves or coutadas has wildlife representing a 
fortune as a resouroe for hunting safaris and general 
tourism in East Portuguese África. There are four 
Reserves (Maputo, Marromeu, Gile an Rovuma) and 
fourteen ofíicial coutadas in Moçambique. 

Gorongosa was proolaimed as a Game Reserve in 
1921 om the initiative of Pery de Linde, then Govemor 
of the Moçambique Cocmpany. An initial area of 
1.000 km 2 in 1935. In Maroh 1953 Zones of Proteotion 
and official Coutadas were proolaimed on the periphery 
of the reserve. The entire wildlife area then totaUed 
12.000 km 2 which was reduced in 1966 to 3.770 km 2 . 

In a study published in 1969 the ecologist Kenneth 
Tinley, who was undertaking studies on wildlife 
problems in Moçambique, proposed that the Gorongosa 
Park area be increased to 8.700 km 2 to inolude the 
major part of Gorongosa Mountain. 'As water is the 
fundamental factor determining the survival of the 
Park — in Tinley's words— the ecological Idmits pro¬ 
posed here coincide mostly with that of the Gorongosa 
hydrological basin. Watersheds are ideal limite as the 
user, in this case the Gorongosa National Park, has 
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control over the whole parenniai water system from 
the source zone to where it flows out of the basin. 
The lintits of .the Gorongosa hydrological basm 
represent the minimum area required to ensure survival 
of the park as an independent, viable unit’. This study 
by Tinley has served as a base for the adjustments 
to be considered and for their method of Application. 

The wildlife resouroe potential of Gorongosa is 
considerable. It is now possible to provide relatively 
accurate figures of the large roammal speries as denved 
from the first air census completed in 1968 and the 
subsequent annual air counte: huffalo (14.000); water- 
buck (3.500), hippo (3.000), wildebeest (5.500), elephant 
(2200), zebra (3.000), sable (700), eland (500) and 
Lichtens,tein's hartebeest (800). Lions are estimated to 
be several hundred and constitute one of the mam 
tourist attractions at Gorongosa. A visitor can, with 
luck, see between 40 and 50 liou in a short spaoe of 
time Other camivores which occur m Gorongosa 
include spotted hyarna, serval and sidestriped jackal. 
Also common are reedbuck and a large vanety o 
nAúungulate stieh as oribi, suni, <ed «ker and blue 
duiker. Finally, baboon are common and are consp- 
icuous by their vocaiization. At present the park 
provides two tourist camps, Chitengo and Bela Vista. 
Chitengo, whioh ds the main camp, attracted 20.525 

touriste in 1972. . . , . .. 

The most reoent national park proolaimed m Mo- 
çambique is the Benguerua Maritime Park (Ugislative 
Diploma No. 45/71). This park was especially set astde 
for protecting the dugong and sea tetle nesbng 
grounds. The islatid and surrounding reefs form pait 
of the famous Bazaruto Archipelago, in the distnct ot 
Vilanculos, whioh is ccmposed of Bazamto, Benguerua, 
S. Carolina and S. Isabel. The Bazamto tslands have 
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long been one of the foremost tourisí attractions of the 
country. 

The Maputo Reserve, which lies hetween the Maputo 
River and the sea, is noted for éts fine natural scenery 
of lakes and dunes, and is relatively dose to the maán 
city of Lourenço Marques. This reserve was initially 
proclaimed to protect the large remnant population of 
elephant in the Southern region of Moç am bique, and 
later in 1969 the reserve obtained Speoial Reserve 
status. Although known for its large elephant this 
reserve also contains white nhino (recently introduced), 
nyala, impala, bushbuck, reedbuck, common duiker, 
red duiker, suni, hippo, monkeys and orocodile. 

The Marromeu Bufallo Reserve in .the Zambezi Delta 
contains 1.500 km 2 of seasonally inundated floodplams 
traversed by permanent papyrus swamps, The area 
falis within the district of Beira and is completely 
uninhabited as the swamps cannot be used either for 
agriculture or pastoralism. 

The unique large herds of buffalo of Marromeu 
constitute one of the major attractions of Moçambique. 
But hippo, waterbuek, liou, leopard and small antelope 
also occur there. 

The Partial Reserve of Gilé in the Zambezi 'District 
(Council areas of Pebane and Gilé) enoloses an area 
of 2.100 km 2 of poor wooded country with a sparse 
human popuiation. The wüdlife spectrum indudes: 
elephant, buffalo, sable, Lichtenstein's hartbeest, kudu, 
lion, leopard, oheetah, bushpíg, warthog, small antelope 
and baboon. 

In the estreme north of Moçaanhique in Niassa 
District opposite the Tanganyika border is the Niassa 
Partial Reserve of 15.000 km 2 . 

The Moçambique official hunting areas are sum- 
marised within their geographical setting. The Lim- 


popo Coutadas (Nos. 16 and 17) occur near the Kruger 
National Park. The Save Coutadas Nos 4 and 5 are 
characterised by a large variety and abundance of 
wildlife. South of the Save River some of the rare 
species are encountered suoh as giraffe, roan, tsessebe 
and ostrich. 

The Manica and Sofala Coutadas are concessioned 
mostly by Safrique Safari Company and include vast 
areas designated as Coutada Nos 6, 7, 9,10,12,13 and 
15. Marromeu Safaris concession Coutadas 11 and 14 
adjacent to the Marromeu Reserve, and the Beira 
Hunting Club utilizes Coutada 8. 

The coutadas run by Safrique traverse country from 
the mountamsi to the sea, and each area has five well 
kept camps for the visiting Safari hunters. This variety 
of hunting areas allows for easy access to any species 
available on the hunting licence. 

Two important species which are absent in the 
Coutada 11 and 14 areas are the kudu and nyala which 
are some of the most sought after trophies in the 
Safari business. Speoies such as buffalo and hippo also 
will open up the field of rational cropping of the 
wildlife resource for protein production. 

With the enlargement of Gorongosa National Park 
and the envisaged tourist use of Maputo Reserve, two 
further national parks have been recently proclaimed 
at Banhine and Zinave (on the Save River). 

Banhine situated in the District of Gaza has been 
set aside to protect representative examples of the rare 
populations of giraffe, tsessebe, roan, cheetah and 
ostrich as well as examples of Arid Savanna habitais. 
Zinave will also act as a sanctuary for the same rare 
species. 
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